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SECRETARIAS DE ESTADO:'

Ministerio da Justiça e Nçgocios Interiores — Expediente da Di-
rectoria Geral de :..laude Publica.

Ministerio da Fazenda — Expediente das Directorias do Gabi-
nete do Thesouro Nacional, da Receita Publica e do Patrimo-
Mo Nacional. da Procuradoria Geral da Fazenda Publica, da
Recebedoria do District° Federal e da Im prensa Nacional I
Mario Official.

Ministerio da Marinha — Portarias — Expediente.
Ministerio da Guerra 4— Despachos 	 Expediente. ‘"
Ministerio da Viação e Obras Publicas — Portarias — Exper.

cliente das Directorias Gemes de Viação, Obras Publicas, Con-
tabilidade, Correios e Telegraphos e Correios.

Ministerio da Agricultura. Industrie e Commercio .— Expediente
das Directorias Gemes de Agricultura, Industria e Com-

.	 mercio.
piario dos Tribunaea — Termos de contractOs — Instituto His-

. torico	 Noticia/10 — Parte commercial — Rendas publica
, liarem registradas	 ÇtlIta.e.3 o 4%.:lsos	 45.11oUtleios,

ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
DECP,ETO N, 3.571 — DE 20 DE NoVENIDRO .DE P. ) 13 .

Autoriza o Presidente cia Republica a abrir, pelo Mirtisterio
.	 Fazenda, o credito especial de 288:937$204, para pagamento

ao Dr. Valentim Antonio da Rocha Bittencourt. ex-thesoureiro
'• da Alla-dega da Bahia, em virtude de decisão (1Q Tribunal

de Contas

O Vice-Presidente da Republica ito.z: 'Estados Unidos
Brasil, em exercido:

Faço saber que o Congresso Naor,a1 decretou 	 CO
sanceiono a seguinte resolução:

Art. I.° E' o Presidente da Republica autorizado a abri,',
pelo Ministerio da Fazenda, o credito espe;'ial de 388:937$294,
para pagamento ao Dr. Valentim Antonio da Rocha Bitte.n-
rourt, ex-ittesoureiro da Altandega da Bailia, de art.:kdo com
a decisão do Tribunal de Contas de 3 de novembro de 191'i,
mediante quitação e desistencia de Ioda e qualquer reclama-
ção relativa ao sequestro, venda. adjudicação e demais actos
praticados sobre os bons do referido ex-thesoureirn.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario..
Rio de Janeiro. 20 de novembro de 1918, 97° da rode-

pondr‘•ncia e 3.0° da Republica.
pudrum AIOREMA DÃ Cosi'A RIBEIRO.

'Amuro çaVolvarde.
0.- •••n•

DEetsiETO N. 3.573	 DE 20 DE NOVEMBRO Dm 1J13

Autoriza o Presidente da Republica a abrir pelo Ministerio da.
Fazenda o credito especial de 410833, para °acorrer ao paga-
mento do que é devido ao Dr. Joaquim. Cardosq
Iteis, em virtude de sentença

O 'Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos kli)
Brasil, em exercido:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-
cciono a seguinte resolução:	 -

Art. 1." Fica o Presidente da Republica autorizado
abrir, pelo Ministerio da Fazenda, o credito espacial da
:4108833, para occorrer ao pagamento do ,que é devido ao Dr.
aoaquim Cardoso de Mello Reis, em virtude de sentença ju-
diciaria.

.	 Art. 2." Revogam-se as 'e.; sposiOes em eentrariO.
Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1918, 91° da indepens

dencia e 30" da Republica..
DuLF,im MonElitÀ DA CosTA R16EIR0_4

Amarro CumticantiA

DECRETO •N. 3.576	 DE 20 DE NOVEMBRO DE 1918 `1,

'A licença concedida ao ajudante de 1' classe, nas officinas do Eu.
gentio de Dentro, da Estrada de Ferro Central do Brasil, Ma-
noel Ferreira, por decreto n. 3.275, de 6 de jugh0 de 1917

.	 a contar de 23 de novembro de 1915
•

O Vice-Presidente da Republica "dos Estados TY nid62
flrasil. em exercido:

• Faço saber que b Congresso nacional decretou
sanceiono a resolução seguinte:

Artigo unico. A licença‘,£oneeclida no ajudante gi3 giu
Plisse, nas officinas d9 Engenho de Denizo,„ daE;5tryjk

' ACTOS DO PODER LEGIsLaTly0:

Decreto n. r,.571, que autoriza o Presidente da Republica ,a abrir.
pelo Mjnisterio da Fazenda, o credito especial do 388:937$204.
para pagamento ao Dr. Valentim Antonio da Rocha Bitten-
court, ex-thesoureiro da Alfandega da Bailia, em virtude d.0
decisão do Tribunal de Contas.

pecretas na. 2.576 a 2.579, que autorizam o Poder Executivo a
conceder licenças a diversos funccionarios da Estrada de Ferro
Central do Brasil.

I

AC:TOS DO PODEI: ExECUTIVO:

Decreto n. 12.213, que concede ao American Mercantile Bank ot
Brasil, Ineorporated. com séde na cidade de Hartford, Con-

'	 neticut, nos Estados 'Unidos da America do Norte, autoriza-
ção para estabelecer agencias filiaes nas capitaes dos Estados

,	 do Maranhão, Piauby, Cearia, Rio Grande do Norte, Parabyba
'	 e Alagoas.
Decreto ri.' 412.28C. que approva a reforma dos estatutos da Socle-

dade Ainmyma Moinho Santista.
De..,reto a. 13.290. «te abre a. Miniaterio da Fazenda o credito

especial de	 :9$7 204, pa,:a pagamento ao Dr. Valentim An-
lonio da Rocha Patiencouri, ex-thesoureiro da Alfandega da
Balda, em virtude de decisão do Tribunal de Contas.

Dacreio ii. 12.291. que abre, no Minisicrie da Fazenda. o credito
c,pecial de 410$81J. para °ocorrer ao pagamento que é devaba
ao Dr. Joaquim Cardas° de Meio Reis, era virtude de seri--
tença judiciaria.

i

Decreto 11. 12.2;4 • , que manda que o dia 28 de novembro do cor-
'	 rente nono de 1918 seja considerado de festa nacional em toda)

a Republica.
Decreto rt. ' 11:293. que abre, ao 51inisterio a Guerra, o credito

supplementar de 16:2n,5484, sendo 4:4618516 ii. verba "Insiro-
cçáo militar" e H:8304968 il verba 12" "Empregados ;ilidi-
dos", do art. 51 da lei a. 1.454, de 1918,

Mensagens.
Besoluçao do commissariado da Alimentação Publica:
Ministerio da Justiça e Negoeios Interiores r-- Decretos de 2'0 dQ

corrente.
Ministerio da Guerra — Decretos de 20 do corrente.
Ministerio da Viação e Obras Publicas ,--, Decreto de 20 do cor-

rente.
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Ferro Central do Brasil, Manoel Ferreira, por decreto n. 3.275,
de 6 de junho de 1917, é a contar de 23 de novembro de 1915,
ficando revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 20 de novembro de 1918, 97° da Inde.-t
pendencia e 300 da Republica:

DELFIM MOREIRX DS COSTA RIBEIRO, 	
DECRETO N. 13.213 — DE 2 DE OUTUBRO DE 1918

_ Afranio de Mello Franco,	 )

r	 I

DECRETO N. 3.577 DE 20 DE NOVEMBRO DE 1918

:Autoriza o Presidente da Republica a conceder quatro mezes de
cenca, em prorogação, ao servente de 3' classe da 3" divisãci
da Estrada de Ferro Central do Brasil João dos Santos, com
91*(101-lado.;

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos d
Brasil, em exercicio:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san
eciono a resolução seguinte:

Art. 1.0 Fica o Presidente da 'Republica autorizado á
conceder quatro mezes de licença. em prorogação, ao ser-
vente de 3' classe da 3° divisão da Estrada de Ferro Cen-i
trai do Brasil João dos Santos, com o ordenado.

Art. 2.° Revogam-se as. disposições em contrario.
Rio do Janeiro, 20 de novembro de 1918, 97° da Intle- n

pendencia e 30° da Republica.
DELFIM MOREMg DA C.'.0STÃ RIBErRO.

Afranio de Mello Franco.

1

• DECRETO N. 3.578	 DE 20 DE NOVEMBRO DE 1918

;&utoriza O Presidente da Republica a Conceder lie guarda-carie"
de 2" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil Olympio

• Ribeiro da Silva, para tratamento de sande, um anno de li-
cença, em prorogacão e com dous terços da respectiva (liaria,

- O 'Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do
Brasil, em exercieio:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-,.
ceiono a resolução seguinte:

Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado
"á conceder ao guarda-caueella de 2' classe da 2' divisão da
Estrada de Ferro Central do Brasil Olympic) Ribeiro da
Silva, para tratamento de sande, uru armo de licença, em pro4
rogação e com dous terços da respectiva diaria; revogada
as disposições Clp contrario.;
'	 Rio de .Janeiro .• 20 de noVernbro de 1918, 97° da Inde-i
pendem:ia e 30' da Republica.,

DELFIM AlaREITIX DA COSTA 1-1113E0R0,.

'Afranio de Mello Franco.,

DECRETO N. 3.579.-=- bt 20 DE SlOMBRO DE 1918

yeUtoriza, -O Presidente dl Republica à conceder ao telegraphiSta,
• de A classe da Estrada de Ferro Central do Brasil Antonio

"%Tasques da Costa tres mezes de licença, com o ordenado, para
tratamento de saude, onde lhe convier

O Vice-Presidente da Republica do S Estadoa Unidos dci
)3rasil, em exercido:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-k
Niono a resolução seguinte:

Art.' 1.0 Fica o Presidente da Republica autorizado à
fõneeder ao telegraphista de 4' classe da Estrada de Ferro
Central do Brasil Antonio Vasques da Costa ires mezes de
licença, com o ordenado, para tratamento de saude, onde lhe
convier.

Art. 2.° Revogam-se os disposições em contrario.
Rio do Janeiro, 20 de novembro de 1918, 97 0 da Indepen

ÁrIencia e .30" .da Republica.
•-• DELFIM SIonciali; riÁ CosTA Rinrino,

Afranio de 41Ielto F ta)? CO.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

oncede A111..21C3,11 Meroaatile Bank" of Brasil, Incorporated,
com sedeartrreidane de Hartforrebnneticut, nos Estados Unidos
da America do Norte, autorização para estabelecer agencias
tiliaes nas capitaes dos Estados do Maranhão, Piauhy, Ceará,
Rio Grande do Norte, Parahyba e Alagoas

á O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo ao que requereu o American Mercantile Bank of
Brasil, incorporated, com séde na cidade de Hartford, Con-
neticut, nos Estados Unidos da America do Norte, autorizado
a finiccionar na Republica por decreto li. 12.770, de 27 de
dezembro do anno proximo findo, resolve conceder ao mesmo
banco autorização para estabelecer agencias filiaes nas ca-
pitaes dos Estados do Maranhão, Pianhy, Ceará, Rio Grade
do Norte, Parabyba o Alagoas, pelo prazo e sob as condições
estatinclas no referido decreto u. 12.770, de 27 de dezembro
ulli1110.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1918, 97 0 da Indepen,
lenda e 30" da Republica.

WENEESLAU BRAZ P. GOMES.

A aLtku

DECRETO N. 13.286 — DE 14 DE NOVEMBRO DE 1918

.Approva a reforma dos estatutos da sociedade anonyma Moinho.
Santista

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
"aftendendo ao que requereu a sociedade anonyma Moinho
Santista, autorizada a funecionar na Republica pelos decre-
tos os. 5.746, de 31 de outubro de 1905, 7.099 e 7.153, de 3
de setembro e 22 de outubro de 1908, e 8.639, de 29 de marco
de 1911, e devidamente representada, decreta:

Artigo utile°. Fica approvada a reforma dos estatutos
da sociedade anonyma Moinho Santista, de accOrdo com a re-
solução de seus accionistas votada em assembléa geral ex-
traordinaria realizada em 28 de setembro proximo findo, fi-
cando, porén1, a mesma companhia obrigada a cumprir as for-
malidades exigidas pela legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 14 do novembro de 1918, 970 da Indepen-
dencia e 30' da Republica..

WENEESTÃU BRIAZ P. Goiso
J. G. Pereira Linza.a

Acta da assembléa geral extraordinaria, realizada aos 28
"Mas do mez de setembro de 1918, ás 11 horas, na séde da so-
ciedade anonyma . Moinho Santista, á rua de S. Bento n. 61.A,
nesta Capital, com a presença dos seguintes accionistas, Srs.
Lento de Souza & Comp., João Lourenço da Silva, represen-
tado pelos seus procuradores Bento de Souza4.54 Comp., Elisti
Chambers Marques, Joaquim Figueiredo da Silva Pinto, Syl-
via cramer Marques, pelo seu procurador J. Cramer, Dr.:
Pelagio Teixeira Marques, Dr. Demetrio de Campos Tou-
rinho, Ettore Golzi, Commor. Rodo!~ Crespi, Antonio Luc-
ehesi Comp.„&ntonio Marques Bento de Souza, Ferreira,
Juidor & Saraiva, Eurieo T. Marques Valle, Charles Weilerd
Commor. José Puglisi Carbone, Cav. Luiz Favilla, João Ugli-
engo, Henrique Metzger, inme. Melaine Metzger Baumann,
Amelia Chambers de Souza, por si e pelo seu filho menor Ma-
nce", pelo seu procurador Antonio Marques Bento de Souza,
Banco Balo Belga, representando todos 7.508 (sete mil qui-
nhentas e oito) acções, que correspondem a mais de dons ter-
ços do capital social exigido pela lei.

O Sr. presidente, commor. José Puglisi Carbone, presi-
dente da directoria, declara aberta a sessão, visto que os ac-
cionistas presentes representam Ires quartos do capital so-
cial que é de 10.000 (dez mil acções), e convida os Srs..ac-
cionistas a formarem a mesa, tendo a assembléa de resolver
sobre a proposta do aumento do capital da sociedade,' con-
ferme publicação feita no Diario Official e O Estado de São
Paulo.

OS Srs. accionistas escolhem para presidir a assernbléa
o Sr. J. P. Gomez Saraiva, que convida para primeiro se-
pretario o Sr. Eurico Tp Marques Valle e segundo secretario. 
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as Sr. Charles \Vedar e terceiro secretario o . Sr. Luiz Favillas
tomando tcdoa assento em seguida.

O Sr. presidante da -directoria, Comi-nor. José Puglisi
Carbone, pede a palavra para fazer a exposição dos motivos
que o leareara a propoa rica aecianistas desta socieciade ao atia
gmento do capi ta!, cuja iclaa ja. foi aventada por varias ve,a
.es em assemblaas anteriores.

Já desde a coestituiçáo da nossa sociedade, o capital soa
cid de réis 2.000:000 (dous mil • contos da réis), se aprea
.sentaaa insufficiehte para attender ás necessidades de nossa
industria.
^ Entretanto, preferimos installar-nos com capital retalia
vanente pequeno, apenas sufticiente para montagem do
moinho, recorrendo ao credito, para attensier ás operações
commerciaes. E seguindo este systema obtivemos bons resula
tacos, tendo sido possível- distribuir aos accionistas (Haitiana
dos remuneradores, accumulando, ao mesmo tempo, relevantea
fundos de reserva.

. • Todavia, devido á actividade de nossa sociedade em novos
empreliendimentos, chegou novamente o tempo de pensarmos
no nosso capital.

Os Srs. accionistas não ignoram que estamos construindo
um novo moinho em Paranaguá, no qual despenderemos, urna
vez terminado, a importancia de 2.1100 . :000$ .(doms mil contoa
de réis).

Em virtude deste novo emprehendimento e lambem para
que os Srs. accionistas não ignoram que ultimamente adquia
rimos os vapores: Rio Marahuan, Satellite, Imperador e Ria
Envira, bem como os pontões Aspasia e Amazonia, embarcaa
vaiei; que servirão para o transporte de nosso trigo, e com as
(nines tamisem despenderemos cerca de 2.000:000$ (dous mil
contos cie réis), torna-se de absoluta necessidade augmentar o
capital de 4.000:000$ (quatro mil contos do réis), elevando-o,
assim, a 6.000:000$ .(sois mil contos de réis), na Orilla SQ•;
gUillar~~§~.~.~reer

1°, tirar 2.000:000$ (dons mil contos de féis) dos diver.4
sos fundos de reserva, applicando-os ao capital;

2°, fazer uma nova emissão de 10.000 (dez mil) acções, dei •
200$ (duzentos mil réis) cada uma; para cuja acquisição tea
rão preferencia-os actuaes• accionistas.

Cumpre notar que, ainda com o augmento em questão, 6
nosso capital será deficiente para atterider todas as nossas
operações.

A directoria de nossa sociedade, por meu intermediot
propõe a elevação do capital social a 6.0000088 (seis mil
contas de réis), propondo, cansequentemente, as modificaçaes
seguintes nos nossos estatutos a

Substitua-se o .art. 1° pelos seguintes e	 al•saaaas	 ,
aak Sociedade Anonyma Moinho Santista terá a-sua sécio

is faro juridico na cidade de S. Pauto, capital do Estado forno-
nymo, e seus estabelecimentos industriaes na cidade de Sana
tos e em qualquer outro ponto do paina

Paragrapho unico. São seus fins principaes: (Compra se
moagem de trigo e outros cereaea naeionaes e estrangeiros;
constais e venda de quaesquer g-eneros e dos productos da moa-
gem, suas manipulações para a fabricação de massas, biscoua
tos, pão, etc., etc., participar, a juizo do Conselho Administra
lisas, na formação de qualquer -industria, companhia de nave-
gação, ou exercer directamente as referidas industrias; fana
acquisições do immoveia e terras e contractos de arrenda,
mento; abrir agencias ou filiaes quer dentro.do paiz, quer no
estrangeiro; dar dinheiro sobre hypothecas, fazer desconta:1,de

emittir dcbentures dentro ou Ora do paiza, •
a 'Arta 3° pelo seguinte:	 saassiaissoara

40 capital social é de 6.000:000$ (seis mil contos de réis)'.
Slividido em 30.000 (trinta mil). acções de 200$ .(duzentos mil
réis) cada Uma».

O art. 40 pelo seguinte:-	_	 • •
<As acções serão noniinativaã	 n-d portador,	 vontade,

dos Srs. accionistas».
Em seguida o Sr. presidente da directoria, Sr. commena

dador José Puglisi Carbone, 'passa a informar' aos Sra. acato.
niStas nue. tendo consultado sobre o assumpto os membros do
conselho fiscal, da sociedade, obteve dos mesmos o sesminte
parecor:

«Sós abaixo a-s. signados,.membros do conselho'sfiscal .
Sociedade Anonyma /aninho Saraista, tendo verificado, pelos
410cm/tentos, apresentados pela directoria, qua o capital da so-
ciedale	 insuffieiente para attender a suas necassidadas
actuaes, devido a installaçâo da um nove mainao no poito da
Paranaguá, e á acquisição, feita ullimametite, de quatro va-
pores e Cif:J3 pontões destinados ao transporte da trigo, somes
de parpacts dp que seja aaiproaaacta a proposta, da d.aaaeloria,

—
elevando o canital á importancia de 6.000:000$ (seis mil con-
to& de réis`, lançando mão, para isto de 2.000:000$ (doas mil
contos de réis) dos fundos de raserva e de uma nova emissão
de 10.000 aceões, de 200$ (duzentas mil réis) cada uma. Ou-
armam, nas, membros do conselho fiscal, somos de parecer qua
sejam adoptadas as reformas dos estatutos da sociedado, ito4"
tern,os indicados pela directoria. S. Pauto, 21 de saterabro
de 1918. Seguem as asaignaturas dos Srs. Edmundo Metzger,
Joaquim Figueiredo da Silva Pinto e Frediano de Luca.

Finalmente, tomando a Palavra o Sr. presidente da asas
Éemblaa, submetia á votação a alludida proposta da directo-
ria, do augmento do capital e reforma dos estatutos, a qual G
unanimemente approvada. Nada mais havendo a tratar, o Sr.,
presidente da assembléa suspende a sessão, emquanto é la-
vrada esta acta: reabrindo-à logo depois é a mesma lida e ap-
provada por todos os presentes. Em seguida o Sr. presidente
da directoria, commendador José Puglisi Carbone, pede mia
esta acta seja assignada pela mesa, o que foi approvado tuna
•nimerriente pelos accionistas presentes.

S. Paulo, 28 de setembro de 1918. — J. P. Comes Saraivii,
Ettrico T, larques reale.	 Charles iveiler.— Luiz FtN

fleconbeen as quatro firmas infra. S. Paulo, 14 de autua
bro de 1018. Em teskmunlio da verdade (estava o signa! NI,
/aio)). — Alfredo Firmo da Silva, 4° tabellião.

(Sobre duas estampilhas de seiscentos réis). S. Paulo. Ia
f— 10 — 18. — A. Firmo. Traz o carimbo ceia os dizeres:,
4° ¡abelhão, Alfredo Firmo da Silça,

Acta da assembléa geral extraordinaria da Sociedade
anonyma Moinho Santista, realizada aos cinco dias do inez de
outubro de mil novecentos e dezoito, és quatorza horas, na
•séde social, á rua de São Bento n. 61 A, nesta capitai, alam
a presença dos seguintes Srs. accionistas: Bento de Souza &
• omp., João Lourenço da Silva representado pelos seus pra-
curadores Bento de Souza & Comp., Eliza Chamber; Mar-
ques, Joaquim Figueiredo dá Silva ¡Pinto. Sylvia Gralaer .
Marques pelo seu procurador J. Cramer, Dr. Pelagio Tei-
xeira Marqués, Dr. Demetrio de Campos Tourinho. Eltoro
Golzi, Commor. Rodo!~ Crespi, Antonio Luethesi
Comp., Antonio Marques Bento de Souza; Ferreira Ju-
nior & Saraiva, Eurico T. Marques Valia, Charles SVeit a

-Commor. José Puglisi Carbono, Cav. Luiz Favilla, Joãci
Ugliengo, Henrique metzger, Mine. melianie metzger Banniann,
Amelia Chambers de .Souza, por si e pelo seu filho monos;
Manoel, pelo seu procurador Antonio Marques Bento de Souza,
Banco. flato-Belga,, representando todos 7.508 (sete, mil qui-
nhentas e oito) acções, que correspondem a mais de dous tuas
ços do capital social exigido-pela lei.

O Sr. Presidente da Directoria, Commor. José. Puglisi
•arlione, declara aberta a sessão, visto que os accionistas
estão em numero sufficiente.para tornar qualquer deliberação.
e convida os Srs. accionistas a formarem a mesa, toado ti
assembléa de tomar conhecimento da proposta da directoria
do augmento do capital social, conforme . publicações feitas no
Diario Official, e no O Estado de S. Paulo, nos dias ;l0 do
setembro proximo passado, e 1 e 2 do corrente; ati''amento
este que já foi resolvido na assembléa anterior, de '28de se-
tembro proximo passado.

Foi acclarnado presidente da assembléa o Sr. J. P. Ca-
rnaz Saraiva, que convida para secretarins os Srs. Clicirles
Weiler e Cav.. Luiz •.Favilla, tomando toda—assento em se-
guida.-

O Sr. J. I, . Comes Saraiva declara que ã prasante reuniãci-
ern por fim exclusivo trazer ao conhecimento dos Srs. ac-

cionistas que desta data em deante torna-se effectivo o aug-
mento do capital da sociedade, para 6.000 (seis mil) contos •
ale réis, com a emissão agora feita de mais vinte mil acções.
do valor nominal de 200$ (duzentos mil réis) cada urna, era
virtude da deliberação tomada pelos Srs. accionistas na as-
sembléa geral extraordinaria, realizada cru 28 de setembro
¡iraxim° paasado, a (mal approvou tambern a reforma dos
estatutos proposta pela directoria.	 •

A seguir o Sr. presidente da assembléa procede á
fura dos recibos dos impostos pagos pela sociedade; na fórma;
.da lai, e que são do seguinte teor;

«N. 191 — Primeira Collectoria Federal era S. Pauto
Tsanaamento da folha 76 a — Exercicio de 1918 —.Ceatitico
nu.e a sociedade anonyrna aloinho Saulista deve a importancia
de 100 contos de raia correspondente ao imposto de 5 aa sobra
o cliva:anilo de 2.000 cantos que ora vae distribair aos Sr:1
accionistas, conforma a inscripção• sia livro respectivo, solk,
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n. 6.—Primeira Colletoria • Federal -em S. Paulo, primeiro
de outaibro de 1918. — O escrivão, Raul Lasserre Sobrinho.:
Recebi o importe em. primeiro • de outubro de 1018. O co/-
lector, Manoel :lyres.

. «N. 2.33i) — Primcira Collectoria das Rendas Federaes
na Capital do Estado de São Paulo — Exereicio de 1918 —
kiello por verba — Verba n. 	 — lis. 4:100$ — Na- folha

do livro de receita •do seno por verba fica debitada ao
àctual ceiector a quantia de quatro contos e quatrocentos
nil réis, recebida da sociedade anonyina Moinho Santisla a
titulo de sedo- devido pelo augmento (4.000 contos)- •do seu

- capital- social. Primeira Collectoria das Rendas Fecieraes na
capital do Estado de S. Paulo, em primeiro de outubro de
1918. — O •ollector, Manoel Agres. — O escrivão, Raul Las-
serre Sobrinho.»

«Banco do Brasil n. 1.122 -,- lis. 200:000$000 Recebi
'da Sociedade Anonyma Moinho -Santista a quantia' de duzentos -
ecntos de reis, correspondente -ão deposito de 10 (3'0 sobre o
augmento de Rs. 2.000:000$ effectuado em seu capital —
Passo o presente em duplicata para um só effeito. São Paulo,-

- dous de outubro de 1918. — Jorge Faria, caixa. — .Mauricio
;Vurgel, contador. — Isento de. seio — . Lei orçamentaria de.
"a de dezembro de 1917. — Agencia do Banco do .Brasit,
S. Paulo, deus de -outubro de 1918.a.

-O Sr.. 'presidente da assemblea continua explicando' que
é,de ultimo recibo corresponde ao de posito de 10 Vo sobre
as 10:000 . acções -de 200$ cada uma, da no,:irsubscripção.

Todas -estas explicações satisfizeram amplamente a tOd04
OS accionistas presentes que approvaram unanimemente a
procedimento da directoria.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da 'assem-
bléa suspende a sessão afisn'de ser lavrada esta acta. Reaberta
a • sessão é a acta lida e approvada i por unanimidade de votos
pelos presentes.

Em seguida o Sr. Commor. José Puglisi Carlione pede
*que esta acta seja assignada pela mesa, o que foi approvado
unanimemente pelos accionistas presentes.	 . •

S. Paulo, 5 de outubro .de 1918. — 1. P. Gomes Saraiva.
Charles • Weiler. — Luiz Favillaé •
Reconheço as Ires- firmas infra. S. Paulo, 11 'de -outubro

'de 1918. Em testemunho (estava o signal publico) da ver-
dade. — Alfredo Firmo da Silva, .te' tabelião. (Assignado
sobre duas estampilhas de seiscentos réis.) . S. Paulo, 14 de
outubro de 1918. — A. Firmo.

Traz um carimbo com os seguintes dizeres: *4° tabelliiioi
Alfredo Firmo da - Silva, S.. Paulo*,

Lista dos subscriptores da nova emissão de 10.000 (dez mil) acções, de 200$ (duzentos mil réis) cada uma, da Sociedade Anonyma Moinho
Santista, conforme deliheraçã.o da asseinbléa geral extraordinaria, realizada aos vinte e oito de setembro de 1918

o.	 ..	 .....	 El
o o 1	 Subscriptorea
O	 t.

z	 . 0
Residencia '

,-.
Nacionalidade Profissão

Numero
de -

acções
limportancias

". .
,

‘ .	 . .
• / Bento de Souza & Comp 	 Santos 	 - .---- Brasileiro 	 , Negociante 	 50 '10:000500J

2. Antonio Marques Bento de So.uza 	 0	 	 O a 500 100:0005006
3	 . Por procuração de . 13ossio & Camuyrano, Antonio

• •	 Marques Bento de Souza 	 , 	
Por procuração de João Lourenço da Silva,	 Bento

Buenos Aires,,..
.	 .	 •

Argentino  ' -0	 74... 3.000 600:000$000

de Souza & Comp 	 .	 . Portugal.... 	 ... Brasileiro.. 	  . Capitalista ..  • 50 10;0005000
5 Franci§co Bento de Carvalho 	

,
Santos	 ' Portugtiez 	 Negociante 	 43 8:000$000

-	 6 Por procuração, Helena Cramer Marques,. tutora
'nata de Sylvia J. Cramer 	 S. Paulo 	 -- Brasileira 	 Menor.... ....... 56 1.1:2305000

7 Eurico T. Marques Valle 	  Santos 	 Brasileiro 	 Negociante 	 76 15:20050J0
8 José Martins Leal 	 • »	 . 	 Portuguez 	 0	 • 	 350 70:00030X1
9 José da Silva Gomos de Sá 	 , 	 O	 • 	 » ,, 400 80:00050)0

10 Ettore Golzi 	 1 9	 	 Italiano 	 Emp. Com ...—. 30 6:0005000
11. Joaquim Figueiredo da Silva Pinto 	 »	 ..„ 	 Portuguez 	 • Commercio 	 ••	 23 5:000$,m0

- 12 Eliza Chamber Marques 	 »	 -	 - . .	 »-•	 	 Domestica....... 50 10:0005000
13 Por procuração de Luzia Chrispina de-Freitas, José _

Freitas Silva 	 )-a•	 1...":": .. 51	 --	 a 10 2:0005000
14 Por procuração do Dr. Pelagio T. Marques, Mar-

quos Valia & Comp 	  
.	 ,
	 1... Brasileiro 	 . Negociante 	 913 19:2005c03

-	 15 Demetrio de Campos Tourinho 	 	 , ,,. •	 0	 	 0 	  Advogado 	 75 15:0005000
16 Banco 'talo Belga 	  	 S. Paulo 	 Belga 	 Banco 	  100 20: 0005,/, O
17 José Puglisi Carbono 	 »	 ......	 . Italiano 	 Negociante  • •	 50 ."	 10:0»14000

.	 18 Charles Weiler & Comp 	 »	 	 Francas 	 D 	 	 .	 65.. 13:C00$90a
19	 . Edmundo Metzger  • » »	 •	 	 » 50 /0:000;000

•	 20 Germaine Metzger 	 a	 	 Franceza 	 Domestica. 	 5 1:0005000
•	 21 Ferreira Junior SI Saraiva 	 0 	 -	 , Portuguez 	 " Negociante 	 -, 50 10:0005000

22 Rodolfo Craspi 	  	 0 	  Italiano 	 Industrial ... 	 85 17:0005000
- 23 Por proruração de José Matarazzo. Sobrinho,. Erme-

lino !dalgum 	  a	 	 33	 .. 	 Negociante 	 0"...., .	 5:00$009
24 Por procuração de ligo Fazzini,• Enrico Fontana.... Italia 	 a	 \ 	 Com mareio 	 h .	 1:00(4000

25 Antonio Baso 	 	 ».	 	 0 » e .100 20:0u0J000
, 26 Por procuração de Emidio.Falchi, Antonio Raso.. -..	 » » )3 .10 '•	 2:034000

27 Antonio Luechesi & Comp 	 . 	 	  S. Paulo 	 Italianos 	 0 20 •	 4:0005t100
•	 28 Joaquim Ribeiro 	 »	 "	 Brasileiro 	 Lavrador 	 20 .	 4:000500(1

29 Henrique Metzger 	  0	 	 Fraucez 	 Cominarei() 	 1.445 •289:0005000
30 Mela nio Metzger k3a uman a 	 a "»	 • 	 Franceza........ — 140 28:0005000
31 João Ugliengo 	 . 	  0 	  Italiano 	 • Commereio 	 2.822 •	 524:40650o0
32 Banco Franc. e Ital. per l'Amerique du Sn(' 	 0	 	 Francesa 	 Banco 05 5:00-:5000
33 Luiz Favilla 	 a	 • 	 Italiano 	 Commercio . 	 100 20:0005000
34 José Teixeira, Marques 	 a	 	 Brasileiro 	 .-» -	 23 5:000000
33

.•

36

Por procuração de Amelia Chamber de Souza, An-
toldo Marques Bento de Souza 	 , 	'.	 Inglaterra 	

Por procuração de Amelia Chamber de Souza, tu- 1
Portuguesa.-- Domestica 	

-	 -	 -
1,23 25:0005009

• tora do seu filho menor .Manoel, Antonio Marques
,

,
Bento de Souza 	

'

_.

A	 ,-, 	 -	 125 25:0005)00

10.0001 2.000:0005000.
1:..,7

. 	
•
.

. -.

Todas as firmas estavam reconhecidas Estampilhas no valor de 600 réis, devidanientOintilizadas
1



,,,!¡	 Manda que o dia 28 de novembro do corrente anno de 1918 seja
considerado de festa nacional ighajákça„ a Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
no proposito de, manifestar, mais unia vez, a inteira confor-
midade de sentimentos do Governo e povo dos Estados Unidos
do Brasil com o Governo e povo dos Estados Unidos da Ame-
rica, cru tudo quanto interessa, na hora presente, ao cacei.-
namento da guerra, cuja vietoria acaba de ser alcançaria pelas
nações alhadas; c tomando na maior consideração a honrosa
o feliz indicação que por parte do Goveinio dos Estados Unidos
da .America lhe é feita pelo seu muito illustre embaixador
junto ao Governo Brasileiro, no sentido de que a ultima
quinta-feira de novembro corrente, data consagrada naquella
grande Republica á acção de graças 'e preces, seja declarado
:feriado nacional, tendo-se cru vista um fim analogo ao do
Governo da mesma Republica, decreta:

Artigo unico. E' declarado como de festa nacional, no
:District° Federal e nos Estados da União, o dia 28 do cor-
rente mez de novembro, para o fim de que crprivcr brasileiro
possa, "leite; consagrar-se aos mesmos actos de elevação mo-
ral a que, na mesma data, se consagra o povo norte-ameri-
cano, em todos os tempos amigo do Brasil, tanto na paz como
na guerra.	 .	 .
' Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1918, 97° da Indepen-

dencia e 30' da Republica.
Duram Monama Da. COSTA 11113EIRO.

• Amaro Cavalcante.
.......-.„

DECRETO N. 13.293 — nE 20 nE NOVEMBRO DE 1018

.4bre ao Mirdsterio da Guerra o credito - supplementar ISS)
15:20:4484, sendo 4:0;45515 á. verba "Intrucço MiBtar". e
11:83f4.958 ã -verba 12° -Empregados Addidos n , do art. 51,
da lei h. 3.454, de G de janeiro de; 1915,

.1nnnnn•

DECRETO N. 13.202 na 20 DE NOvEMDRO DE 1918
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.DECRETO N. 13.200 — DE 20 DE NOVEMBRO DE 19W

abre ao Ministerio da Fazenda o credito especial de • 288:9371204,
para pagamento ao Dr. Valentim Antonio da Rocha
Bittencourt, ex-thesoureiro da Alfandega cia Bailia, em vir-
tude de decisão do Tribunal de Contas.

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do
Brasil, exereicio, usando da autorização constante do ar-
tigo I', do dect• eto legislativo n. 3.571, de hoje datado, re-
imlVe abrir ao Ministerio da Fazenda o credito • especial do
388:9378204, para pagamento ao Dr. Valentim Antonio da
Bocha Bittencourt, ex-thesoureiro da Alfandega da Bebia, de
aimairdo com a decisão do Tribunal de Contas, de 3 de no-
vembro de 1917, mediante quitação e desistencia de toda e
qualquer reclamação relativa ao sequestro; venda, adjudica-

o o demais actos praticados sobre os bens do mesmo e.x.,
thesoureiro.

Rio de Janeiro, 20 de nevembro de 1918, 97° da Indepen-i
dencia e 30° da Republica.

DELFIM MOREIRÃ D.1 COSTA Riatino.,
Amaro Cav3leanti.4

n••nnn•

0ECRETO N. 13.291 — DE 20 DE NOVEMBRO DE 1918

:Mire ao Ministerio da Fazenda o credito especial de 410$833, para
oecorrer ao pa gamento do que é devido ao Dr. Joaquim Car-
doso de Mello Reis, em virtude de sentença judiciaria.

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do
:Brasil, em exereicio, usando da autorizaçíio constante do ar-
tigo 1° do decreto legislativo n. 3.573, de hoje datado, re-
oolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o credito especial de
.4108833, para occorrer ao pagamento do que é devido ao
:Dr. Joaquim Cardoso de Mello Reis, em virtude de sentença
judiciaria.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1918, 97° da Indepen-,
dencia e 30° da Republica.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.:
A maro Cavalcanti.,

O Vice-Presidente da Republica dos Estados 1 .Jnito3 do
Brasil, usando da autorização contida no art. 8° do decreto
Eegislatiro n. 3.49•, de 19 de janeiro de 1918,.e tendo man./

dado ouvir o Tribunal de Contas, por aviso do Ministerio da
Guerra, de 23 de agosto seguinte, na fórma do disposto no
art. 2°, § 2°

'
 n. 2, lettra e, do de n. 392, de 8 de outubro

de 1896, resolve abrir ao Ministerio da Guerra, o credito suo-
plementar dc 16:2958484, sendo 4:4648516, á verba 1'
struc.ção Militara, e 11:8308968, á verba 12' *Empregados Ad-
;lidos», do art. 51, da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1018,
destinado a attender ao accreschno de despeza resultante do
augmento de vencimentos ao qual se reconheceram com di-'
veiai os empregados addidos dos estabelecimentos militarca
de ensino, em consequencia do decreto legislativo citado.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de JOIS, 97° da Indepena
delicia e 30° da Republica.

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Alberto Cardoso de Aguiar.

Esmo. Sr.. Presidente da Republica — Pelo decreto nu-;
mero 12.955, de 10 de abril findo, foi aberto um credito sup-
plenientar á verba 4', do art. 51, da lei n. 3.454, de 16 de
janeiro anterior, para attender ao pagamento de importancia
de differença de vencimentos, entre outros, dos empregados
civis das Escolas Militar e Pratica do Exercito, á vista do
decreto legislativo n. 3.494, de 19 deste ultimo mez, que ele-
Vou os (los funccionarios 'civis dos institutos militares de cie

-sino.
Posteriormente, com o novo regulamento da Escola Militar,

que baixou com o decreto n. 12.977, de 24 de abril ultimo,
foi ampliado o quadro do pessoal civil da parte administra-
tiva, dando-se o aproveitamento dos empregados :então
addidos.

Os effectivos da Escola Pratica, supprimida pelo citado
regulamento, os quaes não foram aproveitados naquella, -pas-
saram a addidos.

Estes estão no goso das novas vantagens, porque ainda
eram effectivos ao tempo do referido decreto n. 3.494, ,pio
é anterior á reforma de que se trata, o mesmo não aconte-
cendo com os então addidos, os quaes, embora aproveitado.;
no novo quadro, continuam com seus antigos vencimentos. por-
quanto não foram comprehendidos no decreto n. 12.055. ci-
tado.

Tendo-se, poriSm, reconhecido, por aviso de 29 de abril
findo, ao‘; addidos o direito ao augmento de vencimentos do
que se trata, torna-se precisa a abertura de (nitre credito
supplementar para •agamento da respectiva (Inferem:a, a
partir da data do referido decreto n. 3.494, aos l'uneciwia-
rios em questão.

Por aviso de 23 de agosto ultimo ouviu-se o Tribunal
de Contas, na fórma do disposto no art. 2°. § 2°, n. afinca
e, do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896, so-
bre a necessidade de abrirem-se ao Ministerio da Guerea
credites de 4:454$516 e 14:6218288, supplementares, aquello
á verba 4' «Instrução Militar», e este á verba 12' •xEmpre-
gados Addidos», do orçamento do • mesmo ministerio, rela-
tivo ao exercido actuai, destinado ao pagamento de augmento
de vencimentos dos funccionarios addidos aos estabeleciinen-
tos militares de ensino, comprehendidos no decreto n. 3.494.

O tribunal foi de parecer que os credites podem ser le-
galmente abertos até a quantia de 16:295$18 .1, sendo 4:163$51a
para aquella verba e 11:830$968 para esta, provindo a diffe-
rença entre a ultima quantia e a da consulta da reducção
feita na que se destina aos guardas ou inspectores de alu-
mos, cujos vencimentos devem ser calculados na razão de
;3:0,00a, e não na de 3a680$ annualmente.

Em taes condições, submetto o assumpto á consideração
de V. Ex. para que se digne resolver como julgar conve-
niente.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1918, 	 Altieto Car+
'doso de Aguiar.

,

MENSAGENS

Sr. Presidente do Senado Federa/ .ses Havendo sance,id-
nac.° a resolução ao congresso Nacional que deterin ; na que
a licença concedida ao ajudante . de 1 • •flasse das offieinas
Engenho de Dentro, da Estrada de Ferro Central do Bilra,
Manoel Ferweira, por decrete n. 3.275, de 6 de junho Ao
1917, é a-contar de 23 de novembro de 1915, tenho a honra
de -resWeir-'os dons dos autagraphes que acompanharam a
vossa mensagem n. 135, de 11 do corrente me.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1918, 97°1 'da rade-
pendencia e 30° da Republica.	 -

DELF0,1 MOREIRÃ DÀ" COST.•
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Ministerio da Viação e Obras Publicas — Dirpetoria
Gerai de Correios e Telegraphos — 2' secção a— N. 661 T-
•tirt de Janeiro, 21 de novembro de 1918.

Sr. 1" Sen'etario do Senado Federal — Tenho a honra
da transmittir-vos, para os fins convenientes, a inclusa
mensagem do Sr. Presidenta da Republica, acompanhada de
dous dos aulographos, devidamente sanecionados, da reso-
lução do Congresso Nacional que determina que a licença
concedida ao ajudante de 1^ clasSe, nas officinas do Engenho
de Dentro, da Estra de Ferro Central do Brasil, Manoel
Ferreira, por &areio ri. 3.275, de 6 de junho de 1917, é a
contar de 23 de novembro de 1915.

Saude e rtatera 'dade. e, Afranio de Mello Franca.'

Sd. Presidente do Senado Federal — Havendo sanrciá-í
nado a resolução do Congresso Nacional que autoriza o Poder
Executivo a conceder quatro mezes do licença, em prorogação,
ao servente de 3^ classe da 3' divisão da Estrada de Ferro
Central do Brasil, João dos Santos, com o ordenado, tenho a
honra de restituir-vos dous dos autographos que acompanha-
ram a vossa menaagem n. 133, de 11 do corrente mez.

Rio de Janeiro, 20 do novembro de 1918, 97° da Mapa&
dencia e 30' da Republica.

DELFIM MOREIRÃ O. COSTA IIIDEIRO.

Ministerio da Viação -e Obras Publicita 4-e- Directoria Ge-
ral de Correios e Telegrapltos —	 secção — N. 662 T
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1918.

Sr. 1 0 Secretario do Senado Federal — Tenho a honra
'de transmittir-vos, para os fins convenientes, a inclusa men-
sagem do Sr. Presidente da Republica, acompanhada de dons
dos autographos, devidamente sanccionadoa, da resolução do
Congresso Nacional que autoriza o Poder Executivo a con-
ceder quatro mezes de licença, em prorogação, com o ordena-
do, ao servente de 3. classe da e,' divisão da Estrada de Ferro
,Uentral do Brasil. João dos Santos.

, Sande e fraternidade. — Afranio de Mello Franco.

Sr. Presidente do Sanado Federal .— Havendo sanecio-
nado a resolução cio Congresso Nacional que autoriza o Poder
Exocutivo a conceder ao guarda-cancella de 2° classe da 2'
divisão da Estrada do Fera° Central do Brasil, Olympio Ri-
beiro da Silva, para tratamento de sambe um anum de li-
cença, em prorogação e com dons terços da respectiva diaria.

tenho a honra de restituir-vos dous dos -autographos que
acompanharam a vossa mensagem n. 136, de 11 do corrente
mez.

Rio de Janeiro, 20 do novembro de 1918, 97 0 da Ride
pendeneia e 30° da Republica.

lesmai MOREIRA DA COSTA Momo..

	

,	 .

Ministerio da Viação é Obras Publicas — Diractoria
Geral de Correios e Telegraplms — 2° sanção — N. 663
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1918.

Sr. 1° Secretario do Senado Federal — Tenho a honra de
ransmittir-vos, para os fins convenientes, a inclusa mensa-

gem do Sr. Presidente da Republica, acompanhada de dous dos
autographos, devidamente sanecionados, da resolução do Con-
greseo Nacional que autoriza o Poder Executivo a conceder
ao guarda cancella de 2' classe da 2' divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil, Olympio Ribeiro da Silva, um anuo
de licença, em prorogação, com dous terços da respeetive,
(liaria. para tratamento de saude.

Saude e fraternidade.— Afranio de Mello Franco.,

Sr. Prasidenté "dd Senado Federal-aaa %vendo sanado-
nado a resolução do Congresso Nacional que autoriza o Poder
Executivo a conceder ao telegraphista de ea classe da Es-
Irada de Ferro Central do Brasil, Antonio Vasques da Costa.
Ires mezes do licença, com o ordenado, para' tratamento de
sande. onde lhe convier, tenho a honra de restituir-vos dous
dos aulographos que acompanharam a vossa mensagem nu-
mero 131, de 11 do corrente mez.

fio de Janeiro, 20 de novembro de 1918, 97° da Inde-4
pendencia e 30" da Republica.

DELFIM MOREIRÃ DX CoSTA RIBE/I10.

.y¡A

Minislerio da ViaçãO é Obras Publicas — Diractoria
(oral de Correios e Telegraphos — secção 661 T--a
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1918.

Sr. 1" Secretario do Senado . Federal — Tenho a honra
de tansniitt ir-vos, para os fins convenientes, a inclusa
mensagem do Sr. Presidente da Republica, acompanhada de
dons dos aulographos, devidamente sanccionados, da reso-
lução do Congresso Nacional que autoriza o Poder Executivo
a conceder ao telegraphista de 4° classe da Estrada de Ferro
Central do Brasil. Antonio Vasques da Costa, tres mezes de
licença. com o ordenado, para tratamento de saude, onde %e
convier.

	

Satich , e fraternidade.:	 'Afranio de Mello Franca4

ColliggariadoiIt Alimoutglo Publica
RESOLUÇÃO N. 59

C oriiillissario da Alimentai-alo Publiaa, em
nome do Presidente da Republica, dos Estados
Unidos do Brasil, nos termos do art. 1", o. I,
latira h, do decreto n. 13.103, de 13 de se-
tembro de 1918 e tendo em vista a couve-
niencia da facilitar o suppritnento regular do3
artigos neeesgarios para o conemno publico

Resolve organizar e fazar vigorar Mune-
diatamente nesta Capital as sagnintes
abes para serem incorporadas ãa respectis as
fabellas:

No coimarei° a varejo
Assacar ery-stal branco superior, kilo.
Assacar erystal branco bom e regu-

lar, kilo 	
'Assacar custai amarelio, kilo 	
Assucar crystal branco, moldo ou

triturado, kilo 	 t
No cominarei° em grosso:

Assncar refinado de primeira, kilo.;
Assucar refinado de segunda, kilo...
Assacar refinado de tercoira, kilo...
Carvão vegetal em sacros de qualquer

peso ou volume em outros envol-
torios ou a granel, ki:o
Rio de Janeiro. 21 de navembro de 1918.—

• --Leopoldo de Bulhões.''

Ministerio da Justiça e
Negocios Interiores

Por decretos de 20 do cwrente mez:
Foi nomeado o juiz 'de direito Antonio An-

gra de Oliveira para o legar de desembar ga-
dor da Carie de Appellaaao do Distrieto Fe-
deral.

Foram removidos!
O juiz cle direito Luiz Angusto de Carvalho

e Mello, da 5 a Vara Civel para a 2' Vara de
Orphãos e Ausentes;

O juiz de direito Francisco Casaria Alvim.
Ca 5' Vara Criminal para a 5' Vara Civel;

O juiz de direito Manoel da Costa Ribeiro,
da 60 para a 50 Vara Criminal.

— Por decreto da mesma data:
Foi removido, a pedido, o juia municipal

do 3^ termo da comar a de Rio Branco, no
Territorio do Acre, bacharel Celso da Gama e
Souza, para identieo togar no 2" termo da
mesma comarca.

Ministerio da Guerra
Por decretos de 20 do corrente:
Foi concedida retarma ao cabo de esquadra

João- Felippe da Rosa, do 7 0 regimento de
cavallaria, quanto ao tempo de serviço, nos

termos do art. - 10 da lei n. 2-553, de 23 de
Fetombro da 4.871, c, quanto a vencimentos,
dc accardo com o art. 13 extensivo ás praças
pelo art. 27 da de n. 2.293, de 13 de de-
zembro de 1910, visto contar mais de 20
annos de serviço.

Foram transferido no 31 grupo de obtizea
os capitães-Tito [la ceis de Aletwastro da 2° ba-
teria para o cargo de ajudante e Oscar Lisbem.
de Souza deste cargo para aquella bateria.

De aceôrdo com o disposto no art. 31 do
Codigo dos Institutos Officiaes de Ensino Supe-
rior e Secundario annexo ao decreto n. 3.890,
de 1 de janeira de 1001 e art. 11 da lei
o. 2.290, de 4.3 de dezembro de 1910, foi
concedido ao Dr. Miguel Calam dit Pin e Al-
meida, professor do Collegio Militar do Rio de
Janeiro, o accreschno de 20 V. sobre os ven-
cimentos fixados para avalie cargo, o qual
lhe Será abonado a contar de 20 de julho ul-
timo, visto haver na vespara desse dia corna
Pletado 20 annos do serviço na ma gisterio.

nernmeir 	

I Ministerio da Viaçáo
Obras Publicas

O Presidente da Republica dos Estados Uni-
dos do Brasil:

Resolve conceder a Angelo Pinto de Sá Ribas
a aposentadoria que pediu, no cargo de telq-,

$530

S780

$000

$910
S810
$741

$150



•
graphista de 4° classe da Repartição Geral dos
'felograpboS. do accõrdo com o artigo 121,
lottra a, da I3I ii. 2.924, de 5 de 'lameiro de
1)15, como estabelece o artigo 415 do Regu•
Imnento approvado pelo decreto n. 11.520,
da 10 de março do mesmo aniso.

Rio do Janeiro, 20 do novembro de 1018,
9° da ludependencia e 30° da Republica.

DELFIM MOBEDIA DA COSTA RIBEIRO

Afranio à Mello Franco

-SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e

Negooios Interiores
Directoria Geral de Saude Publicli

Requerimentos despachados.

Dia 1-9 de novembro de 1918

Expediente:

Francisco Cassiano Gomes (3.513).—Como
requer.

Dia 20
60 District°

Afanoel da Silva Souto (3.48).—Indeferido.

7° District°

Jorge El Dobe' . (3.133).—Certifique-se:
Expediente

Paulo Costa Moura (3.321).—Certifiquesse.
Guilherme José da Silva ;3.51O).—Indefe-

ri do.
Pratos rs: Comp. (3.527).—Como requer.

ntonio Martins Fontes (3.510).—Como
requer.

Seeçao de Pharmacia :*

lierminia de Souza Assis (830).—Deferido.
- Zady Veiga Druraby ((.161).—Deferido.

Alvaro Vital do Oliveira (1.160).—Como
TentICT.

rnardino José Monteiro (1.258).—Defo-
rido..

Minisferio da Fazenda
Directoria -do Gabinete do Thesouro

Nacional

ENPEDIENTE DO SR. IIIINISTTIÓ

Anitamento ao do dia 16 de novembro de
1913

Si'. Dr, juiz federal da 2 1 Vara do Distpiçto
Federal:	 o'„

N. 200—Tenho a honra de communicar a
V. Ex. que em data do houtem tomei posso
-e assumi o emes:ido do cargo de ministro de
Estado dos Negocios da Fazenda, para o qual
fui nomeado por decreto do mesmo dia.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. E.
09 ?Deus protestos de elevada estima e diz-
tineta consideração.

Dia 20.de novembro de -10,1,/

Sc. 1 0 secretario da Camara dos Deputados:
N. miS—Em resposta ao oficio. do V. Ex.

ti. 418, do, 8 do inez findo, transmittindo o

pedido de informações feito por essa Camara
relativamente ás medidas que o Governo pre-
tende adoptar sobro o emoliu:rei° e exporta-
ção de, algodão, de modo a orientar as classes
interessadas, que se acham na imminencia de
graves prejuizos na situação de incertezas em
que estão actualmente, tenho a honra de de-
clarar a V. Ex. que o Commissariado da Ali-
mentação Publica a respeito do assumpto teve
o seguinte procedimento:

a) onando o stock era reduzido e 03 preços
de acquisição subiram extraordinariamente,
foram adiadas as autorizações de embarque
para o estrangeiro;

6) supprido o mercado com algodão da nova
safra o augmentado. consequentemente. o
stock para attender s exig,encias internas,
foi concedida a osso producto ampla liberdade
para exportação.

Ultimamente, attendendo ao que os:paz a
Associação Commercial de Recife, essa liber-
dade de exportação, sem limite do quanti-
da.de, foi igualmente concedida á sacuda de
algodão.

Reitero a. V. Ex. os meus protestos de ele-
vada estima o distincta consideração.

— Sr. ministro da A g ricultura., Industria -ee,
Cominerdo :

N. tU — Devolvendo o processo que acom-
panhou o aviso de V. E. n. 783, de agosto
ultimo.neoo-lhe se digne informar si os. fun-
ecionarios da Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterivaria de que trata o mesmo
processo residiram ou residem em proprio
nacional por força de disposição regula-
mentar..

— Sr. ministro da Viaçao e Obras Pu-
blicas:

N. 468 — Devolvendo o processo que acom-
panhou o aviso u. 481, de 26 do agosto ul-
timo, relativo á aposentadoria do conductor
de trem de 3' classe da Estrada de Fero
Central do Brasil Fernando Rodrigues Paes
Leme. peço venha para declarar a V. Ex.
que, de accórdo com o parecer do Dr. pro-
curador geral da Fazenda Publica, constante
do mesmo prooesso, se faz neeenario so;a
aquilo funccionario submettido a nova in-
speceão oor medicos pessoalmeate designados
por V. Ex.

•
Sr. Dr. juiz de direito da 2' Vara de Or-

. ohlas da comarca de Campos— Estado do
Rio :

N. i —Em requerimento de 6 da ju-
nho ultimo, D. Amelia Ribeiro Vianua, por
seus procuradores Srs. Barbosa Varella ,s!
Comp.. solicitou pagamento da importando, de
7:86!$599, capital e juros do emprestirno do
Cdfre de Orphãos de 23 de agosto do 1011, de
accOrdo com o alvará que expedistes em 25
de maio deste anuo a Directoria Geral de
Contabilidade Publica. 	 •

Afim do poder resolver sobro a entrega
daquilo importando, peço-vos informeis si a
emancipaeão da referida senhora, verificada
em 23 de agosto de 1911, segundo o vosso
alvará, foi inscripta em registro publico no;
termos do art. 12, livro 1 0, titulo e . capi-
tulo 1 0 , do Codigo Civil.

• .	 -	 •
Sr. Elpidio João da Boamorte:

N. 474—Não podendo o Governo deixar de
attender, em vista dos ponderosos motivos que
apresentastes, ao voo pedido de exoneraçã,o
do Jogar de director, em comi:11351o, da Rece-
bedoria desta Capital, compro o grato dever
de, ao despedir-me de vós, louvar a aasidua
dedicação, alhada á maior austeridade do
caracter, com quo tomastes o desempeuho
daquella commissão.

Novembro d_e 018 12,845

EXPEDIENTE DO so. DIRECTOR

Di 20 de novenzbro de 1913 (*)

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-
neiro:

N. 918 — Communico-vos, para 03 fins con-
venientes. que o Sr. ministro, atteadendo ao
que solicitou o ãlinisterio da Justiça e Negocio
Interiores em aviso u. 1.390, de 3 de outubro
u/tiloo, resolveu, por acto de 8 daquelle mez.

• autorizar o despacho; livro de todos o quaes-
.quer direitos, de 2) atados de arame de ferro
galvanizado, com a marca C. N. E. Rio,
lis. 41/60, 03IU o peso bruto do 1.000 kilo:,
vindos de Nova York, no vapor sueco Alegria.
Additamento ao do di/t 20 de novembro de -1918

Sr. inspector da A Itándega do II io de Ja neiro:
N. 933 --Communico-vos, para 03 devido;

fins, que o Sr. ministro, attemiendo ao quo
solicitou o Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas eus aviso n. 182 V/l e, de 1 do outubro
ultimo, resolveu, por acto de 8 daquelle
tendo em vista o disposto no . § 5° do ar;..
da lei . n. 3.070 A, de 31 de dezembro do atino
passado, autorizar o despacho, livre de di-
reitos, dos seguintes volumes vindos de Nova
York poio vapor Bratsber.o, posando liquido
27.001 kilos. com destino á Es t.rada de Ferro
Central do Brasil: E. F. C. B.— 40 ama:--
rados de vergalhões de aço e 4-3 vergalloae:
de aço.

N. 934 Comi-musico-vos, Para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attcntlendo ao que
solicitou o Ministerio da Viação e Obras lei-
foliou em aviso n. 185 V/1. 4, 4to 9 de outobro

resolveu, por* acto de 11 da:piei:o
mez,autorizar o despacho. livra d diroitos.de
516 aros para rodas marca E. F. C. B., nu
meros 581/95, 677/970 e 1.e,07/1.206, lio :an-
do liquido 169.0'k3 kilos. vinos do Nova
York pelo vapor iadifve Girt , cora destino á
Estrada de Ferro Centra/ do Brasil.

—Sr. director da Estatistica Commerrial:
N. 472 — Em solução ao vimso officio nu-

mero 291 A, de 7 do corrente, connutinia-
vo, para os devidos fins, coo_i o Sr. ministro,
attendendo ás raz5e; expendidas na inesino,
resolveu, por despacho do dia 8, autorizar-
vos a mandar fazer, fUra da; horas do expe.
(bento, o sorviço dessa reparti que s-
acha actualmente em atraso, melianto pa-
gamento relativo á tarera que compotir a
cada fanecionario, e bem assim parmiirir que
a de9aza com esse c para a qual pil-
,gaos sulliciente a quantia do 3:0015. soja
pela verba «impressão de boletins e despezas
eventuaes».

Dia 21 de novem7r3 n'e 1918

Sr. director da Casa Moeda
. N. 67 — Levo ao vosso coollecimento. para
os devidos fins, de accórdo com o despacho do
Sr. ministro de 8 do ontubso ultimo, que,
segundo communicação contida no aviso do
Ministerio das Rotações Ex1erior3s n. de
30 de setembro lindo, o Governo Br:tannico
deixou de attander ao podido rotativo ao em-
barque de mil kiiO3 de tinta verde, para im-
pressão de selins e cintas do imposto de ani-
stiam, destinada a esse estabelecimento, por
escassez de oleo de linbaca. que é um dos iii-
gredieutes necessarios fi fabricação da alio-
dida tinta.

— Sr. dir3ctor da Recebedoria do D:stricto
Federal

N. 251 — Communico-vos, para os fins comi-
venientos, que o Sr. ministro, tendo prosemo
o requerimento em que a Abbadia. Nullins do
Nossa Senhora do Monserrate do Rio de Ja-
neiro (Mosteiro de S. Dento do Rio de Ja-
neiro) solicita isençã,o de taxa do saneamento

'para o sou edificio conventual, na ladeira do
S. Bento, sem numero, nesta Capital, te-
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—Sr. delegado fiecel'no Rio Grande do,Sul:
- N. 115—Remettendo a. intilwa Petição da
Compoulea Maoufactora Progresso e Pajubá,
dirigida ao Sr. min:se :o ea l'tenda, peço
vossas ordens no contido - de ser informada. •

— Sr. delegado fiscal em S. Paulo: •
- N. 1 ia—Para o fim indicada no parecer de
fls. 7 v. e 8, remetto-vos, - acompanhada da
respeeeva amo•:ra, a -lodosa petioão enca-
ne:atada COM o Vt,333 °IMO n. 400, de 25 de
julho ultimo, em que a. firma elyington &
Comp., pede rcccnsideraçã do . despacho de
que traia ordem da Directoria do Gabitiete
n. 267; de 17 de inalo deste atino.

Requerimento despachadó
Companhia de Navegação S. João da Barre

e Campos.—Apresonle o certificado.

do Correio de Thoma.zina, nesse Estado, peço"
vos providencieis no sentido de ser satisfeito o
despacho de fie. 10 v. desta procuradoria.

— Sr. deiogado fiecal em Pernambuco
N. 974 — Conomuoico-vos, para os devidos

fins, que o .Sr. ministro, 'por despacho de
17 de outubro de-o:e anuo, cl .3f‘Titi o pedido
de Luiz t'iracittdo Palmeira, escrivão da Cole
le,ctoria de Bom Conselho, nesse • Estado,
referente á prorogação de prazo para a apre-
sentação da sua fiança e constante de re-
querimento encaminhado á directoria do ga-
binete deste Ministerio, com Q VOSSO OalelQ

e„..t.,r.r. 185, de 10 de setembro ultimo.
Processo despachado

Veio Sr. ministro
Aviso do Ministerio da Agricultura n. 233,

da 25 de jaueirá ultimo, referente 'á compra,
pela Fazenda, de terrenos para construcção
do novo Observalorio no morro de São Ja-
nuario, e pertencentes a José Corréa Da-
collo. — E' couvidado o Sr. Dr. Manoel Jose
dos Reis a comparecer á Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Publica, afina de lhe :ser
entregue minuta da escriptura que deverá
ser aseigrrada por si e sua mulher, ratificando
e rectificando - a de ã de dezembro de 4913.

Oirectoria do Patrimonio Nacional
Requerimento despachado
:Dia 21 de novembro de 1918

Pelo Sr. director
Joel Alves Da Idonsero.—Dirija-see, querendo,

ao Ministerio da Viaçio.
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solveu, por despacho de 5 de outubro findo,
deferir o alludido requerimento.

N. 252. — Comfnunico-vos, para os fins con-
venientes. •que o Sr. endolstro; tendo presente
o requerimento transtriltedo com o vosso officio
n. Itee de 5 de abril deste anuo, e em que
a Companhia Fabrica de Tecidos S. neer ° ele
Mcantara sol cita reconsieeração do despacho
Que a tornou solidaria caiu J. de Oliveira
Castro & Comp. no pagamento de revaliea-
ção de solto de diversos documentos de trans-
acooes ecromerciaes. resolveu, por despacho
de 14 de setembro ultimo, manter a deeiseo
anterior.

—Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 447 — Tenho a honra de rernetter a

V. Ex., para 03 devidos fins, o incluso pro-
cesso. relativo á fianea de D. Elisa Macedo
liarbosa, agente postal em Pirajuhy, Estado
de S. Paulo.

Reitero á V. E. 03 protestos de alta este;
usa e conseicração.	 •

—Sr. delegado fiscal em Matto Grosso:
N. S:-Er soluçai) ao vosso telegramma do

5 de setembro ultimo, declaro-vos, para os
fins convenientes, que o Sr. ministro, por
despaceo de 3 de outubro seguinte, resolveu
autorizar-vos a acceitar a rescisão do couve-
fio celebraio com o governo desse Estado

• para a a orecadação dos impostos de exporta-
eão, na zona fronteira ao Paraguay, por in-
iermedio das :Meses de Rendas de Porto Mur-
tinto e Belfa Vista, devendo ser lavrado o
necessarlo tcrino..

Directoria da Receita Publica
ENPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 21 de novembro de 1918
• Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-
• neiro:

N. 8e—ilomettendo a inclusa petição da
Pati-Atrierican Trade Expausion Co ., datado
de 1 de outubro ultimo, devolvida com o vosso

. officio ii. 18e, de 25 do referido moz, solici-
• to vossas providencias no sentido de gerem
• satisfeitas as exigencias do parecer de fie. 5.

--Sr. director da Despesa Publica do The-
•souro Nacional:
: N. 338—Accuso e agradeço a cornmunica-

eio que me fizestes em oficio n, 456, de 16
do corrente, mez, de terdes, na mesma data.
reassumido o exereicio do cargo de director
da. Despeza Publica.

• —Sr. delegado • fiscal no Espirito Santo:
N, .20—Declaro-vos, para os , fins convenien-

tes, que o Sr. ministro da Fazenda, por des-
pacho de 19 do corrente moz; resolveu auto-

. riear a transferencia da sedo da Collectoria
das Rendas Federaes da villa de Santa Iza.bel,
no mesmo municipio, para a de Carapinho,
proposta per essa delegácia no oficio nume-

- ro GO, de 14 de agosto ultimo.
-- Sr. delegado fiscalem Minas Geraes:

'N. 91 — Rornettendo a inclusa petição do
Caldas Bastos & Comp., dirigida ao Sr. mi-
nistro da Fazenda, peço vossas ordens no seri-

' tido de ser informada.
' N. 92 — Ilernettendo a inclusa petição de

Manoel Alves Caldeira, dirigida ao Sr. mi-
nistro da Fazenda, peço vossas ordens no sen-
tido de ser informada.

— Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 121 — Devolvendo o incluso processo, en-

caminhado com o vosso oficio u. 202, de 19
de julho ultimo, referente ao pedido que faz

! José Wanderley de Siqueira de restituições de
direitos depositados na alfandega desse Es-
tado, para garantia do desembaraço das mer-
cadorias despachadas pela nota do inopoetaçã.o

0e.051, de março do corrente armo, soli-
,1 cito-vos providencieis para que pela mesma

alfandega seja exigido novo certificado, que
•1 preencha as formalidades doe cleçreto ge Ideneo

	

L ele 8 de março dq 1,914	 .

Procuradoria Geral da Fazenda PublicA
EXPEDIENTE DO SR. Da. PROCURADOR GERAL

Dia 20 de novembro de 1913(')
Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 958—Restituindo-vos o incluso processo

que acompanhou o 'VOSSO oficio n. 98, de 3
de junho deste armo, relativo ao processo de

'fiança de Raymundo Nonato Berreiros Lima,
escrivão federal de Igarapé ASA, nesse Esta-
do. peço-vos_proseilenciois no sentido de sue

'satisfeito o despacho de fis. le.
• Dia 2/

Sr. delegado fiscal oro Mitiás Geraese
' N. 972 -- Em solução ao objecto do vosso
oficio n. 317, de 27 de setembro deste armo,
em que coireultaes si pede ser dado andamen-
to ao processo de reforço da fiança de Me-
xa ndre de Lacerda Rocha, collector das rendas
federaes'ern Pitariguy, nesse Estado, que so-
mente iniciou o referido rocesso a 12 daquel-
le reoz, quando lhe cumpria fazei-o no prazo
improrogavel de 15 dias a contar de 10 de
agosto, data da portaria da intimação, decla-
ro-vos, de aceôrdo com o despacho do Sr.
ministro de 17 de outubro, que, sendo de 29
de agosto a data da procuração passada pelo
mencionado collector, deve ser considerado
iniciado nesta ultima data o reforço da fiança,
de que se trata.

N. 075 —,Restituindo-vos o incluso pro-
cesso que acompanhou o vosso officio n. 35,

de 23 de julho findo, relativo ao processo de
fiança de Altino Soares de Sá..collector fe-
deral dó municipio de Theophilo Ottoni. nesse
Estado, peço-vos providencieis no sentido de
ier satisfeito o despacho de fls. 18 v, deste
procuradoria.

— Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 973 —Restituindo-vos o incluso processo

que acompanhou o vosso oficio n. 40, de 15
de outubro findo, relativo ao processo de
fiança de Condido Andreas Schmelt. thesou-
reiro da agencia do Correio em Rio Claro,
nesse Estado, peço-vos providencieis no seu-
tido de ser satisfeito o despacho de fls. 13 v_e
desta procuradoria.
- — Sr. delegado fiscal no Paraná:

-N. 974 —Restituindo-vos o incluso processe
ette acompanhou o vosso oficio n..126, de 45
de outubro findo, relativo ao processo de fiança
-de D. Magdalena Cardoso de Queiroz, agente
fte—:..

(*) Reg_o.twa.pos,..w.
temo._	 .	 • -

! Recebedoria do District° Federal e
Requerimentos despachados
Dia 21 de novembro de.1918.

Benigno Rivera, -Sarapeclro.—Proso o alie.
gado.	 - -

o-, A. Santos & Pinna.—Selle o documento de
-fl. 2 e prove o Alegado.

Antonio Pereira Carauta.ldein. idem.
D. Assunta Grinaldi Seabra.—Idem, idem.

'ecoe° Clapp Filho.—Idem, idem.
Julieta Cru Santos.—Idens • idem.
Taranto & Comp.—Idem, idere•
Francisco elilhoiro.—Liem, idem.

• Edmundo Fontes 'non:e—Idem, ideine
Donato Lriginestra.—Idem. idem.
Costa Irmão & Comp.—Liem, idoru.
Candeio de Sá.—Iderti, idem.
Berthe Luci° Barrenue.—Junte procuraçeer

e prove o allegaeo. 	 .
Antonee, Bragança & Comp.—Satisfaça a.

exigencia • •
Marciria de Miranda Porto Teixeira. -n

Transera-se, de accôrdo com o parecer.
Elias Gonçalves Ferreira.—Prove o atice

gado.
Julio Antnnes.—Idern, idem.
José Quiritães.—Idern, idem.
Sá & Nogueira.—Idem, idem.
Rozine Michol.—Idem.
Manoel Lorgá de Gouvea.—Ideire /Mãe
M. Feenandes Cornp.—Ieem, - idem.
Manoel Antonio dos Sa Log . —Idem, idenie
Maria EV., :lrieues Fernandes.—licm, idem.
Joannarycin.—Idem. idem.
José Duarte Lopes Camões.—Idem, idenie
Isaias Antonio Salles.—Ielem, idem.
Alfredo Grainini.—Idem, idem.
Carlos . Suckosv Joppert.—Transfira-se, de

accordo com o parecer. Imponho a muita de
20e, !estiemo, na ferma da ler. e

Domingos Caruzo	 Irmeo.—Transfira-See
de ecoei:do com o parecer.

Anua Chithero.—Idern, idein.
Berreiros & Comp.—Idem, idem.
Dr. Rodolpho Gonçalves de Siqueira.—Ideni;

idem.
Oliveira & Duarte.—/dern, idem.
Carlos Suckow Joppert.—Idern, idem.
Seraphim Antonio de Almeida. — Ideate,

idem.
Treza Rosa, Corrêa, • dos Santos.—Identy

- idem.
Abdias Maraeajá—Idera, idem.'
Cesar Augusto Mendes.—Idem, idem.'

• Ernesto Dorjogas..	 Satiefaça, oxisençâi
£11;149.q.2.	 •
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Maria José de Oliveira Magalhães. — Idem,
idem.

João da Costa Torres.— Idem, idem.
Pentes & Ribeiro.— Idem, idem.
Nilo Goulart.— Prove o &Negado o junte

proeuração.
Lniza Carolina Pereira.— Idem, idem.
João Ribeiro Filho.— Idem, idem.
José Alves Teieeira bastos. — Idem, idem.
Manoel Joaquim Dias. — Prove o allegado e

legalize a assignatuta da petição.
Abel Ange.sco e José Estues. — Processe-se
co':ecta de accôrdo com o parecer, ficando

&eivo á Fazenda Nacional haver de quem de
direito o debito existente.

Manoel Penedo.— Idem, idem.
Silveira Diniz & Comp.— Inscreva-se, de

N..ecardo cone() parecer. — Imponho a multa
o l')05, cainhem, na fôrma da lei:
C. S. Pereira &	 Idem, idem.
Henrique Dias.— Idem, idem.
Dr. Gentil Moura.— Idem, idem.
Antonio amerino Gutierrez.— Idem,ideme
Dr. Ernesto Maura.— Idem. idem.
L. Sampaio.— Idem, idem.
Maria Mello Fonseca.— Idem, idem.
Luiz Exposito.— Idein, idem.
Nelson de Macedo Caldo.— Idem, idenle
Va!entim Costa.— Ideei, idem.
Agenor Almeida.— Idem, idem.
Serafim Borges.— Idem, idem.
A. Affonso Meriain.— Idem, idem:,
Olentho Brandão.— Idem, idem.
Gestão Fieis.— Idem, /dem.
Waldernar Sampaio. — Idem, idem.'
Ernesto Jorge Capote.— Idem, idem..
Vellociuo Torres.— Idem. idem,
J. A. de Souza.— Idem,
Monteiro & Bareta.—De accerde com o pa-

recer; de-se baixa.
Augusto Oliveira tt Silva. — Intime-se, de

aCcOrdo Com o parecer, ficando marcado o
prazo de oito dias.

Mar .a	 Idem, idem.
A. bastos & Irmão. — oleei :-se de accôrdo

com o parecer.
. João da Cunha Ferreira Leite. — Idem,

idem.
Daniel Martins Nanes.— Completado o eello

do documento junto, entregue-se mediante
recibo.	 -

eiaria Gorra.—Complete o sello do do-
mimei; to de fls. 3 a 7, do accordo com o pa7
Irer.Or.	 •Azevedo 8: Santos.—Completesin. com reva-
lidação, o sello do documento de fls. 5.

Carlos de Araujo Valente.—Revalide o seno
da petição.

Irmaos Ferrare.—Seliem o documento de
Ils. 6 e paguem o debito acciLsa,..i.

Lima & Quadros.—lievalident o seno da pe..
tiçao de fls. 4.

Joeé Rodr:e tios	 Contp.—Sellem os do-
Cumentos de tis. 2 e 3.

Antonio Folix.--Selle o documento de que
freta c , parecer.

João Baptista da Costa.—Selle o documento
de fis. 2.
. Orfil a da Costa Penicite.—Com plete o sello
do documento de lis. 13 e la.

Silvio de Moraes Silva e outros.—Reduzas
se, no ,proximo exercicio do 1919, do accerdo
pont o earecer, a 8405 o valor locativo de ca-
da um dos iinInoVe,N.

Luiz de Souza Santos e outros.—Oftláe-se
Procuredoria Geral da .Fazenda. Publica, de
a ,JcArdc n com o parecer, e canea!lem-se as cer
lides de dividas dos exerci ..'ios de 1916 a
.u4s.	 o-, rerl-;ds caticá;adas a .) pro-
(:P .:). volto

Vi1 Ramal de Castro. —De awôrdo com o
parece;, annalle-se a divida constai:te da con-
,tra-fe. bota e ofiloieese, nesse steit ; da, á Pro
enredaria Geral ca Fazeet.la Publica.

Arto;no das Nevc.s.—A. divija é procedente
.eatftra Cabral CatieellO, pelo que nada ha TO
Sieferie.

Manoel da Costa Marques.—Em face do pa-
recer, archive-se o processo. Quanto a resti-
tuiçã.o, requeira em separado.

Manoel Rodrigues da Silva. — Em face do
parecer, nada ha que providenciar.

Francisco Pascalho.—A divida é procedente
contra Cami/lo Sposito, pelo que nada tia que
providenciar.

João da Cunha F. Leite.—Estando o reque-
rente attendido, archive-se.

Francisco de Almeida.—Cumpra-se o des-
pacho de 19 de abril do corrente anno, exara-
do no processo annexo.

Joaqifia Gonçalves dos Santos.—Em face do
parecer, nada ha que deferir.

Cesar Augusto Bordallo.—Faça-se a trensfe-
vencia, de accôrdo com o parecer, depois do
que volte o processo á direotoria.,

pisçam

Imprensa Nacional e tDiario Off ideio

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 21 de novembro de 1918

Foram expedidos os seguintes °Meios:.
N. 3.342 — Ao Sr. gerente da Companhia

Swift do Brasil, comemnicando que foi feita a
remessa dos exemplares do Diario officio/ e...
começar de 17 de setembro ultimo.

N. 1.313 — Ao Sr. director geral da Re.
partição dos Teiegraphos, pedindo a substitui-
ção do appa relho talephonico.

Ns. 1.344 e 1.345 — Ao Sr. director do
Gabinete do Thesouro Nacional, encami-
nhando as petições de Adindo Lopes de Oli-
veira e Manoel Diniz da Costa e Silva em que
pedem licença.

N. 1.346 — Ident, restituindo o requeri-
mento que acompanhou o officio n. 1.79 A, de
31 de outubro ultimo.

N. 1.317 — Ao Sr. director da Despeza Pu-
blica, restituindo o precess° que acompanhou
o OfrICi0 n.	 cic 14 deste mez.

N. 1.318 — Idem, remetteudo a conta de
Julio Miguel de Freitas 8: Comp.

N. 1.349 — Ao Sr. director da Contabili-
dade da Guerra, dando informações sobre re-
messa do Diario

N. 1.350 — Ao Sr. ,Dr. director geral de
Saude . Publica, pedhido inspecção para o ope-
rario °legaria Loreto

. Requerimentos despachado§
Amasilie do Nascimento Barcellos.—Sim.
Alfredo Pere:ra, Telles.—Sim.
Arlindo Lopes de Oliveira.—Sim.
Paulo de. Moraes Guterres.—Sim.
Clodontiro Peixoto.—Sim, em termos.
Ernesto Reis.—Sim, em termos.
Flavio M. Oliveira Junior.—Concedo, sem

Vencimentos.
Lucas Alves Torres:—Sim, em termos.
Manoel A. de Lima.—Sim, em termos.
Jacintho Venoso Cordeiro. — Sim, em ter-

mos.
Bel m ilet Frau cisca Berna ecles. —Sim, em

termos.
Catherine de Senna.—Sim, em termos.
Cacilda do Canto Mello.—Sitn, em ternao3.

Ministerio da Marinha
Por portarias de 21 de novembro me I 8 :
Foram exonerados:
O capito tenente Mario Rocha de Azam.-

buje, do cargo de auxiliar da 24 seção da
,Inspe.ctcria do Marinha;

O P. tenente Pie da Rocha Pombo dr. cargo
'de azuunt0 da Escola Protissienal Artilha-
ria (curso de praças), que exerce eu com-

, —Foram meneados:
• O capitem tenente José Vello3o Pederneiras
•para ev,,rew o cargo de auxiliar da Directoria

- -	 -
de Pharoes da Superintendeucia de Navega-
ção;

O capitão tenente Mario Recita de Azam-
buja para exercer o cargo de ajudante de
ordens do director da Escola Naval de Guerra;

O primeiro-tenente Octa-f-, Figueiredo de
Medeiros para exercer o carga de ajudante de
ordens do inspector de Machines;

O primeiro-tenente Pio da Rocha Pombo
para exercer o cargo de ajudante de -ordens
do chefe do estado maior da Armada.

— Foram concedidos:

De accôrdo com o parecer da junta medica,
30 dias de licença, na fôrma da lei, ao segun-
do-tenente engenheiro machinieta, l3eue-:l ido
Rangel Coutinho, para tratar de sua seede
Onde lhe convier;

Ao mocanico 'naval do 2 4 classe Anaroliiio
Cardose, 30 dias. de licença, na fúria datei.
para tratar de sua saúde onde lhe convier;

Au segundo pharoleiro Leopoldo Torre: da
Silva 90 dias de licença, na forma da lei, paro
tratar de sua saúde onde lhe convier.

Directoria de Expediente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTAO

Dia 21 de novembro de 1918 •

Sr. ministro de Estado da Jus-ira e Ne-
gocies Interiores :

N. 4.961 — Afim de que vos digneis de to-
mar na consideração que inenicer. tenho a
honra de transmittir-voe a comi:animação.
em cópia inclusa, da Compaimia Nacional de
Navegação Costeira., sobre a recusa, som jus-
tificativa, do inepector sanitario macieira°,
Dr. Licittio Ribeiro Dias, em seguir elegem
no Daituba, navio em que se havia matri-
culado e que sahiu deste poeto em 10 do coe-
rente com destino a Aracejú.

—Sr. superintendente de Nave.garAo r
N. 4.0,53— Tendo resolvido mandar incluir

em todos os contractos que. de ora em dean-
te, forem realizados

' 
uma date-4lb garantin-

do ao Governo a faculdade de rescindil-os
quando, em virtude da terininacão da guer-
ra, se normalizarem as condieees do mercado,--
ficando entretanto o emtracthnte com pcore-
reunia em igualdade de conlieees, assim V03
&claro para os devidos effeitos.

Identicos:
N. 4:964—Director geral de Contabilida le

da Marinha.
N. 4.965 —Inspector de Portos o Costas.
N. 4.966 — Inspector de Fazenda e Fisca-

lização .
—Sr. inspector do Arsenal de Marinha do

Rio de Janeiro :
4 N. 4.962 --Autorizo-vos a mandar fazer o
oramentu para a construcção de um barra-
cão nos terrenos da Escola Naval, atim de
noite serem guardados os alvos dc ai:tiraria,
bolas, amarras e demais materia l dtetiea.do
aos exercirios da esquadra, e insta l ada uma
pequemcofficina de reparos, devendo o mate-
rial existente no local ser computado no refe-
rido orçuneulo.

da Guerra.
Por despachos de 20 do corrente, foram

transferidos:
•-

Na arma de artilharia:
O I° tenente -Raul de Lima Tavares da' Silva

do para o 24 regimento.

Na arma do inrantaria:
O 2'. tenente Amilcar Salga slo dej &pio do

:6 para o 19 regime:11o.
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 18 de novembro de 1918

Ao Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra, declarando que foram no-
meados:

Chefe do gabinete do mesmo departamento
o coronel de engenharia Samuel Angusto de
Oliveira ;

Chefe do Serviço de Estado Maior do com-
mando da Sa região militar o tenente-coronel
de artilharia Raymundo Pinto Seidl :

Assistente do chefe do Estado Maior do
Exercito o major Abrelino Pinto Bandeira.

EXPEDIENTE DO ' Sá. DIRECTOR
Dia 18 de novembro de 1918

Ao Sr. director da Recebedoria do Rio do.
Janeiro, enviando para pagamento do - sello a
certidão de assentamento passada a pedido do
ex-sargento João Alves Ribeiro.

Ministerio da Viação e
Obras Publicas

È Directoria Geral de Viação
Primeira secção

Rectificação

O Sr. ministro da Viação mandou rectificar
em apostilia, na portaria de nomeação, o
nome do engenheiro José Lopes Pereira de
Carvalho Sobrinho o não José Lopos' Pereira
de Carvalho, como, por engano, consta da re-
ferida portaria, engenheiro que faz parte da
commissão de exploração da via ferrea pro-
jectada entro a cidade o estação do Rio Negro.,
na linha de S. Francisco, e a villa, o estagio
de Caxias.

Requerimento despachado

Dia 21 de novembro de 1918

Companhia Gandarela, por seu presidente
Diogo L. A. T. de Vasconcellos.—Coinpareça,
para esclarecimentos, na 1" secção desta
directoria geral.

Directoria Geral de Obras Publicas .
Primeira secção

Expediente d 1 de novembro de 1918

O Sr. ministro mandou que a Inspectoria
Federal de Portos, Rios e Canaes informe si
é nem-asaria ao servira, a permanencia, na ad-
ministração central da mesma inspeetoria, do,•
engenheiro-ajudante da Fiscalisação do Porto
de Santos, Raymundo Saladino de Gusmão
orncio n. 107).

Directoria tieral de Contabilidadd
Primeira .secção

Expediente de 7 de novembro de 1018

Sr. ministro da Fazenda:
Dignae-vos ordenar que, ao Thesouro Na-

cional, seja paga a inclusa conta de Angelo
Reiná & Irmão, na importancia de 18:0775500
proveniente de fornecimento de dormentes,
no corrente anno, á Estrada de Ferro Raptara
a Corumbá, escripturando-se essa despesa
sia consignação «Dormentes» verba 6°, 111,
art. 120, da vigente lei orçameutaria (aviso
n. 3.728)..

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, sejam pagas as seguintes contas pro-
venieutes de fornecimentos feitos no cor-

. rente anuo, á Estrada de Ferro
 feitos,

	 4

Corumbá, - sendo: de Archanjo Sobrinho &
Comp., uma na importancia de 2375030 ; de
A. Placido Marques & Como.. unia., na de
805809 ; de Denlecio Leite Moroira. duas,
na do 1:8085250 ; de Das Garcia & Comp.,
unia, na de 1:0395360 ; de Gonaalves Zenha,
& Comp.; uma, nado 18 )5; da Grea:. \Vestem
Smettine & Refining C°, duas, na de n:6095'
de José '"Trindado, ma, na de 787550) ; de
Luiaalacedo, uma, na de 575900 ; de Paul J.
Christoph C°, uma, na de 32$ ; de Antonio
Fer..eira Candido, duas, na de 1:60a500a.

A despezaala importancia total de 0:4925060
deverá correr pelo credito a que se refere o
decreto n. 13.14, de 16 de agosto de 1918
(aviso ta. 3.729),

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, sejam pagas as inclusas contas de Fon-
tes Garcia at Comp., 60$; de Arthur Donato
& Comp., {:4908U0; de Alberto d'Almeida
& Comp., 110$; de A. A. de Qtteiro .a 4165 e
de Rodrigo Vianna Junior, 7395300, prove-
nientes de [tutor ai adquirido pela Repartição
Gerai dos Telegraphos no corrente exercido.

A despeza, na impartancia total de 2:7a65,
deverá correr por conta da sitia-com:gamai°
que. sob o titulo—Districtos telegraphicos—da
verba 3°. art. 129 da vigente lei orçamenta-
ria, se destina a,moveis, utensilios o despezas
miudas (aviso ia 3.730).

D:gnae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, safa paga a inclusa conta da Brasi-
lianische Elektrecitats-Gesellschaft, na impir-
ta.ncia de 1055, proveniente da assignatura de
um appa selho telephonico para a Repartição
Geral doa Telegraphos.. 	 •

A despeza correrá por conta da sub-con-
signação que, sab o titulo «Districtos tele,gra-
pbicosu—dc verba 3°, art. 129 da vigante lei
orçamentaria, se destina a expediente, luz e
agua, inclusive as consignaçõas dos arts. 132
e 433 do regulamento (aviso n. 3.731).

Dignae-vos ordenar que, no Thesourb Na-
cional, sejam pagas as inclusas contas da
Brazilianische Elektricitats-Gesellschaft, na
importancia total de 2625500, provenientes
de duas assignaturas do apparelhos telepho-
nicos, para a Repartição Geral doi Telegraa
phos, no corrente anno.

despeza correrá. mi' conta da sub-cona
signação que, sob o titulo «Directoria Geral---•
Vics-Directoria»—verba 3, art. 129, da vi-
gente lei orçamentaria, se destina a expe-
diente, acqnisiçáo e conservação de moveis,
assignatura de uni apparelho telephonico para

rasidencia do director geral, etc. (aviso
ia. 3.732).	 -

Dignacavos ordenar que, no Thesoura Na-
cional, seja paga, por exercicias findos, á
Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio
Gi•ande, a inclusa conta, na importancia de
9:0005, proveniente dearansporics feitos, no
anuo passado, em proveito da construcção da
Linha de Tubarão a Ararartguá..

A despeza, quando corrente o exercido,
estava 'subordinada ao credito aberto pelo de.
:vero n. 12.646, de 12 de setembro de 1917
(aviso n. 3.737).

Em aviso ta 2.821, de 2 de agosto ultimo,
este tninisterio solicitou o pagamento da quan-
tia de 300:1515838, ouro, a conta da consi-
gnação «Transito territorial e marititna, etc»,
da verba 2°, — Correios — art. 74, da res-
pectiva lei orçamentaria, por exeacicios findos,
proveniente de dividas para com diversos cor-
reios estrangeiros, sendo: 87:3465181, ouro,
ao Correio de Portugal; 86:3a95121, ouro, ao
Correio de Italia; c 126:15480, ouro, ao Cor-
reio de França. havia sido solicitado ao Con-
»posso Nacional no anuo findo o credito stip-
plementar de 260:0005, ouro, á a/Ilidida con-
signaçõo, para que, com o saldo existente de
59:9975678, ouro, °acorresse a essas despezas.
Entretanto, esse credito foi concedido no cor-
rente anno como especial, quando já se havia
providenciado na forma constante do citado
aviso n. 2.821, de 2 de agosto, Pareea, por-,

tanto, que da im portancia de 260:0005, deverá
ser paga por conta do referido credito, aberto
pelo decreto n. (3.149, de 21 de agosto deste
armo, e os restantes 40:1515888 Pela fdrma.
indicada no mesmo aviso. Com 03 presentes
esclarecimentos o remettendo cópia do (atacar,-
da Repartiçao Geral dos Coraeies. sob ta 201
C/2, de 5 de outubro ultimo, sobinatto o as-
sumpto á deliberaçao desse ministerio (aviso
n. 3.738).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro Na-
cional, sejam pagas as seguintes contas pro-
venientes de fornecimentos feitos, no corrente
anuo, á Fiscalização do Porto do Rio de Ja--
neiro,de José Pinto de Oliveira, unia, 205300;
de S. Mc. Lanchlan ca Comp., uma, 30$: de
Domingos ,Junior da Silva & Comp., tres,
1935120; de Costa Mendes & Comp., uma.
1:4385712: de Locas & Comp., urna, 905; de
D:as Garcia aa Comp., uma, 1:2245422; da
Rime & Comp., unia, 80$; do Francisco Leal
& Comp., uma, 1:5395: de Fonseca Almeida.,
& Comp., uma, 4775: de Rocha Conto & Comp.,
unia, 355$:, de F. Passo; & Comp., urna,,
764410; a despeza, na importaticia total do
3:7595104, deverl correr pela consignação
«Material de consumo, etc.», da verba 16°,
art. 129. da vigente lei orçamentaria (aviso
n. 3.739).

Dignas-vos ordenar que, pela Delegacia
Fiscal do Thesouro Nacional em Londres saia
paga á Société de Construction dit Pote, do
Pernambuco, a quantia de francos 1.030.000, .
correspondente aos trabalhos executados,
durante o mez de setembro ultimo, na con-
strucção do porto de Recife, de . accõrdo com
a clausula V do contracto a que se refere o
decreto n. 12.908, de 6 de março de 1918, .
por conta da verba 16°, art. 1a9,. da vigente
lei orçamentaria. consignação «Porto de Ele- '
cifea (serviço contractado) (aviso n. 3.740)..

Dia S

Sr. ministro da Fazenda:
Digna'-vos ordenar que, no Thosonro Na-,

danai. sejam pagas as inclusas contas de Joas:
quim da Silva Castro. na importancia de 2005;
Banco Alliança, na de 300$ ; Francisco Telles
Barbosa, na de 605 : ilonorio Ribeiro, na de
4,45: Lima M. Santiago, na de 350S ; Lucilia
Claudio da Silva, na de 2305 '• Julius Sauer,
na de 3005 ; Alfredo Carlos da Luz, na do
480$ ; Jorge da Silva, na de 245 ; Augusto - •
Sampaio de Brito, na do 305 ; Avelino Bastos
Paes Leme, na de 90$; Avelino Alves do Nas-
cimento; na de 305 : Francisco Vianna de ,
Oliveira, na de 905 ; Victor Darniao da Silva,
na de 305 ; Antonio Luiz, na de :105; Firmino
José dos Santos, na do 30$ ; José Antunes da.
Costa, na de 30$ ; Marcos Amorim do Valia.
na de 995 ; Francisco Vicente da Silva, na de
30$ e Manoel José Tiburcio, na de 905, pro-
venientes de alugueis de predios e tuansportes
effectuados, durante o corrente armo, em pro-
veito dos serviços da Repartição de Aguas e
Obras Publicas.

A despeza, no total de 2:6385, deverá cor-
rer por conta da sub-consignação «Material»
— titulo — Coussrvação e custeio da rade de
distribuição — Trabalhos de custeio. etc.,
transportes para os guardas 

b
eeraes e estafetas„

etc., alugueis de predios, etc., da verba 88;
art. 129, da lei n. 3.454, de 6 dojaneiro do •
corrente anuo (aviso n. 3.752).

Dignae-vos Ordenaor que, no Thesouro Na-
cional, sejam pagas as inclusas contas, pro-
venientes de fornecimentos do lenha, no cor-
rente anuo, á Estrada de Ferro Itapura a
Corumbá, sendo, de Antonio Ferreira Can-
dido, uma, na importancia de 438$500 e de
Rebtaa'& Albuquerque, seis, na importancia •
de 4:0795550; correndo a despcza, na impor-
tancia total de 4:5385050, pelo credito a que
se refere o decreto n. 13.142, de 10 de agosta
da corrente anuo (aviso n. 3.736).

Dignao-vos ordenar que, no Thesouro Na,.
cional, seja paga a inclusa conta da Brazilikaa
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Directoria Geral de Correios e
, • Telegraphos

Segunda sução
Por portarias de '20 do corrente, foram cota,

Cedidas as seguintes licenças, para tratamento
de mude:

Na Estrada de Ferro Central do Brasil:
; De 89 dias, em prorog,açao, com metade da
(liaria, a Quintino Franciseo de Souza, guarda-
freios do 3. classe;

De 72 dias, em prorogação, com metade da
, diaria, a Portunato Gomes da Silva, operario-
ajudante de 2' classe das &Reinas da a° di-. visã.o;

; De 60 dias, em prorogaçao, com metade da
diaria, a .Benedicto José Barbosa, guarda-

: freios de 3' classe; .
; De 30 dias, em prorog,ação, com ordenado,
a Antonio Pires Ferreira Leal, telegraphista

;do 4° classe;
De 90 dias, em prorogação, com metade da

diaria, a Manoel Ribeiro da Costa, guarda-
: freios do 3° classe;

Do 4t dias, em prorogaçao, com metade da
(liaria, a Eduardo Silva, guarda-chaves de 3'

, classes -	 •	 '	 •	 _
De 90 dias; em prorogação, com matada da

diaria, a José Corréa Duarte, goarda-frcios de
'a° classe; ; •	 •
; De 30 dias, cru prorogação, com metade do
ordenado, a Julio Rasbergo Soares, sub•chefo

ada tracçãa; •
; De 9) dias, em nrernação, com metade da
ÈlEaria. a Antonio josé do Valia, °tildai-opera-

_ iria de VI classe do 1° dei:, da 4'

.--Por oatra da nuarna data, foram concedi-
cica daas amuos .de licença, eia prarogaçao,

•atem tanleinsentos, para tratar de seus tate--

-

jadache Elektricitats Gesellochaft, na imnor-
tancia de 10, proveniente da assignatuaaa

' de apparollio telOphOriee inctailado na esta-.
caio pneumatica • do largo cio Mach.ado, da.
Remida-ato Geral dos Telegrapaos.

Á despesa correra por conta da consiga.açao
nuca sob o titulo «Linita:s pneturadicas, eta;»,, •
da verba 3°, art. 120; da algente lei °rir-
montaria, se destina a material (aviso •
ns 3 . 7a8). •	•	 ; •

Dignae-vos ordenar que, no Thesauro Na-
cional, Sela . paga a F. Cesta & Comp., a quan-,
tia do 271aaeO, em que importa a inclusa
conta de fornecimentos feitos á Disputaria
Geral de Illuminação, • em setembro proximo
passado: . •

A despeza deverá. ser escripturada na con-
,signaçao «Material—Conservação o acquisi-
ção de apparelhoso, da verba 1.0s, art. 129,
da vigente lei orçamentaria (aviso n. 3.759).

Dignac-vos ordenar que, no Thesouro Na- •
cional. seja paga a inclusa conta de Alberto
de Almeida & Comp., na importancia de ris
2:21105, proveniente do material adquirido
pela Repartição Geral dos Telographos, de
accardo com a autorização constante do aviso
deste ministerio n. 203, de 28 . de maio do

-corrente anno, junto por cópia.
A despeza correrá por conta da sub-consi-

gisaaão cose, sob o titulo aDistrictos telegra-
phicos», da verba 3°. art. 129. da vigente lei

'orçamentaria, se destina a forramentas, ap-
parathos e o neccssario ao consumo (aviso mi-
mar° 3.760).

Dignae-vos ordenar que. no Thesovro Na-
cioi ai, sejam pagas as quantias do 1:1505 a
Bordo Maia. & Comp., e de 3:8358200 a Ma-
'noa! Nicoláo Junior. em que importam as'in-
cimas contas de fornecimentos feitos no cor-
remo anno, ttaEstrada do Ferro Oé.ste
Ilirns. os s	•

A despcza, nó total de 4s985$200, correrá.
por conta do credito aborto pelo decreto
mel o 12.851, do 23 do janeiro de 101.8 (aviso

,• n. 3:761).

resses, a Rodolpho Paraiza Godinho, praticante
da agencia postal de Pelotas.

• •
Directoria Geral dos Correios

Por pontaria de 30 de. cadaibro. proxiino pa-
sad), foi noineido o cidadão Dentava; Mon-
teiro para o cargo de ausillar de praticante
desta diaectoria.

— Pma ontra de a do corrente , foi nomeado
para o 'cargo de auxiliar dc praticante desta
directoria o cidadã.° Francisco de Saltes Ma-

Por outras de 7, 8 e 9 do corrontes, fo-
ram nomeados para estafetas distribuidores
desta directoria. respectivamente. os Srs. Oc-
taviano Freire, Antonio Marola. Joaquim To-
jeiros e Waldemar Maigée Mestiár.

Requerimentos despachados
Dia 9 de novembro de 1918	 •

Joãs) Loito de Oliveira, agente do Correio
de Mossoró, no Estado do Rio Grande do
Norte, pedindo auxilio para aluguel de casa.
— Arbitro cm 40a, nos termos do art. 373
do regulamento.

Justina Coutinho de Arriaga, agente do
Correio de Bexiga (Baila Vista), no Estado de
S. Paulo, pedindo auxilio para aluguel de
casa.— Aguarde o proxiino exercido. •	 -

Moysés Martins Cardoso, -ex-conductor de
malas da administração dos Correios da Ba-
lda, pediudo reintegração do cargo.— Inde-
ferido. - •

Francisco Soares da Silva, carteiro da agen-
cia postal de Caxias, Estado do Maranhão, pe .
.dindo 60 dias de licença, em prorogação, para
tratamento de sande.— Concedo, nos termos
dos informado.

Joaquilia Barreto dos Santos.- agente postal
de Capanema, Estado do Pará, pedindo 30
dias de licença. em prorognio, para trata-
mento de sande.— Concedo, nos termos da
lei.

Antonio Ciryno Rodrigues, carteiro da,
agencia postal de S: João D'Ealley , no Estado
do Minas Geraes, pedindo 60 dias de licença,
para tratamento de saude.— Concedo 26 dias,
aos termos do informado.

doria Augusto Palbares, ajudante da agencia
postal de Itá, no Estado de S. Paulo, pedindo
60 (lias de licença, em prorogação, para tra-
tamento de sa.ude.— Concedo, nos termos da
lei.

Amaria° Freire Venaglia, ajudante da
agencia do Correio da Estação Inicial da Es-
trada de Ferro Inglesa (Santos), no Estado
de S. Pauto, pedindo 30 dias de licença,
para tratamento de saude.— Concedo, nos
termos da lei.

Fausto Coriolando da Silva, conductor de
malas da linha Cinco Pontas a Palmares, no
Estado de Pernambuco, pedindo 60 dias de
lidença, em prorogação, para tratamento de
saude .—Concedo, nos termos da lei.

José Grain. estafeta da Administração do3
Correios do Estado do Bicaria Janeiro, pedindo
GO dias de licença para tratamento de sande..
—Concedo, nos termos da lei.

João Carlos da Fonseca, condutor de malas
da linha do Divinopolia a Aureliano Mourão,
no Estado de Minas Geraes, pedindo 30 dias
de licença para tratamento de saude.—Con-
cedo, dos termos da lei.

Olegario de Alvarenga, praticante da agen-
cia postal de Campos, no - Estado do Rio de
Janeiro, pedindo 60 dias de licença para 'tra-
tamento de saude.—Deferido. • -

Guiiberme Cciino da Rocha, carteiro alado
á agencia do Correio de Santa Barbara, no
Estada de Minas , Geraes, pedinaa seis meses
de licença para tratar de seus intaressas.—
canceras Is° dias. nos amues do intaareado.

'Julio Salgada . Car te:Tu) agead a postal
da Siso José dakaan Pra:ah:atm , no Estado -do
pl;na,s Geraes, pedindo seis mazes de licença.

para tratar de sons interesses.—Concedo 180,/
dias. nos termos da lei.

Joaquim Ferreira de Mello, agente posta(lel
de São Francisco do Gloria, no Estado d
Minas_Geraes, pedindo 90 dias de licença para4
tratar do negocios do seus intereaaes.— Cora'
cacto; por equidade, sem vantagens.

Antenor Severino dos Santos, cartoiro do 1
3'-classe, pedindo para consignar 1403 a favor:1
de A. P. L. Barradas, cm 14 prestaçOes da -
105000.—Deferido.

Dia 21

Mario Arcas Aché Cordeiro, pratiéante dá
ciasse desta directoria, pedindo GO dias do

licença para tratar de sua sande. — Concedo,
nos termos da lei.

Cicero Affonso Ponte, praticante de 1' alaga
se desta directoria, pedindo 15 dias de licença ,1
pira tratar de sua sande. —Concedo, nos
termos da lei.
-• Raul Delhado Motta, amanuense desta dire- 1
etoria polindo 60 dias de licença para tratar
de sua saude. —Concedo, nos toemos do in-
formado, a contar de 9 do corrente.

Gustavo . Garnett, praticante de i a classe la
desta directoria, pedindo 60 dias de licença
para tratar -de sua sande. — Concedo, a con-
tar da data do requerimento.

Exclydes Henrique . da Costa, carteiro de I
2' classe desta directoria, pedindo 90 ((ias do
licença para tratar de sua saude, — Concedo,
nos termos da lei.
. Manoel Ayres da Gama Bastos, contador da

Sub-Administraçao dos Correios de Campa-
nha, pedindo 60 dias de licença para tratar do
sua saudei -a•- Colicedo, nos termos da lei.à

Arthur Ribeiro Campos,, fiel do thesourairo
da Administração dos Correios do Alagoas;
pedindo 60 dias de licença para tratar de stia.
saude. — Concedo, nos termas da lei.

Zeit° do Carvalho, praticante do 2," classe
da AilminiStraçao dos Correios do Estado do
Rio de Janeiro, pedindo 60 dias Éle licença,
em prorogação, para tratar de suSsande.
Concedo, a vista do attestado medico.

Mario Silva, servente de 1. s classe desta di•
rectoria, geral, pedindo 60 dias de licença
para tratar de sua sande. — Concedo, a con
tar de 27 do moa passado. •

Antonio Rodrigues de Campos Sobrinho,
chefe da 2' secção desta direatcria geral, pe- •
dindo GO dias de licença para tratar de sua
saude. —Concedo, nos termos da lei.

Zeno de Carvalho, prgticaiite do 2' ClaS30
da Administraçâo dos Correios do Estado do
Rio de Janeiro, pedindo 60 dias do licença
em prorogação, para tratar de sua saude.—
Concedo, á vista do attestado Medico.
• Antonio Rodrigues do Campos ' Sobrinho,
chefe de secção desta directoria geral, pcsdin-
do 60 dias de licença, para tratar de sua
Saude. — Concedo, nos termos da lei.

Latirentino Coriolano de Vasconcellos Mello,
pedindo para ser nomeado carteiro desta di-
rectoria. — N5.° ha vaga nesta directoria.

Elididos Antonio dos Santos, pedindo para
ser nomeado para qualquer cargo nesta dire-
ctoria. — Não ha vaga. .

Ner,y Eleuterio de Oliveira Barreto, pedindo
para ser aproveitado em qualquer togar nesta
directoria. — Indeferido.

Estred‘ da Ferro Central do Boasil
Despachos da directoria

Dia 21 da novembro de 1018
Adhornar Conrado Toledo, Manoel Epilia ido

Vieira e Adelino Ferreira Cari alita.-7- bala- )
feriaos; _	 .

José Caetano Ribeiro, Luiz Firmo, Maria
Angelina. _S.- Oliseira. Ensvariia Garcia de
Araujo c Julieta de Mello c asaajo.—aatis- •
'façam a exigencia da pagalaria.	 •	 -
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fernandes, Paula Lama & Comp.— Sim, a
titulo tocari°, lavrando-se termo que deverã
sler adgnado por todos os socios das duas
firmas ora reunidas.

Companhia Expresso Federal.—Selle o re-i
queriMento e o annexo.

M. Lopes da Silva & Comp. — Restitua-se á
visa da informação.

Companhia du Port de Rio de Janeiro.—;
O pagamento das importâncias reclamadas
pelos requerentes já foi autorizado á Com-
panhia do Porto, tendo sido as respectivas
contas enviadas ao Ministerio da Viação com
os officios ns. 200 e 231, de 10 de maio de

s. 1915.—Nada ha, pois, que deferir.
Antonio Pereira Lopes.— Sim, a titulo pre-

cario, de accerdo com o parecer da 5 4 di-
visão. Lavre-se termo.
- Annibal Karl.—Deferido de accôrdo com os
pareceres das 84 e 6a divisão.

Djalma Fernandes.— Deferido, de accôrdo
com o parecer do trafego.

Antonio Carlos do Couto 'Menezes.— Defe-
rido, do accórdo com a informação do tra-
fego.

J. Pimentel & Comp.1-Deferido, de accerdo
com o parecer do trafego, a titulo pre-
cario.

Motta & Martins.— Deferido, á vista das
informações, soltada previamente a caderneta
annexa.

Joaquim José Alves.— Deferido, de accôrdo
com a informação da 4a divisão.

Balbina Garcia da Silva.—Deferido, á vista
da informação da pagadoria.

Carlos Guilherme Pinheiro.— Deferido, á
vista das informações.

Ernani Schumann Salgado, Ataliba Paiva
Ribeiro, Joaquim Rodr;gues Monteiro; João
Augusto da Costa, Pedro Vieira ide Almeida,
Joaquim Simões Agostinho, João Bounard e
João de Deus Menezes.— Deferido, de accôrdo
com as informações do trafego.

1Vlinisferio 1aIgridulturià
Industriai .0 Commercici
- Directoria Geral de Agricultura-1

, Primeira secção
txpediente de 18 de novembro de 191g•

Sr. agente da Estação do Norte, da Estrada
de Ferro Central do Brasil:

De ordem do Sr. ministro, autorizo-vos
a transportar, nos termos da lei, dessa estação
á de Maritima, ttes toneladas de sementes de
ca,pim destinadits ao agricultor Geraldo Ro-
cas, residente em Arcozello, Estado do Rio
de Janeiro (officio n. 2.118).

— Sr. agente da Estação de Alfredo Afala,
da Estrada de Ferro Central do Brasil, Linha
Auxiliar:	 .

• De ordem do Sr. ministro, autorizo-vos a
• transportar, nos termos da lei, dessa estação

á de Arcozello, trertoneladas do sementes de
'Capim, destinadas ao agricultor Geraldo Ro-
cha, residente naquella localidade (oficio
D. 2.179).	 .

• — Sr. director do Serviço de Povoamento
Communico-vos, para 03 devidos effeitos,

1 +ape o Sr. ministro deferiu a petição do Jose-
phina de Castello Monteiro, residente á rua

. 4a Alegria n. 70, casa IV, no sentido de ser
1 obtida matricula gratuita para seu filho Mano
•lia Silva Monteiro, de oito amos de idade, no
1 Omeonato Agricola João Pinheiro, no Estado
f _4114inas Geraes (oficio n. 2.180).
; '; ‘*.f :-.- Sr. director do Museu Nacional:	 ,
; X4rmo meu telegramma desta data, cotia
adá-bido noa seguintes termos:

ciSr. director do Museu Nacional — Nesta--

t
Cozionaoleavos para os devidos effeitos que,
ae ordem do Sr, Presidente daRepublica 0.	 _ _

funccionario dessa repartição Lino Rocha Leão,
seguiu hoje para Santa Rita do Sapueahy, de-
vendo por isso ser considerado como servindo
nesta directoria geral (oficio n. 2.181).

Dia 20

Ér. Presidente do Estado do Pararia!
Tendo sido regularmente proces sado 01104

querimento de V. Ex., de 13 de agosto do cor-
rente anno, pedindo o auxilio da subvenção
de que trata o decreto n. -42.026. de 20 de
março ultimo, na conformidade da autori-
zação contida no art. 97, n. 2, da lei n. 3.454,
do 6 de janeiro deste anno, para diversas es-
tradas construidas por esse Estado, tenho a
honra de eommunicar a V. Ex. que aquelle
auxilio só poderá ser concedido aos constru-
ctores de estrada de rodagem que satisfizerem
as instrucções deste minister;o, de 21 de
marçi do corrente anno e publicadas no Dia-
rio Oficial de 22 do mesmo mez.

Verificando-se que no pedido desse Estado
não foram •olnervadas as disposições das alia-
didas instrucções, faz-se necessario o preen-
chimento das lacunas, para que o processo
tenha final solução.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Er.
os protestos de minha elevada estima e dis-
tineta consideração (aviso n. 369).

• — Sr. director do Serviço de Industria Pas-
toril

Communico-vos, para OS devidos effeitos,
que, por portaria de 11 do corrente, foi de-
clarado addido no cargo de professor ambu-
lante de lacticinios o Sr. Arthur da Cunha
Barros (oficio n. 2.182).

Communico-vos, para 03 devidos effeitos;
que por portaria do 12 do corrente, foi ex-
onerado o Dr. João Pedro Costa do cargo de
inspector de carnes junto á fabrica de carnes
( corned beef), de linguas em corserva e de
extracto de carne dos Srs. Sequeira Veiga &
Comp., com séde na estação de Boa Vista, no
Estado do Rio de Janeiro, visto ter cessado, a
seu pedido, a fiscaltzação por parte do Gover-
no, em virtude da paralyzaçã.o do seu funecio-
namento, a partir de 30 de setembro de 1918
(oficio n. 2.187).

—Sr. director da Despeza Publica:
Gommunico-vos, para os devidos afeitos,

que, por portaria de 11 da corrente, foi de-
clarado addido ao cargo de professor ambu-
lante de lacticinios o Sr. Arthur da Cunha
Barros (oficio 11. 2.183).

Communico-vos, para 03 devidos effeitos,
que, por portaria de 13 do corrente foi torna-
da sem effeito a de 15 de março do 1915, que
nomeou o director da extincta Fazenda Expe-
rimental de Deodoro, annexa á Escola Supe-
rior de Agricultura e Medicina Veterinaria;
engenheiro agronomo Luiz de Oliveira Mendes,
para exercer o cargo de administrador do
Campo de Demonstrgção de Deodoro, conti-
nuando o mesmo funccionario conio :director,
addido, da referida fazenda experimental, do
accôrdo com o art. 94 da lei n. 2.924, de 5.
de janeiro do 1915 (oficio n. 2.185).

Communico-vos, para os devidos effeitos,
que, por portaria de 12 do corrente, foi ex-
onerado o Dr. João Pedro Costa do cargo
do inspector de carnes junto á fabrica de

carnes (corned beef), de linguas em con-
serva e de extracto de carne dos Srs.
Sequeira Veiga & Comp., com séde na estação
de Boa Vista, no Estado do Rio de Janeiro,
visto ter cessado, a seu pedido, a fiscalização
por parte do Governo, em virtude da paraly-
seção de seu funccionamento, a partir de 30
de setembro de -1918 (officio n. 2.188).

—Sr. director da Escola Superior de Agri-
cultura e Medicina Veterinaria:
• Communico-vos, para os devidos effeitos,
que, por portaria de 13 do corrente, foi tor-
nada se:rn effeito siado 15 de março do 1915,
que nomeou o director da extincta Fazenda
Experimental de Deodoro, annexa a essa
escola, engenheiro agronomo Luiz de Oliveira,

Mendes, para exercer o cargo de ad ona.stra-
dor do Campo de Demonstração de Deodoro,
continuando o mesmo funccionario como di-
rector, addido, da referida fazenda experi-
mental, de accérdo com o art. 94 da lei
n. 2.924., de 5 do janeiro de 1915 (oficio
n. 2.184).

—Sr. director do Patronato Agricolo. do Ni
nbeiros

Incluso vos remetto,por copia e afim de quá
informeis, de ordem do Sr. ministro, o reque-
rimento em que 03 Srs. João Vieira Machado
e Leão Gambetta, guardas nesse patronato,
solicitam nomeação para inspectores deir
aluninos (oficio n. 2.186).

—Sr. delegado fiscal ao Estado de PoN
nambuco:

Communico-vos, para os devidos Atreitos,
que, por portaria de 13 do corrente, foi
exonerado o bacharel Antonio Machado da
Cunha Cavalcanti do cargo de escripturaa
rio da Estação Geral de Experimentação de
Escada, nesse Estado, por ter acceitaclo ou.
tro cargo, sendo, por egual acto na mesma
data, nomeado o porteiro continuo da re-
ferida, Estação Raymundo Eivaram Silva.
para exercer o alludido cargo.

Ontrosim communico-vos ainda, para OS
devidos effeltos, que, por egnal acto da
mesma data, foi nomeado Sylvio do Rego
Freire para exercer o cargo de porteiro-
continuo tambem da mesma estação (Ci.- r
cio n. 2.189 ).

—Sr. director da Estação Geral de Ex-
perimentação de Escada:

Communico-vos, para os devidos efeitos,
que, por portaria de 13 do corrente, foi
exonerado o bacharel Antonio Machado da
Cunha Cavalcanti do cargo de escriptura-
rio dessa estação, por teR/-oacceitado
tro cargo, sendo, por eguakacto da mesma°
data, nomeado o porteiro continuo dessa.
mesma estação Raymundo Ewerton Silva,

•para exercer o referido cargo.
OutrOsim, communico-vos ainda, para 03

devidos effeitos, que, por egual acto dã
mesma data, foi nomeado Sylvio do Rego/
Freiro para exercer o cargo de porteiro-
continuo desse estabelecimento.

Junto vos remetto as alludidas portarias
de nomeação (oficio n. 2.190).

— Sr. director do Serviço de Agricultura:
Pratica:

Inclusa vos remetto a portaria de 19 do
corrente que nomea o mestre de officina da
electricidade da Escola do Aprendizes Artifi-
ces de Campos, João Baptista de Proença.
Rosa, para exercer o cargo de chefe de cul-.
turas desse serviço (oficio n. 2.191).

— Sr. consultor geral da Republica:
Afim de que vos digneis dar parecer a resa

peito, incluso vos remetto, de ordem do Sr. mia
nistro, o processo D. A. 1—C-1018, referente
ao pedido de reintegração do Sr. Geraldo
Gualter Ferreira Machado (oficio n. 2.192).-
- Sr. agente da estação de Juiz de Fera,

da Estrada de Ferro Central do Brasil:
De ordem do Sr. ministro, autorizo-vos

transportar, dessa estação á do Norte, s.00a
kilos de sementes de algodão sem a necessaria
desinfecção, que vos serão apresentados a
despacho pelo Sr. Antonio Stiebler (oficio
n. 8.192).

— Sr. agente da estação de Porto Novo de
Cunha, Linha Auxiliar da Estrada de Ferro
Central do Brasil: •

Autorizo-vos, de ordem do Sr. ministro, à
transportar dessa estação á do Norte, Estado
de S. Paulo, 2.000 kilos de sementes de algo-
dão, sem a necessaria desInfecção, que voá
serão apresentados a despacho re,a, Companhia.
Industrial Além Paraliaba (oficio n. 2.194). ,.

— Sr. agente da,estão Central da EstradaÀ
de Ferro Central do Dra611 :

De ordem do Sr. ministro. antorizo•v03
'conceder uma passagem de .1* classe,. ida e
lona/ dessa estação á de Bello Horizontelr



Pastoril a -
- oommunico-vos, para os devidos elreItá,
que, por portaria de 6 do corrente, foi no-
meado Gustavo Werneck para, em commis-
são e emcgranto convier ao Governo, exercer
o cargo de adjunto de professor do Patronato
Agricola de Pinheiro (oficio n. 2.209).

Inclusa vos remetto a portaria de 14 do
corrente quo nomeia Marcial Tavares do Canto
para exercer, em commissão o ernquanto con-
vier ao Governo, o cargo de adjunto de pro-
fessor do Patronato Agricola- Ao Santa Monica
(oficio n. 2.214).

— Sr. director do Patroa , Agricola de
Santa Monica:

Counnunico-vos, para 03 devidos* efreitos,
que, por portaria de 14 do corrente, foi no- a:;:a lairectorIa
meado Marcial Tavares do Canto para. exer-oa
ter, em commissão o °Enquanto convier ao
Governo, o cargo do adjunto do professor
desse patronato (oficio n. 2.213).

— Sr. agente da estação de Padua, do The
Leopoldina Bailway Company:

De ordem do Sr. ministro, autorizo-vos à
conceder uma passagem de 1 4 classe, dessa
estação á de S. Fidelis, ao Dr. Alcides de Oli-
veira,Franco que segue em objecto do serviço
publico, correndo as despezas por conta deste
ministerio (oficio n. 2.2i 5).

— Sr. agente da estação de Ires Irmãos,
de The I.eopoldina Bailway Company:

De ordem do Sr. ministro, autorizo-vos a
conceder uma passagem do 1 9 classe, dessa
estação á de Padua, ao Dr. Alcides de Oli-
veira Franco, que segue em objecto de serviço
publico, correndo as despezas por conta deste
ininisterio (oficio n. 2.216).

—Sr. agente da estação de Itaocara, do
The Leopoldina Railway Company:

Do ordem do Sr. ministro autorizo-vos a.
conceder uma passagem de l a classe, dessa
estação á. de Portella,,ao Dr. Alcides de Oli-
veira Franco, que segue em objecto de servi-
ço publico, correndo as despezas por conta
deste ministerto (oficio n. 2.217).

—Sr. agente da estação de Marulay, do
The Leopoldina Railway Company:

De ordem do Sr. ministro autorizo-vos a
concader -uma passagem de 1* classe, dessa
estação á de Rumara, ao Dr. Alcides de Oli-
veira Franco, que segue em objecto de ser-
viço publico, correndo as despezas por conta
deste ministerio (oficio u. 2.218).

—Sr. agente da esta0.0 da S. Fldelis, do
Tho Leopold:na Railwao Company :

De ordem clfs Sr. Ministro autorizo-vos
conceder uma passagooadt ia casse, dessa
eotanaio 4 de Maruita, com direito a inter-
ratam: 4r yiegann na estação do Campos, ao-

— Sr, director do Servk5 cle Agriet.itura
Pratica:

laciun vos rometto, por cdfpla e afina de
que seja attendido, de ordem do Sr. ministro,
o offizio n. 3, de 1.7 de outubro ultimo, no
qual a Secretario da Agricultura do ..stado
de Minas Gerocs solicita a ida do funccionario
dessa directoria Dr. José Waltz ao muni-
eipio de Datratitina, para os fins expostos
no alludiao Officio (officio n. 2.207).

Era soluçá:a ao vosso officio ia. 7.031, de 10
de outubro ultimo, em resposta ao de n. 1.973,
de 5 do ine•imo tile; dosta directoria geral,
sobre as designações dos funecionarios Or-
mindo Roariaues Vidigal o José Nunes Ba-
dana para servirem na Delegação Executiva
da Producoão Nacional, communieo-vos, para,
os devidos fins, que o Sr. ministro exarou no
alludido oficio o seguinte despacho: «Mante-
nho as designações» (oficio n. 2.208).

Em solução ao Vosso oficio n. 7.348, do
do corrente, communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro concedeu a diarla de
19$ ao chefe da secção de biologia da Estação
Geral do Experimentação de Campos, Antonio
Carlos Pestana, a qual foi proposta no allu-
dido oficio (oficio n. 2.211).

— Sr. director do Serviço de Industrio

Dr. Alcides de Glaveira Franco, que segue
objecto de serviço pealioq, correndo as doso
pesas por conta deste mitisterio (oficio 'nua,
mero 2.2(0).

—Sr. deleado Oscçain Estado do Maranhãoa
Commtariec- voe poaa 03 dev id ar fins , queo;

por portano da 28 fM !janeiro psaoano findos
foi doclarado oor aLareinibilitimae, sem prog
juizo da volta ao s3rvio, qua;a10 fôr julgada
opportuna, o dl:motor, addido, do Apren-
dizado Agricola do Igarapé-assú, José do Oli-
veira Lopes Ribeiro (oficio n. 2.220).

— Sr. delegado executivo da ProducçXci
Nacional :

Communico-vos, para os dovidos efeitos:
que, por portaria de 14 do cornou), foi
nomeado Fernando Barroso do Azovedo para ;
em coromissão e emquanto convier • ao Go:1
verno, exercer o cargo do escripturario
dessa delegação, percebendo a gratiSicaçOd
mensal de 300$ (oficio n. 2.222).

o- Sr. director do Serviço de Protecção acta
Indios :

Communico-voa, para os devidos efeitos,
que, por portaria de 18 do corrente, foi
designado o ajudante, addido, da inspectorla
desse serviço no Estado do Amazonas o 'for-
vitorio do Acre Arthur Deodato Ilaudeira.
para servir, até ulterior do.risoiração, na iii-
spedtoria desse mesmo serris0 no: Estado::
do pano& e Sallta, CkLthariaa (11c:á) AI-
naero

Ré-o-má , 91õ, e-s-fabhadd }1„

Manoel Francisco de Azevedu	 los, retine»
rendo seja tornado sem efeito o art.,. 'mo
nomeou chefe de culturas do Servir:o

	

Agricultura Pratica.—Indeferido.	
_
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EXPEDIENTE DO BR, 1:1INISTRo

; Reryuerintëãla 'despachados.
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Dia 19 de novembro de 1018

José da Costa, pedindo garantia provisorig
para «um novo vasilhamo de leite».—Dote,
rido.

Luiz Coelho leites, pedindo privilegio para:
«uma garrocha não penetrante para diverti-
mentos tauromachicos.—Deferido.

José Martins Gomes Yillas Boas, pedindo
privilegio para «um material insoluvel com-
posto de gelatina, glycerina e outros logra-
dientes para fabrico do tubos, recipientes c
outros objectas.— Deferido.

• Johan Viktor Bloniquist, pedindo privilegia
para «aperfeiçoamentos em, installações de
machinas a vapor».—Deferido.

. J. Storo & Company Limited, pedindo pri-
vilegio para «aperfeiçoamentos no mecanismo
de contacto para machinas dynamo-electri-
cas.—Deferido.

Edgar Arthur Ash-Ashecroft, pedindo priva:
legio para «aperfeiçoamentos no fabrico da
chloreto de potassio, de silicatoo, rochas ou do
residuos contendo potasaa».—Deierido.

Thornas Frank Ryan, pedindo privilegia
para «aperfeiçoamentos em tharmonietros rd-
gistradoreso.—Deferido.

Nehomiall Martino? Thomas e (nitro, polin-
do privilohlo para vaperfeiçoamentos na pro-i
cesso de fabricar assucar da canua».—Suix
mette-53 a invenção a exorno pré sio.

Guido Panelas, pedindo privilegio para vau
novo mastema do annuncios, denominado Pisoa
to,reclame».-.-Idem.
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Estado de Minas Geraes, ao Dr. Manoel Victor
da Fonseca Gaivão, director da Escola do
Lacticinios do Barbacena., correndo as des-
pozas por conta deste ministerio (officio nu-

- mero 2.195).
— Srs. Villas Boas & Comp.:
Solicito-vos as provideocias necessariaa no

sentido do sor enviado á 1' secção desta
directoria geral, até segunda-feira proxiona,
25 do corrente, um representante dessa firma,
afim de que seja tomado o modelo apresen-
tado o respectivo preço para a confecção de
quatro livros do protocollo, destinados ao
exereicio de 1919 (officios es. 2.196 e 2.200).

Identicos: Arnaldo Braga & Comp., J. L.
Costa & Comp., Soares Niemeyer 4. Comp. g
A. Placido Marques.

Dia 21
Sr. director da Escola Superior de Agricul-1

tura e Medicina Veterinaria
, Communico-vos, para os devidos effeitos,

que o lente cathedratico dessa escola Dr. Pedro
Barreto Gaivão foi declarado em disponibili-
dade em data de 13 do corrente,. nos termos
do decreto da mesma data, publicado no
Diario OffiCiat de 13 deste mea (oDlcio nu-
mero 2.201).

Communico-vos, para os devidos effeitoa,
que, por portaria de 14 do corrente, foi decla-
rado addido no cargo de secretario dessa
escola, Carlos da Cunha Menezes, do acctirdo
com o art. 136 da lei n. 3.089, de 8 de
miro do 1916 (officio n. 2.205).

— Sr. director da Despeza ruoifoo:yo,Comrnunico-vos, para	 devidos efeitos;
v	 da Escola Superioraai.oque o lente cathed

A A	 o. e Medicina Veterinaria Dr.n	 nYír.."."
7SO.oaaafiarreto Calva° foi declarado em dis-
ponibilidade em data de 13 do corrente, nas
termos do decacto da. mesma data publicado
no Diario Official de 13 deste mez (officio
n. 2.202).

Communico-vos, para os devidos efeitos,
que, por portaria do 14 do corrente, foi con-
cedido ao chefe de secção do Jardim Botanico
Dr. José Mariano Carneiro da Cunha Filho
um anno de, licença, sem vencimentos, nos
termos do n. XXIII do art. (62 da lei nume-
ro 3.454, de 6 de janeiro do corrente anuo
(officio n. 2.203).

Communico-vos, para os devidos efeitos,
que, por portaria de 14 do corrente, foi decla-
rado addido no cargo de secretario da Escola
Superior de Agricultura e Medicina Veteri-
ataria Carlos da Cunha Menezes, de accôrdo
com o art. 136 da lei ti. 3.089, de 8 de janeiro
de 1916 (officio n. 2.206).

Communico-vos, para os devidos efeitos,
que, por portaria de 6 do corrente, foi no-
ineodo Gustavo Werneck para, em commissão
e emqua.nto convier ao Governo, exercer o
cargo de adjunto de professor do Patronato
Agricola de Pinheiro (officio n. 2.210).
' Communico-voa, para os devidos efeitos,

que, por portaria do 14 do corrente, foi no-
, meado Marcial Tavares do Couto para exer-

cer, em commissão e emquanto convier ao
Governos o cargo de adjunto de professor do
Patronato Agricola de Santa Monica (oficio
n. 2.212).
' Communico- vos, para os devidos effeitos,
que, por portaria de 14 do corrente, foi no-
meado Fernando Barroso de Azevedo para,
em commiS310 e ernquanto convier ao Go-
verno, exercer o cargo de escriptarario da
Dele,gaçao Executiva da proíbo:0o Nacionai,
percebendo a gratificação mensal de aoesoao
(officio n. 2.22Á).
 — Sr. director do Jardim Bota.nico
' Inclusa vos remetto a portaria de (4 do
corrente qgo concetle ao chefe do sonção
dom jardial Dr. José Mariano Carneiro da
Cunho. Villa) uso. anuo do neerap. som oco..
eitneetcs, nos teto2 .n do n. XXIII do
ara. 162 do lei n. 3.444, de 6 de janeiro da
çorrento armo (oficio 11,. 2,204),
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Segunda secção
, r EXPEDIENTE DO 811. DIRECTOR':,	 .

Requerinzenlo despachadá,t
Dia 21 de novembro de 1918 —

' Sociedade anonyma A. Boye & Comp., por
keu representante, solicitando autorização
para funccionar na Republica. — Faça reco-
nhecer a firma do requerimento, conforme .
determina a lei.

DIÁRIO DOS TRIBURES •
'	

Côrte de Appellaçãd	 •
SessÃo de Gamaras Reunidas, em 21 de

	

novembro de 1918	 •
.PRESIDENCIA DO SR. DESEMBARGADOR. MONTENEGRO

,—SERVIU DE SECRETARIO O OPFICIAL E. WATSON
CORDEHLO

Compareceram os Srs. desembargaddres
Tavares Bastos, A ffonso de Miranda, Celso Gui-
marães, Sá Pereira, Cicero Seabra, Torquato
de Figueiredo, Saraiva Junior. Edmundo Rego,
Angra de Oliveira,Machado G iiiinarães, Gemi-_
Mano da Franca, Elviro Carrilho o Nabuce_de
Abreu.

JULGAMENTOS

Aggravos de petiçãql"

gravantes.
polio

Sr. desembarga
Na carta testemunhavel

liguei Antunes de Souza Guimarães.:
u a & Torres; aggravado, o es-

onso de Miranda; ag-
02—Rélator, o

onfirmado o daspache.
N. 4.412 Relator, o Sr. desembargador.

Adenso de Miranda; aggravante, Dr. Miguel
Buarque Pinto Guimarães, na qualidade de
curador dos menores Clara, José e Elvira;
aggravado, Dr. Arthur Lino das Neves.—
Confirmado o despacho.

N. 4.553 — Relator, o Sr. desembargador
!diens° de Miranda; aggravante, José de Ma-
galhães Pacheco; aggravados, Luiz Gomes Lou-
reiro e o De, 2° curador de Oi•phaes.— Foi
confirmado o despacho.

N. 4'.556—Relator, o Sr. desembargador
Sá Pereira; aggravante, Francisco de Queiroz
Pinto, aggravada,' Rachel Amaranto Pinto,
—Foi confirmado o despacho.

r N. 4.567—Relater, o Sr. desembargador
Miranda; aggravante, Antonio Borges; aggra-
vado, o Dr. 1.° curador de orphãos e o juizo.
—Confirmado o despacho.

N. 1.6H—Relator, o Sr. desembargador
Miranda; aggravante, José Gomes do Cabo;
aggravado, Dr. Celso de Souza, liquidante
firma Gomes Silva & Costa.—Confirmado o
:despacho.

Embargos em aggravo de petição
4.212—Relator, o Sr. desembargador

Celso; embargante, padre Emiliano Mary;
embargado, Dr. Atiles Aramis de Mattes.—
Yeram recebidos os embargos para que a 2a
,Camara julgue de mentis.

Habilitação de herdeiros
2.045Relatór, o Sr.deSeinbargador Galã'

/Guimarães; habilitantes, Antonio do Souza
Freitas & Comp.; habilitados, os herdeiros
1necessarios e legitimes da fallecida viuva Por-
tugal (D. Isabel Faria Portugal).—Julgados
vrovados os artigos de habilitação.

Embargos de declaraçáo

N. 2.089—Relator, o Sr. • desembargaddii
!Afonso de Miranda; embargante, Nicoláo
álkgrella; embargado, Evaristo do Souza Toe;

Julgados improcedentes os embargos.
N. 2.328—Relator, o Sr. desembargador

elso Guimarães; =bargante D. Augusta! Gg.::

1.451—(Deáistencia)—Relator, o Sr. des.;
embargador Celso Guimarães; embargantes,•
Eliza Guilhermitia de Souza Rocha e outros;
embargados, Joaquim de Oliveira Fernandes'
e sua mulher.— Homologada por sentença.

N. 2.230—Relator, o Sr. desembargador
Tavares Bastos; embargantes, Teixeira e San-
los; embargado, Jacques da Silva Janot, ces-'
sionario de Pereira de Freitas Braga.— Fe--
raindesprezados os embargos.

N. 2.453—Relator, o Sr. desembargador.
Nabuco de Abreu; embargante, José Canaline;'
embargado, Dr. Augusto Brandão.— Foram
desprezados 03 embargos.

N. 2.506 (Desistencia) — Relator, o Sr.'
desembargador Sá Pereira '• embargante, Vi-:
eterino Ghouin embargado, Silva Borges '
& Comp.—Foi homologada a desistencia.	 .

Pelator, _o _Sr, aleserebergadaf
-Oelso Guimarães; embargantes, Vieira & Mate.
qbes ; embargado, commendadoe Antonio Vs=
lentim do Naschnento..— Foram desprezados
os embargos.
'N. 2.683 (Desistencia) — Relator, o Sr.'

desembargador Nabuco de Abreu; embargante,
Antonio Pereira Coronha; embargado

'
 Manoel,

ilibeiro da ãlotta Vasconcellos.—Foi homolo-
gada a desistencia.

N. 2.698 (Desistencia) — Relator, o Sr.
desembargador Celso Guimarães; enabarganto,
D. Rosa „Werneek Rossi, inventariante do
espolio de seu marido Dr. • Carlos Rossi : em-
bargado, Luiz de Miranda Jordao. — Homo-
logada por sentença a desistencia.

• EM MESA -

Embargos 6/11 aggravo de petição

N. 4.282.

SOSSIO da Primeira Gamara, em 21 de
• novembro de 1918

r11ESIDENCIA DO SR. DESEMBARGADOR SÁ PEREIRA

—SECRETARIO, O AMANUENSE JOÃO LUIZ PINHEIRO

DA SILVA. .

Compareceram os Srs. desembargadores Ci-
cero Seabra, Torquato de Figueiredo e Ma-
chado Guimarães.

JULGAMENTOS

Appellações eiveis
N. 2.898 — Relator, e Sr. desembargador

Machado Guimarães; appellanle, o Juizo da.
tka Preteria eivai • appellados, Alberto de
Queiroz e sua mulher.—Negou-se provimento,
unanimemente.

N. 2.901 — Relator, o Sr. desembargador
Sá Pereira; appellantes, Chaves & Comp.;
appellada, a Venerarei Ordem Terceira dos
alinimos do S. Francisco de Paula.— Não se
tomou conhecimento, unanimemente.

N. 2.999 — Relator, o Sr. desembargador
Cicero Seabra; appellante, o juizo; appellados,
Dr. Amilcar Armando Botelho de Magali-11es
esua mulher D. Ercilia Botelho de Magalhães.
ese Negou-se provimento, unanimemente.

• PASSAGENS DE AUTOS

Embargos de ;utilidade

Ns. 1.723, .2.000, 2.735 e 2.503 — Ao Sr:.
desembargador Sá Pereira, P.

• Appellações eiveis
- Ns. 181, 1.453 e 2.835 — Ao Sr. desen3.¡

bárgador Machado Guimarães.;	 -

Ns: 2.553, 2.806 e 2.864 — Ao Sr; dem.
bargador Torquato de Figueiredo. .

_	 •
Acção' rescisoria •

--N. 41	 Ao Sr. desembargador Cicere .
Seabra..

- -	 EM MESA

Apyllações eiveis

N3. 3.02t e 2.818.

. • Embargos
Cs. 2.728, 2.788, 2.699 e 2.475:

COM DIA

• ilppellações eiveis

Ns, 766, 2.903, 2.025 e 3.002:
ACCÓRDÃOS PUBLICADOS

es
Ns. 68, 2.758, 2.822, 531, 2.341 o 2.874,

Embargos de nullidade.
• Ns. 771, 1.701 e 2.283.,	 .

• -EDITAES

• Juizo Fede ral da Segunda Varã

do decreto ti.	 de 20 de dezembro de

das em 17 do corrente lie,.,
tendente municipal, reunir-se-ha

1916; a junta apura,°eea das el&eaea procedi-

Para do District° Federal, etc.:
•L. O Dr. °atavio Kelly, juiz Federal da 24

raz saber ou de accôrdo com o art. 10 § 3°

para ina
corrente ás ft horas e continuará os traba-
lhos em dias successivos, -iniciall nlo-se a mes-
ma hora no edificio em que filifeeiona o Con-
selho Municipal, á Avenida Rio Branco n. 174,
1° andar. E para constar mandou expedir o
presente edital que será publicado na im-
prensa: E eu, Ilemeterio José Pereira.Guimaa
rães, escrivão, o escrevi. —Octauio Kelly.

Une 'de Appellaçãoi
Faço publico que os julgamentos das ap4

palia e?ses eiveis: n..766, appellante. o juizo e
anediados, Dr. Carlos Lindolpho Paes de Fi-
gueiredo e sua mulher : u. 2.903. appellante,
Egvdio Esposito de Gillardo e appellado, Da-
vid Rodrieuea de Almeida ; n. 2.923. armei-
lante, Diogo Eniphanio de Mello e appellado,
Augusto José A la,! • tins ; n. 3.002, appella.nte,
Guilherme -Altualler e appellado, Guilherme
Locree, terão legar na prodma sessão da.
4' Camara, DO dia 23 do corrente ma, ás 11
horas da manhã, ou nas seguintes.

Secretaria da Certa de Appellação, em 21
de novembro de 1018. —No bnpe Umente °o-
casional do Dr. secretario e do oficial, o ama-
nuense João Luis Pinheiro da Silva.

-	 •
.n••n•••ni

Juizo de Direito da Quarta Vara
" Civel	 •

De SI praga, coei o prazo de oito dias e abto
_timcnto legal de 20 %, para venda e arre...
matação dos predios e respectivos terrenos

• á Estrada de Santa Cruz as. .900, 272, 19g
•e 192, lote de terreno á mesma Estrada nu-
mero 200, todos em Bangti e predio á rua
da Imperatriz a. 13, no Realengo, penho-
rados no executivo Itypothecario que o espo-
lio de Antonio Cardoso Martins move . a Re.
ginalda Maria Rodrigues de Moura, na fõra
ma abaixo —' •

• O Dr. Enrico Torres Cruz, juiz interino de:
aa Vara Civel do District° Federal, etc.:

Faz saber que por este juizo e cartorio
escrivão que este subscreve se processam os
autos de executivo hypothecario, em que

neiro da Rocha Pinheiro Domingues, outr'ora
Ferreira de Abreu; 'embargado, Jacintho A n-
tunestunes *alarão.— Julgados improcedentes 03
embargos. .	 •

N. 2.4 .19 —Relator, o Sr. desembargador
Nabuco de Abreu; cmbargante, Joaquim Mo-
reira de Souza; embargado, Manoel Pinto de
Sá Ferreira.— Julgados improcedentes os ems ,
bargos..

'	 Embargos de )zullidade 	 •
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enquanto o espolio de Atitonio\Cardoao Mar-
tins e executaaa D. Reginalda Maria Rodri-
gues de Moura, dos quaes consta a petição
seguinte: Exalo. Sr. Dr. juiz de direitoada
;ia Vara Civel: Ce*zario Ceelho Duarte, h-1am)-
tariante e teatamenteiro da espolie do finado
Antonio Cardoso Martina no exeantivo que
move a Reginalda Maria Rodrigues de Meara,
que não tendo havido licitantes na .2 1 praça
dos bens panhorados realizada no dia 15 *do
corrente mez, requer a V. Ex. se digne man-
dar expedir os competentes editaes de 3" pra-
ça com o prazo e abatimento da lei, devendo
mencionar Os editaes que os immoveis serão
vendidos retalhadamante e não englobada-
mente. Nestes termos. P. deferimento. Rio
de Janeiro, 29 de outubro de 1918. Por pro-
curação, Roiritto Victor de Larnare S. Paulo,
advogado. (Estava legalmente sellado.) Des-
pacho : .1. Sim, em termos. Em 29—X-1918.
—Eurico Cruz.—Em virtude do que se passou
o presente edital, pelo te& do qual o porteiro
dos auditerioa trará a publico prégão do voa-
da e arrematação, a quem mais dér e maior
lance offerecer sobre a respectiva avaliação
com 20 si, de abatimento, em .praça des-
te juizo ne dia . 22 de novembro corren-
te, ás 13 horas, no Forum, á rua Me-
nezes Vieira n. 452. logo após a andi-
onda dia, os bens penhorados no re-
ferido executivo constantes da avaliação se.
gaiato: ['radio terroo sito á Estrada de Santa
Cruz a. 300 (estação do Bangd, marco,6) edi-
ficado no alinhamento cla estrada, tendo na
fachada.quatro po-tas com portadas do can-
taria, beirada saliente e coberto com telhas
francezas, eátrada ao lado com portão de
ferro, para onde deitam portas e janeilas.
Construido de vez de tijolos sabre ba: :ramas
de pedra e cai; achando-se dividido em loja
do frente cinaeptada e forrada e os fundos em
commodos para familia forrados e assoalhados
e cozinha cimentada no puxado, tendo na
parte do quinta! uni gato.° coberto de telhas
francezas. O radio metia de frente 8°,60X
xir de fundos  e o puxado mede 4°,30x
x3°,10. O terreno pertencente ao predio
Modo do frente inclusive a área edificada
10",x230 do fundos,, achando-se a parte

auintal fechada por Muros a confemitar
com ceiam de direito. A esto terreno e prcdio
deram o valor de 5:0J0$000, CR10' COM o abati-
mento legal de 20 % fica reduzido a 4:03O5000.
Mediu tcrreo sito á Estrada de Santa Cruz
n. 2:2 (estaaao do Bangd) edificado no ali-
nhamento, tendo na fachada tresjanellas de.
peitoril com portadas de madeira em ;Urina
de-chalet e coberto com telhas francazas.
Entrada ao lado com gradil e portão de ferro,
varanda ladrilhada e coberta para onde dei-
tam portas e janellas. De Construcção muito
anta de frontal 'de tijolos, achando-se di-
vidam em duas salas, quatro quartos ferrados
e assoalhados o cozinha, tendo na parte do
quintal tanque para lavagens. O predio mede.
de frente 6°,3ex 16°,25 de fundos inclusivo o
puxado. O terreno pertencente ao prodio
mede de frente inclusive a área edificada
9°,40 e de eitensão até á Estrada do Ferro
Central do Brasil, estando a parte do quintal'.
fechada por muros a confrontar com quem de
direito. A esto terreno e predio deram
n valor do 3:000500a que com o abati-
mento de 20 % fica reduzida a 2:49050Ge.
Prodio térreo sito á Estrada de Santa Cruz
n. 198 (estação do Bangú), edificado em cen-
tro de terreno, toai° tia fachada tres jamellas
e uma porta com portadas de madeira, bei-

• rada saliente e coberto com telhas nacionaes.
'De construcçâo muito antiga de frootal do
tijolos em niáo estado, achai' lo-se dividido
eia commodos para famtlia forrados e assoa-
lhados. O predio mede de frente '71r1.80X
X8°,60, seguindo puxado com 2°,6dx.
O terreno pertencente ao predio meie de
frente 12" o de extonseo até a Estiwia de
.Ferro Central do Brasil, confrontando pelas

linhas lateraes com a executada e quem de
direito. A este terreno e pradio durara o
valor de 1:6005 que, com o abatimento legal
de 20 of„, fica reduzido a 1:2305000.—Lote de
terreno sito á Estrada de Santa Cruz sob
n. 203 som placa numerica, fechado por cer-
cas vivas e em cominum coai o t3rrono do
predio de a. 198, acima descripto. Medindo
de frente 11° e de extensão até a Estrada do
Ferra Central do Brasil. A este loto de ter-
reno deram o valor de 4035, que, com o aba-
timento Pagai de 20 %, fica rechrsido a 3205.
—Predio termo sito á Estrada de Santa Cruz
n. 192 (estaç.S.o do Bangiá), edificado e:n cen-
tro de terreno, tendo ua fachada urna porta
e uma janella de peitoril com partadas de
madeira, beirada saliente e coberto com te-
lhas nacionacs. De coustruação inuito anti-
ga sem altura da lei e irregular, achando-se
dividido em duas salas e um quarto em chã.o
e Sem forros. Medindo de frente 5',33X
x7°,30. O terreno pertencente ao predio
modo de frente 22° e de extensão até a
Estrada de Ferra Central do Brasil, achan-
do-se f'cliado por cercas vivas em parte e
em parte aberto a core`rontar com quem de
direito. A este terreno o predio deram
o valor do (:5005 que, com e• abati-
mento legal de 20 °/°, fica reduzido
a réis 1;200800). Pradio termo sito á
'rua da Imperatriz n. 13 antigo 1 (Estação do
Realengo). .eiliticado em centro de terreno,
tendo na fachada urna porta e uma janella de
peitoril com portadas de madeira, beirada
saliente e cobarto com telhas francezas. De .
construcção muito antiga de frontal de tijolos
sem altura da lei, achando-se dividido em una
quarto, urna sala, cosinha e saleta, em parte
assoalhado e em parte cimentado e tudo
em telha vã. O predio mede de frente
5°,10,0°,10. O terreno pertencente a -o pre-
dio mede de frente 25° x 30" de fundos,
achanda-se todo reatado por cercas de bambus
a confrontar com quem de . direito. A este
terreno e predio deram o valor de 1:503S
que com o abatimento de 20 ea. fica reduzido
a 1:2005. Importa a avaliaçao no total de
(3:0005 que com o abatimento legal de 20 st;
fica raduzida a 10:400$, preço porquanto vão
os referidos bens a. esta 3 a praça e, si não
houver licitantes para os mesmos bens par
esse preço, serão elles vendidos era Ioda° a
quem mais der. E quem os mesmos coimar
arreinatar deverá. comparecer no dia, hora e -
logar • acima indicados, em que se realizará a
praça. advertidos de que a mesma se arfe-
atuará mediante pagamento á vista oia com
fiador idoneo por tres dias. E para constar
passou-se o presente edital e mais deus de
igual teor que serão publicados e affixadors
Rima da lei. Dado e passado nesta cidade do
Rio de Janeiro, aos 5 de novembro de 1918'
E eu, Antonio do Souza Coelho, escrevente
juramentado, subscrevo no impedimento
occasional tã escrivão.— Ettrico Torres Cruz.

Zurzo de Direito da Quarta Var.
Civel

De 31. praça, com o prazo de oito dias e abati.
mento leKde 20 %, para venda e arrema-
tação do predio, terreno e servid-5es á rua
Macedo Braga e. 2, em Inhaúma, .peathorado
na execução por custas que Gerraano Martins
de Castro move a Manoel•da Sara Almeida,
na fôrma abaixo
O Dr. Eurico Torres Cruz, jui t interino da

4' Vara Civol dd Districto Federal,
Faz saber que, por este juizo e carterio do

escrivão que este subscreve, se processam os
autos de execução por custos. em que é exe-
quente Germano Martins de Castro e exeanta-
do álanent da Silva Almeida, dos quatro., couata
a petição seguinte:— Rira°. EXMo. Sr, Dr.
juiz da 44 Vara Civel—Germano Martins do
Castro, na execução que traz contra Manoel

da Silva Almeida. pode a V. Ex. que se digne
de mandar expedir editaes para 3' , praça,
•= o abatimento lega l, unia vez que n1-0
houve licitantes na 24 praça, com a clausula
de vendar-saneio maior preço que for encon-
trado, si não for coberto o preço da 3' praça..
Nestes termos. P. Detrimento. Rio, 7 f:e -
novembro de 1918.— José de Gusmão Lima:
(Estava lexalinente saltada). Despacho: J.
Sim emeerinos. Rio, 7 de novembro de 1918;
—Eurico Cruz. Em virtude do que se passai
o presente edital, pelo toar do qual o par-
teiro dos audilorios trará a publico pregão
cie venda e arrematação. a quem Mais do...c
maior lance offerecer sobre a respectiva ava-
liação com 20 0/. do abatimento, em praça
deste 'juizo. no Forum, á rua Menezes Vieira

(62,tio dia 22 do c.orrente rnez, ás 3 horas,
lote° após a audiencia desse dia, o immove!
penhorado na referida execução. constante ria
avalição seguinte: Predio sito á rua iMac.e..k.
Braga um. 2,sem placa (freguezia dc inhainna)
com terreno á frente e 'ao lado. dividido da'
rua por alto portão e gr.vdil de ferro, tet1.10
o predio na fachada dons inezzanitioa. duas
jauellas de peitoril, uma porta, varanda 12.-
drilha.da c coberta com escadas de..cimiettlitao
para access°, deitatilo para a varanda a
porta e para a frente uma Janela. Construide
de frontal de tijolos sobre baldrarnaa de pe loa
e cal com a parede la teral esquerda do inala-
ção. achaaido-se dividido em uma sala e um.
quarto forrados e assoalhados o cozinha no
puxado. cimentada, tendo no quintal meia
Agua, abrigando tanque para lavagens, caixa
dagua e privada em commum com o ¡radio
visinho de quem de direito. O predio mede de
frente 10 al x4in ,40 de fundos. O terreno mede
de frente 12°2 ,33x/10 11 ,0 de fundos, estabe-
lecendo servidão em commum com o predio
dos fundos de quem de direito. : Ao predio e
terreno occupado pela arca construido bem
como todas as servidões deram o valor de
3:0)05 e vão a esta praça pelo •reo do
2:4005, devido ao, abatimento legal de 20%
para 34 praça. E não havendo licitantes pira
esse preço, serão vendido; polo maior preço
offerecido. E quem os mesmos quizer arrema-
tar deverá comparecer no dia, hora c legar
acima mencionados< advertidos de que a venda
será mediante pagamento á vista ou fiador ido
neo por tres dias. E para constar passaram-se
o presente edital e mais dons cio igual teor,
que Serão publicados e affixados na fOoma

,lei. Dado e passado nesta cidade do Rio de
Janeiro aos 8 do novembro fie 1918. Eu, Ari,
toldo de Souza Coalho, escrevente juramen-
tado, subscrevi no impedimento occasional da
escrivão.— Eurico Gomes Cruz.	 (.

Juizo de Direito da Quarta Vara
•• Civel
De 31 praça, com o prazo de oito dias c abati-

mento legal de 20 °/„, para renda e arrema-
tação das predios e vespeeticas terrenos á
rua Clarintundo de Mello es. 248 e 283 c
rua da Capela n. 105. penhorados no ex-
•esutivo hypothecario que D. Elisa Martins
Salgado, assistida por seu marido Gabriel
Salgado Quintais, MOVJ ao Dr. Avelino de
Assis Andrade, na fôrma abaixo
O Dr. José Antonio de Souza Gomes, juiz'

de direito da 4a Vara Civel do District° Fe-
.deral, etc.:

Faz saber que por este juizo e cartorio do
escrivão que esto subscreve se proceasam os
autos de executivo hypathecario ern que é
exectiente D. Elisa Martins Salteado. asaiotitla
por seu marido Gabriel Salgado Quietans e
executado o Dr. Avelino de As .;is Andraic,
dos vaus consta a petição seguinte: Eximi.
Sr. 1 r. juiz da 4' Vara Mos!, U Lisa Mar-
ti;S Salgado, claaidionante assistida por seu
marido Gabriel Salgado Quinaus, em 0.; autos
de executivo hypOthecario que perante este.
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aula) move centra o Dr, Avelino de Assis
Andrade, à vista de não terem sido arre-
Matados em 2' praça os predios penhorados
naquelle executivo, requer digne-se V. Ex.
ordenar selam os mesmos submettidos á 34
praça, retalhadamente, no prazo e termos da
•lei, expedindo-se para tal fim os respectivos
editam Em taes termos P. deferimento.—Rio
lie Janeiro, 19 de novernbra de 1918. —
Edmundo Francisco Vieira, advogado (estava
legalmente saltada). Despacho: Expeçam-se
editaes de 3' praça. Rio, 20 de novembro de
19i8:—Souza Gomes. Em virtude do que se
passou o presente edital pelo teor do qual
o porteiro dos auditorias trará a publico
prégão de venda e arreinataçao a quem
Mais der e maior lance offerecer sobre a
respectiva avaliação com 20 (a de abati-
mento legal em praça ciaste juizo, no Fortim,
ai, rua das Invalides n. 162, no dia 3 do
alma paeximo, ás 13 horas, logo após a
audiencia de¥e dia, os bens penhorados no
e;eferido executivo hypothecario, constantes
da avaliação seguinté': Peadio sito á rua Cia-
rilnundo de Mello n. 203, antiga Muriquipary
rfregnezia do Inhaúma), edificado em centro
de terrena dividido da rua por cerca e can-
'una de ripas, tendo na fachada dous rnezza-
Hinos, duas janelias de peitoril e porta ao

•centro com pequena escada. portadas de ma-
Mira, em fórum de alialet e coberto com te-
11119s francezas. De construcaão antiga de
¡frontal de tijolos sobre baldrame de pedra,
tal e tijolos, precisando de obras, achandc•se
dividido em duas salas e dons quartas for-
mados e assoalhados, seguindo-se puxado com
maleta, cozinha, banheiro e privada cintou-
1.adas e em telha vã, o predio modo de

ate et,40,x7e,20, no corpo principal me-
U° o partaelo 5ral0x3e,90. O terreno

lperteneente Apredio mede -de frente 11°X
ae23W de fundos, achando-se cercado por
muro e zinco ç Clii parte aberto e confronta
e.oni quem de (exalto. A este terreno e predio
deram o valor de 4:000e, que, com o abati-
anento de 20 sá, fica raduzida ' a 3:•005000.
Paedio sito á rua Clarimundo de Mello n. 283,
antiga Muriquipary (freguezia de Inhaúma),
eom terreno ao la-do direito á frente, dividido
ieta rua por baldraanes e pilastras de pedra e
.10103, camn grade do ferro e portão . de ma-
deira, tendo na fachada • dons mezzaninosa
res ja4ellas do peitoril e unia porta com por-

'gulas Mu fritos, platibanda e coberto com
Olhas francezas. Construido de pedra e cal
e.: tijolos, com a parede lateral esquerda de
nieiação e a3 divisorias de frontal, achando-se
dividido em duas salas e tres quarto; forrados e

;assoalhados no corpo principal, seguindo-se pu-
12ado com cozinha e despensa com entrada,
t,ando na parte do quintal banheiro, privada e
te,utpie para lavagens. O predio medo de frente

,70x1rg,00 no corpo principal, medindo
o puxado 310, X2',W. O terreno pertenceu-
ae ao predio mede •de frente 7e30X45%90
de fundos, achando-se cercado aor muro o
zinco, a confrontar com quem de direito. A
este terreno e predio deram o valor de 6:0005,
que cota o abatimento de 20 sá fica reduzido
et 4:8003. Predio sito á rua da Capella n. 195
Ifreguezia de Inhaúma) com porão habitava',
dividido da rua por baldrames de pedra e
cal. com gradil o portão de ferro, tendo na
Achada dons mezzanino3, duas janellas de
saccada com grade de ferro é duas portas de
Ikrro que deitam para uma varam la ladri-
abada e coberta por alpendre, platibanda e
coberta com telhas francezas. De solida con-
strucção de pedra, cal e tijolos, achando-se todo
dividido em cominados para familia forrados e
easaalhados e outras eependencias cimenta-
;das com banheiro, privada e tanque para Ia-
'vagens, o predio meie "de frente 0,30x
X71',40 de fundos, seguindo o puxado com
40,20x:7°,50. O terrano pertencente ao va-
dio tem de frente 11 metros medidos a partir
do portão do entrada do nieSnio • Mimava da

esquerda para a direita por 66 metros de ex-
tensão a confrontar com o executado e quem
de direito. A este terreno e predio. deram o
valor de 14:0003; reduzido a 11.:2005 devido ao
abatimento de 20 Sá . Importa a avaliação no
total de 24:0005, que com o abatimento de
20 sa fica reduzida a 19:2005 (dezenove con-
tos e duzentos mil réis), preço por quanto vão
á 3' praça; e, não havendo licitantes sobre esse-
preço, serão vendidos a quem mais der. E
quem os mesmos quizer arrematar deverá
Comparecer no dia, hora e local acima men-
cionados, advertidos de que a venda será me-
diante pagamento á vista ou com fiador por
tre3 dias. E para constar passaram-se o pre-
sente edital e mais dons de igual tear, que
-serão publicados e affixados na farina da lei.
-Dado e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro aos 20 de novembro de 1918. E eu, An-
tonio de Souza Coelho, escreventa juramen-
tada° subscrevo no impedimento occasional do
escrivão.— José Antonio de Souza Gomes.

- •• Juizo de Direito da Sexta Vara
Civel

De praça com o prazo de urna aUdiencia,
para venda e arrematação dos bens penho-
rados a José Valenttm de Aguiar, nos autos
de executivo que lhe move Daniel Francisco
Moreira

O Dr. Casario da Silva Pereira, juiz de
direito da 6' Vara eivai do District° Fe-
deral, etc.:	 .

Faz saber aos que o pree.ente. edital virem
em como DO dia 22 do corrente, ás 13 horas.
a rua doa Invalidas n. 152, o porteiro dos
auditorios trará a publico pregão do venda e
arreinataçao a quem mais der o maior Immo

.ofeerecer acima da respectiva avaliaçao 03

bens abaixo descriptos e avaliados: Lauda dá
' avaliação dos bens penhorados por laaniel
Francisco Moreira a José Valentirn de Aguiar,
na fórnia abaixo: Os abaixo assigre los. - ava-
liadores privativos, em cumprimento do res-
peitava' mandado incluso, dirigiram-se ao car-
ecido do 1° officio da 2le Vara de Orph1os,
e abi chegados, depois de •apresentado o
mencionado mandado, nos foram presentes
os autos de inventario dos  bens deixados
por D. Maria da Silva Couto Machado,
dos quaes é inventariante Manoel la
Moreira, que, examinados, verificaram os
signatarios na partilha constante do pro-
cesso, a folhas noventa e dons £3 noventa o
dons verso, o pagamento feito a José Valen-
tini de Aguiar, par cabeça de casal, 03 112113

seguintes: Uma quinta parte do prmlio da rua
Senador Octaviano n. 216. por quatro contos
de réis e urna reposição do setenta e oito mil
oitocentos e quarenta róis; concluindo que o
quitiblo do ora executado tem o valor de
4:078$8 .10. Rio de Janeiro, 21 de setembro *!e
1918.— Tilo Dias de_Moraes.— Oscar Euzebio

- Rodrigues Roxo. E quem 03 ditos bens quizer
arrematar deverá comparecer no legar, dia
e hora acima designados, onde e, • porteiro 03
trará a publico prégaa do venda e arremata-
ção a quem mais dér e maior lanço offerecer
acima da respectiva avaliação, advertindo .ao
arrematante o disposto no avt. 550 a 2° do
regulamento n. 737, de 1850 (dinheiro á vista
ou fiador por tres dias). Dado e passado nesta
cidade do fio de Janeiro, aos 12 de novembro
de 191a. E eu, João de Souza Pinto Junior,
escrivão, o subscrevi.— Cesorio da Silva Po-
reira.

Juizo da Segunda Preteria Civel
De segunda praça com o prazo de 8 dias e 'o
abatimento legal de 1"; na forma abaixo.
O dr.. Polca Delciumid de Macedo, juiz

supplente em •ordei° na . Segunda Pre-
tora eivai desta -capital etc. . 	 .
. Paz „saber a todo; quantos o presente edi-

tal virem ou d'elle tiverem conhecimento

.que por este Juizo e Cartorio do escrivão

.que este 'subscreve S3 processaram e cor-
rem seus devidos ternios nos autos de exe-
cução de sentonça em que são exequán-

.tes eNianoal da Silva Sz Companhia e exe-
cutados A. Pereira e por parte d'aquelle
me fé dirigi ria a petição seguinte: Excel-
lentissiwre Sonhar Doutor Juiz da Segun-
Preteria eivai. Manoel da Silva se Comp.
noa autos de execução.de sentença que move
á A. Pereira, não tendo os bens penhorados,
encontrado licitante na praça, hoje reali-
zada, requerem edital de segiinda, com ose
abatimentos e prazos legaes. Pede deferi-.
mento. Rio de Janeiro, dezenove do novem-
bro de mil novecentos o dezoito. — Augusto
Telles de Menezes Cabral. (Estava legalmente
sellada). Despacho: Sim, ern termos. Rio,
dezenove de novembro de mil novecentas e de-
zoito.—Delluque. Em vertude do que mandon
passar o presente edital de segunda praça
com o prazo do oito dias e com a abatimento

. legal de dez por cento, para venda e arremata-
arrematação dos bens que Manoel da Silva
& Companhia penhoraram á A. Pereira, pelo

. tear do qual o °tecia' do justiça que serve de
•porteiro dos auditorias,. depois do finda a 'mi-
. diarreia do estylo, ás • portas deste juizo, ás
trese horas do dia 3 de dezembro, á rua Bar-

. bara de Alvarenga vinte e cinco, trará a pu-

. blico prégão de venda e arrematação á quem
mais dér ou maior lance offerecer acima da
avaliação com o abatimento legal; o colos
bens se acham em mãos do executado e ae-

.positario judicial A. Pereira, residente á ave-
nida Passos sessenta e quatro e constam da
avaliação seguifite: Um baleio de peroba en-
.vernizado, dividido em tres corpos e com
cinco gavetas, trinta mil réis ( ,0a); uma.

. caixa registradora de numaiel um milhão
trezentos e quarenta o seis peite oitocentos o
oitenta o sete, trezentos mil eéia (30o$); orna
escrivaninha de peroba com tres gavetas,

. quinze mil rèis (155); um banco -para • escri-
vaninha, tros mil réis (35); dons grupra de
canella com assento de palhinha, composto
cada um d sofá e duas cadeiras, sessenta
mil réis (60a); uma vitrine • grande, dividida
em doas lances com porta ()entrada ao cen-
tro, duzeie mil réis (200$)a. doas gabinetes
de peroba envernizados o envidraçados, qua-
-renta mil réis (40$); -quatro espelhos pe-
queno& bisautés, com molduras, quarenta.
mil réis (40$); uru espelho grande, bisau-

ebni 'uni metro de comprimento, ses-
senta mil réis (605); dons estrados de peroba
com gra les, cincoenta mil réis (505); um relo-
gio do pareac, dez mil réis (103) dons .mostra-
dores arande3 de peroba, sessenta mil réis
(605); uru coem de ferro de tamanho. te-
-guiar', com o numero cento e trinta o sete,
estando as chaves com u executado, trezentos
mil réis (3015); uma machina Singer, de braço
para sapateiro o do • numero duzentos e no-
venta o quatro, cem nnt reis ('00$); uma ma-
china Parson Sz Companhia, movida a oleetri.
..cidade, para cozer solas, trezentos o eineoenta
mil reis (3505)

'
 nina rna,china para lustrar

calçadus, do -fabricante United Shoo Ma-
chiny, de numero dons mil e setenta e
sete, trezentos e cincomita mil réis (3305)
unia machina para lixar calçados, de nu-

-mero zero novecentos e sessenta e dons,
.cento o cincoenta mil réis (1503) ; uma ma-
. china para licitar solas, do fabricante United
Shoe Maclinery»	 de numero trosenitos e

•oitenta e bus, tresentos mil reis (300$); uma
.macbina para frisar calçados e de numero
oito mil conto e cinco, conto e cincoenta mil
reis (1505); uma ina,china de baixar fendidos
de calçados e de numero tresentoa e trinta o

• quatro, ceai mil réis (100$); unia inachina do
escova, numero tresentos e quarenta e oito,

. cem mil réis: •um motor clectrico • com força
• de sete o meio cavallos, szom as . respectivas
- polias e accionando todas as melenas já de-
, seriptas, seiscentos mil réis . (6003000). lin-
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.• .Jacarta a preaento avaliação em tros contos
tresentos e sessenta e oito mil réis, preço por

- colmato irão a esta segunda praça, com o aba- .
timento de dez por cento; e quom os mesmos .
pretender arrematar deverá comparecer u6
logar e hora acima, afim de ter logar a praça.
E de tudo para constar lavrei o presente c
mais dons de igual teôr que Serão publicados
pela imprensa e affixados no lagar do aos-

' rume pelo referido oficial, qüe de tudo Ia-
- Vrará unia certidlio que Sorra junta aos autos,
• para constar. 'Dado e pa'ssado nesta cidade e

eartorio, ora 21 de novembro -de mil nove-
- centos o dezoito. Eu, João Piogo Malcher da
- Cunha, asara% onte juramentado, o escrevi. E
• eu, Armenio Jouvin. escrivão, é subscrevi.—

Pedro Delduque de Macedo.

Juízo da Segtinda Pretoria Civel
Para sciencza da interrupção da prescripção

, de ttma nota promissoria e da ausencia do
• •. • Dr. Jcsuino Ubaldo Cardoso de Mello, com o •

.prazo de trintadias, a requerimento de Gaia,
, Martins 4- Companhia, egabelecidos á rua

Marque:: de Abrantes numero duzentos e seis-

() Dr. Pedro Delduque do Macedo, juiz pri-
meiro supplonte em exercido na Segunda
Pretoria Civil desta Capital, etc.

'Faz saber a tolos'quantos o presente edital
para sciencia da interrupção • da presoripção
de unia nota proa:tis:orla emittida pelo Dr. Je-
subir) Ubaldo Cardoso de Mello, a favor de Gaio,
Martitirsab Companhia, e para seiencia de que
&judie se acha ausente am togar incerto e na°
sabido. porém, dentro do paia, virem; que por
por parte do Gaio. Martins & Companhia me
foi dirigida a petição do teor seguinte: Illus-
trissimo senhor doutor juiz da Segunda Pre-
toria. Civel. '(EScrlvão doutor Jon V i n) Caio,
Martins (Cr COmpanhia, estabelecidos nesta
Capital com negocio de seccos o molhados a
rua Marquez .de Abrarites numero duzentos
c seis, vem dizer a vossa senhoria, que sendo

..credor do doutor Jesuino Chata° Cardoso de
Mello da importancia 903$060. (novecen-
tos o tres , mil o sessenta -réis, conforme

•a' nota promissoria que exhibe e como n
• dito- documento careça de interromper a

sua preacripalo, • requerem que citado o
devedor. ' sejam publicados editaes na fór-
ma da lei o julgada por sentença, entre-

•gim aos-supplicantes independente de transla-
arastado. •Nestes termos pede deferimento.
Lio de Janeiro, nove de novembro de mil no-

•vocentoa e dezoito.— Gaio, Martins &.Compa-
•nhia, successores. Estava legalmente soltado.
'Despacho: Como requer. Rio, novo do novena-

..bro de mil novecentos e dezoito.— Deldnque.
Distribunição: Distribuida ao escrivão da Se-
gunda Pretoria Dr. Jottvin. Pagou tres -mil
réis do numero cento e vinte e oito do regu-

lamento. Rio, nove de novembro de mil- no-
vecentos dezoito.—Sebastião Alves, distribui-.
dor. Citado o requerido e como tenha sido
certificado pelo oficial achar-se o requerente
licenciado o ausente em lagar incerto e não
sabido, me foi-pelo requerentes dirigida a re-
plica do te& seguinte: 111ustrissimo senhor dou-
doutor juiz da Segunda Preteria Civel. De
accérdo com a certidão acima, constando que
o requeria° está em logar incerto e não sabi-
do dentro do paiz, requer a V. S. que sala
permittido .justificar a ausencia allegada,

•afim de que, publicados os editaes, seja feita
a intimação na forma da lei. Rio de Ja-

• aleiro, onze de novembro de mil novecentos e
: dezoito.—Gaio Martins & Comp., successo-

res. Despacho : Sina, designando o escrivão
. dia o hora. Rio, onze de novembro de mil
. novecentos e dezoito.—Delduque.. Designado
o dia o hora pelo senhor escrivão, dada a jus-

t. tificação e indo á conclusão, foi por fim dada
a seguinte sentença Vistos, etc. • Attendendo

prova • dada, bei por justificada • a atisen-
aausencia e mando que se expeçam os campe-

tentes editaes com o vire de trinta dias.
Custaana Nona da lei. Ptiblique -se e regis-
tre-se .. Rio, doze de' novembro do mil nove-
centos e dezoito.—Pedro Delduque de Macedo.
EM virtude do que mandei passar o presente
edital com o prazo de trinta dias que será
publicado no Piaria Officio, para sciencia do
quem interessar possa. Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro em dezoito do no-
vembro de mil novecentos e dezoito. Eu. João
Diogo Malcher da Cunha escrevente juramen-
tado o escrevi. Eu, Armenio Jouvin, escrivão
subscrevo — Pedro Delduque de Maculo. Está
confarme. — João Diogo Maleher da Cunha.

Juizo da Quarta Pretoria Civel

De 1' p';aça, com o prazo de 20 dias, dos bens
penhorados a Colos Barbosa 7'ross, a re-
querimento de Joaquim da Silva Cardoso, na
fdrma que abaixo se segue

O Dr. Enrico Torres Cruz, juiz da 6' Dm-
toria Civel, etc.:
.• Faço saber aos que o presente edital de pri-
meira praça,com o prazo de 20 dias virem ,que
no dia 12 de dezembro, ás 13 1/2 horas.depoia
da audioncia desse dia, o porteiro dos audi-
torios trará , a publico prégão de venda e
arrematação a quem mais der e maior lanço
oferecer sobre o preço da avaliação os bens
penhorados a Carlos Barbosa. Tross a requeri-
mento de Joaquim da Silva Cardoso e cons-
tantes dos seguintes laudos de avaliação:
Primeiro laude--Nós abaixo assignaalos, ava-
liadoras privativos das pretorias do Districto
Fe-levai, declaramos que, em cumprimento
do mandado do Exino. Sr. Dr. Eurico Torres
Cruz,juiz da Quarta Pretoria Civel,e a requeri-
mento'cle Joaquim da Silva Cardoso, nos diri-
gimos á rua. JardimBotanieo, numero qua-
renta e oito, para aValiarmos os bens penho-
rados a Carlos Barbosa Tross,polo requerente,'
e ali sendo. fornos informados de que o ex-
ecutado, que tarnbem é depesitario dos bens,
estava residindo á mesma rua Jardim Bota-
Bico, numero trinta, 'onde comparecemos, c,
de facto encontrámos não só o executado,
como os bens, que sao os abaixo discriminados
e que ora avaliamos da fórtna seguinte: Uma
mesa elastica com cinco taboas, madeira do lei,
395; um éta gère, com pedra niarmore, de ma-
deira de lei 60$; um guarda-louça de madeira
de lei, 60$; doia cadeiras com assento de pa-
lhinha, 36$; duas co/umnas, 20$; duas camas
de ferro para solteiro, 20$; um guarda-vesti-
dos de vinhatico, 70$; unia cama imitação de
peroba,' 405;• uma mesa de cabaceira, 20$;
um 'toilette imitação de peroba, 60$; unn.
guarda-casacas imitação de peroba, com es-
pelhos1005; unia cama de peroba para casal,
60$; um toilette de peroba, 70$ ;duas mesas de
cabeceira, de peroba, 40$; um guarda-vestidoa
de peroba com espelho, 100; duas camas do
forro para solteiro, 20$; uni guarda-vestidos de
vinhatico, 605.Tota1,8695009 (oitocentos o ses-
senta b seis mil réis). Rio de Janciro,23 de maio
de . 1918.—João Ferreira Cavalcanti.—Delio
Guaraná de Barros. Segundo laudo: Nós ava-
liadores privativos das pretorias do Districto
Federal, declaramos que, em cumprimento do
mandado do Exulo. Sr. Dr, Enrico Torres
Cruz, juiz da 4' Preteria Civel, e a requeri-
mento de Joaquim da Silva Cardoso, proce-
demos á avaliação dos bons penhorados pelo
requerente, á Carlos Barbosa Tross, e depo-
sitados em mão c poder de Durval Tortrinho,
residente á rua Diamantina n. 59, Es-
tação ,de iliachneIo. Os citados bens cons-
tam da decima parte do terreno com as cai-
ficaçries e. beinfeitorias Italie existentes, sito

. á ladeira • do Leme; em Botafogo. que exa-
minámos O passamos a descrever da fina-na:-
seguinte: O terreno, que Kim:jeju junto
ao lado direito do predio numero vinte e seis,'

termina podo ao lado esquerdo do numere'',
cento o quarenta e seis, da referida ladeira
do Leme, tendo mais ou menos, tresentos
Metros de testada, por duzentos metros de
fundos, indo terminar nas vertentes do morro,
e em cujo terreno logo no principio e sob o
numero cincoenta, existo uma pedreira, tra-
balhada o explorada, devidamente licenciada
pela Prefeitura, no corrente exercicio. e ar-
rendado por cento o cincoonla mil réis (1505},
mensaes ; essa pedreira tem dons pontos do
exploração e no primeiro existe um barracão
aberto, coberto de tolhas de canal sobro
esteios de pedra, com vinte e quatro
metrot de comprimento, por oito metros e
oitenta centimetros de largura, e junto a este:
barracão, existe:, o escriptorio da podroira,
constrnido de tijolos, coberto de telhas de
canal, medindo quatro metros, de frente, por
oito metros e oitenta centimetroa de fundos,
e composto do dois compartimentos, servindo
este barracão de tenda para o preparo de
cantaria. No terreno já descripto, existem
mais, como verificámos, os seguintes bons: ,—
Sob o numero quarenta e quatro; uma casa de
madeira assobradada, coberta de tolha, com
duas salas, um quarto e cozinha, assoalhado:se
forrados, medindo oito metros o cincoenta con-
tam 'rias de comprimento, por sate metros
o vinte centitnetros de largura, estando alu-
gado a José Pereira e José Soeiro. Junto ao
numero -guarema e quatro; moa cocheira de
madeira, coberta de zinco, medindo sete
metros e quarenta centitnetros e quarenta .
eentimetros por quatro metros e (luarenta
eentimetros, com quatro baias. Na frente.
do numero quarenta o quatro: um barracão
de madeira, coberto de tellta.s, medindo
quatro metros e setenta centimetros,por cinco
metros o vinte e cinco contimotros, onde
está installada a ()Moina de 'ferreiro. Sob o
numero conto o dezoito; uma casa de ma-
deira. com porta ao lado o janella na
frente, medindo quatro metros e cinco-
cota, centimetros, de largura, por cinco
metros e oitenta contirnetros de com-
primento, o compondo-se de unia sala„ una
quarta e. cozinha, -aksoalhados o forrados, os-
tando alugada a Amorico da Costa Lima—Sob
o numero cento e vinte e cito : uma casa de
madeira medindo afino metros e quarenta
centimetroa, de largura, por quatro metros e
setenta eentimetros de comprimento, dividida
em uma sala, um quarto e cozinha, assoalha-
dos e forrados) o alugada a Oscar Ferreira da
Veiga; separado desta casa existe um quarto
de madeira soalhado e forrado, .alugado a
Manoel do Amaral. Com accesso polo numero
cento e vinte e oito, uma casa de matei
ra, medindo cinco metros o dez cotai-
metros, por cinco metros e cineoenta e
cinco contimetros, composta de unia sala,
dom quartos e cozinha, assoalhados e forra-
dos, e alugada ao senhor Manoel Thomé Sa-
rondão. tendo esta casa o numero um roma-
no. Com accesso pelo numere cento e vinte
e oito: duas casas de madeira com o numero
romano, medindo ambas, , dez metros e.
cincoenta contimetros por dons metros e
Vinte centimetros, e . compondo-se cada
unia do uma sala, quarto e cNainlia.
estando uma alagada a dona Julieta o
a outra vasia. Com accesso ainda pelo
numero .conto e vinte e oito: duas casas de
madeira com baldrames de pedra, com porta
e jai:ella na frente, medindo ambas . nove
metros e oitenta can:anidros de largura por
cinco metros e oitenta continietros de exten-
são, e compondo-se cada uma, de sala, quarta
,e cozinha, estando uma alugada a Tertuliano
Jos?: de SatiCAtina e , a orava vasia. Sob o na-
moro cento e trinta e seis; duas casas do ma-
deira. com porta o janella na frente, medindo
ambas (4,ez metros e sessenta centimetros, de
largura, por quatro metros o setenta caurim-
tros de comprimento, e compoildaso cada

-cada uma, de sala, quarto	 . cozinha, asna-, 1
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lhados e forrados, estando uma alugada a
Lourival do Lima e a outra deshabitada. Com
accesso para o numero cento e vinte e seis;
nma casa de madeira, com duas ianellas na
frente e entrada ao lado, medirelo mia-
quatro metros e quarenta centimetros, do lar-
gura, por seis metros e cincoemta cenibnetros
de comprimento, e compondo-se de urna sala,
deus quartos e coziuha, tendo mais um te-
lheiro ao lado, e estando alugado ao senhor
Constantino de tal. Afastado da casa ente-
cedente existe um quarto de madeira, medin-
do deus metros e setenta centímetros de lar-
gura. por um metro e setenta censi-
metros de comprimento, e alugado a Moysés
Gonçalves. Com aecesso pelo numero con-
te e trinta e seis: duas casas de ma-
deira assoalhadas, medindo seis metros
e vinte centimetros de largura por cin-
co metros e vinte centimetros de com-
primento, e compondo-se cada uma, de

. ala, qisarto e cozinha. estando alugadas,
nina a Pedra Ferraira da Silva. Q a outra a
Seul Vicente. Sob o numero cento e quarenta:
duas casas de madeira. com .janella na frente
o porta ao lado, medindo deus metros e se-
tenta e cinco centimetros de largura. por
quatro metros e oiteuta contimetros de com-
primento, e compondo-se cada uma, de sala,

. quarto e éozinha, assoalhados e forrados, es-
tando urna, alugada a João Antunes da Silva,
e da mitra não se sabe o nome do inquilino; ao
lado destas duas casas existe um barcaceo fe-
chado. Sob n numero cento e quarenta o qua-
tro, uma casa de madeira, com duasjanellas na
frente e porta de entrada ao lado,medi mio qua-
tro metros e noventa centimetros, de largura,
por seis metros e cinco eentimetros de com-
primento, e dividida em sala, quarto o cozinha,
alugada ao Sr. Mesquita. Com accesso pelo
mesmo nuniero cento e Quarenta e quatro;
uma casa 'de madeira medindo tres metros de
largura. por tres metros o vinte centimetros,
de comprimento. compondo-se de um Quarto
e cozinha e estando alugado a José Gania.
Com accesso ainda pelo illéSn10 numero cento
O tjua,renta e quatro; duas casas de madeira,
com uma porta e duas ;anelas, na frente e
porta de entrada ao lado, medindo, ambas,
nove metros e vinte centirnetres de larguSa,
por cinco metros e . setenta centimetros "de
comprimento, e compondo-se, cada uma do
duas salas, dois quartos e casinha, e tendo
admbern cada urna um telheiro ...nos fundos,

;estando a primeira alugada a D. Estephania
:aia Conceição Riboiro, e a segunda a José liy-
epolyto das Chagas. Deixamos de mencionar a
4a, roa de terreno relativa a cada habitação,
apor nã,o haver no local, linhas divisorias.seuclo
•iodas essas habitações. com excepção da do
aiuniero quarenta e quatro. esoalbacias em dos-
e E11110 pela, fralda do morro. Tendo. pofs. ain
.c,onsideração que todas as casas, com excep-
,ção de tres, acham-se alugadas, sendo com O
zaluguel da pedreira. cerca de 5504)00 (qui-
nhentos c cincoenta mil réis), avaliamos

ao terreno, com a respectiva pedreira e casas,
elá descriptos, na quantia do trinta contos de
,h•eis (30:000a). sendo. portando de 3:000S tres
acoutas de reis) o valor da decima parto pe-
nhorada. Rio de Janeiro. trinta e um de

enraio do mil novecentos e dezoito, João For-
eira Cavalcanti. Delid Guaraná de Barros.
a queira os mesmos bens pretender arrematar

• evora comparecer no dia, hora e jogar acim
werevidos, advertindo-se que a arrematação
asera, feita a dinheiro a vista ou com fiador por
tares dias. E para conhecimento • dos interen-
Ssados. lavrou-se o presente, que será a nixa do
kno lagar do costume e mais doua de astral teor
para serem publicados na forma da lei. Dado
T e passado nesta Capital Federal, aos 18 de no-
Wewbro de a918. E mi, Egyclio Sales Abreu,
'aescrivão interino, o subscrevo. —Eurico Tor-

	

2 es Cruz • Esta conforme o original. 	 -..' . Capital Federal, i8 de novembro de 1918.-eas.
1..j.,),(14o Soltes Abreu.

DIARIO 0FF1CIAL

Juizo da Quinta Pretoria Civel
Apsigio Caldas, escrivlo e offieial interina

do Registro Civil da 5a Preteria Civel, fre-
g,uezia do Espeato Santo nesta Capital Fe-
deral:

Faço saber aos que o presente edital com
prazo de 1.5 dias virem, e interessar possa,
que no dia 20 de outubro do corrente armo
ás treze horas na case n. 33 da rua D. Eu-
genia, em perigo de vida e em presença das
testemunhas Dr. atualfa Barbnza Lima, in-
terno da Brigada Nadal, residente no quartel
desta brigada; Julio Pires Cunha, empre-
gado no commercio, residente á rua Marechal
Floriano Peixoto re. 4as Alvaro Fagundes Cal-
çado, pharmaceutico, residente á rua Costa
Ferraz n. lel; Julio Cesar Ta va res.bacha velando
em direito, residente á rua Aristi les Lobo,
n. 237, José Soares da Silva Mattos, empre-
tad() no commercio, residente á rua da Es-
srella n. 38 e o Dr. Luis Vianna, medico, re-
sidente á rua Francisco Cornelio n. 228, 'ca-
garam pronunciando as palavras da lei (ar-
tigo 200. da lei n. 3.073, dei de janeiro de
1916). Sylvio Penico de Vincenzi e Clara Ge-
ntes, falecido aquele no mesmo dia. Após o
casamento assim et:facetado, foram preenchi-
das as formalidades legaes neste juizo: e, de
conformidade cone o despacho do Dr. juiz,
proferalo nos respectivos autos, fica correndo
em cartorio o prazo de 15 dias, dentro do
qual podorão ser requeridas pelos. interessados
as ;providencias que entenderem de direito,
pró ou contra o referia() casamento. Si al-
guern julgar-se prejudicado ou tiver sciencia
de algum impedimento que po ssa obstar a
legalização desse casamento, deverá, no su-
pradito prazo, accnsal-o, para os fins neaes-
sarios. E para que chegue ao conhecimento
de tolos os interessados, passei o presente
que será affixado e publicado pela imprensa.
Dado e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, 5a Pretoria Casei, 22 de novembro do
1918. Eu, Aprigio Caldas, escrivão interino,•
o subscrevi c assigno. —Aprijio Caldas.

Juizo Federal da seeçaim do
• .A.ntazonas

De protesto, com o prazo de 30 dias

O Dr. Francisca Tavares da Cunha e afeito,
juiz federei na secçã,o do Estado do Amazonas,
etc.:

Faço saber aos que o presente edital de
protesto com o prazo de trinta dias virem
ou dele noticia tiverem que por parto do
London and Brazilian Bank, Limited, mo foi
dirig i ta a peticão do • teor seguinte: Exmo.
Sr. Dr. juiz relerei da moção do Amazonas.
fiz o lainann te grui/lati Bank. Limited. pelo
gerente do sua caixa filial nesta cidade, na
qualidade de nortador de seis snil seiscentas o
eincoenta o cinco (6. 455) apolices de ns. 846
a 7.500 das seto mil e qiiinhentas com as
miaus o Estado do Amazonas pa gou á Manáos
Improvemenra Limitei o preço da transferen-
eia o cessão que hm faz de todas ar obras,
bons moveis e immoveis. direitos e acçÕes,
que faziam objeeto 'ta concas-ase° da que gosava
a'mesma com panhia, nos termos do contracto
do rescisão entre es ta e o dito Estado, lavrado
nas notas do ta.bellião João Reis (bole
Ravmundo Monteiro) em 18 de eovembro de
1016 e no Contencioso lo Thesouro do Estado,
em execução da lei estadual n. 50, de 42 de
agosto do 4916. que não tendo o Estado lhe
pago a importaucia correspondente aos jures.
de cinco por cento das mesmas apolees, re-
lativos ao semestre venoido em -30 de junho
do corrente anuo, quando taes juros são pagos
pela renda do imposto de transmissão de pro-
priedade e o do seles, que não poderão ter
outra apnlicação e que para este fiar serão
depositados quinzenalmente pelo Theseuro do
Estado na filial do London & Brazilian Bank,
Linsited, nesta cidade, na fórma da clausula
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terceira do referido contracto, que não guina
priu o Estado, pois deixou, no referido se-
mestre, corno está deixando no corrente,
de fazer o deposito daquela, renda; por
outro lado, importando esse não para-
mento dos juros e a falta desse deposite
uma llagrantp inobservancia daquele con-
tracto, bem de ver é que o supplicantes
como portador dessas apolices, está sotfrendo
grave prejuizo nos seus interesses patrinso-
placa. E, por não convir que se reproduza a
infracção da supradita clausula contractual,
o sunplicante desde já protesta perante V.Exs
contra o alludido acto do Estado do Ama-
zonas não effoctuando e com a necessaria
pontualidade aquele pagamento dos juros
das apolices acima declaradas e infringindo,.
portanto. o expresso dispositivo daquela clau-
sula. Po" isso, o supplicante requer a V. Ex.
se digne maadar tomar por termo este sou
protesto, e que do mesmo sejam intimados o
Exmo. Sr. Dr. governadar do Estado e o
Dr. procurador seccional da fleptiblica, man-
dando. ontrosim, publical-o por termo de 30
*Tas no Diario Officio/ do Estado o no "da
União, e que sejam os respectivos autos en-
tregues ao supplicanto independentemente
de traslado. Assim, A. E. deferimento. Ma-
nãos, lá de setembro de 1918,— London &
Brazilian Bank, Limitecl.— L. W. Tumor,
gerente. (Estava devidamente sellada). Nessa
petieão foi exarado o despacho seguinte:
A. Corno requer, em termos. Matulas.. 14
de setembro de 1918.— Cunha, Mello.
Em virtude, do que se tornou publico
o seguinte: Termo de protesto-. Aos quatorze
dias do inez de setembro de mil novecentos e
dezoito, nesta cidade do Manács, capital do
Estado do Amazonas. em Meu cartorio. no
OdifiCi0 da Justiça Federal; , , Compareceu o
'Andou Brazilian Bank. Linilted, represen-
tado pelo seu gerente Sr. Leonard William
Tumor, e disse que vinha reduzir a termo,
como effectivamente reduz, o protesto con-
stante de sua petição rotro, que fica fazende
parte integrante deste. E de como assim disse
e protestou, lavro este termo, que assisara:
Eu, Albertino de Souza Barros, escrivão. O
escrevi.— L. W. Temer. Certidão -- Cer-
tifico que, nesta data, fóra de meu cartorio,
intimei do contendo da petição e respectivo
despacho de lis. 2, bem como do termo de
protesto retro, ao,Sr. Dr. Pedro de Alcantara
Bacelar. governador de.ete Estado, e ao Dr. „„‘
José Matheus Gomos Coutinho, procurador da
Republica, que ficaram scientes. O referido é •
verdade dou fé. elaná.os. 16 de setembro do
1918.— O escrivão, ellbsrtino de Souza Bar- -
ros. Em cumprimento ainda do mesma des-
pacho se passou o presente enital com o prazo
de trinta dias, para que produza 03 Seus
devidos e legaes elfeitoa. Dado e passado em
Mantos, capital do Estado do Amazonas. aos
dezesete dias ra inez de setembro do 4948.
Eu, Albertino de Souza Banes, escrivao ar-
derei, o escrevi.—Francisco Tarares da Cunha
Ilfelln.

Esta conforme.— O escrivão federal, A. de
Souza P/rrOs.

111•Ne.mmi

Supremo Tribuna/ Militar
541 sessão Judiciaria, em 1t de novembro

de 1918

PRESIDENCIA DO Si. MINISTRO MAT.ECIIAL ARGOLLO

A's 12 horas, presentes 03 Si';. ministrose
Marechal Teixeira Junior, almirante Jul:o do
Noronha, marecaaes Luiz de Modelros, Vess
pasiano de. Albuquerque e Julio de Almeida,
generaes de divisão graduados Drs. Acyndino •
de alagaLhães, Arrochelle.s Gaivão o Vicentee
Neiva, o Sr. presidente abriu a sessao.

Lida e sem debat: aprovada a acta da sesa
são anterior e de;earhado o expediente,•
seguiram-se os julgamentos:

o

. •
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Appellações eriminaes

Relator, o Sr. ministro Dr. Acyndinó do
Magalhãos.

Esado do Rio Grande do Sul—Appellações
ns. 566, 619 e 623—Appollantes, os conselhos
.de perra; respectivamente appelladoe, Au-
tono: Soeres da Silveira. Jacob Dapper o João

• Antunes Rolho, todos soldados, o primeiro do
12° regimento de cavalaria, o segundo do 80
.regimento de infantaria e o terceiro do 4° do-
gue/Ia primeira arma, accusados de insubmis-
são.—Absolvidos. ' O tribunal negou provi-
montoo
• Estado do Rio Grande do Sul—Appellação
n. 6A8—Appellanto, o conselho do guerra ;
appellado, Pedro Ricardo, soldado do 8° regi-
monto de cavalaria, acusado de insubinis-
são.—Abeoleido. O tribunal deu provimento
4 appellaçào para, reformando a decisão
appellada, declarar nullo o insubsistente todo
o procedimento criminal contra o réo inten-
tado, por estar provado nos autos que o ilidi-
viduo sorteado sob o nome de Pedro Ricardo
é outro que não alio, réo, que se chama Pedro
Velix Rodrigues.

Capital Foleral—Appellações ns. 521 e 522
Appellantes os conselhos de guerra; respe-

ctivamente appellados, Pedro Balhino e leo-
vagido Mantoni, ambos soldados, este do '70
regimento de artilharia montada e aquele do
3°. corpo de trens,- accueados de iusubtnis-
'são.—Abselvidos. O tribunal negou provi-
mento.

'Capital Federal—Appellaçees ns. 602 e 620
—Appellantes. os conselhos de guerra ; respe-
ctivamente appellados, José Alves da Silva e
Adomastor Rego, ambos soldados, este do 55°
batalhão de oaçedores e aquolle do batalhão

'naval, accusatios de doserção.—Conclemnados
a seis meses de prisão com trabalho, como
incursos no grão minimo do art. 117 do Codi-
go Penal Militar. O tribunal negou provi-
mento.
• Estados de S. Paulo e do Paraná—Appolla-s
Vice ns. 607 e 60S—Appellantes, os conselhos
de guerra; respectivamente appoliadoe, Ar-
lindo Pereira o Pedro Dias de Barros, ambos
:soldados. este do 4° regimento do idfantaria
e aquelle do 7° de artilharia montada, ao-
usados-do deserção.--Condemilados a seis

luzes de prisão com trabalho, como incursos
no grão minium do art. 117 do Codigo Penal
hlilitar. O tribunal negou provimento.
. Relatos- o Sr. ministra Dr. Arrochellas
Ealvao:
• Capital Federal—Appc:llações ns. 573 e
.576—Appollantes, os conselhos do guerra;
respectivamente appellados,•Virgilio Ilernardo

Luiz Varella Barca, ambos soldados, este do
060 bat%lhão do caçadores o aquele do 3° corpo
de tre0i

'
 az:ousados de itisubmissão.—Absol-

osido.s. O tribunal negou provimento. -
o . Estados do Rio de Janeiro, Minas Geraes e
stlahia—AppellaçOies os. 569, 541 e 6 .43—Appel-
rlantes, os conselhos de guerra: respectiva-
manto appeoiados, Sebastião Monnorat de

- Aguiar, Remiro José de Lima e Colidiu
Veiga do Freitas, todos soldados, este do lio
regimento de infantaria o aquelles respecti-
vamente do 58° e 51° batalhões de caçadores,
acusada; de insubmissão.—Absolvidas. O tri-
tiona/ negou provimento.

• . Estado do Paraná — AppellaçOes [13. 631,
632 e 633; appellantes, os conselhos de guerra;
respectivamente appe!lados, Antonio João Fi-

' doneio, João Ribeiro Nobre e Luiz Monteiro
-da Silva., todos soldados, o primeiro da 4.' ba-
dteria iudeperidento, o segundo do 4° reg-
.mento do infantaria e o terceiro do 2° de in-
efantaria, accusa dos de , insubmissão.-Absol-
Ividos. O tribunal negou provimento.
.. Estado do Rio Grande do Sul — Appellações

• ns. 628,.620 e 630 — Appellantes, os conse-
dhos de guerra; respectivamente appellados,
Emiti° Valentlin Klein, Flaymundo Simonto 9

Carlos Kempf, todos soldados do 8° regimento
de infantaria, acusados de insubmissão.'
— Absolvidos. O tribunal negou provimento.
. Estado do Rio Grande diçi Sul Appellações
ns. 549, 626 e 692— Appellantos, Os conselhos
de guerra; respestivamente appellados

'
 Go-

thardo Antonio Loraudy e Oronel Cruz,
todos soldesibs, o primeiro do 30° batalhão de
'infantariz, o segundo do 17 0 grupo de arti-
lharia a cavalio c o terceiro da 12° regi.
bento de, cesallaria, acusados de insub-
joissão.—Abeoividos. O tribunal negou provi-
mento.
• Estado d.e São Paulo — Rocureo de alist
mento mililar n. 103 — Recorrente, Virg:
Bernarsio; recorrida, a respectiva Junta rolo.
sora.-0 tribunal não tomou conheoimento do
recurso por ter o recorrente se dirigido origi-
nariamente a este mesmo tribunal, contra o
voto vencido do Sr. ministro marechal 'fel-
Aeira Junior.

Estado do Ceará — Recurso de alistamento
militar ii. 01—Recorrente. Iloracio Lopes de
Queiroz; recorrida, a respectiva Junta reviso-
ra.—O tribunal deixou do tomar conhecimento
do recurso por ter sido a reclamação do re-
corrente apresentada á Junte revisora Kira
do prazo legal, contra o voto do Sr. ministro
Marechal Teixeira Jupiore

Relator, o Sr. ministro Dr. Vicente Noiva :
Datado do Espirito Santo — Appellaçã,o nu-

mero 3g—Appellente, o • conselho de guerra ;
appeliado, Elysio José Leite, soldado do 50° ba-
talhão de caçadores, acusado de deserção.
—Condemnado a 22 e 1/2 mons de prisão
com trabalho. O tribunal . deu provimento á
appellação,para, reformando a decisão appel-
lado, condenniar o roo a sois mozes de igual
prisão, gráo minimo do art. 117 do Codigo
Penal Militar.

Estado de S. Paulo—Appellaçio n. 34,5—
Appellante, o conselho de guerra; appellado,
Bento Pereira, soldado do 43' , bamilmo de
caçadores, accusado de deserção. Condenina•
do a sois MOMS de prisão com trabalho, como
incurso no grão Miniino do art. 117 do Co-
digo Penal Militar. O tribunal negou provi-
mento.

Estado do Rio Grande do Sul — Appellação
o. 7o0 ,—Appellante, o ,cqnsellio do guerra
appellado, Durval da Silveira Porto, sokladO
do 100 regimento do infantaria, acusado de
deserção. Absolvido. O tribunal negou pra .
vimes:to.

listscio de Matto Grosso—Appellação n. 674
—Appellante. aconselho de guerra; appoila-
do, Arcirio EzequielS soldado do 3° regimento
de cavallaria. • accusado de deserção.- Absol-
sido. O tribunal julgou nulo e nenhum o
procedimento criminal contra o réo intenta-
do, porque, sendo este menor, verificou praça
sem que fossem , observadas . as formalidades
legaes e essenciaes. E assim julgando, man-
dou qUe soja o ré° posto cru liberdade, de-
prrendo desta sentença todas as pronuncia-
ções de -direito.

Estado da Balda --e...Apelações ns. 671, 672
e.694 — AppelIanSes, ce conselhos de guerra;
respectivamente appellados, Pedro Piodrigues
Alvor, José Gregorio do Bomfitn e Manoel de
Sant!Anna, todos soldados do 11° regimento
de infanteria, accusadoe de • insubmiesao.
Absolvidos.- O tribunal negou provimento.

Estado do Rio Grande do Sul— Appellação
it. 69.9— Appeliante, o conselho do guerra;
eppellado„elfredo Ressol, soldado do 30 0 ba-
ealhao cie infantaria, accusado de insubmis-
são. Absolvido. O tribunal negou provimento.
_ Estado do.Paraná, Appellações ns. 670 e
.698•Appellantes os conselhoe de guerra; re-
spectivamente appisilados, Manoel Marcondes

Jaco' 'Reck, aindoe soldadas, este do 20
•reolmento de cevallaria e aquello do 1° do
„intantar,ta, as:cosidos de inSubmissão.—Absol-
•.vidos. O tribpnal !lesme provimento.

Capital Federal e—Appellação mi. 673 — Ap--
:pellante, e conselho, do guerra; apeellado,

Aneno¡o José de Macedo, soldado do O°
mlidite'de artilharia montada, accusado de ine
submissão. Absolvido. O tribunal julgou nullo
e nenhum o procedimento cousra o réo loteies
tado. E assim decidindoanandbit por o dita
réo em liberdade, si por outro motivo não esei
1j.ver preso; decorrendo desta sentença todas.as	 .

pronunciações de direito. 	 •
lioserrou-se a sessIo ás 15 horas.— O se:S'

creario, tenente-coronel Abeylurd de Queiroz.;

TERMOS DE CONTRACTW
klinisterio da Viação e.0bfa-il

Publicas
Directoria Geral dos CorreiO3

Contracto celebrado entre a Directoria Geral
dos Correios o os Srs. Cardinale & Comp.;
Luiz Macedo e Villas Mas & Comp., para

. o fornecimento de formulas impressas a
esta repartição durante o corrente anuo4
Aos quatorze dias do mez de novembro do

mil novecentos e dezoito, presente na Diree
ctoria Geral dos Correios o Sr. sob-director.
do Expediente, coronel Ernesto Lirio de Si-.
queira, servindo de director geral, compare:
coram os Srs. Cardinal° & Comp., Luiz Mae
dedo e Villas Boas Sz Comp., cornmercianteso
estabelecidos nesta praça, os primeiros
rua Senador Euzebio numero quarenta. o
segundo á rua da Quitanda numero setenta o
quatro e os ulthnos á rua Sole: de Setembro nu-
mero duzentos e vinte o tres, e, perante as tes.:
temunhas infra assignadas, declararam que:
em virtude do despacho do Sr. director geral
de sete do mez do outubro ultimo, exarado
no processo—Diversos—n=0r° mil novecen-
tos e quatorze do protocolo do expediente
desta directoria e de conformidade com o
edital do Ires de setembro do corrente anno,
publicado no Qiario de, sete, onze.
quatorze, dezoito e vinte e uni do mesmo
enez e anil° e propostas publicada; no Diario
Official do vinte e oito do dito num, viithans
assinar o presente contracto, para o fome-
Cimento do formulas impressas a esta. repar:
tiçào durante o corrente anuo, de accôrdo.
com os modelos apresentados pelo ahnoxa:
rifado desta directoria o coosraotes da role,
ção que acompanhou o referido edital, sob
as seguintes condições:
• Primeira — Os contraciantes Carslinale •&.
Comp., Luiz Macedo p Villas Boas & Comp..
obrigam-se a fornecer ao almoearifado desta
disectoria, durante o corrente antro, cone
forme as necessidades do serviço, as formulas
impressas, de accôrde COM as rospectivas
propostas acceitas .por esta directoria, por
serem as de preços mais baixos das apresen-
tadas nessa concurrencia, assim diserimina-
demente. Os contractantes Carlinale & Com-
panhia: mil talões modelo nemero vinte o
nove, ao preço da oitocentos o cincoenta reis
cada um, na insportancia de oitocentos e cm-
couta mii réis; mil talões modelo numero
•trinta, acs preço de novecentos e cincoenta
réis cada um, na importancia de novecen-
tos e cincoenta mil róis, sommando todo
este fornecimento a importaticia do um.
conto e oitocentos mil réis. O contractan-
teLtilz • Macedo: trinta mil "blocile do mos
dele numero quarenta e Ira;, ao preço de se4
'lenta e cinco Mil e setecentos cada milheiro,
na importancia total 'de de dou .; contes du-
zentos o setenta o um mil réis. Os contra::
dantes Vines &Sas &' Comp.: duzentos 1414
'avulsos do modelo nurrierd quarenta e cinco„
ao preço de doze mil ris cada milheiro, no,
'importaneia de dou; contos e ryna!roCCntOlk
mil ris; duzentos talões do modolo runnerce

-setenta,, ao preço de mil quinhoutasome
o.
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renta réis cada um, na importancia de tre•
st atos- e oito mil réis; duzentos talões do mo-
delo numero setenta e um, ao• preço rre mil
4uinhentos e quarenta reis cada um, na im-
portatria de trezentos e oito mil róis; cem
mil avi 1 es modelo numero cento e quarenta
e quatro, ao preço de doze mil eitoceetos
e sessenta réis cada milheiro, na importan-
eia de um conto duzentos o oitenta e seis
mil reis; duzentos talões, modelo nume-
ro cento e sessenta e oito, ao preço de
mil setecentos e oitenta réis, cada um,
na importancia de tresentos e cincoenta e
seis mil reis ; cem mil avulsos modelo numero
cento e noventa e um, ao preço de doze mil e
duzentos reis cada milheiro, na importancia
de um conto, duzentos-e vinte mil reis ; trinta
mil avulsos modelo numero duzentos e sete,
ao preço do dezeseis mire quinhentos réis
tada, milheiro; na importancia de quatrocentos •
o noventa e cinco mil reis ; cincoenta talões
modelo numero duzentos e trinta e does, ao
preço do dous mil novecentos, e setenta réis,
cada um, na importancia, de cento e quarenta
e oito mil o quinhentos reis e cincoenta ta-
lões, modelo numero duzentos e trinta e tres,
ao preço de mil seiscentos e oitenta réis cada
um, na importancia de oitenta o quatro mil
réis, somrnando todo o fornecimento ceee de-
verá ser feito pelos contractantes Vines Bôas
& Comp. a importancias total de seis contos
Seiscentos e cinco mil e quinhentos reis.

Segunda—Todas estas formulas deverão ser
entregues no almoxarifado desta directoria de
t enfermidade com as amostras existentes
nesse departamento e sem mais despeza.s para
esta directoria a não ser a estipulada nas
alludidas propostas.

Terceira—Attendendo ã urgente necessi-
dade deste material, 03, contractantes Cardi-
nal° & Comp., Luiz Macedo o Villas Brias &
Comp. obrigam-se a fornecer, o mais breve
possivel a quantidade que fôr pedida para a
execução do serviço, devendo fazer a entrega
de todas essas formulas até trinta e um do
dezembro do corrente anno. •

Quarta—A' proporção que forem recebidas
pelo almoxarifario desta directoria as remessas
das alludidas formulas poderão os contra-
ctantes apresentar as respectivas contas, afim
de serem prosessadas e remettidas ao Minis-
terio da Viação e Obras Publicas, para o-
devido pagamento no Thesonro Nacional.

Quinta—Para garantia da execução desté
contracto 03 contractantes Cardinalo & Comp.!
Luiz Macedo e Vines Boas & Comp. deposita-
ram no Thesouro Nacionál, a titulo de caução,
a importancia de uru canto de réis, cada um,
os primeiros em moeda corrente, o segundo
em uma letra do Thesouro numero quatro mil
e quarenta, do valor de um conto de réis, e
os Srs. Villas Boas Sr. Comp. em uma apolico do
emprestimo de mil novecentos e tres, ao por-
tador, sob o numero onze mil novecentos e
vinte e um, com os coupons trinta e um e se-
guintos, conforme os recibos passados por
aquella repartição e apresentados a esta, res.-
pectivamente de numeres tresentos e cincoenta
e seis, tresentos e cincoenta e nove e duzentos
e cincoenta e dons, de seis e sete ade novenia
bro e quinze de outubro ultimes.

Sexta—Essas cauções ficarão depositadas atã
at terminação do presente contracto, só po-
dendo ser levantadas depois de verificado não
se acharem os contractantes em debito para
com a Fazenda Nacional em Virtude desta
'contracto.
• &time — Os contractantei Cardinal° Re
Comp.; Luiz Maculo e Villas Boas & Comp.
ficam sujeitos á multa de ceia mil réis (I.005)
a duzentos mil reis (200a) a juizo da Directo-
ria Geral dos Correios, quando infringirem

para tal fim for expedida, a importancia da
multa imposta, mediante guia passada pela
Sub-Directoria do Contabilidade.

Oitava — Na rei ncidencia da infracção a
multa será applicada em dobro, revertendo
a importancia da mesma, eia qualquer dos
casos, em favor da União, independentemente
dc interpellação judicial ou extra-judicial e
rescindido o contracto da firma infractora,
si assim julgar conveniente esta directoria.

Nona — A despeza proveniente deste con-
tracto, na importancia de dez contos seis-
centos e setenta e seis flui' e quinhentoa reis
(iO:6765500), correrá por conta da verba se-
gunda «Correios», capitulo «Material», sub-
consignação «Artigos de expediente, escri-
ptorio, etc.», conforme o artigo numero cento
O vinte o nove da lei numero tres mil quatro-
centos o cincoenta e quatro. de seis de ja-
neiro de mil novecentos e dezoito.

Decima — O presente contracto, celebrado
com os autores das propostas de preços mais
baixos, rigorosamente observadas as disposi-
ções do artigo cincoenta e quatro, alineas
a a g, da lei numero deus mil duzentos e
vinte e um, do trinta do dezembro de mil no-
vecentos e nove, e o determinado no aviso
nuMero vinte, de dezenove do janeiro ultimo;
sóf começará a vigorar depois de approvado
definitivamente pelo Ministerio da Viação e
Obras Publicas e registrado pelo Tribunal do
Contas.

Undecima — O a0110 proporcional devido
pela iinportancia total deste contracto será
cobrado de accôrdo com o artigo quarto, pa-
ragrapho primeiro, numero dezeseis da ta-
bella A, do regulamento annexos ao decreto
numero tres mil quinhentos e sessenta e qua-
tro de vinte e dons de janeiro de mil e novee
centos, observadas as alterações constantes
do numero vinte e nove da lei numero
deus mil novecentos e dezenove, de trinta
e um de dezembro de mil novecentos
O quatorze. Achando-se, assim, as partes
contractantes de pleno accôrdo, eu Mario
Maya Ferreira, amanuense desta directo-
ria, lavrei o presente contracto de accôrdo
com a minuta que mo foi apresentada, con-
tracto este que, depois do lido e achado con-
forme, vau assignado pelas partes contra-
ctantes e pelas testemunhas abaixo. Em tem-
po se declara que o Sr. Luiz Macedo é neste
acto representado pelo Sr. Julio Siqueira,
conforme a procuração junta ao processo.
Rio de Janeiro, 14" de novembro de 1918.
—Ernesto Lirio de Siqueira. — Cardinale
Comp.—Por procuração de Luiz Macedo, Julio
Siqueira., Villas Belas 4. Comp.—Testemunhas:
João Jeronymo Soares.—Sylvio de Freitas Oli-
veira. Estavam colladas e devidamente in-
utilizadas estampilhas federaes no valor de
24.$003. Confere. la secção da Sub-Directoria
de Contabilidade dos Correios, 14 do novem-
bro de 1918.—Oscar Azanzor Goulart, 3° offi-
cio'. Viste. Pelo chefe de sução, A.13arbosa,

official.
~.."4

Termo de encerramento da 2° coneurreacia
publica aberta por edital desta Directoria
Geral, de 3 de setembro do 1518, para for-.
necimento de formulas impressas.,

os respectivos proponentes Sra. Villas Mas
& Comp., Cardinale & Comp., Luiz Macedo o
Arnaldo Braga & Comp., no acto da entre&a
os recibos da caução de quinhentos mil réis-
depositada na thesouraria desta repartição
para garantia da assignatura do contracto,
03 quaes lhe foram restituidos no mesmo acto,
ficando os senhores coneurrentes avisados de
que taes recibos deverão ser tambem apre-
sentados por occasião da abertura das pro-
postas. As referidas sobre-cartas em o nu-
mero de quatro foram rubricadas pelo Sr. sub-
director do • Expediente. E para constar, eu
Raul Carnarato lavrei o presente termo que,
depois de lido e achado. conforme, é por todos
.assignado. —Ernesto Lirio de Siqueira.—Ar-
piando Duque Estrada de Barros.—Bellarmino
Alvim de Gama e Souza.—Raul Camarate.—
Está, conforme o originai.— Edgard Duque Es-
trada de Barros praticante do 2a classe.—
Confere.—José

 Barros, 
Gorra; praticante de

l a ClaSSO. —ViSt0. —• Servindo de chefe, Alfre-
do Mi, anda..

"asuilee
Termo de abertura e leitura das propostas

recebidas em virtude do edital desta dire-
ctoria geral, 'de 3 de setembro do 1918,
abrindo segunda concurrencia publica para
fornecimento de formulas impressas o jul-
gamento do idoneidade dos respectivos cone
currentes
A03 vinte e sete dias do Mez de setembro

de mil novecentos e dezoito, ás treze horas,
no gabinete da Sub-Directoria do Expediente.
presentes o respectivo sub-director coronel
Ernesto Lirio de Siqueira, o amanuense Bel-
larmino Alvitra da Gama e Souza o prati--cante do primeira classe Raul Camarate,
designados por portaria do senhor director
geral, sob numero mil eitocentosi e sessenta o
dom, barra tres, do vinte e sete do corrente,
para, em commissão, sob a presidencia do,
primeiro, procederem ao julgamento do ido-
neidade dos concurrentes ao fornecimento da
formulas impressas, do conformidade com o
edital delta directoria geral, do tres deste
mez, e á ripertura o leitura das respectivas
propostas, presentes, tambem, os concur-
rentes abaixo nomeados, procedeu a referida
cornmissão ao julgameeto de idoneidade dos
mesmos, tendo sido julgados idoneos 05 se-
nhores Villas Boas &, Comp., representados
por seu bas,tanto procurador Carlos Costa
Cardinale & Comp., Luiz Macedo, represen-
tado por seu bastante procurador Julio Si-
queira, e Arnaldo Braga & Comp., represen-
tados por seu bastante procurador Arlindo r
Pereira Braga, os musa apresentaram os da
cumentos exigidos no referido edital. Antes
de se proceder á abertura o leitura das pra-
'postas, foram lidos, em vez alta, o termo do
encerramento da concurrencia lavrado eme
vinte e seis do corrente, o respectivo edital C
as disposições do artigo cincoanta o quatro,.
e.lineas a a g da lei numero dous mil duzentos
e vinte e um; de trinta de dezembro de mil
novecentos e nove. Em acto seguido foram
abertas e lidas em voz alta as propostas roce-,
bidas em numero de quatro, como consta do9
termo do encerramento já referido, as quaes
se achavam encerradas em sobrecartas fe-
chadas,. lacradas -e rubricadas pelo se-
nhor sub-director . do Expediente, sendo
alias dos senhores Vilas Boas & Comp. ,
Cardinal° & Comp „Luiz Macedo e Arnaldo
Braga & Comp., propondo-se a fornecer
as formulas impressas do que trata a re-
lação que acompanhou o edital, pelos pra-
çoa constantes de suas propostas, sendo
todas rubricadas pelos concurrentas presen-
tes, aos. quaes foram re-stituidos os documere•
tos que apresentaram, e, bem assim, as pro-o
curações para o fim daaconcurrencia. Os Srs.
Villas Boas & Comp. selaram a segunda.viat.,
do sua proposta, logo • após a abertura. E
para constar eu Raul Canaarate praticante doi

Aos vinte e seis dias do mez de setembro de
Mil novecentos e dezoito, ás quatorze horas,
presentes no Gabinete da Sub-directoria do
Expediente, o respectivo sela-director, coro-
nel Ernesto Lirio de Siqueira é o segundo
official Armando Duque Estrada do Barros, o
amanuense Bellarmino Alaim da Gama o Sou*
za. e o praticante de primeira classe Raul Cae
marate, declarou o Sr. sub-director encerrada
a segimda ~current:ia publica aberta por

qualquer das clausulas do presente contracto. ctIltal desta Directoria Geral; de tres do cor-
devendo nesse caso a firma infractora recoa relute. para fornecimento de formulas ha
lher aos cofres da thesouraria desta directoria, prezaaa:„, 'tendo sido apresentadas e recebidas
dentro do prazo de • quarenta e oito horas, quatro propostas encerradas em sobrecartas
çontgas do recebimento da intimnag iseAffireleerC WickTas o lacradas exhibindo
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primeira classe da Directoria Gerei dOS Cor-
reios, limei o presente que, depois de lido e
aaaado conforme, é por todos asslgnado. —
Emesto Lirio de Siqueira.— Bellarmtno Aluir))
da Gama e Souza. — Raul Camarata. — Por
procuraçáo de Villas Boas & Comp., Carlos
Costa. — Cardinale Comp.— Por procuração,
Julio Siqueira.— Por procuração, Ariardo Pe-
reira Braga. Está conforme o original., —
.Edgard Duque Estrada de Barros, praticante
de 24 classe. Confere.— José Augusto Corrêa,
praticante de 1' classe. Visto. — Servindo do
chefe, Alfredo Miranda.
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INSTITUTO HISTORIO
Mademià 'de Altos Estudei

da cadeira de Historia Finan-
ce ra rasil, pelo professor Agenor
de Roure, em 14 de novembro de 1918

•	 EMPRESTIMOS EXTERNOS NA REPUBLICA

O eminente ministro da Fazenda do Gover-
no Provisorio, Sr. conselheiro Ruy Barbosa,
registrou, no relatorio de 1891, que a divida
externa do Brasil, em 1889, ao ser proclama-
da a Republica, ora do £ 30.321.200. A Di-
ctadura não levantou emprestium externo e a
,politica de procurar recursos no extrangeiro
foi mesmo condeinnada pelo mestre, nos ter-
MOS que VOS communiquel na ultima pales-
tra. O propriu marechal Deodoro partilhava
da opinião do seu ministro, porque, na aber-
tura da primeira sessão ordinaria da primeira
legislatura republicana, já, como Presidente
eleito pelo Congresso, esperava «si nato logo,
ao menos dentro de breve periodo, o aluai-
brio orçamentario sem novos onus para 0.3
noutri bui ntes, Ilegrie q ue  houvesse prudenCia
na decretação das desipazas, perseverança em
não exceder os credhos votados e escrupulosa
regularidade na arrecadação das rendas».
Esperança vai O programma não era novo e
nunca pudera ter execução nos 67 annos do
regimed imperial, apesar de figurar em quasi
todas as falias do Tinamo, em rolatorios. em
discursos dos chefes dos gabinetes ministeriaes.
Nacionalidade em formação, cora menos do
NIM seculo do existencia independente, o Bra-
sil só tinha dous caminhos a seguir: descri-
-volver-se, organizar onoethodizar o seu pro-
gresso, augmentando proporcionalmente os
seus gastos; ou estacionar, para evitar dee-
vazas.

Preferio o primeiro e gastou, para progre-
dir. Podia fazei-o com mais parcimonia, re-
gulando a sua despem pela sua receita, som
excessos e sem desperdicios; mas, não canse-
guida ser o que é sem a satisfaçã.o das caces-
áidades sempre crescentes de um paiz novo e
cheio de vida. A despesa geral em 1880 erade
'a.53.148:4•125297 e em 1892, pelo primeiro or-
çamento votado no parlamento republicano,
havia subido a miam 206 mil contos. O au-
semento foi de cerca de 53 mil contos em tres
annos ou de IS mil contos, na média, por
atino.

Como esperar o equilibrio orçamentario
sem novos °nus resultantes de impostos ott
de =presumas, si o crescimento da despem
foi sempre. maior que o da receita ? Mas Doo-

. doro da Fonseca iiko desanimava. Ao dissol-
ver o.Congresso, a 3 de novembro de 1891,
tinha ainda a mesma opinião optimista sobre a
•mossa situação financeira e afirmava que
.apara assegurar o estaao ,prospero do Tas-
.souro -e abundancla de meios de que dis-
aninhamos, o Governo publicara- documentas
provando não só achar-se provido dos saldos
asecessarios em Londres para toda a metade
•do exercido de 1892,.como possula em suas
arcas somnoa liquida superior .a um terço-da
.110ssaseceita»saDizia ainda Deodora,..com oras

gulhe, que o Governo satisfazia com pontua-
lidade os seus compromissos, apezar de aggra-
vadoa ou duplicados pelo augmento da; venci-
mentos dos ft-leccionados e outras despesas
novas, sem ernittia papel-moeda e sem con-
trahir empreesicoos no interagr ou no exterior,
«com cujo producto cobris.semos qualquer des-
falque, como -era de uso outeora». Flor:ano
Peixoto, assumindo o governo com o contra-
golpe de 23 de 'novembro de 1.891, confirmou
-a asseveração de Deoàoro, quando disso que,
pelos dados apurados até 18 de dezembro,
-havia saldo de aa mil contos, embora sem con-
fiar que elle perdurasse até a apuração total
das despezas do exercicio. No armo seguinte
reafirmou a existencia de um saldo em 1891,
mas reduzido já a 27 mil contos. Em 1892
houve deficit e em 1893 realizava a Republica

•° seu primeiro emprestimo externo, destinado
•l-Estrada de Ferro Oeste do Minas, com a
-garantia do Thesouró.

A mensagem do Floriano Peixoto ao Con-
gresso, em 1893, commtanicava a realização
-desse emprestimo ao typo de 80 e juros de

%, na importancia de £ 3.700.000; mas, O
«Annuario astatistico» dá para o valor nomi-
nal do etnprestimo £ 3.710.000 e para valor
real £ 2.908.000, com 30 annos de prazo para
o resgate. Floriam julgou que a operaçã.o
Eira de incontestaveis vantagens; -mas no
anno seguinte, terminada a revolta da Ar-
mada, que impusera ao governo despezas
inamediatas e urgentes, informava ao Con-
gresso, com satisfação, que não recorrera(ts
empresamos. Realmente, o unico que lançou
no estrangeiro foi esse de 1893, para a.Oeste
de Minas. As despesas da revolta de 6 do
setembro o a crise delias resultante exerce-
ram influencia no quatriennio Prudente do
Moraes, que, na sua primeira mensagem ao
Congresso, disse ter tido logo necessidade «do
procurar recursos no Exterior para acudir
aos encargos da nossa divida, alliviando o
mercado cambial de uma concurrencia que
s'oria de consequencias muito graves no es-
tado da praça, trabalhado por máos elemen-
tos de perturbaçã.oe. Parecia-lhe, entretanto,
que, acmquanto não fosso bem apreciado no
Exterior -a politica de economia, de modera-
ção e de severo respeito á lei, não deveria
o governo brasileiro aventurar-se á experien-
cia de uma grande operação financeira». E
foi assim que se limitou a contractar, autori-
zado pela lei n. 265,,le 24- de dezembro de1894
(receita), a emissão de bilhetes ouro do Time-
muro, por intermedio da Casa Rothsahild
importancia de dons milhÕes sterlinos, ao
preço alto de 97 e juro de 5 0,s , em tres pre-
stações de curto prazo. Acreditou Prudente de
Moraes poder, com esses bilhetes ouro e com a
emissão de cem mil contos de apolices internas,
fazer frente á situação financeira do pais, que
não era boa. A verdade, porém, é que não fu-
giu á tradição de resolvermos as nossas crises
pela emissão, pelo emprestimo interno e pelo
appello ao credito externo, separada ou con-
juntamente. Si em maio de 1893 dizia não
ser conveniente arriscar-se á experiencia de
uma grande operação financeira, em maio
de 1896 anneinciava a realização de um avul-
tado emprestimo externo, realizado a 17 de
julho de '1895, dons meses depois de achai-o
inconveniente aos interesses do pais o ampa-
rado na mesma lei de 1891 que o levara á
-preferencia de emittir dous milhões sterlinos
de bilhetes do Thesouro. Esse emprestimo
de 1893, typo de 85% e juros de 5 %, na
timportancia real de Seis milhões, custando-nos

7.442.002, com £ .4-'k2.000 de prejuizo,
serviu para o resgate dos bilhetes ouro pouco
antes emittidos em Londres e para a satisss
'faç.ao de-outros compromissos no Exterior.-

Não 'obstante O sou programma de.exee
'eutar a lei com lealdade, reduzindo a des.

!peza publica tanto quanto possivel e esfola
çando-se por bem fiscalizar a. arrecadação da.
tenda»; mão obstante a tranquillidacte.ina

!terna, assegurada pela pacificação alo 'Rb
I Grande da Sul, ostancançlo-se uma fonte 01110P'.
.me de despezas para o .Thesouro e de pertt1tae
bações para a Nação ; alto obstante esse
•grande emprestimo externo, que permittin ao
governo afastar-se do mercado e livro assim da.
eoncorrencia de um grande tomador de cam-
.biaes ; não obstante o inicio do resgate de
30 mil contos de pape! moeda á custa do pro-

, ducto do emprestimo interno do cem mil
:contos em apolices—a situação financeira con-
tinuaya má, o cambio descia assustadora-
mente, o deficit avolumava-se. Prudente de
Moraes acreditava que o mal maior era o que
«provinha das deserdens na circulação em
.consequencia -do excesso das ou-asseei ban-
carias». Era preciso resgatar o papel moeda.
em grande escala.

Isso oni Maio de 1896. Em Outubro de
1896 (disse Prudente de Moraes na Mensagem
do anuo seguinte) «exactamente quando mais
melindrosa se desenhava a situaaão o não só
o Governo como os estabelecimentos de cre-
dito se esforçavam por debellar, ainão uma
crise grave, pelo menos uma perturbação
counnercial muito sér:a,, sim telegramma
cheio de inverdades sobre a situaçao do Bra- '
sil, remettido malevolamente do Rio para o \
Tintes de Londres, produziu a maior depres-
são nos nossos titulos externos e uma dolorosa
repercussão nas praças da. Republica.» O
Congresso votou medidas financeiras para
augmento de rendas o resgato do papel moe-
da, autorizando operações quaosquer monas
a de lana nova emissão de papel moeda e
resolvendo que o Thosouro assumisse a res-
ponsabilidade exclusiva dos bilhetes bancados
em circulação, extincta, a faculdade emissora
dada aos bancos.

A extraordinaria baixa do cambio acarro•
tava uma differença colossal nos pagatnentcs
em ouro: no orçamento para '1397, a wrba
para diferenças de cambio era de 55 mil con-
tos; no de 1898, subia a 110 mil contos. 0
arrendamento da Estrada de Ferro Central
do -Brasil não pondo ser realizada porque a •
unica proposta apresentada não estava de
accôrdo com as clausulas da edital de Coml-
currencia. O Governo sentiu nocassidado
de reduzir os pagamentos no exterior, eu. •
ouro, desde que só a verba de differetasa. .
de cambio consumia 110 mil contos de uma
receita ordinaria de 313 'mil contas : des.
embaraçou-se do maus da parte adiavel das
construcções navaes e cortou outras despesas
no estrangeiro, limitando-as ao que era in-
dispensavel ao Corpo Diplomatico. Assim mes-
mo, o seu pagamento custava «verdadeiros
sacrificios e esforços pesadissimos em meio
das perturbações constantes, oriundas .de
factos conhecidos e das agitaçõoa pela pala-
vra escripta e faltada, gerando o alarma; o
panico e a desconfiança e panda , eia dáltida a
permanencia da ordem legal e tia, tranquilli-
dado publica. »

A -unica solução encontrada foi a de obter
dos credores estrangeiros a suspensão da re-
messa de fundos ouro para _o serviço da di-
vida externa.

Fez-se o accardo conhecido por funding-loan.
..a 15 de junho de 1808. Campos Saltes já.
estava eleito presidente. Resolveu ir á ,Eu-
Impa antes da posse. Recebera do nosso mi-.
-rastro em Paris Dr. Gabriel Piza uma carta
-eia que narrava « a deploravel situação da
descredito a que tinha .chegado o Brasil» -0
dizia acreditar que a ida de Campos Bailes é,
Europa atermittir-lho-hia a conversar longa
assente com os Rothschildt, que fluiriam tua-
cantados deouvir de viva .voz o plano (Nara
-cairo que deveria ser applicado us) quatrieR4
.nio -de 1898-1902 ».	 .

tfeAntes de embarcar, escreveu Camposescreveu I
4.0s.a .Prudente de Moraes e deste rede 1
resposta, na qual O presidente COM o ~de .1

,a . findar dizia ao .successor • estaaaoonvencidat
-de que o 'meio mai,5 segura . 41 PACM palta gt_: '
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blrnies da situação oppresaiva em 'que nós
encontravamos seria • o de um emprestimo
externo avultado, capaz de servir de base á

-reatauraçã,o das finanças.
• Rodrigues Alves fóra convidado a ir á Eu-
ropa entender-se comos Rothschilds e excusa-
ra-se.•

Prudente, deante da suggestão de Campos
Saltes, declarou que a o Brasil não padaria
ter agente melhor c mais autorizado do que

•o futuro presidente, que agiria em nome do
actual ó do futuro .governo».	 • ..	 -

—a
E accrescentou, na carta:

«Póde, pois, iniciar os preparativos da via-
gem, que conviria abreviar quanto possivela.

Isto passou-se em fevereiro. Campo; Sales
não Rira ainda eleito presidente. Em março,
Bernardino detarnPoa escrevia a CaMposSalles
«que o assumpto era urgente, porque não nos
aguentariamos até Julho». Os nossos titulos
em Londres haviam baixado seis libras em sete
dias! Nova carta de Pendente dizia: «...ou o
grande emprestimo ou a suspensão dos paga-
mentos.» Campos Salles partiu a 20 do abril:
Chegando a Paris, recebeu do Governo Bra-
sileiro telegramma com os terméra de uma
proposta que lhe serviu de base para a nego-
ciação do fun4ing-loan. Estava em viagens
para o Brasil, trazendo a proposta dos cre-
dores, o agente do ' !tiver 'Plate. Campos Saltes
pedia que fosse sustada qualquer deliberação
até gila pudesse, em Londres, tentar solução
em que os banqueiros fossem menos rigorosos
nas suas exigencias. Verificou ser impossivel
obter emprestimo, que a suspensão 'de paga-
mentos Seria talvez a intervenção estrangeira
no nosso paiz e que a reducção dos juros da
divida externa produziria pessimo effcito. Só
reatava mesmo a proposta do funling-loan.
Os banqueiros pediam para garantia da opa-
ração os direitos aduaneiros, a hypotheca da
Estrada de Ferro Central e a remia do abas-
tecimento d'agua do Rio de Janeiro. Campos
Salleaconseguru que se contentassem com as
rendas aduaneiras; que o prazo para a reto-
mada do pagamento em moeda e não em
honds do funding fosse elevado de deus a tres
anuos; que a volta á amortização só se fizesse
findos 10 antros e não apenas douss como con-
stava da clausula 8 , da proposta. O accardo
foi assignado o o enrprestimo de 1898 foi rea-
lizado na inrportancia do £ 8.613.717, ao par,
juros de 5 •, amortização de o, 5 V. e prazo
de 63 annos para resgate final.

Em 1900, Campos Salles disse, em mensa-
gem, que o Governo aguardava confiante,
a aproximação da data de i de julho de
1901, fixada para a volta - aos pagamentos
em moeda. Em 1901, confirmando a previsão
que os resultados da sua politica financeira
-permittiam fazer um armo antes, declarou:
«Temes afinal chegado -ao termo do prazo
prefixado e é com a mais viva satisfação que
trago ao vosso Conhecimento a grata noticia
de que o Governo, graças ao sabio e prudente
concurso do Congresso e ao patriotismo dos
brasileiros, não experimentara a pungente ne-
cessidade de solicitar de novo as condescendeu-
cias dó credor estrangeiro. O paiz está devida-
mente preparado para a volta ao inhuma
normal do pagamento em moeda.» A soturna

-total a pagar, de a de julho de 1901 ao fim do
exercicio, era de £ 1.700.000 e o Governo tinha

'em Londres £ 1.800.000, producto da arreca-
dação dos direitos em ouro. Retomámos as-
sim honestamente, graças á sabia politica

--financeira do quatriennio Campos Saltes, os
pagamentos dos juros e amortização da divida

•externa; sahindo com honra e com credito de
uma situação que _erros accumulados du-
rante muitos anuas haviam creado, provocais-
do a crise que Prudente de Moraes teve de
suportar e que nos levou á concordata cofia
os Oradores.

Um outro enspaestimo, de - suma avulta-
• 'da, fOilevantedo'no qttatrienuio Campos Sal-_

'es, fitando conhecido pela denominação de
-Reseision bonds Foi feito em 1901, tambem ao
-Par como o de 1898, juros de' 4 51,, na impor-
lancia de £, 16.610.310, amortização de 0,5°4
se prazo de' 60 annos para o resgate total. Tis
asemos, feitos ao par, os emprostimoa do 1859;
1898 e -1901; mas os dois primeiros a juros
'de 5°/s, ao passo que neste ultimo os juros
-foram de 4 °/„. Quer isto dizer que o me-
• hor dos nossos emprestirnos foi o Re-
scision bonde, para o resgate das estra-
das de ferro encampadas e arrendadas' com
o intuito de fugirmos á responsabilidade das
garantias de juros. E' sabido que o Governo
do Impado. desejando attrahir capitaes para
a construcção de estradas de • ferro, docretou
em 1852 que dava garantia de juros de 7 55
sobre o capital nelas empregado, durante 80
annas. A li •de 1873 reclamo o prazo da ga-
rantia a 30 annos. O resgate das estradas
.assim constrnidas foi tentado mesmo no Ira-
-perlo; som resultado algum. Campos Saltes
obteve do Congresso (lei is. 146, de 29 de
dezembro de 1900, art. 29 n. 25) autoriza-
ção para a encampação e posterior arrenda-
mento. Foi encarregado da; operação na Eus
Topa o illustro Dr. José • Carlos Rodrigues,
então director do lomat do Commercio, de-
clarando o Presidenteana mensagem de 1902,
que «o Governo tinha razão de congratular-
se com o paia pelo bom axito do plano» e que
ao total nominal do empresam° não atingia
ao total em dinheiro que o The,souro deveria
desembolsar no • decurso das garantias ás
estradas».

A politica, financeira de Campos Sanes-
Murtinho levantou o credito do Brasil. Ao
expirar o quatriennio, Campos Saltes recebeu
dos Rothschild um expressivo telegramma
manifestando ao estadista o «seu grande
apreço pela maneira habilissima como foi
encaminhada a obra financeira» e accrescen-
tando: «Quando ha quatro anno3 V. • Ex.
assumis) o governo, as finanças do Brasil cau-
savam serias inquietações; porem, devido á
vossa deliberação de restaurar o equilibrio das
finanças, o credito do vosso pais resurgio e a
felicidade geral da Nação bastante augmentou.

Agentes financeiros do Brasil, foi isso para
nós da maior satisfação; e estamos, portanto,
anciosos por manifestar a V. Ex. quão pro-
fundamente sentimos que tanto a vossa corno
outras nações teem para comvosco uma
grande divida de gratidão. Desejamos arden-
temente que o vosso successor adbira á sabia
politica que com tanto exito iniciastes e espe-
ramos que V. Ex. pessoalmente gose muitos
anises de sande e prosperidade.»

Além deste telegramma, os ftothschild es-
creveram a Joaquim Nabuco. uma carta pes
dindo que se encarregasse de -exprimir a Cam-
pos Saltes «imite l'admiration que nous avons
pour lui -et le regret que naus éprouums à . te
voir quitter sou poste». . Disseram ainda os
nossos banqueiros nessa carta a Joaquim Na-
buco: eQuand il est arrive au ponvoir tout
était cabos et tnaintenant qu'il est sur te
point de Se retirei, il (disse les finances dans
un état três satisfaisant et te crédit dii Brésil
tres lutut; ceei eit du absolument à la maniere
cnergique dont le President s'est mis au ira-
vali et é la determination qu'il a montré que
Ses plane SOÍCItt mis eu execution.»

Chegámos ao quatriennio Rolrigues Alves,
que na sua primeira, mensagem annunciava
estarem os titulos do funding acima do par.
Em 1913, Rodrigues Alves levantou o primeiro
dos emprestimos para as obras do porto
do Rio de Janeiro, na importancia de
£ 7.860.030 (valor real), mas elevado a

8.5u.00a pelos typos de 90 5S e 97 % cOln
' que foi lançado, juros de 5 %, amortização
de -11/2 as e prazo de 32, anus para resgate.
Além disto, a Mensagem de 1905 annunciou
.a emissão, pela Casa Rothschild, de no-
Nos urescission bonde», destinados á encampa-
ção de mais uma estrada de fero (Saga

Client Brasilian Rio Grande do Sul Railumg),
na importancia de £ 2.013.640, juros de
4 % Tinhamos • então saldo ouro em !sons
dres, no' total de £ 3.620.872 e resnettia-
lnos • mais £ 413.315' para o serviço normal
ala divida, aléns 'de 2.260.a00 cora:anon-
dente ás duas preatações pela' compra' da
-Estrada de Ferro Sorocabapa„ que o Estado
'de. S. Paulo se propoz a pagar de prompto
e o Governo Federal aceitou. Do empres-
timo para as obras do p:rto havia ainda o
salio de £ 1.030.000 em maio de 190S. No
quatriennio Rodrigues Alves, o Brasil amor-
tizou o emprastirno de rescission honds missa
por Campos Sales em quasi £ 1.000.000,
sendo a quantia exacta de £, 969.760. A di-
vida externa que passou para o quatriennio
Affonào Pariria — Nilo Peçanha foi de Libras
69.961.477, Campos Sales recebeu-a na itn-
portancia de £ 42.423.817 e augmenton-a,
com o emprestimo destinado ao resgate das
estradas, para 59042.137. Rodrieuce
'Alves, recebendo a divida externa nesta ul-
tima importancia, augmentou-a, com o em-
prestimo das obras do porto e encampação
da Oeste de Minas, para £ 70.930.237. redu-
zindo-a depois, como vimos, a £ 69.961.317.
O saldo .ouro em Londres, em maio de 1906,
era de £ 6.469.966, • de modo que apezar da
politica de melhoramentos materiaes • (portos
o saneamento da . • Capital princinalmanta).
Rodrigues Alves deixou o paiz em situação
financeira 'bem regular', tendo diminuido as
responsabilidades do Thesouro em 16. 348:725$:
curo e 43.941:170$500 papel. com o reseate
de reseission bonde e das apolees de 1897
e extincção do empresam de 1868; e . tendo
elevado o fundo de amortização dos empres-
timos internos de 13.7 .11:8005000 para réis
20.096:5005000.	 •-•0 •

No governo Affonao Pária continuou a:
amostização' doa rescission bonds, unicos ti-
tulo; e,xternos que esta r/atua obriwarlos a
amortizar annualtnente, desde o funding • que
havia suspendido a amortização dos anterio-
res a 1898 durante 10 annos. Só em 1908
fomos obrigalo3 a retomar a amortização
gradual de toda a divida externa. •

No armo de 1907. em virtude do plano do
valorizaçaoalo café, levantámos em Londres,
por conta do Estado do S. Paulo e responsa-
bilidade do Thesouro Federal. o empeestimo
de tres milhões esterlinos, do qual rec,ebernos
apenas £ 2.850.010, representando a differença.
de £ 150.010 o prejuizo resultante do tvpo,
aliás alto, da emissão— o de 05 %, _sendo oss
jures oie 5 °S„ amortização elevada como nunca.
nos ISSea exigida (4 1/2 "1.)- e prazo curtissitno
de 17 annos para a liquidação final. .0 serviço
deste emprestimo • tem sido pontualmente sa-
tisfeito pelo Estado do S. Paulo. Em 1908,
-porém, novo emprestimo foi levantado em
Londées, na importancia de quatro milhões
esterlinos (vaiar nominal) c £ 3.840.000 (valor

, real), juros de 5 °/„ e typo de '96, sem quota
fixada para amortização o cola prazo de 10
anus para resgate total. Além desse, o Go-
verno levantou outro emprestimo externo do.
cem milhões de francos, para a construção
da Estrada de Forro de Itapura a Corumbá,
ao par, juros de 5 %, amortização de 0,5 °As
e prazo de,51 annos.

Em 31 de dezembro de 190, a divida eta
terna era de £ '75.943.957 o 100.000.000 dei
francos. A 3 de maio de 1910 o presidente
Nilo Peçanha annunciava maiores algarismos.
pois que a sua mensagens faltava em
78.320.777 e 240.000.000 de feancos. E' quer
nesse anno de 1910 foram lançados emprestis
mo; externos : para a construcção da Estra-i
da de Ferro Goyaz 100.000.0a0 da francos a
para as obras do porto de Pernambuco
40.0 0.000 de francos : para a operação dei
conversão £ 10.000.000 (valor nominal) coni
aa valor real de £ 8.750.000 e prejuizo nosso¡
,51.2 £ 250.000 por motivo do preço da en1iSsã0;



DIARIO OFFIG.  L	 Novembro de 1918u ,4386-1"SeX ta-feira 22

que foi da 87 112 4Vo, juros de 4)1., prazo de
57 amues. •

O Governo Nilo Façanha resgatou os titu-
• les airida em circulaçeo do empresem° ouro

de 1879, na iraportancia de 20.548:004
ouro ou £ 2.311.6ee. economizando despe-
zas annuaes de £ 415.7eii de juras e amorti-
zação. Converteu urna parte da nossa divida
externa relate:a aos emprestimas de 1893
(Gerem de Zoas) e de 19G7, cujos juros eram
de 5 • , Rateavam em circulação, desses em-'
prestimosa £ 3.3,0.100 da 1°c £ 2.861.400
do seguado on 6.249.503 ao todo. Conver-
bibe os tititIos em outros de 4 % tirados do

• empreetirno citado de .£ 10.000.000, houve
uma economia annual no serviço de juros o
amortização na importanciae de £ 203.598.
Somrnados esta quantia á economizada pelo

• resgate do emprestimo do 1879, o allivio do
orçamento ouro foi de £ 767.107.

O quatriennio do marechal Hermes fião
abriu excepçeies á regra ; fizemos empresti-
m03 oxternos e /lã.° poucos: £ 4.500.000 (valor
real do 4.140.000), typa 92% e juros de 4%
em 1911, para obras do porto do Rio de Ja-
neiro ; £ 2,400.000 (valor real del.992.000)
ao typo de 83 %, juros do 4 % para a
Viação Ckarense ; e 60 inilhães de francos,
ao typo de 83, juros de 4%, para a Vi-
acção Bahiana, O primeiro, das obras do
porto, está hoje reduzido a £ 4.0e2.900 ; os
segundo o terceiro, da Réde Cearense e da
Rede Bahiana circulavam integralmente em
31 de dezembro de 1917.

: Assim, em 1912, a divida externa era de
Se 82.316.600 e francos 300.000.000, que, ao
cambio da época, davam o total de 	
1.413.607:8003009. Em 1913 foi augmentada
ainda peto emprestem de £ 11.003.000. Em
1914 tivoinós o segunrick-funding, tendo sido
em itticloa titulos desse acaordoaentre outubro
do 191e e dezembro de 1917, na importancia.
de -£. 13.137.99s, destinada ao pagamento do
juros dos emprestimos anteriores, desde que
se suspendera o pagamento em metal.

A guerra européa impedira a realizaçeo
ainda de um grande emprestimo, que se ten-
tava antes do funding do 1914. No quatriennio

• de 19:0-1914, o augmento na divida extorna
foi de £ 31.037.998 e 100 milhões de francos.
Apesar (bato, a eram financeira tomou cara-
cter alarmante depois da declaraçao de .
parra entre as potencias.europeas.

Referindo-se a essa crise, disse Carlos Peixoto
Filho no seu hrilhantissimo parecer sobre a
receita para 1915:

«Não lia infelizmente necessidade de de-
monstrar a . sua excepcional. 'gravidade; após
alguns antros de avultados defle,es siiceevivos,

• chegou afinal o momento da liquidação e cola
elle coincidiu a brutal e selvagem deflagração
das guerras européas, culminando na que
ainda dura e ninguem sabe quando termi-
nará. Ora, para acudir rapidamente a emba-
raços de momento, parece certo que não ha
e nunca houve sine.o estes recursos: reduzir
despozas, augmentar receitas ou tornar di-
nheiro emprestado. Dentro os tres é sempre
o terceiro a uelle que em apparencia se mos-
tra mais facL prompto e seguro e por isso foi.
.delle que cogitamos.

Profunda e longamente accentuada a im-
pontualidade do Thesouro Publico no paga-
mento dos seus compromissos o porque pare-
cesse inevitavel que ella attingisee :Lambem às
nossas obrigações no exterior, resolveu o Go-
aerno (Leeaslatura e Executivo) recorrer mais
urna vez fa cradito externo e tentar o levan-
tamento do rim geande emprestimo. Tudo

saeonsaleava, entretanto; que se o não fizesse,
'parediltqlo dee ao 10 13003 a lembrança do
eultimo 'o eam recanto insuccasso de um em-.
Praeterno brasileiao em Londres devia bastar
deaeobrá" para indicar-nos quanto havia de
?imprudencia, serão mesmo de leviandade,
.cm pretender forçar aquela nata,

A ter de fiz-se o eu:prosamo, tudo 4A:ou-
sei/lava, em toeo o caso, mia não pretendes-
sol1303 levantar quantia muito avultada e es-
tava naturalmente leclicaila a necessidade de
arrolar previamente todos 03 nOssaS compra-
misses, para conhacer-lhes o montante e
classifical-os de accerdo com a natureza e a
urgencia de cada um ciclos; po liamos e de-
viamos ter conseguido, naquele mamento,
uma composição com todos ou quasi tolos os
credores internos, pagando essas contas com
titules de renda de uma série especial, cujo
resgate relativamente, ',amido seria assegurado
por garantias e pianos igualmente especiaes:
?eduziriam. os aesim a somma ouro a pedir ao
estrangeiro por emprestimo e quem sabe si,
já naquelle tempo, não haveria conveniencia
em tentar qualquer acceirdo mesmo com
alguns credores externos.

Não entendeu assim o Congresso, esque-
cendo que o primeiro dever de quem pre-
tende um emprestimo é examinar si terá re-
cursos para cumprir com honestidade as obri-
gações que contrahe : si o tivessemos feito,
logo teriamos reconhecido que a nossa situa-
ção fina.nceira absolutamente não autorizava
uru emprestimo de 20 ou 30 milhões esteres
Enos, como o que se pretendeu levantar.

Era além disso positivamente irregular que
o Brasil pretendesse um grande emprestimo
sem modificar preliminarmente a sua coa-
ducta em mataria de gastos, de modo a re-
velar assim que tinha realmeete intenção de
dar cumprimento ao compromisso e que etre-
ativamente empregava os meios adequados
indispensaveis para a realização desse obje-
ctivo. No que 'diz respeito a — reduzir des-
pezas o reforçar a receita — nada se foz,

•absolutamente nada naqueile momento e, o,
que é ainda mais singular, nada se fez até
agora: continuamos a manter o mesinissimo
pe;soal dos quadros o de.fóra deles, prose-
euiram diversas obras custosas, nada do &Ti-
ciento- foi tentado em relação aos onerosis*
simos contractas em vigor, os vencimentos
sko sempre os mesmos e sei-o-eo até o fim do
anuo ; em uma palavra, perseveramos indis-
crepantemente nos mesmos processos de des.
perdicio dos dinheiros publicas!... Entre-
tanto, entra pelos olhos que, antes de mais
nada, se deveria ter feito a reducção ener-
gica e immediata de todas as nossas despezas,
como de resto já se tora feito em tola a
parte.»

Fracassada a idéa do grande empreetimo
aná agosto de 1914, com a guerra européa,
na qual fomos arrastados a envolver-nos mais
tarde, tratou o Governo de negociar o novo
funding, que o ministro Rivadavla Corrêa
lesem a termo, brande-nós de uma situaeào
affiictissima em relação aos credores estran-
geiros, porque com os titulos desse ateara°
temos pago os juros dos emprestimos ex-
ternos. Em 19(7, passados tres annos, reto-
mamos o pagamento dos juros em moeda,
continuando suspensa a amortização. A situa-
ção não era favoravel á volta ao rogimen nor-_
mal do serviço da divida externa: a nossa
receita, ouro, em 1916, não ia além de
61 mil contos e precisavamoe de 75 mil contos
só para os encargos da divida externa, sem

- as amortizações. Esta despesa ouro não poleia
ser diminuida e a o reraedio estava no au-
gmento da receita ouro, pela elevação da.
quota dos direitos aduaneiros a ser cobrada
em ouro, como propoz o relato: do orça-
mento, Carlos Peixoto Filho, quando a 22 de
agosto de 19li, UM anno antes da hemoptyse
que enlutou a Patria Brasileira, pronunciou o
seu ultimo discursa parlamenter, tio cheio de'
Conceitos patriotieos, de ensinamentos uteis,
de eloquencea captivante e de argumenta-
ção per-suasiva 1

Mal; omprestimos virão, uns após outros,
para o futuro I O recurso ao credito é com-
moio. Pouco importa aos que deite se seryern
a eircumstangia de estarem areando persadg

- —
onus á exietencia das gerações futueas. ON
erros de uma geração serer) corrigidos de
moio que as que morem depois paguem o
mal que' não fizeram e recebam encargos cada
vez mais pesados. A politica de appello ao
crelito tem o inconveniente de dar alivie
justamente á geração reapansavel pelas Crises
financeiras da Nação, areando difficuldades
cada vez maiores para as que se seguirem.
A historia dos emprastirnes externos demonstra
que a maioria deles foi levantada para
supprimento de defletes, para pagamento do
emprostimos anteriores, para disfarçar ora
mascarar moratorias pela substituição da,
moeda por titnlos do divida na satisfação doe
juros vencidos, desafogando-se as gerações
culpadas com prejnizo das innocentas, que se
tornam tárubem cumplices e atiram para.
outras o peso de responsabilidades cada vez
maiores.

Pedro 1 queixou-se das dividas que o pus
deixou e do estado miseravel do thesouro, mae
passou para a Regencia uma divida estorna
de £ 5.835.400. A Regeneia augmentou essa
divida de £ 411.200. Pedro 11, com 49 antros
de reinado, contrahiu emprestimos externo.;
na importancia de É 42.088.30), mas me-
ando uma nacionalidade que recebèra quasi
em embryão e lutando com ditficuldados
oriundas da guerra do Paraguay o das socam,
para, nas vesperas da queda da elonarchia,
com o emprostimo Ouro Preto. alliviar, pela,
conversão, as responsabilidades externas do
pais. São attenuantes para os erros do Se-
gundo Reinado, mas o facto da aggravaçtodas
gerações futuras para allivio das que agiam
mal, sem as cautelas e a prndencia neoes-
saldas é incontestavel. A Republica, em
29 annos, augmeutou a divida externa de
£ 92.923.035 e 300 milhões de francos. Fo-
ram destinadas essas quantias. em muita
grande parte, a obras reproductivas e melho-
ramentos materiaes taes coma construcO.o do
portos e estradas do ferro, além • do reseate
de estradas com garantia de lures e conver-
são de titulas para outros do juros menores,
corno tarnbem fizera Ouro Prato no Impado.
alliviando os encargos ouro do pais: Mas, é
Ora de duvida que a geração republicana.
tarnbem tem procurado sider. de dificuldades
onerando as futuras, em vez de procurar a
solução das crises nos impostos que a prapria
geração culpada tivesse de pagar por não ter
sabido orientar-se convemeatemente no Go-
verno ou impór orienta.çlo melhor ao Go-

"PnV °11.Verificado que os empreetimos externos.
desde 1824 até 1914 (o do ultimo [andina)
foram de £5.855.400 (Pedro I) mais £ 411.2,)0
(Regalices} mais £ 42.088.300 (Pedro 11) mais
£92.923.035 e 300 milhões de francos (Itapu-
blica) temos o total de £ 1e1.277.935 e 300 mi-
lhões de francos. Ora, corno a divida externa.
actual, pelos calcules da ultima mensagem
presidencial, era, a 31 do dezembro do
1917, de £ 115.448.198 (convertidos em
£ .14.289.980 os omprestimos em francos), te-
mos, s6 dos ernprestimos de Londres titulei;
em circulação no valor 'de £ 1(4.158.218,
isto e, menos £ 40.119.717 do que os emita
tidos durante 93 annos, representando aa
£ 40.119 . 717 o valor total do resgate e amor-
tização nesse longo periodo. A média annual
de aniortisação e renate desde 4.824 é de
£ 431.304 para a média anunal na emissão
de £ 3.510.117. Isto significa qu3 a cada
unidade de amortisação correspondem krez
e fracção de emissão .de titulas de divida.
externa nova!

E ainda não entram em conta-os cMprestimo4
externos dos Estados o municipios.

O «Annuario Eststistico» do alastro Dr. Era4
lhbes Carvalho calcula os emprestins
110s dos Estados, até 1012, em £ 38369.10
quas1 4e0 niillaties de francos.

O illustre Dr. F. de Souza Raiz, na Mem
ala». oneentrldb-40  StongreM2 d I1i.5142£1



438b2 sexta-feira 22
	

DIARIO OFFICIAL	 . Novembro de 1918 
•

dá a divida externa das Municipalidades em
1914, como sendo de £ 42.683.65 ,) e a dos Es-
tados do £ Os algarismos no são
tranquillisadores. A' União podem sobrevir •
dissabores, dada a faculdade, que se permit-
tem os Estados e os munielpies, no levanta-
mento de emerestinras externos, porque, ca-
bendo a União a responsebiliaade dos nego-
cios internacionaes, a ella se dirigirão os go-
vernos dos paizes credores, era 'caso de recla-.

aeões.	 •	 -

O futuro Presidente da Republica, conse-
lheiro Rodrigues Alves, naturalmente tomará
o assumpto em consideraçaó, porquanto foi o .
primeiro a chamar a attanção do Parlamento •
para esse perigo. Durante o quatriennio do
1902-1906; S. Ex. insistiu sempre. tias suas
mensagens por providencias le gislativas con-
tra «a faculdade que se arrogavam os Estados .
dc corttrahirene, 'por sua propria" autóridade,
empresamos no exterior». Na de 1903,S, Ex.
disse,	 •

eComprehende-se :bem quaato, ern um mo-
mento dado. o uso dessa attribuição poderá
ser prejudicial ao credito do paiz, á regula-
ridade de suas finanças e' ati.7 ás suas relações
internacionaes.» • - • •	 •

Achava prudente subordinar essas opera-
ções a normas que afastassem da União com-
promissos ou mi-Marnos possíveis. Na do 1903
repetia, a s proposito de algumas operações
que se haviam realizado. (aio taes transacções;
«podiam não sar convenientes, paincipalmente .
quando os capitaes emprestados não . se des-
tinassem a obras de caracter reproductivoa.

E accrescentava: -
«Tem-se dito que seria keit ao Governo da'

União embaraçar 03 empresamos mal empre- •
bendidos, esclarecendo os capitalistas sobre a
nenhuma responsabilidade que lhe cabe em
taes negocies'. Ordinariamente assim é. -
...Quando, porém, ha prosperidade financeira
e renascimento de credito, as operações. se
-.adiantam e se consumam sem- necessidade de
esclarecimentos, que os capitalistas nao pro-
curam. Melhor seria; portant& que o legisla-
dor fixasse as relações dos Estados com a
Uniiio sobre serviço tão importante e qun mui-
to inicie interessar as finanças da Republica».
Eia maio de 1906, na sua ultima mensagem,
ainda o conselheiro Rodrigues Alves recla-
mava providedcias:-.aQuanto aos 01:0 vestimos
.externos, contrahidos pelos Estados, contintio
a pensar que é materia de alta relevaneia o
que deve ser devidamente ponderada pelo"
Congresso. E' de toda conveniencia que a
União seja informada dos recursos que forem.
destinados a amortização de taes eniprestimos,
assim como si os Estados estão apparelhados
para o- pagamento das prestações no prazo
proprio. Não só é possivel nao estarem enes
preparados com os fundos precisos para essa
fim e surgirem (laia dificuldades pela natu-
reza delicada do assumpte, como podem n ter.
necessidade de recorrer ales mercados em pe-
rlado do escassez do lettras com prejurzo das
taxas cambiaes. Ra, sobretudo a - receiar o
perigo	 .tem	 c ul as nos contractos,ir	 .

clausulas que não devam prevalecer, por in-
fringirem principies aundamentaes -do nosso
.systema de governo. Tem-se formado uma
corrente contra essas idéas, que dizem otaen-
uivas de uma attribuiçã.o conferida aos Esta-
dos o que já foi, em regimen do centralização,
,gercida- pelas antigas paovincias.	 •

E' mister não . elaniinar, com exargeralo
aelo, a natureza do uma feneça°, .cujo exer-

imprudente pôde compromettv o ere-
o do paia e.obrigar a União, em dado mo-

!mento, a encampar pesadas responsabilidades
para Fugir a aomplicações mais graves. No,
adiro regimen as provinias outrahiram

i algpÁns. proprestimef, mas os presidentes_

eram então delegados do poder central o
agiam sempre de accôrdo com o seu pensa-
mento. Sem supprimir essa attribiação, o que
;já se fez em um dos paizes da America, por
meio de reforma constitucional, em razão dos •
grandes inconvenientes reconhecidos, lia pro-
videncias para regular o seu exercicio„ que
uma legislador sabia e prudente," tendo em justo
apreço interesses dignos de ponderação, pôde
e deve decretar com vantagem.»

parlamentar. O' Dr. Estevarn Lobo, re-
presentante de Minas na Camara Federal,
sustentou, em 1931, que os Estados e Muni-
ciPios podem contrahir empresamos externos
sem prévia autorisaçaso do Congresso Nacional,
baseando-se em João Barbalho. Todos os que
pregam a inconstitucionalidade do urna lei
federal reguladora dos empresamos externos
estadons e municipaes firmam-se no disposi.
avo do § 20 do art. 6i da- Constituição, que
faculta aos Estados todo e qualquer poder ou
direito que não lhes tenha sido negado por
clausula expressa ou implicitamente contida
nas clausulas expressas da Constituição.» Da
facto, esse direito de contrahir empresamos
externos não está negado expressamente aos
-Estalos o Municípios; mas, parece que o está
iniplicitamente em clausulas expressas da
Constituição, que dá ao Congresso Nacional
competencia 'privativa para regular o com-
mereio internacional, bem como o dos Estados
entre si e o District° Federal (art. 31 n.
o para resolver definitivamente sobre os tra-
tados e convenções-com as nações estrangeiras
(n. 12 do art. 34). Assim, si OS Estados não
podem siquer regular o commercio inter-
estadual, parece que não lhes deve caber, •
implicitamente, o direito ao comrnercio inter-
nacional da moeda ou a transacções in torna-
cionaes quaesquer; tanto mais quanto nenhum
ajuste ou convenção internacional pôde vigo-
rar sem a approvação do Congresso Nacional.
Emprestimo externo é ajuste ou convenção ?
Nem ha duvida l O de 1824 recebeu o nom
de, ajuste. Muitos foram chamados contractos.
O relativo á responsabilidade da divida do
Fartugal foi denominado convenção. Todas
constituem obrigação e são contratados em
vir-tilde de n• ociações feitas si não com os .
governos estrangeiros directamenteaso .menos
com a certeza de que esses goveaaaos farão ,
valer os direitos dos seus subditos de modo

' bani significativo e "até a tiras de canhão.
Em todo caso, ainda que não estola na

Constituição, nem mesmo implicitamente, a -
prohibição dos empresamos externos pelos
Estados e Municípios sem aritorização`federal,
o que é certo é que á União cabe o direito do
defesa provia, contra qualquer operação desas-
trosa o prejudicial ao seu bom nome aio estran-
geiro.

A Suisse evoluiu no sentido da limitar a,
acção • internacional dos Cantões, justamente
para garantia da sua independencia. Segundo
Marsauche, ao direito de celebrar tratados
com o estrangeiro levou' mais de uma vez a an-
tiga Confederação a-does Mescla ruma ; e os
patriotas esclarecidos julgaram, com funda,
mente, que a primeira " condição da. garantia.

• do futuro da Patria estava justamente na sup-
pressão daquella faculdade.» As constituições
dó 1818 e de 1874 limitaram tal faculdade a
ponto do art. 12 prollibir qualquer dependena
eia quo os cidadãos suissos pudessem ter de
governos estrangeiros — pensões,
condecorações'. O art, 10 caio que as reta-
ções officiaes dos Cantões. com o estrangeiro
saiam manadas por intermedio do Conselho Fe-
deral. A evolução foi no sentido de supprimir
as relgaies de deperldencia internacional dos
centros confederados, de modo que cada una
delles apenas tenha o poder, excepcionalmente
(art. 9) de concluir tratado ebm 'as Nações
lfinitrophes sobre relações de visinhança e da
policia. Assim mesmo, o Poder Federal tem o

- direito de irnmiscuir-se nessas relações quando
as convenções prejudiquem os interesses geraes
ou OS de outros Cantões. E' a marcha volutiva
para a garantia da Confederação contra erros
e faltas dos Cantões. Poderemos nós, que
temos a Federação e nac. - a Confederação,
seguir caminho opposto ? Pode e deve estar
isto nos intuitos da Constituição de 24 de fevea
reiro ? Parece - que 'não ! A União devo ao
menos, tornar precauções que evitem situaçaO

-^ melindrosa no futuro.

•
O appello do Presidente de 1902-1e05 foi

ouvido no parlamento. A Camara estudou
projectos dos Srs. Bricio Filho e Leite Ribeiro,
defendida a idéa principalmente pelo depu-
tado Si Freire, que depois, no Senado, con-
tinuou a sua campanha em pura perda. Al-
beato Torres, no i seu livro A Organização Na-
cional, justificou um projecto de Constituição .
para revisão da actual, incluindo entre os
casos de intervenção federal nos Estados •o •
seguinte : — «.12 — para autorizar as pra-
vincias e os 771147biCir403 a contrahirem em-
prestimos externos e internos, verificar a sua
necessidade e fiscalizar à sua applicação.» E
justificou assim o seu modo de ver : «Ocaso
da n. 12 representa- um interesse de tal-
monta, que só se comprehenderia não fosse
adoptado por 'inteira escravisação da politica
aos caprichos de campanarica E' monstruoso -
que um paia como o Brasil permaneça sujeito
á-responsabilidade de empresamos levantados
por Estados e Municipalidades sem fiscaliza- -
çao federal, quando as responsabilidades da
União já excedem dos limites de licenciosas
tolerancias e a adndnistração se mostra cada
vez mais anarchisada em todos os (nãos do
poder publico.» (Pag. 2ia).

Leroy Beaulieu, citado pelo Senador Leo-
poldo de Bulhões em 1912, disse que a expe-
riencia dos povos europeus levara os Governos ,
a'«unc surveillance serieuse et á un contrôle
effectif sur l'administration locale», limitando
o direito de emprestimo das municipalidades;
e que a mesma providencia tomaram varies
Estados Norte-Americanos. Entre nós, o Es-
tado de S. Paulo, por uma lei de 1891, exigir)
que o serviço do juros o amortização dos em-
presamos 'feitos pelos seus municípios não

consuma mais do que a quanta parte da
renda annual. .

.0.remedio lembrado entre _nós pelos Srs.
Joaquim Pires (1891), Brim° Filho (1902), Sá
Freire .(19i2.) e. Leite 'Ribeiro (1905) "foi o de
estabelecer que os Estados o • municipios
pudessem contrahir empresamos externos

• quando autorizados por lei federal.
A Conamissio de Diplomacia do Senado,

sendo relatar o Sr. Gonzaga . Jaynse, preferia
declarar: que a União não se responsabiliza-
ria por taes dividas quando contrahidas sem
lei federal que as autorizasse ; que, sem essalei, 03 respectivos titules não teriam cotação
nas bolsas do pais ; e que, no caso do impou-
ttialidade e consecutiva reclamação estra.n-
galra, seguida de pressão sobre os Estados e
municipioss a União interviria para manter a.
integridade do territorio nacional.' Era o re-
conhecimento, por unia Coma-Lissa() do Senado, •
do perigo internacional que o conselheiro
Rodrigues Alves foi o primeiro Chefe da Nas
cao a proclamar, em 1903. Outra eu-imissão
ao Senado, a de Finanças, senda relator o
Sr. Leopoldo de Bulhões, não queria que taes
empresamos dependessem de lei federal, mas
sambem não admittia os titules á cotação nas

- bolsas do paia sem requerimento ao Governo
Fedeaal, acompanhado de documentos que
Provassem a legalidade e condições da mas-

' são cos recursos destinados ao servira an-
. anal dos juros e atnortizaçao. •

Apezar do empenho manifestado pelo Se-,
nador Sá Freire na sua campanha, o Senado
não votou a lei e ó app3Ilõ do Presidente
de 1902-19,!O ficou até hoje sem soluça.

• •
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'	 CAMBA DE , DIREITO AourTnATivo

( l e al° anca do curso administrativo e*
financeiro paio professor Dr. M. P. do (MU-.
yçira Santos, an 1918)..

1'7' 1,MX0.

&Lamurio
leemat

o,
•il. Divisão trichotomica da administraçlio, a

saber: administração federal. admi •e istrção es-•
tadual e administração munieieml. Competencia
privativa de cada uma das administrações.

;II. Centralização e descentralização.
1.11. Self-government c se1f-administrationi

Meus sehhorea:
Já vimos. na 15a lição, Qs .diversos sentidos

CM que commummente se emprega a palavra
administraçã o : o'logar que lhe compete entro
os poderes politicoa ; a parte de autoridade
gim lho cabe como ramificação do um desses,
poderes (o executivo); a missão, emfina, que
lhe é destinada como auxiliar do governo na
direcção geral dos negocios.do pais.
•Ainda ha, porém, depois disso, importantes

considera.cões a fazer a respeito da adminis- .
traça°. •"

Preciso é. pois, completar a esplanaçam doa •
princivios fundamentaes sobre que dia as-
senta antes de entrar no estudo dos elementos
formativos de cada uma de suas espades.

E'. sem duvida, do capital importancia a
differcima que de facto existo entro a poli-
tica o a administraçã.o.

O poder politica* , ou, mais propriamente. O.
governo é a vontade que delibera ; a 'adminisa
tração é á instrumento dessa vontado. (1),'

Isto, porém, quanto ás medidas dependem- -
tas da collabraçao dos dons poderes.

Sob esse ponto de vista existem entre eilese
laços não só de união, como de mutua deva-
dencia, . por onde se verifica que a politica
não pode marchar sem o concurso da admi-
nistração (Bluntschli, La Polit., 'Sag. 290).

«Em geral, .o poder politico no entra nos.,
detalhes, que- formam a parto que cabe aos
administradores.»

Ao poder poliria° incumbe a idéa. a oriena,
taça°, o delineamento do plano a seguir,- ao
passo: que o . que diz respeito a detalhes pereÃ
temo ao poder administrativo.	 _

Ha. entretanto, entre os negocios comina:a-
tidos ao governo, medidas do caracter espe-:-
eia/. que. sendo ,da competencia exclusiva do
poder politico, sómente por este podem ser_
decretadas.'	 ,

Assim, por exemplo, o indulto e a commu-
tacão das penas.' nos crimes sujeitos á juría-
dicção federal, s5,o actos de politica interna,
incluidos nas attribuições do poder exacutivo.
da União; (Const. Feder., art. 48 n. a), os
eivaes, por sua natureza, não podem caber á.,
administraçao. .	 .

Esses actoa, entendendo com o principio re-.
presentativo da :soberania nacional, devem,
loor•isso, emanar dê autoridade mais alta, por
força de interesses de ordem política ou govera ,
naniental a bem da.propria conveniencia do
Estado.	 .

São medidas da caracter ora interno, ora , -
externo, cujo-alcanée, indo, por vezes, além
alas fronteiras do pais, por isso se consideram
do naturezá essencialm	 u
politica	

ente governamental o,
:	 •.•

• Desta sorte, (abstrahindo doa actos da pn-
litica interna) a declaração de guerra, os tra-
tados dc paz. de comercio e de alliança, as
uomeações dos membros do carpa diplomatico
e dos apertes consulares. as relações com os
Estados estrangeiros,etc. são medidas ou actos

( 1 ) Garis. Pogès, Met do /a P91/t., Pag. 28,

do governo diroctamente exercidos pelo poder
execadvo, embora devam, azias isso, sai sub-

„ metsiese,. uns á appeovaeÃo do Cone•eesso,
°atras á approvaçãe do Senado, na finara do,
dispasto na Constituição da Republica, art. 48
na. i2 010.

Comparadas essas attribuições com as da
'adminietração logo se evidencia quaoto alias
diare ema mv:rn si.

'A acção da adminiatraaão é. por assim dia
zár, tala intarna: não na além da afreima-
saripaeac territorial do paia, salvo os casos de'

_siropias relações do governo com os seus re-
presentants diploma ticos, consulares e outros
acreditados no estrangeiro. -

Rira dahi, os limites do seu horisonte, como
diz Batbie, não lhe perniittem ver senão uma
parte dos interesses 'que assim lhe é eircunt-

'•

,

• 'Não é outra tambem a lição de Bluntschll
no semexcellente livro La Politique, pag. 300.

jiepois, procedentes da mesma origem, vi-
sando fins com:nuns, animados por um mes-
mo espirito, é assim que os dous referidos pá-
deres (confunda ou singularmente) conseguem,
dentro da esphera .que lhes é propria,
sár a missão do Estado por meios semelhas- .

-
Por força desse principio, a administração

vem a ser aristocratiea em toda a parte onde
o governo ' fOr conduzido pela oligarchia dos .
senhores;- burocratica nas monarchias absolu-
tas; finalmente, sujeita ás influencias- paria- -
meneares nas monarchias constitucionaes. (3)

Conforma as idéaa ou. principlos predomi-
nantes, a administração, cama bem pondera ,
Datble, serei sempre o reflexo do governo que
ella representa: tal politica, tal administra-:çao.

'E' o que, 'noutros termos, doutrina Ma-
nel Calmeiro nesta phrase syntlietica a ex-
pressiva: «El gobieeno no es solo un . escudo,
es tambien una palanca. ('a) .	•

010M.

•
Por outro lado, a acção administratáa pôde .

ser positiva ou- negativa. E' negativa quando,
por exemplo, procura impedir a perturbação'
da ordem publica, fazendo o possivel por se
manter cada cidadão no limite de seus di-
reitos.

a missão especialmente destinada á poli-
cia administrativa.
rA administração é positiva 'quando

certos serviços de interessa geral, de cujos.
beneficias ou vantagens ficariam privados os
administrados e.o proprio Estado si este; na
impossibilidade de os confiar á iniciativa in-
alieidual, não procurasse, por outros meios, a'
sua effectividade tanto »o interesse geral da -
nação, com a bem da realização dos fins do
Estado. - • -

Assim, por exemplo, quando a administra-
çlo manda diseccar um pantano • para pu-
rificar uma atmospera pintada, construir
um caminho ou abrir um canal que tenha.
por fim facilitar a conamunicação com uni
centro de producção ou de consumo, age o
na° impede ; pratica, por consequencia, acto
directo c positivo (5). • • .	 •
-Quanto á sua. naturnaa. alia ainda Ode ser.

.centralizada ou descentralizada.
Como exemplo da a s, apresentarei a adini-.

RistraÇão, • Que tivemos • no regiruen monar-
canco,•onde os acto.; mais simples dependiam •
do poder central.

Como exemplo da 2a. tern-se a administração
organizada nos moldes do nosso actual re-
&men federativo.

M. Colmeiro, estudando a administração,
em seus principies fundanientaes, doutrina
dn ••n•n .•n••n•••n

(2) Bloca,' Diet. de la Polit., vol. I°, p. 18.•
• (3) . Block,	 »	 »

(4) Derecho aelni., tom. i n, pgs. 11 e 12.
(5) laica, obr..cit., 1,g. IS.

' Quanto zi administração militar, é preciso
_primeiro distinguil-a do militarismo, que, a'
Julgar peia historia, tem sido causa da ruins..
C/0 1111.1P03 Estados ou nações.	 •.	 .	 .	 ''.•-Eu penso que, quando Colineiro andttila
4itielle conceito, eram outras as condiçpas de ,
vida. . de independencia ode estabilidade
to dos povos, como dos governos,

,

.	 tes. (2)	 . - •

que a mesma deve reuair cinco caracteres
quaiic sáa proados.

.Lea) ser_ 1	 taloe e ás leis po!iticas do'
paia ; 2eà	 anteve ; 3°) ,centrali-•
sasea ; 44) independente ;	 ri,sj.o

E accr•e•icenta, que a actividada da adiu:-
nietração compaebende quatro outras
dadea que nie , sro nweissarias : generalidade,'
perpetuidade, pior' piid(o o enema.

Justificando esses caracteres e qualidades.
Colmeira adduz razões que aqui procurarei',
resumir:

A ordens natural das sociedades (diz elle)
•e as forças doa principios luctain incessante-
mente por fazer penetrar a unidade nas !pai
e' a analogia entre as instituições do cada,'
pais;

e- A administração •dave ser activa, de
modo que não passe do movimento exaggerado
a um esteril repouso;

'--eA administração teni por mi ssão velar
por todos os interesses sociaes, do maneira
que em cada centro 'administrativo cila re-
presente o governo em Iodas as direcções

,a- Os processos lentds. na acção administra;
tiVa •ma.nifestam a fraqueza do poder e tiram
ás medidas por elle decretadas o mera° da
providencia o da opportunidade;

•-•- Uma administração fraca logo se pardo
na opinião publica: sem nenhuma força mo- •
ral, suas ordens 'serão desrespeitadas ; as leis
não serão cumpridas'; 	 •	 •

A centralização é condição essencial á
administração de todos os Estados:.

De que lhe serviriam a vigilancia, a
proniptidão e a ene-g-r ia si a sua acção pu-
desse, a todo o instante,' ser entravada! Logo,
é preciso que saia idependente.

• —Que seria dos aoministrados si a adminis-
tração fosso irresponsavel ? •

Ainda o, depois disso, emitte Colmni - '
ro dons outros. conceitos, que convani re-
ferir : 1°) a administração deve ser civil
e não militar': 20) no exercido de suas
attribuiçõea, a sua acção deve ser. limitada,
intervindo apenas 1103 casos, cm que for insuf-
fieiente a actividade individual.

A meu ver, senhores, todos os principias em
tabelecidoa por Colmeiro sào fundamental-
mento verdadeiros. , menos o que se. refere á
centralização: porque, conforme ja tive occa-
siem de demonstrar, Os povos prosperam e
avançam em civiliaação, o podem sar bem go-
vornados tanto no regimen da admiaistraçao.
centralizada, corno descentralizada.
• E si, entre esses systeruas, eu prefiro a des-
centralização é porque me parece 9 .que
limos' se concilia com as legitimas aspirarsfies
douto povo livre. 	 •

No , que cambem ao priuciplo de sc;mente
ter togar a intervenção do poder adminietra--
tivo nós casos de insufficiencia da actividade

- individual, é a mesmo que tern sido sempre.,
por mim sustentado 'cm» anteriores' lições a
respeito de tantas leis, que nos opprimem até
na ordem das coimas .habituaes.

'Ides ver a confim-nação do meu juizo nesta:
expressão rigorosamente exacta, que é. além

• disso, numa advertenciad Ws abusos são a causa"
primaria da agarchia e das reroluções. Nos
Estados fundados eob o principia da divisão.
dos poderes o abuso da admir,istração obstrue
'o governo; o abuso de governo paralysa
administração, o abuso da legislaçãu faz para-
cea tanto 1Z administração como o governo (6) ;•

• Witillg
(6) Garnier Pagès. obr. cit. pai
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Então a ambição, o egoismci, as rivalidades
e os interesses de uns e outros eram mais ou
menos disfarçados,

Havia antagonismos, invejas, antipathias
reciprocas, lutas de interesses oppostos, •mas,
em tudo as paixões se refreavam !

Governos e povos procuravam salvar as
appareneas.	 •

Cada um delias se esforçava por demonstrar
ter por si o direito.

Havia, quándo mais não fosse, um certo
acatamento á opinião dos outros povos e um
certo respeito aos principios fundamentses da
°adem juridica e da soberania dos povos.

Si, na impossibilidade de accórdo, rompia
a guerra, esta nunca. chegava a perturbar a
paz do mundo, fazendo perigar, cOrno hoje, a
propria existencia das nações. a

Carániente por isso, na ocaasião presente,
a segurança dos meios de defesa é a principal
prooccupação dos Estados pequenos o fracos.

Não ha mais guerra de raças e de crenças,
mas guerra de interesses commerciaes e eco-
nomicos, de expansão e de conquista, de do-
minação e de mando !

Balsa as idéas do imperialismo em voga, as
gusas aceenderam a amem actual entre as
maiores potencias, com grave perigo para o
equilibrio das relações internacionaes e para a
paz do mondo

Notae que, mesmo entre nós, uma profunda
revolução se tem operado tanto sob o pontode
vista de nossa educação civica, como de nossas
condições sociaes.

MOSOITIOS mais o povo descuidoso e tran-
quillo de outros tempos, A guerra actual fez-
nos despertar, para, vigilantes e attentos, nos
pormos em guarda!

Segundo a previsão dos mais competentes,
tudo denota que vamos passar por novas trans-
formações de ordem social e politica.

Os povos vão comprehendendo que a só
confiança no direito não basta; vale o direito
si elle dispõe da precisa força material, para
garantia de sua existoncia.

E tanto é assim, que Muntschli observa:
«Sem o direito a força é bestial; é o lobo que

devora o cordeiro; unida ao direito, ella se tor-
na digna da natureza moral dó homem» (Theor.
Générale de l'Etat, pg. 253.) •

O que actualmente se vè é que a civilisação
retrocede, e, na pratica, os factos sobrelevam
ás theorias!

A politica utilitaria, no trato das relações
internacionaes, é hoje uma continua ameaça
á integridade dos paizes livres e indepen-
dentes.

Nenhum delias se considera -seguro de unia
aggressão ou invasão estrangeira.

Ponhamos o optimismo á parte, • logel VOn

reinos a realidade das cansas.
co principio da contradicção nunca deixou

de existir e de influir nas relações da vida
dos povos.

E' isto o que se vê da historia.
«Os antigos germanos não reconheciam nent

supportavam poder algum absoluto.
O imperium, fundamento do Estado romano,

lhes era desconhecido. 	 - -
Antas de obedecer (diziam elles) é preciso de-

liberar e votar». (Bhintscali, obr. cit. pag. 36.
Hoje são, de tsdo, diversos os principias e a

disciplina a que elles obedecem.
E, como esse, outros povos.
Isto, aliás, facil-nente se comprehende dean-

dos factos.
Na actualidade, são outras as idéas, outros

os principies, outras as •theorias dominantes.
“Gonvernement et gouvernés forment amem-

61e l'E'tat. Les premiéres ont le droit de com
mandar, ias seconds le devoir d'obéir: voilà la-
règle» (Bluntschli, Lo Droit Public pag. 419.

O direito continua o ser sómente de nome,
o (atributo dos individucis, como dos povos,
que se dizem livres; porem, na realidade afun-
damento dos Estados actuaes é o direita da
mais forte.

Lançais uma vista retrospectiva sobre a.his-
toria dos governos nestes dez ultimos annos,
logo tareis disso a prova.

O direito ainda se considera o principio fun-
damental da existencia de todas as socieda-
des paliticas, ;nas o facto é que não 'na mo
que dosaonheça a verdade de dons principios
que lhe saci oppostos.— vis vi repellitur	 se.
Vis picam. para bellum.	 .

O direito do mais forte foi o principio polo
qual se hatexam os rapaosentantes das maio.
res patencias na confernecia de Haya; a, de-.
pois disso, o mesmo que ainda agora alimenta
o encarniçamento e a obstinação caprichosa
da peleja actual. —

.No que nos diz respeito, muito antes da
guvra j á o governo havia comprehendii )
necessida le de, dar nova forma á nossa organiia
zação militar.

Esse assumpto foi objecto de suas cogitações
em 1907, tanto que pela lei n. 1860, de 4 de
janeiro de 190a, foi astahalecidada a abri:lato-
riedarle do tiro de guerra c evoluções militares
nos estabelecimentos de instrucção superior
secundaria.	 . .

Regulamentou essa lei o decreto n. 6.947 do
mesmo atm,. que, após isso, tem soffrido alte-
rações e reformas.

Partiu dali o movimento, geral, no Brasil,
no sentido da instrução da moaidade no ma-
nejo das armas, vi gio que é priacipalinente aos
moços que está confiado o trabalho da defesa.
nacional.

Voltando á questão da admininistracção mi-
litar, não me parece claro num facada com-
prebendar o pensamento de Colatairo.

A administrado militar. Contaapoata á ad- .-
ministração civil, parece significar militaris-
mo, systoma anlitico que, com apoio no exer-
cito, tem sido por vezes posto em pratica
assim nos tempos antigos, como nos moder-
nos.

Penso, entretanto, que não é disso que so
cogita.

Nos proprios paizas em que a administração'
é caracteristicamente civil, corno o nosso, ella
tem, por forca, a sua repartição militar, corno
te,m a sua repartição financeira e outras, que
Bluntss,h11 com razão consi Iara ramos espe-
ciaes ou technicos da administração civil em .
geral	 pag. 301).

Não é, não pó le ser de outra natureza a
adminstração referente aos Ministerios da
Marinha o da Guerra.	 •	 -

Com excepção desaes casos; • és verdaderio'o
principio de Colmairo. 	 •	 .

O governo propriamenre militar é snmnre -
um mal; é a maior das anteças á liberdade e
á indemne-lenda de um povo. 	 -

As forças armadas teem missão tão nobre e
elevada a cumprir, que seria utti crime do •
lesa-patria o deixarem desvirtuai-a a politica 1

Foi o ene sucedeu á França no 18 brutuario
quando Bonaparim, usando da violencia e da
foram estabeleceu o governo conSular, que foi,
como sabeis, o primeiro passa para a dictadura •

Felizmente, é sempre de duração ephemera
o' poder despatico e absoluto de todo o gover-
no dessa natureza.
- Os povos tamboris se enganam.
A revolução franceza, que havia pretendido

pôr termo, em França, ao poder absoluto do
um rei, acabou por entregai-a ao poder abso-
luto de um governo feliz. (1)

'No que nos diz respeito, nunca fomos um
povo de vocação para as armas, como eram,
por dxemplo, os romanos e gregos.

A nossa posição, em face dos acontecimentos
hodiernos. é determinada pela' necessidade de
precauções que os factos e as circumstancias
aconselham.	 . .

(7) Rapes Bot, Hist, Univ. pag. 3139¡

Não nos podem ser indcfferentes • as graves
comnlicações .internacionabs destes unimos
annos.

Natural, é portanto, esSrs movimentogtral,
que, partindo do centro (a capital da Repu-
blica), valo por um braio de alérta em defesa
do paia .1 -	 -	 -
. 'Não tem outra explicação, a fundação no
Brasil de tantas ligas ou associações destina-
das a promover os metas necessario3 ao res-
gusrdo da nossa soberania e da integridade
do nosso territorio.,

Sãos dignas, pois, do applauSas essas Unhas
de tiro formadas em todos 03 Estalos, o ser-
viço militar obrigatorio, a arrogimentação da
mocidade brasileira, que vibra de eathusias-
mo ao Se anrestar para a - guerra cai caso de
necessidade!

A Ware:iça entre casa movimento, qua in-
flamam de patriotismo o; nossos jovens pa-
tricio3 do hoje e. aquella que incitava a moci-
dade grega e (miruim nos tempos antigos,
está era que Algos moço; se entregavam aos
e xercicios gyinnastios e militares por uma ria-
tural vocação para a guerra, ao passo que,
entro 0(53, nunca houve isso 1	 •

Vinham dos seus antepassados as manifesta-
ções ballicosas. as tendencias imperialistas, a
sacie elo conquistas do gavarno do cada um

- daquenes Estadaa as attitudes e as manifesta-
ções guerteiras de ambos aquelles povos..

Para d moços laquelles Temps a disciplina
militar primava entre a; outras dis:ipliiiss.

Era a consequencia das leis ioopost .is poios
seus linisladores - c homens do Estado, que
consideravam a lunação mais importante do
cidadão o exercicio militar.

•E, si hoje o MOMO sucedo entro nós, outra
é a causa : impelle-nos um principio vital—o
da nossa propria conservação.

•
II. Conformo o nosso regituan politico, coa

substanciado na Constituição de 2a do Fayed'
reiro, temos tres especies de administração,
e dahi a divisão a que se refere o po do.

'Temos, por consoquencia, a administração
dividida em tres partes : a primeira com-
preendendo a admistração feleral; a- se-
gunda a administração estadual, o a terceira.
a administração municipal. •
-Na nepublica,• reorganisou o serviço da

administração geral a lei ri. 23, de 39 de ou-
tubro de 1891, que assim dispõe

os serviços da • adovnistração federal
distribann-te pelos sepuintes Ministerios

- Ministerio da Fazenda
Ministerio -da Justiça e Negocios Iate'.

riore::
— Ministerio da Industria, Viação e Obras

Publicas;
— sterio das Relações Exter:ores ;

Ministerio da Guerra ; •
Minitterio da Marinha (art. 1°).

Posteriori/vinte, pelo decreto- n. • 1:600, de
29 cl.P. 'dezembro de itios creou-se mai: o
Ministerio dos Negocios da Agricultura, Indus-
tria e roa:marno.

Ficaram, oni consequencia disso, a cargo
dessa Min -tarjo

1°) a agricultura e a iniustria animal ; a
20) a halustsia de mineração e todas as.ira4

(haurias novas ;
30) o commercio (doer. cit., art. 2°).
Esse ultimo Ministerio teve a sua primeira

regulamentação pelo decreto n. 7.501, do
• 19 . )9 até 11 de agosto de 194t, quando das

novo foi regulanientado pelo decreto numero
8.899, daquelle armo.

Temos, portanto, que . a administscção fe-
deral se divide actualmente por sete Muniste-
rios, cada um delles presidido por uns Minis-
tro de -Estado, que a Constituição considora
auxiliar do Presidente da Republica (art. 49).

São da competencia privativa do Ministe-
rio da Fazenda todos os negocios concernentes
á Fazenda Publica, ao Thesouro Nacional e ás
Repartições riseaes a elle subordinadas; an
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Tribunal de Cor. a(s ;	 eeetlis. Publiee, inter-
na e externa e s seexe, ese meetisação ; aos
,PC11101% TIfliG lcd 11 , aos lançamentos de

stos ; á s rrececiação, distribuieão e con-
*Alidade das rendas feaoraes ; á escripteraa

relativa a pensionistas, aposentados, re-
raleies e empregados de repartições exare-

etae •' á Casa da Moeda, á Imprensa Nacional
C ao Dia rio Ofifciol ; aos Bancos de Emissão,

ade Deposites e Descontas (lei n. 23 de 1891
citada, art. 2°); c, por ultimo, á Caixa de
Conversão, aceda pelo decreto 1,57e, de
0 de Dezembro de tale.

— São • da competencia do Minute rio da
Justiça c Negocios Interiores : os serviços e
negocies relativos á administração da justiça
local do District() Fe -!eral e á alministração da
Justiça Federal tanta neste distrieto, corno nos
rsta.dos, á Policia do District° Federal, bem
come á administração do Corpo de Bombeiros,
tudo o que for concernente ao desenvolvimento
das sciencias letras e artes, á instrueção e
educação e seus respetivos institutos nos munia
tos da competencia do Governo Federal, bem
como os demais serviços que pertencem ao
actual 51inisterio do Interior. (Lei ii. 23 de
189i citado, art. 4).

Esse ministerio corresponde ao do linperio
no tempo da rnoriarchia.

—Compete ao Ministerio da Industrie Viação
e Obras Publicas, entre outros serviços, a ga-
rantia do juros a emprezas de vias-ferroas, a
navegaçao dos mares e rios no que fôr da
rompetencia do governo federal, a administra
cão e custeio das vias-ferroas pertencentes
a União, bem como o serviço do pagamento
de juros, ou de subvenções a emprezas ou
companhias particulares o a fiscalização res-
pectiva, as obras publicas em geral, inclusive
as dos portos e o serviço de telegraphos e
correios. (Lei n. 23 citada, art. 60.)

Além desses, menciona a 1M outros serviços,
que passaram para o Ministerio da Agricul-
tura.

— Ao Mia isterio das Relações Exteriores
Compete o expediente e despacho dos negocies
referentes a connuissões de' limites, correrem
sos, conferencias e reclamações internacio-
imos; corpo diplomada, e consular, etc. 	 •

—Ao alinisterio da Guerra competem os ne-
gocies relativos á instrução militar, arsenaes,
fortalezas, fabricas do munições, o levanta-
mento da carta geral da Republica e o Supre-
1110 Tribunal Militar;

— Ao Miniaterio da Marinha competem os
serviços do Almirantado e capitanias de por-
tos, de contrucções iiavacs, arsenaos, repars
tição dos pharees, depositoe navaes etc.

'Em relaçâo a esses deus ultimes ministerios
a Constituição dispõe:

Todo o brasileiro é obrigado ao serviço mi-
litar em defesa da patria e da Constituição na
Nona das leis federaes, art. 86.

«O exercito federal compor-se-ha de cont;n-
gentes que os Estados e o District° Federal são
obrigados a fornecer, constiluidos de confor-
midade cota a lei de fixação de forças.

«Uma lei federal determinará a organização
g oral do Exercito, de acceedo com o n. 18 do
art. 34, art. 87, h to.

«A Unido se encerregara da instrucção milir
ter dos corpos c armas e da instrucção milita-
superior» ; art. 87, §2.

«Fica abolido o recrutamento ntilitar for-
çodo» ; aro. 87, § 3°.

ecereit, o arnwla compor-se-hão pelo
voluntariado sem pr,onio, e em falta ae,9te,
pelo sorteio pro.iriaine.it• tu an.çJo.

«Concorrem p.:ra o	 la ormoda a
cola Naval,Naval. as d.: Apre ,cilte's Mrlritikeiroa e a
marinha Merca/ob.: ineditrCe sorteio» ; art. 87,
§

Qt,anto ao Maei z sell .) da Agricultura, ja
Airries é% remate: o; s-a • vi .ses esie lir'ka com-
,:z"petere.

acto do Poder Executivo sob a forma
4lecrMs ou regulaneentos, sito eXpedidOe

cem a assignatura do Presidente da Repu-
blica e do miniStro respectivo (lei n. 23,
de 18e1, cit. art. 91.
•Osdetrais actos são despachados e assigna-

dos, ou rubricados pela -ministro que os ex-
pede, ou, ~rem a cato, pelos directores da
respectiva secretaria de accarda com as nor-
mas regueurientares; (Lei n. 23, cit. art. 90,
§ 1°)•
- Os AVP4OS net) podem versar sobre intorpre-
taça° de lei ou re,gutainento, cuja execução
esteja eeciesivauaetito a cargo do poder judie
eiarioa Lci n. 23, eit. art. 9°, § 2°).

Os ajustes, convenções e tratados celebra-
dos polo Presidente da Republica são sujeitos

ractificaç,ã,o do Congresso„ mediante um pro-
jecto-de lei formulado pelo Poder Executivo
nes termos do art. 20 da Constituição; (Lei
n. 23 cit, art. 9°, § 38).

- Acabo do darsvos (tão resumidamenos
quanto possivel) uma idéa da administração
geral 'ao Brasil.
• Seria, realmente, mais instructiva a nossa

lição, se nella eu pudesse fazer o estudo com-
parado da actual administração, republicana.
coro a do antigo regimen.

fato nos levaria muito além do limite, que
aqui nos é imposto.

Passaremos, pois, a tratar da administração
estadual.

A este respeito dispõe a Constituição da
Republica

«Incumbe a cada Estado prover, a expensas
propeias, ás necessidade; de seu governo e
administração; art. V.

E', como vedes, o mesmo principio regula-
dor das necessidades do governo e da admi-
nistraçao federal. -

ainda aqui claramente se percebe a dIst(nc-
ção, que de facto existe entro a politica e a
administração.

Politica wente, os Estados põdem incorpo-
rar-se entre si, subdioidir-se, ou desmembrar-
se, para sesnnexar a outros, da formar no-
vos Estados, comtanto que o façam de accôrdo
com as urírmas preseriptas pela Constituição
Federal; art. 4°.

Administrativamente, é da competencia ex-
clusiva dos mesmos Estados decreta) , impostos,
1 . , sobre a exportaeao de mercadorias de sua
propria produeçã o ; 20, sobre imnmoveis va-
raste e urbanos ; 3°

' 
sobre transmissão de pra.

sebepriedade ; 4°, sebe industrias c profissões
Coust. Fed., art. 9°.

Tambem aorupete exclusivamente aos Esta-
dos decretar: a) taxa de sello quanto aos actos
tremulados de seus respectivos governos c nego-
tios de sua economia ; b) contribuições con-
cernentes aos seus telegraphos ç correios.

Politicaraente, cada Estado reger-se-ha pela
Constituição e pelas leis que adoptar, respei-
tados os principios constitucionaes da União
Const. cit, art. 03.

Aqui se tern, portanto, a fonte dos poderes
tanto polltieos, como administrativos de cada
Estado na federação brasileira.

De accórdo com este dispositivo constitucio-
nal se tem feito a organisaçâo administrativa
de cada um dos referidos Estados, com exceps
cão unicamente do Estado do Rio Grande do
Sul, que, em varies pontos, se afastou dos
prinapios estabelecidos pela Constituição da
Republica.

Rese-mindo a meteria referente á organisa-
ção dee Estados, direi:

Sons poderes, como os da União, egualmen-
te se Medem em legislativo, executivo e ju-
diciares, sendo que o executivo, por sua vez,
se divide ela poder politicO ou governamental
e poder adrtaiitistratii:o.

Em meteria de attribuiçõee, ha actos da;
corapetenea exclusiva dos Estados. e atos,
sele conjuncta mente pertencera a este e a
Uniu.

Assim, or exemplo, como a União, os Es-
tados podem estabelecer taxas de sello,

mthas telegraphicas e correios estaduaes, respel- •
tados, como vimos, os preceitos da Comei-.
tuiçao.

alé.m disso, outros actos, que eu cha-
marei de competencia positiva e competencia
negativa dos mesmos Estados.

No e° caso, estão a incorporação e a incum-
bencia a que se referem os arts. 4°c 3° da
Constituiçào citada.

No 2° se incluem as expressas prohibições
contidas nos seus art. 11, 62 e 66.

lia, finalmente, ainda poderes facultativos
dos Estados, como se vé do art. 65.

Assim, conhecidos os prineip.os basieos das
organizações estauaaaes, cumpre não esquecer
a capital importancia, primeiro, das justiças
locaes , depois a autonomia dos municiplos,
em que principalmente se funda a organisa-
ção dos Estados; Const. cit. , art. 08.,

••nnn•,nnn

Conformo ainda o disposto nesse artiCe, re-
sulta a subdivisão 'referente á ackninietragio
municipal.
Ocupando-se deste assumpto, diz J. Bar-

lalho : «A Constituição projectado pelo Go-
verno Prooisurio estabelecia clausulas para a
organisação dos niumneipios.»

«Era o poder central regulando objecto
alheio a sua competencia.» (8)

Por felicidade, não vingou a ideia do Go-
verno Provieste°, e assim ficou assegurada a
autonomia dos municipios em tudo quanto
respeite ao sea peculiar interesse ; Corist.
art. 68.

Vingou o principio liberal da autonomia dos
municipies brilhantemente sustontado por
uma elelade de Mestres representantes da
naçãodesdis o regimen imperial.
- Devido a isso, abstracção feita deste dis-

tricto, que, tendo sido declarado a séde da
União, teve, por esta circunistancia, uma or-
ganização sla generis, todos os demais muni-
cipios se organizaram de accürdo com as se-
guintes bases estabelecidas pela Constituição,

a'-ret .°)68dompleta autonomia no que respeita-ao
seu peculiar interesse

2. 0) -Electividade da adnainistração local ;
3.°) Faculdade de celebrarem com um OU 5

mais municipios do mesmo Estado os ajustes
necessarios para a realização de obras de
restricta competencia de cada um em seu res-
pectivo territorio; J. Barb, eomment. cit„
pag. 282.

Ouanto ao Districto Federal, a primeira con-
cessão que lhe fez o governo provisorio sia
Republica foi equiparal-o a uma Estado ; de-
creto n. 848 de 1890, art. 365.
• Promulgada a Constituição, a primeira lei

que estabeleceu a organização municipal desse
District° foi a do a. 5, de 20 de setembro tre

1892enTios, depois disso e
4.°) a consolidação das leis federaeá sobre

organização municipal deste District° amares
veda pelo decreto n. 5.160 de 8 de março de
190e, por onde se vè que o governo a que, a
mesma consolidação se refere se assemelha
ao governo dos Estados, sem embargo das
anomalias, que se notam em várias de suas
disposições.

2. 0) o decreto n. 1.955, de 17 de setembro •
de 1e08, que regula o processo das infracções .
de leis e posturas municipa.es ;

3.e) a lei o. 1.978, de 15 do outubro do -
Mesmo anuo, que manda abonar aos
dentes municipaes, quando em sessões extra-
ordinarias, o mesmo subsidio que perceber»
quando em sessões ordinarias, e stipprime a
inelegibilidade do empregado mentopel ott,,
federal, aposentado para o cargo de intende*:
municipal.

(8) ComiLent. á èo- ast., paga griig



—adn

OFFICIAL
Ibreidir:ole-dg13866 Sextei-fereã

Essa lei, pelo menos na sua ultima parte, é
ayidentemente inconstitucional.

Chillparando-se à organização dos nosal
xnuniciplos com a das municipalidades norte.
americanas vê-se bem que ha entre &las
pontos de semelhança, mas tão bem diffe-
renças essenciaes.

Nos Estados Unidos os direitos das munici-
palidade são muge mais limitados e restrictos.

E' de Gooley está aflirmação
«Que o povo em toda parte tenha o direito de

Oscar do governo proprio (sELF-GOvEltrimENT) é,
sem duvida, principio mais adequado ás insti-
tuições republicanas ; mas nunca foi conside-
rijdo como principio de direito o poder
cfeixar-se a uma communidade local a facul-

ade de lançar as bases de suas instituições a
ellifir um sysVma de governo sem a direcção e
a limitação inipostas por uma autoridade su-
perior».

nas, onde o direito norte-americano é
inteiramente diverso do direito brasileiro,
mostrando ser menos liberal do que o nosso,
é no ponto assim referido por Cooley: 	 ,

«Uma concessão de direito ou de privilegios
feita a uma municipalidade ou a um municipio
por motivos publicos não é um contracto, mas
uma lei para o bem publico».

«Semelhantes comparações crearám-se como
necessarias ao governo, e os seus poderes o
privilegios devem estar sujeitos a modificações
legislativas e revogaveis a todo o tempo.»

Terá razão o grande constituciormlista ci-
tado?

Tenho duvidas, aliás bem fundatiaS, a se-
melhante respeito.

Primeiramente, quem conhece a historia
da formação das nações modernas, gabe per-
feitamente que vem da mais alta antiguidade
a autonomia da administração communal.

Alexandre Herculano, em brilhante estudo
que fez das condições de existencia dos conse-
lhos portuguezes e durante o dominio gothico
escreveu:

«A sua historia na época dos godos prova-
nos que a existencia dos conselhos municipaes
não foi na sua essencia, uma fórmula então
ignota, urna phase accidental nas tentativas de
organização, em que se debateram, no seu
berço, de nações modernas, mas sim uma tra-
dição do mundo antigo, envolta na qual elle
legava ás novas sociedades um dos princi-
paes elementos de liberdade popular». Ces,.j
leant, Hist. Univ., vol. 70, pg. 105.

E devido a isso, depois de ter affirmado que
q municipalismo resistiu á dissolução politica
es social do imperita, elle concluiu ser o mesmo
dearincipio vivificador, a pedra angular da
republita.

Fuste! de Coulange, tratando do espirito
municipal na antiguidade, nos diz:

«Gada cidade, por exigencia da sua religião
propr ia, devia estar absolutamente indepen-
dente. Cada uma deltas devia ter o seu codigo
Vartiou/ar, pois que cada uma tinha a sua
religião calei derivava da religião. Cada urna
devia ter o sua justiça soberana e não podia
haver justiça superior á sua cidade. Cada cida-
de tinha direito á sua autonomia; ella denomi-
nava assim um conjuncto que comprehen-
dia os seus cultos, direito, governo, toda a sua
eidependencia religiosa e politica». ( A' Cias
Ut, vol. 1°, pag. 357 e 36i).

Deante desta verdade, de todo contraria ao
Orincipiodoutrinado por Cooley, o que se con-
clue é que o direito norte-americano, sob esse
wonto de vista, é um poder refractivo coa.
Sraposto á historia.

O que nos dizem Fustel de Coglange e Alo-
*Cendro Herculano basta para convencer de
igue o raanicipalismo não foi creado pelo gess
Orno.

Pelo contrario; sendo a primeira aggregaVa.
tio da vida em sociedade, e, por isso, a fór.
01-8 pg 5_3 sia! dizer, (nanica primaria dg ti.

da a sociedade, parece claro qus, precedeu á
existência do governo do Estado.

III. Passo agora a occupar-me da central,-
240 e descentralização administrativa, re-
mate da lição de hoje.

O simples enunciado das duas expressões
deixa var claramente que uma tem signi-
ficação opposta á da outra.

No primeiro desses regimens o governo cen-
tral é tudo; a nação é tutelada pelo Estado.
Todos os poderes se enfeixam nas mãos do go-
verno geral, de modo que os negocies mais
simples de natureza administrativa dependem
de seu placet.

Centralização, pois quer dizer — concentra-
ção de poderes, noção radicalmente opposta á.
descentralização, que consiste, no dizer dos
autores, na repartição pelos governos dos Es-
tados o dos municipios dos poderes que enten-
dem com a administração dos publicos nego-
cies peculiares a cada um dos ditos Estados
ou moniciplos.

Combatendo a centralização administrativa,
diz Lastarria, que não é condição de unidade
e de ordem publica, mas de oppressão.

Ella é incompativel com o governo semecra-
tico representativo, que deve conciliar o regi-
men do direito cm um povo livre com a plena
independencia de todos os elementos sociacs.
st descentralização administrativa, pois é uma
necessidade das nações modernas (Paul. Posit.
P17- 452).

Não estou longe de concordar com Lastarria
desde que se me permitta uma restricçã.o.

A descentralização é, com effeito, á fórma
de administração que a todas parece prefe-
rivel, se se trata de povos instruidos a
cultos.

Seeá, entretanto, um mal se ffir applicada
ao governo de um povo ignorante, affeito á
moreia, carecido de estimulos e de actividade
propria.

Em tal caso, a descentralização deve ser
gradual:

Deve ser concedida aos poucos, conforme as
condições sociaes do povo o na proporção das
necessidades, que se fizerem sentir no curso
normal da vida da nação.

Foi o que se deu entre nós no regimen
narchico.

O acto addicional foi urna medida oppor-1
tuna, decretada por força de necessidades,
cuja satisfação o pais reclamava.

Tem-se dito que o acto, por insufficiente,
não satisfez; e dali os acontecimentos que
abreviavam a queda da monarchia.

Não é exacto 1
A monarchia cabia por effeito de logras.

Pausas que não cabe aqui apreciar.,

'IV. Resta-nos ver, depois disso, o que vem
a ser o, self-government e a self-adminis-
tration.

Este assumpto constitue, em verdade, um
dos problemas mais transcendentes do direito
publico moderno.

Litteralmente, self-governement significa-1
poder sobre si mesmo.

Juridicamente, porem, é conhecido pelo SyS-
tema inglez de administração, em que os ci-
dadãos não abandonam ao poder central senão
os negocias superiores ás suas proprias forças,
ou os que Icem necessidade de ser dirigidos por
vistas de onjuncto.

No fundo, pode-se dizer que corresponde á.
descenOalização.

E a self-administration? Que se deve entens'
der por osso regimen?

Conhecer um e outro em seus elementos
fundamentaes, distingull-oa entre eis te
grende dillieuMade Isest

A meu ver, são dous systemas de adminis-
tração local, que em tudo se assemelham'
existindo apenas, entro os mesmos, esta diffe;
vença, aliás notada por Buntachli: o selr go-
vernement tem o caracter aristocratico, e na
Inglaterra é principalmente exercido pela
gentry:a self-administration, pelo contrario.

instituiçãonstituição democratica, em que tomam
parte os cidadãos em geral.

Se o self-govrnment é, como se diz, a liber-
dade absoluta em tudo o que concerne á admi-
nistração local, eis o comprehendo tratando-se,
por exemplo, do seu paiz de origem — a Ingla-
terra; não assim, porem, nos Estados Unidos,
onde, como já vimos, os governos locaes não
gosam em absoluto dessa liberdade.

O facto, porem, é que, apesar disso, nos diz
Bluntschli: « Les Anglais et les Américains da
Nord sont fiérs de leur self-governement».

Se assim é, tem razão Jean Cruet quandO
diz: « Os Estados Unidos, em 1787, tenta-
ram uma transposição republicana da Consti-
tuição ingleza, mas conceberam-na sob um as-
pecto que ela havia cessado de apresentar no
seculo precedente, e é por isso que a Consti-
tuição americana é no fundo mais monarchica
do que a Constituição ingleza» (A Vi,d. do Dir.,
pag. 306:)

E, com effcito, assim és
Haja vista o facto de, naquella Republica;

as municipalidades, alem de não terem liber-
dade nem autonomia, não têm direitos estareis,
tae3 são as limitações e restricções que lhos
são impostas pelo direito norte americano;
(Cooley, obr. cit. pag.).

Depois se, no dizer de Lorenz von Stein, a
self adainistration não é um principio, mas
um organismo permanente do poder executivo,
com um caracter local e independente, tendo,
alem disso, objecto, funcção e direitos que
lhe são proprios, o que se conclue é que não
existe nos Estados Unidos essa espesie do
administração communal ; primeiro, porque,
(segundo Cooley) alli o municipalismo não tem
iadependencia nem mesmo nos negosios do
seu peculiar interesse e ainda menos objecto,
funcção e direitos que lhes sejam proprios.

Finalmente, outra distincçÃo que ainda se
pe-le fazer entre o self-gmurnment e a self-
administration é a seguinte:

O self-government deve (conforme doutrina
Bluntschli), a sua origem e o seu caracter ao
Estado, e não á vontade da sociedade. E', por
isso, uma creação da lei possitiva e não do
direito costumeiro.

A self-administratión pelo contrario: a sua
essencia é a actividade espontanea c o concnr-
so ordenado dos cidadãos no systerna ordenado
do Estado. Ela é. pois, a união da sociedade
do Estado, da liberdade civica c do dever pu-
blico (Blunt La Polit, pg. 57.)

Assim, por exemplo, as nomeações dos juizes
de paz na Inglaterra, do Conselho da Prefei-
tura em França, as funações communaes o
outras semelhantes são fórmas que Bluntschli
considera de organização publica e de exer;
cicio legal da self-administration».

Em relação ao Brasil, e do mesmo modo;
existem, na sua actual organizazao adminis-
trativa, cargos e funcções que caracterizam
perfeitamente tanto o mit-iene/Mete/a, COMO a,n,
self-administration.

Os cargos, por exemplo, de membros da
Junta da Caixa de Amortização e do Conselho
da Caixa Economica e Monte de Soccorro, não
podem deixar de se considerar como pertenz
centos ao self-government.

Semelhantemente, a nomeação dos membros
dos conselhos raunicipaes com o exercido gra.
tuito de suas funcçõea, são actos que (coma
outros, que ainda !poderiam sçtr apogsdoa)
velam o coracter da 13 elf-administrailels

Aio, 21, de setembRe ste toAkiA
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RENDAS  PUBLICAS
•

Recebedoria do . Districto Federal

Bonda arrecadada do.dia 4	 •

a, 20 de novembro de I91S 1.992:834110
Renuaarrecaaada em 21.., a, 	 140:651118.B

Total.r:  .	 --4	 2.142:4885268

I

Atal igual perlado de 1.917..a 2.200:732540

Difikença * para menos eni
/918 	 ....	 **.kg..,..kotd	 68:2144080

ti=si=3

AlfandeTa. do Rio de huircv
11E2 DE NOVE1111110

.1
Renda arrecadada em 21:

	1 Em ouro 	

	

Em papel 	
	

108:4545208
84:t035803

, Total..a.eatear.=.7.-i2
	 192:958073

.1111•n•n••n•nnnn •n••

Ronda arrecadada de 1 a 21
do corrente 	

	
3.956:194$2,70

Em igual Periodo de 191.7..-a 2.7127575768

Difibrença a maior em 1918 1.273:430512

NOTICIÁRIO
	 •

1 exercicio recebeu hontem pela manhã ene
audieucia no salão dos despachos o Sr. Paul
Claudel, enviado extraordinario e ministro

O Sr. Vice-Presidente da Republica em

plenipotenciario da França junto ao Governo
do Brasil, que foi convidar o Chefe do Estado
para assistir ao Te-Deuna que será celebrado
no proximo sabbado, ás 10 horas, em acção do

/•graças pela victoria das armas afiladas.
—No Palacio do Cattete esteve em conferen-

cia com o Sr. Vice-Paesidente da Republica
em exercido o Sr. Dr. Leopoldo de Bulhões,
comndssariado da Alimentação Publica.

—O Sr. Vice-Presidente da Republica Oiti
.Cxercicio recebeu hontem no Palacio do Cat-
teto a visita do Sr. Dr. André Cavalcanti,
vice-presidente do Supremo Tribunal Fed.
deral.

—Em audiencias foram recebidos por S.Exeos
Srs. senador Francisco Sa I les,depu tado A n thero
Botelho, senador estadual Diogo Vasconeeilos,
Henrique Lage, da Directoria da Companhia
Nacional do Navegação Costeira; o a Centro
Industrial do lii3 do Janeiro, representado
pelos Srs. Dr. Julio &toai, Ildéfonso Dutra,
Costa Pinto, J. de Baère o Ignacio Botelho.

—O Sr. Dr. Delfim Moreira, Vice-Presidente
-da Republica em exercicio, recebeu mais os
seguintes telogrammas, cartas o cartões• do
congratulações por motivo de sua posse e pela
passagem da data anniversaria da meie:d-
uração cia De.pubIlca, dos Srs. Dr. Alvos
Castro, preeinonte. do Goyaz; Dr. Fernandes
Lima;prosiderate do Alrigeas; senadoras Sylveale
Nay, Gonçalo Boilemberg, deputado Senna,Fi-
gueirr,do; Carna.ra Municipal de São Paulo pelo
seu presidente Haymundo Duprat ; senador
estadual Francisco do Andrade Botelho, almia
rarite naja Gabaglia, commandanto da divisão
naval do sul; deputado estarloe'.	 Pla9 rores

Immatita— ritiècla teimada°, general
Ramalho, coronel Çagiano do Assis;

Verdusson, encarregado do Consulado da Bel-
gica, em Bello Horizonte; Sociedade Mineira
do Agricultura, pelo seu vice-presidente
Dr. Fideiis Reis ; general Thaumaturgo de
Azevedo. Dr. Rodolpho Jacob. searmaro geral
do Congresso do Geographia; coronel Pedra,
commandante do 530 de caçadores; inspector,
eifielaes e empregados civis do Arsenal de Ma-
rinha do Ladario ; Dr. Antonio Ramalho,
coronel Antonio Gonçalves Coelho, eonego
Dutra de Silviano Brandão; Arthur Ribeiro,
Flaviano Fontes. Henrique Cabral Garcia de
Paiva. Atroas° Vaz de Mello, Heitor Carrilho,
Jorge Davis, Artbur Guimarães, G. Barcellos
de Carvalho, Barcellos Correa, Virgilio Ma-
chado, Carlos Azevedo, José Ribeiro Vianna,
viuvo Irineu Ribeiro e filhosalenente Elpidio
Amaral, Olyntho Ribeiro e Waldemar Ribeiro,
de Ballo liorizante; Theodoro de Carvalho.
Dano Ribeiro, Theophilo de Andrade, coronel
Toledo Ramos, chefe da 161 delegacia do Exer-
cito de 24 linha, de São. Paulo; João Brossane
Raul Bressane, Camara Municipal de São Gon-
çalo do Sapueahy, Nfatioel Ayres, Joaquim Leo-
nel, de Campanha; Olyrupio Costa, Fernandes
Ramos,Jair Guaracy,de Pirapora;professor José
Raposo, Gabriel Pinto, Celso Estavas, Manoel
Pinto de Almeida, Leopoldo de Lona, de Santa
Rita de Sapucahy; Theophilo Ribeiro, Leo-
vegildo Paixão, Carlos Novaes, Ca,stex Filho,
de Tres Corações; Reynaido Porto Primo,
Reynaldo Ottoni Porto, Antenor Figueiredo,
Elviro fettoni, de Theophilo Ottoni; Camara
Municipal de Theoplido Ottoni, pelo seu presi-
dente Turibio Alvares; directoria do Partido
Republicano Mineiro de Theophilo Ottoni, pelo
seu presidente Mano Barbosa; Dr. Custodio
Junqueira, presidente da Camara de Leopol-
dina; Dr. Vieira Marques; municipio de Bar-
bacana. prelo seu presidente Dr. Silva Fontes;
Dr. Simeão Cunha, presidonte da Camara de
Façanha, por si o em nome do municipio
João Nogueira Camargo. sob-administrador
dos Correios de Uberaba; Affonso Alvim, De-
mosthe,nes Casar, presidente da Camara de
Minas Novas; José Cyntho de Andrade, João
André, Domingos Carvalho, Euclydes Macha-
do, Plinio Motta;iCleto Toscano, 1° tenente
José Augusto de Moraes, João AIcantara, Le-
vindo Caldas', Aleixo 'Junino, Paulo Pinhei-
ro, presidente da Camara de Caethé, por
si e elh nome do municipio; Alvaro Gui-
marães, Dr. Alvim llorcades, Alvaro Cer-
queira, Marianna. Iliboiro de Andrade, Padre
Lucindo, de Santa-Barbara; Raymundo Breai
de Souza, Pueg. Ventura, do Barretos;
rio Mendes, Urbano Mello, Virginio La-
fayette, João Marques, Xavier Lisboa, Jorge
Braga, coronel Paiva Junior o Machado de
Abem), de Itajube ; Ludgero Guedes, Raul Cys-
noiro, Aluizio Barros, Tito Sá. Alvaro Cam-

Macedo Couto, Alexandre Cadil, pela
colonia syria de Entre Rios; Ribeiro Oliveira,
presidente da Camara de Entre Rios; Ni-
coaau Bado, superintendente municipal de
Nova Trento ; Manoel Valado. de Nietheroy ;
coronel( Joaquim Lyrio, chefe de delegacia
do Exercito de- segunda tinha no Espirito
Santo ; Francisco Solen e prefeito e con-
selheiros municipaes de Garanhuns ; Eu-
genio Lisboa, da Bahia. ; Ramiro Castro,
Virgilio Benevennto, padre Peretto. Getulio
Silva, Dr. Murillo Monne°, capitão Estanislau
Barbosa, Benjamin Vaz, Alvaro Saiba, com-
mandante Nascimento, do paquete Uberaba, do
Lloyl.Brasileiro e seus oficiara ; Egydio Lima,
presidonte da. Camara de S. Domingos do
Pra,ta ; Alipre Romanelli, coronel Torquato do
Almeida, presidente da Cama-q  da cidade do
Pará, Minas ; Dr. Ponte Bi' o, Narciso Ba-
ptista de Oliveira, Arnaldo Albuquerque,
presidente do Conselho Munit..pal de Jaboatão;
cotonia syria do Maranhão, José Siiverin, deldk
gado fiscal em Arace2;:', -Francisco Antunes
eien-rea;--fOrtnnato Alves do Souza, prefeito
municipal do Granja, em nome do muni-
cipio ; Dr. Leite Castro, Dr. Raul Farra,
professor A t potourt, Azevedo Teixeira, Ilip

polito Navarro, presidente da Camara de Ca-
mocim : Honore() Santos, intendente, o Fran-
cisco Damasceno, presidento do Conselho Mu-
nicipal de S. João do Piauhy ; engenheiro
Rimes, coronel J. F. Miranda, João Paulo do
Almeida Couto, Archimedes Faria, Saladino de
Gusmão, Izidoro Doin, Dr. Victor da Cunha,
Zoroastro Pires, Demoorito Jangutta, Ole-
gado Bernardes, Dalfim Carlos, Dr. Aurelio
Rimes, viuvo major Prado Leito e filhos, Luiz
Carlos Fonseca, Olympio Chassin Drummond'?
Izidro Azevedo, Dr. lionorio Menelik, direJ
etor do Centro Civico Sete do Setembro ;
Alcebiades Delamaro Nogueira da Gama.
coronel José Bento, presidente da Catnara.
Municipal de Alfenas ; João Duque. Olivio
Pinto e Antonio Izidro, coronel João Baptista.
Teixeira, José llonorio Vieira, Dr. Piaci-
dino Brigagão, Ilerculano Mello, Alfredo Pia
menta, Benicio de Paiva o Dr. Marques de
Souza, de São Sebastião do Paraizo; Fran-
cisco Souza, Sylla Macedo, Luiz. Cruz,
José Coelho o Oséas Martins, do Paraty ;
Emiti° Castro, presidente da Camara; José
Machado Silva, presidente do directorio, An-
tonio Martins Soares, José Carlos Carvalho e
Christino Soares, de Bom Sumam; enge-
nheiro Badeseo Dutra; director technico das
minas petroliferas de Ilhéos ; Pedro 'Ven-
des, presidente e Silveira Bragança, secre-
tario do directoria politico de 'Eloy Men-
des ; José Amorico Assis, Thiera Mo-
reira, Pedro Pedras. João Pedro o Modestino
Silva, de Santo llyppolito ; Joaquim Pe-
reira, presidente da Camara de Jardinopolis;
Dr. Antonio Pinto, Destardes, vice-constil de
baila em Juiz de Féra; Dr. Gabriel Junquei-
ra, Annanias Botelho, professoras Irmãs
Cassã.s, 'coronel Pacifico Faria, Augusto Men-
des, Octavio Brito, Felicio Duarque. com-
mondador Costa Pereira; Antonio Telles o.
filhos. José Alves Macha4o, prosidente
Sociedade União Commermal dos Varejistas;
de Seccos e Molhados- desta Capital; Pedra
Conte°, presidente da- Gamara de Bom Des-
pacho; Ludovico 'folia Oliveira, Diogones
Rolin e João Manoel, pela -mocidade de An-
gatilho, em S. Paulo; Cunha Junior, delegado
fiscal e funccionarlos de Fazenda do Matto
Grosso; Amorico Paulinelli; vereador presi-
dente, Francisco Araujo, professor e Mario
França o Benedicto Rocha, pela populaelo
do Oliveira ; Alfredo Ferreira, presidente
da Liga do Commereio do Rio de Janeiro
Ferreira Alves e Adalardo Cunha, polo dire-
ctorio politico e Camara Municipal do Ara-
'guary; Dr. R. de Almeida Cunha, Antoni6
Francisco Junqueira Junior, Dr. A. Corrêa
Lima, Gine Gèa Ribera,- coronel Franciaeo
Caetano Ferreira Junior, Dr. Antonio Ileelno-
genes da Silva, ' capitão Francisco Teixoira.
da Silva, Dr. José de Oliveira Moraes,
José Martins Barreto, Pedro Bernardo Gui-
marães, João Ribeiro do Oliveira o Souza,
Cornelio Rosenbuy, Dr. Amorico Luz, José
Machado, José Ignacio Fernandes, Dr. Au-
gusto Gloria Ferreira Alvas, Affonso de VI-
lhena Paiva, Socrates Renau do Faria Alvim,
Dr. Benjamin Alves da Silva, Manoel Victo-
riano Alves de Paula, João Alves do Nazareth,
Estado de Minas; Dr. Edmundo Antunes,
Pennalvo Nery Tolentino.

—Apresentaram tambem cumprimentos.
S. Ex. os Srs. senadores Doeu° do Paiva,
Epitacio Pess6a, o Pires Ferreira; deputados ‘.
Raul Alvqs, .Anuibal Toledo, Aristarcho Lo-
pes, Alberto .Sarmanto,. Calogera3, Pedro
Lago; Dr..Osorio. de. Alinekla, Dr. Carva-
lho Mourão, Dr.. Moraes Sarmento„pro~
rador geral do District° Federal; Dr.. 814
pidio Trindade, engenheiro Arlindo
Dr. Belisario Tavora, Dr. Parreiras Hort
Dr. Arthur Moreira de Barros, Dr. Rau
Ilassolocher, Dr. Wladimir do Naselm n
Matta, Dr. SiMoens da Silva, Walfrido
tos do Oliveira, Agrpino. Agravado, DPI
Dionigi Gingni, Nieol	 1'1 es Torres
Paulo Dalle.~
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Directoria. de .kleteorologla e Astronomia -Secção de Oeteorologia e Physica do Globo 	 Boletim do tem. po	 Synopse do tempo em
- todo o Brasil ao 1/2 dia de-Greznwich (9 lis, no Rio de Janeiro) no dia 21 de novembro de 1918.

. Zona norte-Deixa de ser feita a synopse desta zona, por deficiencia de telegrammas inetereologicoS. Zona centro- O tempo está,em
•geral, bom. - A temperatura subiu ; chuvas parciaes em Minas, hontem. De ,Matto Grosso e Goyaz não iccebemos informaçOes. Zona sul: O
tempo está bom nesta zona; A temperatura subiu, principalmente no Rio Grande. Nenhuma chuva foi verificada. A maior temperatura de
hontem, 31,5, em Dagé; a menor 15.0, em Darbacena.

• • Observações meteoroiogicas, effectuadas simultaneamente ao 4/2 dia de Creenwich (9 lis. no Rio de Janeiro) no dia 21 de novembro
•de 1918. (Ilesemo do boletim organizado no Observatorio Nacional).••
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•

Observações do dia Observações da vospera
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°	 ia Êl - ..- .1~~~•~EW
S. L.do Maranhão (X). .

..	 •
•

Barra do Corda (X) 	 •
Fortaleza (X) 	
Quixeramobiin (X) 	 , •
Natal (X). 	
Parahyba (X) 	 -

1

.
Recife (X) • - -
Pão de Assucar (X) 	
Aracajd (X)
Bailia 	 •	 760.4 28.0 0.0 • C 6 Peqs; vagas. I. (c. ti, man.) 30. t 23.0 .
Caetité (X) 	  	 ' r •. _	 .. .
Nanuaria(X) 	 -
Boll° Horizonte 	 62.5 20.0 -2.0 Calma O 3 --

•	 -
1.	 : 26.0

,
17.0

Theophilo Ottoni 	 61.8 25.0 0.0 SE 1 8 !•;'! D. n. (nt. de na.) 29.0 10.0
Uberaba 	 • 60.5 •	 21,0 -1.0 •	 SE 3 10 I. (c. manhã). 25.0 19.0 12.0 C. t. pui.!
Caxambú (X) 	
Goyaz (X) 	 •	 ... -
Santa Luzia (X) 	
Cuyabá (X)  . .
Corumbá (X) 	
Victoria (X) 	
Capital Federal 	 59.4 24.9 3.0 ENE 1 1 Peqs. vagas. B. (nt. manhã). 24.0 21.5
Campos 	 61.1 28.0 - 0.0 NE 2 5	 - B.	 .	 • 32.0 22.0
Friburgo (X) 	 `	
Petropolis 	 58.9 23.5 1.5 . NNE 2 3	 - B. (o. manha). 25.5 17.5 0.3
Rezende 	 59.8 20.0 -1.4 Calma O s	 •	 -- B.	 , 31.0 21.0
Cabo Frio 	
Therezopolis 	

59.6
62.7

25.0
24.0

2.0
1.0

NE
N

4
3 2

O'Chão.
-

13,	 n 4f,
I.	 ,

30.0
25.0

22.0
17.0

•
0.5

.
Cb. t. pru:

S. Paulo (X) 	
•

,ii
•

Santos 	
Paranaguá (X) 	

59.0 21.0 0.0 SE
.

2 1 Puís. vagas. R.. -	 '-, 27.0 19.0
-

Curityba (X) 	
Florianopolis 	 57.2 23.0 2.0 N 3 1 E•!! B. 27.0 21.0
Lages (X) 	  • -
Porto Alegre 	 53.5 •	 20.0 4.0 Calma 0 2 e B.	 ' 33.8 16.8 •
Uruguayana (X). 	
Montevideo (X)

I I
.-

•Buenos Aires (X) 	 • '	 -

Estado do céo : em decimos de céo encoberto - O, totalmente limpo; 10, totalmente encoberto. Estado do Tempo: b, bom; i, incerto;
má°. Phenomenos diversos.: c , chuva; ne, neve; ne, nevoa secca; Ia, nevoeiro denso; nt, nevoeiro tenue; sa, saraiva; c, •,e, geada:'tr, troyoada com relampago;, t, trovões; a". re/ampagos; co, orvalho; ventania. Os numeres indicativos da força do vento, refereM-de á.

Escala Beaufort, de O calma a 12 tufão. A pressão barometrica acha-se reduzida a °°C., ao uivei do mar e á gravidade normal.
Observações teeteokologieas. realizadas em alguns postos da Capital Federal - Nota: A chuva foi medida no dia 21 ás 7 horas e as

temperaruras foram observadas• no dia 20 ás 21 horas.

Temperaturas
extremas

Maxim %filma

Pedregulho.... 	 0.0 30.8 22.2
gngenho de Dentro 	 0.0 29.5 20.5 'Itapirá 	
Penha 	 0.0 28.9 -21.0 Januario 	, São 0.0 29.2 22.3'
jiorto Florestal 	 Cascadura (II. N. S. das Dores). , . 0.0 29.0 22.0
Lagba Rodrigo do Freitas. 	 0.0 27.0 21.0 iNitheroy 	 0.0 28.8 20,6

- lagarépaguá 	
,

•Eota  (X) Não .niti tqlegra,igu33.•
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Companhia de Loterias Nacionaes do Brasil
--e Loterias da Capital Federal -- Lista geral
dos premies da 3a loteria do plano 358 a , 210a
extracção do atino de 1918, realizada em 21 de
novembro dei918,em beneficio das instituições
mencionadas no art. 31, § 12, lettra j e
art. 33 da lei n. 2.324. de 30 de dezembro
do 1.910 e em virtude do contracto celebrado
em 16 de fevereiro de 1.911, 111 Procuradoria
Geral da Fazenda Publicat

2005000
loos000
loos000

3:00og000
1005000
2005000
1005000
1005000
2005000
2005000
2005000
1005000
2005000
1005000
2005000
1005000
1005000
2005000
4005000

-20:0005000
1005000
2005000
1005000
5005000
4008000
1095000
1005600
1005000
1005000

A:0005000
_ 1005000
2:e001:000

:;00ço0h
1008000
18000
005000
100000
2005000
2035000
2005000.
2905000
40:;900
20'4000
1005000
1092000
2005000
amow
1005060
4005000
2105000
2005000

A:0003000
3005000
4005000
1005000
1095000
2005000
5005000
1005000
2008000
1005000
4005000
2005000

Approximacões

-11 255.630 e 56.052 	 	 005000
1:.8.200 o 138.202 	 •4! ---:;:i0050O0
20.1à2 e 20.15-	  a	 1005000

Dezenas

Tz,

Centenas
56.601 a 56.700 	

▪ 	

8$000
13/3.201 a 138.300 	 	 65000
20.101 o 20.200 	 a.	 45000
Tolos os -nurneros terminados em 1 teem

15000.
O fiscal do Governo da Unia°, Manoel Cosmo

Pinto.-0 director assistente, Antonio Olyntho
dos Santos Pires, vice-presidente.- O escrivão,
Firmino de Cantuaria.
OLINI••n••n•n•n•••	

	1

PARTE COMMERCIAL
• . Camara Syndica/

CURs0 OFFICIAL DO CAMBIO E MOEDA DIETALLICA
	90 d/v	 A' vista

Sobre Londres 	 " 13 39/61 13 31/64
Sobre Paris 	 	 5681	 rol
Sobre Hamburgo 	 	 -
Sobre Italia 	 .a

255358962Sobre Po ••tueal	 ess
Sobre Nova York 	 	 35762
Lib. esterlina em moeda , 	215500
Sobre Bu	 35698enos Aires (peso papel).

 Airea (peso ouro)
Sobre Montevidéo (peso ouro).... 	 45502'ii
Sobre Ilespa.nha (pesetas) 	 	 $755
Sobre lIollanda (florim) 	 .. 2	 -
Sobre Suissa (franco) 	
Apoliees geraes de 5 . miudas 	 942
Apolices geraes -de 1:0005. 5 	 	  _9245000
Apolices eeraes .de 1:0005, 5 ss,
provisorias 	 . '0005030

Apolices emiss3o para estradas de
ferro ' • 9125000

Apolices Saneamento da Baixada.: 9005000
Apol ices Compromissos do Theson-

ea de 5 SP mitylas, nem 	  9005000
Aeolices Compromissos do Tlicsou-

ro. 1:0005, o %. 110IT1 	 	 9105000
Apoliees Compromissos do Thesou-

ro do 3:0r5, li't , slort 	 	 9085030.
Apolices Emprestam° Municipal de

1906, port 	  1915500
Apolices Emprestam Municipal de
- 1906, nom 	 	 	 1975000
Apolices Emprestiruo Municipal de

(917. port 	 	 1815000
Apolices Mnnicipaes de Nitheroy,

de 100$, 6 st, port 	
Apolices do Esta	 nEstado de Minas Gees

de 1:0005 5 0 '. nem 	 	 0 7255 :0: 0° 00
ApoliceS Estado do Ria de Janeiro

de 1005, 4 st , port 	 	 955003
Companhia Terras e Co/mien:Ie.' 	 	 135)00
Cornaanbia Estradas de' Ferra Fe-

(lemes Brasileiras (Rede Sul Mi-
64$730Mineira) 	

Companhia E. de F. e Minas de
S. Jeronymo 	 	 925000

Companhia Cessioaaria (las Docas.
do Porte da Rabias c/50 'a 	 • 1105000

Commnbia Tecidos Allianca 	  2025000
Companhia Progresso industriai do
	  ' .2095750

Companhia Docas do Santos, nom 	  5805000
Debentures da Companhia Cessio-

naria das Docas do Porto da
Latria, 2" serio 	 	 2a7,000

Ve.»da por alvará de juizo
18 Companeis Tecidos Alliança.... 	 202$003

taria da Camara Syndlea. do kilo de
Jant,iro, 21 de novembro de le)18. - A. Si.
WO:ISCM syadico.

MARCAS REGISTRADAS
N. 13 071

O Dr. Frederico G. Fred/labor, medico,
com escriptorio á rua da Carioca ti. no, nesta
cidades apresenta a marca supra que cen-

siste em uma etiqueta representando um en-
velope° aborto. Na parte que fôrma a (rente
do envelope° vê-se á esquerda, na . sua parte
superior, a marca do depositante já registrada.
nesta junta sob u. 13.153. Abaixo desta di-
versos dizeres relativos ao produto e a de-
claração aApprovado pela Directoria Geral
do Saude Publica em 5 de junho de 19(8, sob
n. 208». A direita vêem-se: na parto superior
as palavras allydroplasma aseptieo sedativo-
Emoliente-Resolutivo-Faz easapparecer as
dores das intlamrnações». Abaixa destes di-
zeres a indieação das enfermidades em que
devo ser empregads o producto, seguida do
medo do usar. Nas partes que. forniameas la-
dos da envelope° vê-se um pequeno painel
com dizeres. Esta marca, que pósie variar
em types, cdres e dimensões, serve para di-
stinguir emplastros medirinaes, da fabricação
do depositante. Rio de Janeiro, 3 de setem-
bro de 1918.- Dr. Frederico G. Faulhaber
(sobre uma estampilha de 600 réis).

Apresentada, na secretaria da Junta. Come
mercial da Capital Federal ás 13 horas e 33
minutos do dia 3 de setembro de 1918.
- Isidoro de Campos, director.

Registrada sob o n.13.671, por despacho da
Junta Commercial, cru sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 20$ de seio por es-
tampilhas,. Rio de Janeiro, 1.4 de novembro
de 1918.-Isidoro Campos, director. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Commereial.)

N. 13.0712,"
Gaspar, Silva & Corne., negociantes, esta-

belecidos nesta cidade, a rua Senador Dantas
n. 75, apresentam a marca supra que con-
siste em uma etiqueta rectangular na qual se
vê um globo terrestre com Os leu-alie/os de
longitude o os poios. Na parti: inreriOr do
globo vê-se um bastão, ornzimenta jo com um
laço de fita e as palavras “Gnmae Niossatela
e na parte sunerior diversos pa gsams. Sabre
o eioba as pahivras «Alcool Garantido de Uva
_Analysadoo. Esta marca, qim Ode variar •
em ty0o3, côres e dituensOoz, serve para. dis-
tinguir eognae e alatoa em gera) da commer-
cio dos depositantes. fio de Janeiro, 4 de
setembro de 1018. -Gaspar , Silea Comp.
(sobro uma estampaim de 600 rei).

Apresentada na seeret g ria. da Junta Com-
mereial da Capital Fe..leral ás 14 horas do
dia 4 de seterntro de 1018..

Registrada sob Il. 13.672 por despacho .
da mulita Commereial -era sessn de hoje.
Pagou no priam:ro w:evriplar 205 de sello
por estampilhas. Rio da ,lans•iro, 14 de no-
vadear° de 1918. - Ixidoro CtielP3S, director.
(Ao lado .estavas o carimbo da Junta Comine>
cial.)

EDITÃES E RISOS
Midsterio da Justiça e Negocias

Interiores
Conselho Superior do Ensino

Relação. nominal dos aliemos inuriptos
para exames da prepai:::0G3 1.1;$ cot-
legies'in,.rticelares que eb!iyerant
f. exan-inadoras	 aceCordo cem cr dt3
cre19 n 11..C5, de 11 de janeirck dd
1916 (*).

ESTADO DE MINAS
INSTITUTO PDOPREZUTICO liv.; PONTE "In;-05ÇÃ

Portuonez
Ari !;to[eles slonsalves Mói.
rumo e;a•istlio.

.1ader Can-rens.
Pafflo Niatri . icio de Andrade Amora .,
Sinval Vieira.

Reproduz-se por ter saAlkmatk
oini›mies.

56.051 a 36.670
,138.291. a 138.3°0
1 20,131 a 20.160

•201000
iMend
101000
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. -At`thür Damasio. 	 •
Francisco Cyrillo . Blanco.
faulo Mauricio de Andrade Amora.,

• debastião Aurelio cio Castro:
• ;5'inval Vieira.-

Latim
. Arthur Damasio.

• Synval 'Vieira. 	 •	 •
Qeogrciplcia, chorodriiplcid To Bfa1ft

elementos de cosmographi4
'Aristoteles Gonçalves
Antonio Amorico Vieira. .
Alfredo Salomão.
Custodio Vieira- Rabello.
Francisco Cyritto flanco.
Homero Cruz.
Ireano
Jadyr Campos.
gesé Dias .Mencies•
João 'Evangel ist P iriheiro
João Elias Salomão.

• José Maria da Silva.
Lupereio Martins dè Britto.
Mario Vieira Rabello.
Manoel Linhares Ribeiro.
Mario Fialho de Oliveira.
Sebo st ião Drummond.
Sebastião Aurelio de Çastro
einval Vieira.
aleodorico Cruz.-

Historia universal
. 1Aristoteles Gonçalves MC11.;
'Arthur Damasio.
Francisco Cyrillo Blanco .

Historia do Brasil
Aristoteles Gonçalves MÓI. -
Arthur Damasio.
Fçancisco Cyrillo Blanco.

Arithmetia
Aristoteles Gonçalves M61.
Antonio Americo Vieira.
Alfredo Salomão.•
Irem) Gariglio; •
Sadyr Campos. •	 .

• osé'.Dias MentleS.
oão Evangelista Pirtheir0.

,oão Elias Salomão.
José Maria da Silva.
•Lupercinio Martins de BrittO.
Alado Vieira Rabello.
Mario Fialho de Oliveira.;
Aanoel Martins Cotta.
Paulo Mauricio de Andrade Amora.
Sebastião Drummond. •
Sebastião Aurelio de Castro
Thendorieo Cruz,
Mance Liames.

Argebrci
Treno Ga,riglio.
Jadyr Campos.

• Mario Vieira Rabello.
• Paulo Mauricio .de Andrade .Amora.

Sebastião Aurelio de Castro.
Geometria e triganoMeldte rectiliseal
"Arthur Damasio.	 _	 -
Francisco'Cyrillo Blanco.,

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
XlVasio DE SANTA MAMA, EM una tamk

	

BOCCA DO ~TC	 --.

?Mugires
Ars Azambuja.,

dil Dania.
• arico'Assis Brasil. 	 .

M.ipio Porto Alegre.'
Aluno Paim Veppo.
'Aristoteles Soares. 	 .
Antonio Martins Bastos.
nicero M. de Moraes..
giodoaldo „Branner.

i • ,Demoorata Soares.
jEdison Condessa.

;. -Ergaieisccr Villa Junior.
, Gamar-cindo Medeiros.

Heitor Silveira.

• Ibanez	 '
Rogo Almeida. 	 g

Jósé-Serglo do Oliveir4
Carlbs'Brennerk:

Luiz Chagas Seixos,
Mario Maiô .da Maio.;
Mozart Morou'.
Moderato VisintaioeN
Mario Almeida.

▪ Manoel Crossetti:
Pedro Carlos Sampaio,
Roberto Bergallo.
Telemaco Pires.

•Theodoro Saltes.
Waltlemar Elherá: -
Waldomiro• Rodrigua,•

Antonio Martins Bastos..
Ary Azanibiiia.
Adil Daitra:; •
Alarico Assis Brasit:' •
'Altino Paim yoppo: - '
Cicero M. Moraes.	 •
Clodoaldo Bretiner.'
Francisco Villa Juniorg,
_GuniercinclO Medeiros.
[leitor SilVeira.
lbanez Val•ney.

'José Sergio de Oliveirti,4
'lodo Carlos Bronner..
Luiz Chagas Sebtas.
Manoel lIarreiro. •
-Manoel Crossetti.
Moderatd Visintainea,
Mario Maiô da Maio.)
Roberto Bergallo. •
Telernaco Pjres.
Theodoro Saltes.
•WaldomIro Rodrigueg:

• Inglez
Euelydes M. Moraes. •

Chellini.
José Lisboa Natio.

chorociroplda do. Arasil
mentos 'de cosmographia

Adil Dania.	 •
Aristoteles SoareS-.
Antonio Martins Ba,stO5-4
Armando C. de Souza.]
Americ,o Assis Brasil.
Artbur Pretto.
Augusto . Chagas SeixaS.3
Rolivar Araujo. .
Bruno P. de Moraes:
Carlos A. Brenner., •
Cicero Brasil. 	 -

-Carlos Chagas.
Democrata Soare
Darey I. curtz.	 .
Ernani Nerva.
Ernesto Camboja):
EraelycleS M. (to Olivaid2
Euelydes;
Eurico Ribeiro Torgo:
Edison Condessa. *
Folippe AVeinnann¡

- Gaspar Soares.
-Heitor

-. Hamar floppe..
Hugo Almeida.
Jequitibá Azanabnii:
Joã,o Propicio M. Barreto
Julio Agostini.
Julio Fonseca Prates.
•José Sergio de Olivcirm
Luiz Moretti.
Luiz Chagas Seixau
Luiz Smith Filho. -
Mozart Moraes. • .
Mario Almeida.
Maximo Gra varina.'
Mario Majó da Maiti.
Pedro Carlos Sampaio.

Pantaleão P. Moraes.
Raphael Souza.
Ilidir F. Silveira.
Roberto Bergallo.
Thoodoro Lorgus.
‘Valdernar Elhers.
Waldomirollodrigues:

• Zeferino Fontoura...

'Alarico Assis Brazil.
Historia ontiVar80,1

Alivio Porto Alegre.
Mimo Paitn ...Veppo.- • • • - - - • ----
Aristoteles Sc'
Clodoaldo Bromar, --
Deinotuata Soares. -
Edisou Condo-sia.- - - -
Francisco. Villa Jetniol'il . - - - - • - -
Gurnercindo-Medeirosm • - 	 - - •
litigo Almeida. 	
-.1(ião Carlos Bren-iwa,- - • - - -
Luiz Chagas-Seixos.. • 	
Manoel Barreiro. .
'Manoel Crossetti.. 	
Mario Almeida- .
?Modera to Visintaioerilt
'Mozart Moraes. .	 •
Pedro Carlos- Sampaio., 	
Waldemar Ethera.- - - 	 - •
Wahlomiro Rodr ; goes. • • • •

Histario-da &lida • •

•Antonià	 Bagos, ••-• -
Alarico Assis Brasil-, • 	 - • -	 - •
Alipio Porto -Alegre.-.

" Altino Paim -Veppd. 	
Aristoteles Soares.
Clorloaldo Brennev.--
Domocrata Soares.- - • •

sEdison Condessa.-
' Francisco Villa JunioN- •

Gumercindo Nedeioos.- -
fingi	 "".. • • •	 • '
José Sergio de Oliveirak
'João Carlos Branner. 	
Luiz Chagas -Soim. -
Manoel Barreiro.

• 'Manoel Crossetti.
.-- Alado Almeida. • - - • •

Moderato Visitaiosel!
°--blario Mak', da Mala:

Iiicizart Moraes,- - • • 	 •-•-
'• Pedro Carlos Sampaio:.

Roberto Bergallo.- -	 •
• Waldemar Elhers- • • -• - 	 • - •

Waldomiro Rodrigues. ......
• • 's -AriAltmetic -a.	• • •

Ary Azarobuja .• 	 • ,
Alarico Assia Rrasil: •
Alipio Porto Aknere:,
Altino Paim . Voppo: •
'Aristoteles Soares. •
Clodoaldo Branner:
Cicoro M. -de-Moraes:
Democrata Soares. -
Edison Condessa.
Francisco Vida Juniork
Ginnereindo- Medeiros
Hugo Almeida.
Heitor Silveira..
!banca Wertiey. -
hão Carlos Breando',
Manoel Barreiro.
Manoel Crosaetti.
Mario Almeida.
Moderato Visintainer'k

, Pedro Carlos Samipaio4
Teleinaco Pires.
Theodoro Saltes.
WaldemaçElbers.

• Algeb.l'a
• Ary Azatilbilja .

Cicero	 'de gorada.
Euclydes M. de,Morae3:
Ibanez Werney.,

• José Azámbuja.
• ManoelBarreiró.,

Teloinfico..Pires.
Theodoro
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Geomatria e trignococtria /caiaoo

Eucaedes N. de Moraes.
Hugo

• José Azanianja.
José Anna:oiti. Netto.

Physica e chimied

Enelydes M. Moraes. -
Hug° CácIlinio
José Azattibuja.
José Lisboa Neto.

Historia.naturat
•Hugo Chellini.

José Azambuja.
José Lisboa Netto.
Confere com o original. Secretaaia do Co&

sellio Superior'do Ettsino, 20 de novembro de
1918a— Fernando Guilherme Hoffmann, ama-
nuense. Visto.— Paranhos -da Silva', sacro,
tario do Conselho.

Policia do Districto Federal

EXAHE DE uma tSTAS

Chamada para o dia .22 do corrente, ai
15 horas o '30 minutos, nesta inspectoria
•Cliristovão da Cruz Corrêa; Alice Duarte

Guimarãos, Antabot dos' Anjos Ferreira, An-.	 .
ton16 Rezende, Ji é . Moreira Dias; Olympio

• Paolino de Brito e Mario Dias.
supplementar — Augusto Pereiro,

Orca? Napoleão Carda de Souza,- João Osoola,
Pe, :o Pinto Sampaio, Milito Pereira da Silva
e Sergio Carlo:. Ma -worme:

	

Prova regulamentar o pratica	 Alberto.
Madeira.

Prov o pratica—José .Rodrigues.
Inspectoria de ?ohiculos, 21 ad uovembrd

de 1918.-0 inspector, D. Danardes'.. ,
Iplwee~.

Minieterio da Fazenda

CONCURSO MIA PREENCHIMENTO 'DOS LOCARES DB
GUARDA-HM E SEUS AJUDanTus

De ordem do Sr. Dr. presidente, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que se realizam boje, tis ' horas da manhã,
iu Lyceu do Artes o Oüizio3, as provas es-
criptas 'do pcatuguez do concurso acima,
sendo chamados os seguintes candidatos:

1. Agobar	 Camara Oliveira Reis..
2. Amoldo Sobral de Bulhões Sayao.
3. Antonio Tibuocio somes ae Castro.)

'	 4. Antonio dos Santos Torres..
5. Arthur Mo:tos Martins.

- 6. Avaro Simonetti.
7. Carlos Paixão.
8. Francisco Cordeiro Guaraná.'
O. Fernando Avila da Silvá.	 •

10. José Maria Gonçalves do liezenclea
11. Octavio Tavares da Costa.
Sala do concurso, 21 de novembro de 1918.

—João Tavares Dias Pessda, secretario.

Tribunal de contas •
Pelo presente edital,O intimado o ex-agento

do Correio do Maciel Fineciro, no Estado do
Pernanibuco,José Victor do Rego barros, para,
no prazo do 30 dias, contadais da primeira pu-
blicação deste, allegar o que tiver a bem de
seu direito o produzir documentos relativa-
mento ao alcanco do 2:339a100 verificado no
processo do tomada do soas centro; reemito
ao penedo do 10 de outubro de 191a a O. do

, fevereiro do 1915, sob pana de revelia, na
. conformitic.do do art. 141 do deeroto nu-

mero 13.24o. de 23 de outahro
'fel-coiro Directoria do 'aça-imita do Colhas,

, 21. do novembro d 191.8. 	 &raiano Jogó
liamos, director interino. • .

Tribunal de Contas
-Felo presente edital, é inti mado •Q ox-agente

do Correio de lgoape, no Estado ao S. Paulo,
Leandro Ciglio, para.. no prazo do trinta
dias, contados da primeira publioeaao desto,
allegar o que tiver a bem da seu d:retta e
arca-luzir documentos relativameoto ao alcan-
ce do 77135a0 veraicado no procoasoda
tomada do soas contas referentn ao periodo
de 5 de juba) de, 191.O a 23 de março do 1913,
exercidos de sOS.0 a 194, sob pena de reve-
lia, na conformidade ao disposto no art. 141
do decreto a. 13.217, do 23 'do outubro ul-
timo.

Terceira Directoria tio Tribunal do Contas,
21 de novembro de 1918.—Severiano Josd
Ramos, director interino.

• •	 -

cOraatitta • paer. -0 arrentz,a%:,•:;te n la extracoM
e eaportaoao ato aroioa 	 cri:iterarecz t 	 (1•:	 aceres4iêt3Unilt • , sitoados ao:nat.:acra	 11,,mronhero, tombem dermallzw4:: •Cachooli:ja

.. em Perto Seguro, nu Es4ado da. Bailia e ir
Jurgen-, esquerda do rio Macaka no nitunci4

•pio do Mesmo. nome, Estado do Rio do Ja.;V
narro,	 -

I. Que acceitam todas as clausulas Co IYM'ferido ediaal.
- II. 03 proponentes obrigam-se a pagar mia
a Tuna), da quarenta mil réis (Rs. 40004

"por tonelada de areia benenciada e exportada
'e no miniroo de duzentas (20U) toneladas, por
anuo.

III. Os propononteaae obrigam a fornecer
ao Governo Brasileiro; para o uso dos bospi--

-tatu milltarea e Civis - controlados pelo mesmo,
•bem como aos estabelecimentos de ensino do
medicina. o Mero-Thorio; producto-das areias
das marinhas, necessario para combater o
.eancer, até o maxitno do um milligramma.
Mezo-Thorio por cada tonelada de areia mona-
zitira beneficiada e exportada, sendo que esta
quantidade de Um Milligrarnma é inelida na
base até agora usada, isto 0. a quantidado do
Mezo-Thorio correspondente ás radiacaos
Ma» derivadas do um milligramma do cie-

- mento do radio. 	 . .
• IV. Si no decorrer do contracto os poupo-
• nentea julgarem ser poosivel augmentar
quantidade do alezo-Thorio que consta da
clausula 111, e sendo necessario, não ¡pra° du-

' v,idVa.s Oernsu9 fapprzim"ento do /5102 o-Thorio constante
•da clausula 111 será feito a titulo draenipreati-
' MO e pelo prazo do um anuo, fiado o qual
"ser(i restituido mediante a entrega de nova
parcella nas mesmas condições, renovações
estas que se irão fazendo annualmento durati-
to o prazo do "contraet0..

VI. Os proponentes se 'obrigam mais a con-
segnir da Universidada de Coionibla dos Es-

, tados Unidos da America do,NoPto ou de, CO-
citeis Laboratories for Canoa' llosearà a aa-

'sistencia de medlios brasileiros para fazerem
- o curso especial de tratamento do cartono poro
alezo-Thorio.
' VII. Uma vez verificado que outros suta.
procluetos das areias, encontrem mercado re-
munerativo, -os proponentes se obrigam, me-
diante accôrdo • com o Governo, a a.cceitar
•novas taxas sobro pstes sub-productos, toca
como «Hidrate» e «Lircon» que ferem expor-
tados ou vendidos no paia, . taxas estas que
/)oorderiarn corresponder a 23 t; valor cora-
moreia' dos mesmos no Mercado °aparta
d	

-O

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1918.-!-...i
PA S. fficolson g- Comp.

,
Charles Solta, cidadão trancei, industrial,

-residente nesta Capitalotetado tomado conne-
cimento das condições estabele.aidas • pela Di-
rectoria do Patrimanio Xanional, poo edital
do 25 de julho do corrente anuo, para o -ar-
rendamento da extracção o exploração das

:areias monaziticas existentes nos terrenos de
. marinha e accrescidos da União, declara aq-
coltor todas as condições do mamilo edital e-

. apresenta a seguinte proposta

4:1 propononte pagara. a quantia de duzento-À
Te;3 (200`,n ) por tonelada do areia banda

ciada. OU extrair. _	 •	 -
Pagará tambeal a- quantia do cincoenta

réis (titia) por tonelada de zirconio que ex;
. portar.

O ,proponento depositará". thasourariai
,geraa do Thesouro Nacienal can) ccs de
reis ((000:10$) em.apoliccs da divhia vaalitaot
para garantia da Bei eaecOoão do tora.raOttla('

Tribunal de Contas
Pelo presente edital,è intimada a ex-agente

.do Correio da avenida Rio Branco, no . Distá-
cto Federal, Francisca Ilecht, para, no prazo
de 30 dias, contados da primeira publicação
deste, allegar o que tiver a bem de seu di-
reito-o produzir documentos relativamente ao
alcance de 10S:504E93 verificado no processo
do tomada da suas contas referente ao

, pericrlo de Ode dezembro de 1912 a 7 do
agosto do1910, sob pena de revelia, na coa-
formid4tio docart. 141 do decreto n. 13.217,
de 23 de outubro de 101B.

Terceira Directoria ao. Tribunal de Contas,
21 de novembro do 1918. — SettTiOndlese

'Ramos, director Interino..

Tribunal do Contas
Pelo presento edital, é intimada a: ex-agente

do Correio de Sant'Anua dos Forros, no Es-
tado dd Minas Geraes, Amelia Alvarenga Mar-
fins, par:2. no prar.J de trinta dias, contados
da primeira poblicaçe,o deste allepr, o que
tiver a bem do seu direito o produzir do-
cuinentoo, relativamente ao alcance de réis
48a5030 Verificado no processo da tomada de
suas contas referente ao periodo do 17 da

'fevereiro de 1909 a 31 do ()titula° de 1940,
sob pena de revelia: na conformidade do dis-
posto no art. 141, do docroto n. 13.217, de
23 do outubro ultimo.

Tercalra. Directoria do Tribunal de Contas.
21 de novembro do 1018.-Scveriono Jose
Damos, direetOr-Interino„ -

••
Tribunal de Conta§

Pelo presente edital, é intimada a ca-agente
do Correio do Antonio Prado, no Estado do
afinas Goraes, Maria Alves Royal, para, no
prazo de trinta dias, contados da primeira
publicação deste, allegar o que tiver a bem
do seu direito o produzir documentos relati-
vamente ao alcance de 585600 verificado no
processo do tomada de suas contas referente
ao poriodo de 10 de maio do 1913 a 4 dose-
ombro de 1915, exercicios de 1913 a 1915,

-sob pena do revelia, tia conformidade do
disposto no art. 141 do decreto n. 13.20, de
23 de outubro Ultimo.

Terceira Directoria do Tribunal de Contas,
• 21 do - novembro de 1918. •— • Seueriatto Joad

piamos, director interino,..,.

•

Directoria do Patrimonlo tiecional • •

CONCOMIENCIA PIRA EXT.u.ACÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
ARVIAs mONAZITICAS Eli TERRENOS DE IdARINUAS
E AURESCIDOS DA UNIÃO

Eauto. S:. ministro da Fazenda:
P.S. Nicoleo: sz Comp.. nei; ocinntCS estanale-

eidos a rua Viscoodo de ttabotoato ao de
accordo cato o edael pOlica4o . e..an data, de
1'.4 de julho dacorroate aluo, abrindo coa-

•

.rt
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O proponente pagará uma joia duzentos
contos de réis (200:004) em dinheiro . além
da caução anteriormante referida.

• O ,proponetite nbriga-se a pagar annual-
mente, no minium, o valor de quinhentas
000) toneladas de,arcia beneficiada, ao pia ça
já proposto, quer as exporte ou não. Obriga-
ga-se mais a pagar, no primeiro ,anno do -con-
tracto, o azalor de . anais quinhentas (500) to-
neladas de areia beneficiada, além das •con-
:stantes da obrigaçao annual, ao.mesmo preço
já proposto, quer as exporte ou não.

Ir
0 proponente obriga-se a iniciar mi Caba::

lhos de .extracção -das ;areias no prazo de oito
(8) dias, a contar do dia da publicação no'
Diario Official do despacha do Tribunal de
;Contas nrdenanio o registro do contracto,
sob as penas da:cjausula 2° do edital.

VI•
O proponente obriga-se a l'a/er

rosa installação , de 42aChinas reparadoras
magno-electricas, lendo a capacidade de pro-
duzir, no minimo, mil e quinhentas (i.500)
toneladas de areia beneficiada, annualmonte,
e obriga-se a tel-as m funccionamento deus
mezes (2) da data da publicação no Mario
Official do 'despacho do 'Tribunal de Contas
ordenando o registro do contracto. Obriga-se
a installar atavios typos de separadores ma-
gneto-cleetricos, dos quaes 'tem o privilegio
para o Brasil, e que são os melhores
eidos até hoje e que pnrmittem D tratamnnto
integral das areias e a melhor conservação, e
aproveitamento das jazidas, bem Como a'se-
paração do zirconio.

VII
O proponénte acceita .0 obrigã-iiiiiiiiïrir

todas as condições de todas as clausulas dó
edital.

•n•n nnnn•

Tendo feito nessas ba gos a sua proposta, de
accardo com as clausulas do edital de con-
curreneia, o - propononte, attendendo á facul-
dade que lhe dá cot observação seguielaa do
mesmo edital, propõe-se, caso o convenha ao
Thesouro, a desistir, com poderes legaes e no
proprio contracto, de todos direitos e recla-
mações por perdas e damnos formulados pela
Companhia Brasileira de Minas, assim emnO
da ioia de doze mil (12.000) libras esterlinas
por alia já paga, mediante accórdo equitativo
quanto aos preços.offerecidos:

Fica entendido que esta ()flerta em nada
altera os termos e condições da sua proposta
supra e é feita em bem do interesse do The-
souro, si elle assira julgar de vantagem.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1918.—:
Charles Spitz.

-

Proliosta que faz a Société Minière et InduS•
trielle Franco-Brésilienuo, sociedade an nny-
ma com sécio em Paris, autorizada a fun-
ccionar no Brasil pelo decreto n. 7.448, de
1 de julho de 1909, para o arrendamento da
extracção e expartação de areias monaZiticas
existentes em terrenos de marinha e acere-
scidos da União Faiara'. nos termos do edital
da Directoria do -Patrimanio Nacional de 25
de julho de 1918—A Société Minière et Mus-

Fránco-Brésilienne acceita todas as
condições do edital para o contracto de ar-en-
damento da extracção e exportação de areias
monaziticas existentes * em terrenos de mari-
nhas e accrescido,. da União; propõe pagar
adeantadamante por tonelada de areias mona-
ziticas beneficiadas que tiver extrahido dos
referidos terrenos a quantia de duzentos -o
vinto mil téis (220000); e Conservar o zira

conio separado das areias anonaziticas pelas
machinas rnagneto-electricas até ser possível

eua exportação, pagando então a -quantia
eincoenta • mil reis (5)00a) por tonelada

.de zirconio que exportar. Assumirá, no caso
tdc acceitação desta sua proposta, todas as
obrigações mencionadas no edital da Ilre.!
ctoria do Patrimcmio Nacional de vinte e
cinco de julho de mil novecentos e dezoito,
;que ficam fazenda parte integrante da )re-
isente proposta como si moda estivessem
-oseriptas. Rio de Janeiro, 5 de outubro de 4918.
—Por procuração, Leopoldo da Cercara Lima'
administrador.

Jiltandega* do Rio de Janeiro

Pela inspectoria desta alfandega se faz nu.
blico, para conhecimento dos interessados,
que foram: descarregados para esta rep ir-
tição os volumes abaixo mencionados com
Signaes do avarias e de !alta, devendo seus
donos 'ou consignatarios apre centar-se no
prazo de 15 dias para providenciarem a ,re.-•speito.
_ Vapor sueco Saga, ;entrado em 16 de , on-

rtubro de 1918:	 -
Armazem ti..5 —11-93: 2 amarrados de

caixas .n. 2.194 e sem numero, repregadoS
avariados.

idem: 1 dito ri. 2.172, idem, idem.
Junior: 1 caixa n. 1, idem, idem.	 •
Lei 1 dita n. 1.382, idem. idem.

• 1111B-2 : i encapado sem Inumem. 4dem,
idem.

M1IC-1: 1 barrica n. 66.799, idem, idem.
DIB-2: 1 pacote sem numero, idem, idem.i
WE-77-,PC: i .amarrado de caixas a, kr!

idem, idem.
Rodrigues: 1 -caixa n. 10, idem, mama
•ROG: 1 dita n. 2.312, idem, idem.
Refilar: 1 dita n. 11, idem, idem.
11CP: 1 dita ri. 445, idem, idem.
SCINI de Ubá: 1 dita n. 2, idem, idem.
SCNI: 1 barrica n. 5, idem, idem.
Idem: 1 caixa n. 1. idem, id m.

1 dita n; 1.50"., idem, idem.
_AMX: 2 ditas ris. 310 e 313. idem, ideln:
.ACC: 1 dita n. 5, idem, ident.
AH: 2 ditas ns. 1:753 e 1.:12 e idem, idem.
BEIC: 1 dita n. 10, idem. idem.
CGE do Il : 1 dita n. s, idem, idem.
-CB—IG: 1 caixa n. 66.497, repregada .0

avariada.
CPC--a213.1.02: 1 dita m. 4. , idem.
CGE do B: 1 dita ri. 132.412, idem'
CPC-20.102: 1 dita n. 2, idalh.
DG—&C°:'1 dita sem nunatee, idera g
ELC: 1 dita ri. 22.348, idem.
FF: 1 dita n. 151, ideia.
FDSSII: 1 dita n..8.451, idem. -
Fontes: 3 ditas na. 90, 555 e 23, idemj
GAZ-1.701: 1 dita n. 9.340, idem.
Idem: 1 dita ri. 9.341, idem.
QB: 1 pacote sem numero, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
GM: 1 barrica idem, idem.
il-03: I. caixa n.. 2.081, idem.
Idem: 1 amarrado de caixas n. 2.041,

idem.
Barca. Roliàrt P. Marphy, entrada em 16

de outubro de 1918
Armazam n. 5 — 109: 1 caixa ri. 11 8, re-

pregada.
16: 1 dita n. 507

'
 vasia.

Idem: 1 dita n. 512, vasandoa
Idem: 1 dita n. 527, lace.
Idem: 1 dita n. 51.4, Mem.

• D—C—P: 1 dita n. a.370, repregadaa
Sem marca: 1 dita sem numero, idem,
SD-186: 1 dita n. 6.1.905, idem.
Idem: 1 dita n. 60.001; idem.
VBC: 1 dita n. 33.501. idem.

. JLCC: 2 ditas ris. 51.603 e 51.003, idem.
JS&C: 1 dita n. 1, idem.
dliCamOes &C: 1 dita n. 14, idem.

AR&C: 1 .caixa n. 46, avariada.
Idem: 1 dita ri.	 idem.
Idem: 1 dita n. 68, it:ein.
Idem: I dita ti. 31, idem.

1 dita n. via .712, l'epregadig.
APN1C: 1 dita n. 2, idem. •
AG&C: 1 dita n. 28.4. idem
BaLliI: 1 dita n.22.11letn. 	 •
CPC&C: 1 dita ri. 2. ilem.	 •
CSC: 1. dita n. 77.602. idem.
Idem: 1 dita ri. 76.510, avariada
Idem: 1 dita m. 76.505, idem.
Idem: 1 dita n. 76.5d9, Hem.
Idem: 1 dita n. 76.50:p , Hem.
Idem: 1 dita n. 76.5=2, idam,
DP&C: 1 dita n. 	 repregadaa:
£Ga.C—Casa Valerio n. 73.014, idetn.1

d :ta n. 51.325. idem.- •
Luciann-56.801: i dita n. 6 idem.;
Falo: I .dita n. 1. idem.
'Cerns: 1 • sarco. • roto e avariado.'
Froctagel: 12 barris, vasando. .
Iriam: 1 barril, vasio.
Gania: 1 saca°. roto e avariadoa
Lutetia: 1 dito, Iriam, idem,
Sultana: 4 ditos idem. idem.
Idem: 150 ditos, molhaios.
1dein: 4 ditos. rotos e avariadot
Idem: -2 ditos, idem. , idem.	 da

• S/marca: 15 +nos. idem, idem.
Vapor iapnuez Penal-cá Mard, entradoinii

46 aln oatubro de:1918:
Armazena n.'7-0inega: 82 saccos, rotos4

avdriados.
Ceres: 4 ditos, rotos.
Idem: 4 ditos. idem.
CC: 3 ditos. idem.
'Idem: " ditos. idem.	 s.
Cures • 2 ditos. idem.
Frnatazel: 3 ditos :ideei]
-Galha: 4 ditos, idem.
liem: 2 ditos. ideia.
ND: 4 ditos idem.
Idem: 1 'dito. 'idem.'
Vem: 50 ditos, molhados.
Ornega: 40 ditos, rotos e avariadcW
Ceres: 84 ditos, ideia, idem.
Alfandega do. Rio de Janeiro. 16 de novem-

bro de 1918.-19 ajidlante do inspector, Carlos
Prcen.a Gomes.	 / •

	nnn••nn••nn•

Winisterio da, Guerra.

Director'a de Saude da Guerra

CO'SCURSO PARA VETERINÁRIOS

Da ordem .do Sr. general-director de Sande
da Guerra, faço publico nue nesta di..ectoria.
estará 'aberta durante 20 dias, a contar de
amanhã, 9 do corrente, a inscrirção ,ara o
conalirso , ao preenchimento de...vagas d,e ve-
terindrios do Exe-cito. que so verificarem
durante o anuo de ' 3'0. Conforme o edital
publica-10 no Diario

Os i n teressados podara° inscrever-se pes-
soalreeatr eu por meio do procurador idoneo.

D atoria dc Sande da Guerra. 8 de n'o-
vetrbro • de 1918.— Dr. Virailio Toiirlahn

'  Ven ittle.cncourt, coronel graduado chefe do Gabi-

fnxerwei

Segundo Grupo do Primeiro District° de
Artilharia de Costa

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE CENTROS
ALimENTICI0S. .PORRACEM E LENHA DURANTE ,0
PRIMEIRO SEMESTRE DL 1919

De ordem do Sr. tenente-coronel comman-
dant° faço publico que até o dia 27 do cor-
rente, ás 12 horas, .serão recebidas na sédo
deste grupo (forte do Irnbuhy), propostas para
o fornecnnento,durante o 1° semestre de 1919,
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'„alos genero:s alimenticios, forragem e .lenha
abaixo declarados:

Alfafa nacional, kilo; alfafa estrangeira.
kito ; azeito doce, litro; a:cot:1 de 35^, liti-o;'
alhos, kilo ;arroz agulha, kilo ; arroz nacio-
nal, kilo ; assacar rofinado, kilo ;: bacalitáo
de caixa, kilo ; bacalháo do tina, kilo ; bis-
couto conluiai, kilo

'
 bolachinhas . dagua,

kilo; banha nacional, ki10 ; batata nacional,
kilo ; banana ou laranja, ração de duas; can-
jica, kilo ; café Inácio, kilo ; carne .secca,
pato ou manta, kilo; carne verde, kilo;,carne
10 porco, kilo ; carne de porco salgada, kilo;
chá Liptou, kilo; cebolas, kilo ; farinha. do
mandioca, kilo ; farinha de trigo, kilo
feijão preto, kilo; jeijão de cer, kilo '• fubá'
de milho, kilo ; farello, ; goiabada, kilo
gazolina, caixa ; kerozeno, caixa ; leite con-
densado nacional ou estrangeiro, lata ; lenha
sueca em tecos, kilo ; milho vermelho, kilo
manteiga nacional, kilo ; mannella.da, kilo
nSaizena, kilo ; massa branca„klio ; massa
amarella, kilo ; matto em folha, kb ; pão de
trigo, kilo ; pão mixt°, até 30% de mistura,
kilo ; phosphoros do páo, pacote ; peixe sal-
gado, kilo; queijo de Minas, kilo; sal commum,
kilo ; sabão virgem, kilo ; toucinho mineiro,'
kilo ; tijolo de arear, um •, vela • brasileira,
puote ; vinagre, litro ; vinho do Rio Grande,
litro ; verduras o teuipeiroa.- kilo.
: A eoncurrencia obadecerá ás condiçaes es-
pecificadas nas ais„rueções sobre. concorreu-
das o contractos do Ministe • io da Guerra do
24 do dezembro de 19t7, publicadas no Diario
Ciliciai de 6 de janeiro do anuo corrente.

Os generos devam Ser entregues no
Forte do hubuhy o na Jurujuba, conforme
fer determinado, havendo condocaão por
lancha da Intendendo, da Guerra nos pontos
do embarque e conforme o horario em vigor.

Para mais explicações na secretaria- do
grupo, todos os dias das 8 ás 16 horas.

Quartel no forte do ' finbully á barra 'do
Rio do Janeiro 16 de novembro de 1918.

E	 desuely	 Loretti Ferreira, , 1° tepente se-
Cretario.

60 Regimento de Artilharia Montada
EDITAL DE CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE

GENEROS . ALDIENTICIOS E FOIMAGE31 DURANTE Ó
ANNO DE 1919
Do ordem do Sr. coronel commandanto,

presidente do conselho administrativo deste
regimento, faca) publico que no dia 25 do cor-
redio, ás 13 horas, na sede do regimento
no Curato do Santa Cruz, serão recebidas

• propostas para fornecimento, durante o
anno de 15.010 proximo vindouro, dos ge-
novos --alimenticios e forragens abaixo

. _declarados: por kilo: arroz nacional, as-
sucar refinado de 1 4, idem de 2, bacalhau
de caixa, idem do tina, banha, batatas na-
eionaes, café moido, idem em grão, carne
verde do vaco., idem de porco, idem do vi-
telha, idem de carneiro, carne secca, (em
'mantas e patos do l e o 2e) farinha dé: man-
dioca, feijão preto, lenha, -manteiga nacional,
arome, massa branca para sopa, goiabada,
.peixe salgado, queijo de Minas, toucinho, sal
communi, pão de trigo do 103 e 120 gram-
aioas, tempeiros e verduras, sobremeza (ração
do duas bananas ou duas laranjas), alfafa na-
•cionad, idem estrangeira, capim verde por.,
kilo, milho. secco, por .litro, azeite doce,

„vinho do Rio Grande o vinagre nacional.
- A concurrencia obedecera ás cOadições as-
pacificadas nas instrucções sobre concurren-
cia e contractos, do Ministerio da Guerra, de
2/ de dezembro do 1917, e publicadas no
Diante %ciai do 6 do janeiro do corrente
atino.

Para mais explicações na secretaria do
regimento. todos os dias uteis, das 11 ás 14

,horas.
• Quartel no Curato do Santa Cruz, 12 de
-beivembro de 1918.—Elnyodio &rent di Motta

.4.0 tenente secretario. 	 ÁZ

Laboratorlo Chimico Pharmaceutico Militar

De ordem do Sr. ccronel presidente da com-
Missão do compras derno laboratorio. faço
lar:bile° que a mesma receberá ate o dia 30
do corrente 11107., • para habilitação prévia, os
requerimentos dos prereadeutea á concorreu-
eia publica, que se tem de effectuar para o
fornecimento de drogas e mais productos na-,
éionaes necossarios ao mesmo laboratorio, no
atino de 1919.	 .

Os requerimentos devem ser instruidos com
Cs documentos que provem:

1 0, haver pago, como negociante especia-
lista do gene.ro de que fôr objecto a concur-
releia, os impostos federal e municipal da
casa conitnercial relativos ao ultimo semes-
tre;

2°, sor negociante matriculado, quando se
tratar de um individuo ou ter casa importa-
dora, quando o proponente fór• uma firma
commerc,ial; •

3°, ter cumprido fielmente os seus contra-
ctos e ajustes por acaso celebrados nos dous
annos anteriores a esta data com este minis-

'terio; * •
4°, ter depositado previamente no cofre da

Directoria de Contabilidade da Guerra a quan-
tia de 1:000S afim de garantir a assignatura
do contracto. para CA que SC expedirá a raspe
etivagrtia, tinia vez que estejam em ordem os
outros documentos. 	 •

Por occasião da assignatura do respectivo
termo e para garantir a sua execuçã.o será
feito o deposito na 'razão de 10 at até o valor
de 50:000$ e de i % sobre qualquer excesso
da mesma itnportaucia;

hypothe.se alguma • será admittida
catiçãp inferior a 1:0n0m0.

•Commissão de Compras' do Laboratorio Chi-
mico Phartnacentico Militar, 21 de novembro
de 1018. — Enéas Penaforte de Araujo, escri-
pturario e secretaão da connnissão.

Ministerio da Viação e Obras
Publicas

Directoria Geral dos Correios
StB-DIRECTORIA DO TRAFEGO

.Correspondencia cabida em refugo
De ordem do Sr. sub-director do Trafego

Postal, convido Os remettentoa ou os destina-
tarios abaixo, da correspondencia que contém
valores, cabida em refogo no terceiro trimes-
tre do atino proximo findo (1917), a compare-
cerem na thesouraria desta repartição. afim
do lhes ser entregue, •delitro do prazo de um
anuo, preenchidas. as formalidades . regula-
mentares:

Numero do registro—Procedencia—Destinata-
rio—ReniettenteDestino

N. 090 A — Avenida Central — Paulo dos
Santos Tercilia. — Petrepolis — Estado do Rio.

N. 5.031 A — Avenida Central Semana
Maria Conceição — Ignorado—Ponta Negra—
Estado do Rio.

4.019—Praça da Bandeira—Maria Octavia.—
Amelia o Marianna — Estação Paradinha —
Estado do Rio

N. 11.528 — fio de Janeiro — Francisco
Rocha Callado — Luiz F. Santos — Porfiam-._
buco. .	 •	 •

N. 600—Rua Leopoldo—Prospero Oliveira-
Justina—Cach. do Funil—Estado do R.o. •

N. 6.0.i8 — Avenida Central — Antonia M.
B. Carvalha—Idalina A. Soares — Campos—
Estado do Rio.

N. 5.202 A—Menitla Central — Matlietna-
tico—Alfonso C. Amaral — C. Correio nume-
ro 1.308— Filo.

N. 970 A - Avenida Central — Dr. Persio
Penteado—Alice (?)—Posta Restante—Rio.

26.807—Rio de Jatielro—..Iosé Candido
Machado G. Soabra. — Campos — Estado
do Rio. .

N. 349 B—Engenho de Dentro — Frederiapi
torroira do Valle — Domiugos O. GoineE40,

-Migra dos Reis—Estado do Rio.
N. 648 — Rio do Janeiro .— Fernanda k,

Irmão — Serafim Clare . 44 Comp.
Minas.

N. 36.282—Rio de Janeiro—Antonio Almei-;
da Silva —Ignorado — Florianopolis Santa;
Catharina.

N. 754 B—Avenida Central—Administraçãe
da Provinda, do Pará — Thomaz Newolandat
Junior—Bali:ou do Pará.

N. 3.211—Estação Central—José RodrigueaY
de Faria—Esineraldo—Maceió—A/agoas.

N. 6.836—Rio do Janeiro—Maria Luz Viait,4
na—Dorothéa Costa—S. Luiz do Maranhão.

N. 5.110 11— Avenida Central — Maria S.•
Cardoso Tavares — Zizinha Therezina —
Piauhy.

Primeira secção da Sub-Directoria do Tra-
fego Postal, 8 do novembro de 1918.'—Servin-
do do secretario Godofrcclo de Abmt e Lima,
chefe de secção. •	 -	 .

1	 •

Estrada de Ferro Central do Brasil
• De ordem da directoria, convido o confe-
rente. desta Estrada Atire° Ottoni de Men-
donça a comparecer na Inspectoria do 1 0 dis-
tricto da ' divisão, na estação Maritima, -
dentro do prazo do quinze dias, contados
desta data,- afiai de justificar a sua ausonefa
do serviço..

Secretaria da Estrada do Ferro .Central do
Brasil, 8 do novembro de 1018.— O secreta:-
rio, José Ricardo de Albuquerque.	 (.

•
Estrada de Ferro Central do Brasil

CONCURRENCI,A PARA O FORNECIMENTO DE ESTOPAS
E GRAXA, DURANTE O AO DE 1919, PARA

Divisa°

Do ordem da directoria faço publico que
12 botas do dia 4 de dezembro do corrente
na Mandem:ia desta estrala, na estação

- Central, serão recebidas propostaa para o for-
necimento, durante o atino de 1010, de:

10.000 kilos de graxa, conformo caderno
de encargos, sondo- o preço maximo do kilo
1$000;

• 25.000 kilos do estopa do lã, sendo o preço
maximo do kilo 35500;

90.000 kilos de estopa de algodão, sendo O
preço maximo do kilo 15900.

A concurrencia versará aporias sobro o
preço em' reis para as unidades acima esta-
belecidas, cabendo a preferencia, ilo direito,
ao autor da proposta mais barata, por minima
que seja a ditrerença entre ella e qualquer
ri Ira

A entrega será na inte.ndencia.
A graxa e a estopa de lã serão entregues

dentro de um prazo de tempo de 00 dias c a
- estopa de algodão em quantidades mensaes
não inferiorcs a 20.000 . kilos, contando-Se as
prazos a partir da data do registro do cota-
Cacto no Tribunal de Contas.

As quantidades não entregues nos prazos
marcados darão a estrada o direito de com-
pra DO mercado, correndo por conta do for-
necedor em falta a differença do preço para
mais, ficando ainda sujeito a uma multa que
poderá variar de '200$ a 1:004, conformo

' entendimento da administração.
As propostas, que devem estar dovidaniento

seladas, datadas, assignadas, com indicação
das respectivas residencias, serão entregues,
em duas vias, em eme:duro fechado, com a
declaração fera do assumpto o do nome do

•proponente.
Esse envolucro deve ser acompanhado do

um outro, em separado, contendo todos os
documentos que possam provar a idoneidade
do proponente, comprehendenclo-se, entret

- •elles, os recibos dó quitação da ultima colle-,
cta dos impostos a quo-esther sujeito..
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No acto da entrega das propostas, os proa
poaentes de estopas deverão exhibir o recibo
da caução de. 2:0005 o os que propuzerem sós
mente graxa deverã.o exhibir da cauaão do
HOS, préviamente feita na thesouraria desta
estrada para garantir a assignatura do con-
tracto, caução que re,verterá para os cofres
da mesma estrada si o proponente preferido
eecusar-se a assignar o respectivo contracto
dentro do prazo de sais dias contados da data
da entrega do convite que fôr expedido para
esse fim.

O contracto só se tornará , efectivo depois
de approvacio definitivamente pelo, Ministorio
da Viação e Obras Publicas e registrado pelo
Tribunal de Contas.

A graxa deveri satisfazer as condições exi-
gidas pelo caderno de encargos organizado
pela 5a divisão desta estrada, o qual se en-
contra e. disposiçã.o dos interessados na dita
intendencia.	 •

Os concurrentes devem apresantar na
mesma intendencia, até a hora da concur-
rencia as amostrrs das estopas que pretende-
rem fornecer, afim de serem as mesmas devi-
damente examinadas.

A tara das pipas do graxa será. de 6e kilos.
A questão de idoneidade dos proponentere

acceitação das amostras apresentadas será
julgada e examinada préviamente, antes de
abertas as propostas.

As propostas, cujos autores não tenham sido
julgados idoneos ou as amostras no tenham
sido julgadas em condições de ser acceitas,
não serão abertas, salvo o caso de mais de
uma marca de artigo em uma mesma pro-
posta.

Depois do julgada a idoneidade dos propo-
nentes, serão annunciados o dia e hora para
abertura e leitura das propostas, que, antes
de qualquer decisão, serão publicadas.

A estrada reserva, se o direito de annullar
a concurrencia, easo assim convenha aos seus
interesses.

As propostas não poderão conter senão uma
fórmula do completa submissão a todas as
clausulas deste edital e o preço conforme já,
ficou estabelecido.

Nao se tomarão em consideraçãOquaesquer
ofertas de vantagens não previstas neste edi-
tal nem as propostas que contiverem apenas
o oferecimento de uma reducção sobre a pro-
posta mais barata.

No caso de absoluda igualdade entre duas
propostas, ,fica a estrada. com o direito de de-
cidir a quem cabe a preferencia.

Os concurrentes ficarão sujeitos ao que
consta nas instrucções para o serviço das coa-
eurrenclas.

Toda e qualquer proposta que não estiver
inteiramente de accardo com este edital será.
rejeitada.

A. estrada reserva-se o direito de restringir
á quantidade pedida.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, 1.1. de novembro de 1918.-0 secretaa

Josd Ricardo de Albuquerque..

De ordem da directoria, faço publico que, ás
12.horas do dia 22 de novembro do corrente,

;na, intendencia desta estrada, na estação
Central, serão recebidas propostas para torne-
cimento de:

34.000 kilos de carbureto de caldo em NI-
' dra, do boa qualidade, sandeu° preço maximo
dca kilo 10800.
'. A concurrencia versará apenas sobre O
preço em reis para. o kilo de carbureto en-
tregue na intendencia Ou qualquer estação da

estrada, dentro do prazo de 30 dias, a partir
do registro do contracto no Tribunal de Con-
tas, cabendo a• preferencia de direito ao,
autor da proposta mais barata, por minima
gim seja a diferença entro ella e qualquer
outra.

A estrada não aceeitará as propostas cujos
preços selam superiores ao rnaximo indicado.
, As propostas, que devem estar devidamente

selladas, datadas, assignadas, com indicação
das respectivas residencias, serão entregues
em duas vias, em exivolucros fechados, com a.
declaração por fóra do assumpto e do nome
do proponente.

Esse envolucro deve ser acompanhado de
um outro, em separado, contendo todos os
documentos que possam provar a idoneidade
do proponente. comprehendendo-se entre
elles, os recibos de quitação da ultima cole
lacta dos impostos a que estivor sujeito,

No acto da entrega da proposta o propoe
nente deverá pxhibir o recibo da caução de
500Se prévianSente feita na thesouraria desta
estrada, para garantir a assignatura do
contracto, cauaao que revertera para os
cofres da mesma estrada, si o proponente
preferido reeuzar-se a assignar o respectivo
contracto dentro do prazo de seis dias con-
tados da data da entrega do convite que fôr
expedido para esse fim.

O contracto só se tornará effectivo depois
do approvado definitivamente pelo Ministerio
da Viação e Obras Publicas e registados pelo
Tribunal de Contas.

A questão de idoneidade dos proponentes
será julgada e examinada previamente, antea
de abertas as propostas.

As propostas, cujos autores não tiverem
sido•considerados idoneos, não serão abertas.
- Depois de julgada a idoneidade. dos propo-
nentes, serão annunciacioa o dia o hora para
abertura e leitura das propostas, que, autos
de qualquer decisão, serão publicadas.

A estrada reserva-se o direito de annullar
a coneurrencia, caso assim convenha aos seus
interesses.

As propostas não poderão conter sinão uma
fórmula de completa submissão a todas as
clausulas deste edital e o preço conformo já
ficou estabelecido.

Não se tomarão em consideração quaesquer
°flertas de vantagens não previstas neste
edital nem as propostas que contiverem ape-
nas o oferecimento de uma reducção sobre a
proposta mais barata.

No caso de absoluta igualdade entro duas
propostas, fica a estrada com o direito de de-
cidir a quem cabe a preferencia.

Os concurrentes ficarão sujeitos ao que
consta nas instrucçães para o serviço das con-
currencias.

Toda o qualquer proposta que não estiver
inteiramente do accôrdo com este edital será
rejeitada.

A estrada reserva-se o direito de restringir
a quantidade pedida.

Secretaria da Estrada do Ferro Central do
Brasil. 11 de novembro de 1918-- O seara
tario, José Ricardo de Albuquerque, 	•

Estrada de Ferro Central do Brasil

CONCIIIMENCIA PARA O FORNECIMENTO DE OLEOS
- LUBRIFICANTES, DURANTE O ASNO DE 1919, PARA

A 44 DIAISÃO

De ordem dasadirectoria, faço Publico que, ás
12 horas do dia, 26 do: corrente mez de novem-
bro, na intendencia desta estrada, na Estação
Central, serão recebidas propostas para o for.
necimento, durante o anuo de 1919, de:
250.000 litros de oleo para carros;
200.0a0 litros de oleo para cylindro;
200.000 litros do oleo para machinae•

A entrega será dentro do prazo de 40 dias.
a contar do registro do contracto no Tribunal
de Contas.

A entrega não sendo no prazo marcado dará
a estrada o direito de comprar no mercado,
correndo por conta do fornecedor em falta a
diferença do preço para mais; ficando ainda
sujeito a urna multa que podara variar de 200g
a 4:000$, conforme entendimento da admia
Distração.

Para efectividade das penas em que incore
rer, ficará o fornecedor obrigado a integraa
lizar, immediatamente. a caução todas as vea
aos que alia for desfalcada.

As propostas deverão satisfazer aos se'l
guintes requisitos:	 •

10, indicar o nome da fabrica forneeedorae,e
20 , indicar o nome e marca do artigo;
3°, indicar o preço, em donas', ouro ame4

ricano, para o litrucle oleo.
• Para facilitar a numeração das propostas;
não conveem que sejam encerradas em um
mesmo enveloepe propostas que obriguem as
mais de uma numeração.

A tara das quartolas de deo é de 33 kilrie
gramma-s.

Os oleos deverão ser importados directa?.
mente para o serviço da estrada e entregues
na intendencia, correndo por conta dos pro-
ponentes as taxas do Cáes do Porto o as de-

-pesas até o local da entrega e por conta da,
estrada os direitos aduaneiros, devendo vir
para isso os conhecimentos do embarque em,
nome da mesma estrada.

A concurrencia versará apenas sobre
preço em dollars, ouro americano, para o
litro, cabendo a preferencia, do direito, ao
autor da proposta . mais barata, por minima
que seja a diferença entre ella o qualquer
outra.

A estrada não acc,eitará as propostas cujos
preços sejam superiores a 0,22 do dellar paro;
o litro.

As propostas, que devem estar devidamente
selladas, datadas assignadas, com indicação
das respectivas residencias, serão entregues.
em duas vias, em envolucro fechado, com a
declaração fóra do assumpto o do nome de

.proponente.
Esse onvolucro deve ser acompanhado do

um outro; em separado, contendo todos os
documentos que passam provar a idoneidade
do proponente, comprehendondo-se, entra
alies., os recibos de quitação da ultima collea
cta dos impostos a que estiver sujeito.

No acto de entrega dás propostas, os proa
ponentes deverão exhibir o recibo da canção
de 2:000$', previamente feita na thesouraria
desta estrada para garantir a assignatura do
contracto, caução que reverterá para 03 Corres
da MCikilla estrada si o proponente preferido
recusar-se a assigqar o respectivo contracto
dentro do prazo de seis dias contados da data-
da entrega do convite que lex expedido para
esse fim.

Estrada- de Ferro Central do In'aSir

4	 CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTOS DE CARBURETO
DE CALMO EM PEDRA PARA 3s DIVISÃO EM 1919

O contracto só se tornará efectivo depoie
de approvado definitivamente pelo Ministerio
da Viação e Obras Publicas e registrado pelo
Tribunal de Contas.

s Todos os oleos acima mencionados devem
satisfazer as condições exigidas pelo caderno
de encargos organizado pela 5 a divisão desta
estrada, o qual se encontra á disposição dos
interessados na dita intendencia.

Os concorrentes devem apresentar na mes-
ma intendencia, até a hora da concurrencia
as amostras . dos oleos que pretenderem for-
necer, afim de serem as mesmas devidamente'
examinadas.

Essas amostras devem ser do volumeem-
Dimo de tres litros de cada marca de alou,
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A questão de idoneidade dos proponentes o
da analyse e acceitação das amestras apre-
sentadas será. julgada e examinada prévia-
:tente, antes de abertas as propostas.

As propostas cujos autores nãoatenham sido
julgados idoneos ou as amostras não tenham
sido julgadas em condições de ser acceitas,
não serão abertas, salvo o caso de mais de
unia marca de artigo em uma mesma pro-
posta.

Depois de julgada a idoneidade dos propo-
'tantas, seresa annunciados o dia e hora para
abertura eneitura das propostas, que, antes
de qualquer decisão, serão publicadas.

A estrada reserva-se o direito de annullar
a concurrencia, caso assim convenha aos seus
interesses.	 _	 —

As propostas não poderão conter sinão
formula de completa submissão a todas as
clausulas deste edital e o preço conforme está
indicado que o proponente offemcer.
• Não se tomarão em consideração quaesquer
offertas de vantagens não previstas neste edi-
tal, nem as propostas que contiverem apenas
offerecimento de uma redacção sobre a pro-
posta mais barata.

No caso de absoluta igualdado entre duas
propostas, fica a estrada com o direito do de-
cidir a quem cabe a preferencia.

A estrada reserva-se o direito de restringir
as quantidades pedidas.

Toda o qualquer proposta que não estiver
inteiramente de accardo com este edital será.
rejeitada.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, 11 de novembro do 1918. — O secreta
rio, José Ricardo de Albuquerque.,

~ia asa...a__

Estrada de Ferro Central do Brasa

CONCURRENCIA AARA O FORNECIMENTO DE OLE0 DE
LINIIAÇA imna, 4 E 5° DIVISÃO EM. 19.19

De ordem da directoria, faço publico tino
ás 13 horas do dia 23 do corrente mez do no-
vembro na intendencia desta estrada, na es-
tação Central, serão recebidas propostas
para o fornecimento de:,

Para a 4' divisão:
9.090 kiloa de caco de linhaça, fer4
- vido, maximo do kilo 	

kilos de oleo de linhaça, crú,
maximo do kilo 	

Para a ti a divisão:
2.500 kilos de oleo de linhaça, uai

maxila() do kilo 	   
Oleos pedidos deverão ser de laia qualidade

O deverão satisfazer as condições constantes
no caderno de encargos.

A concurrencia versará. apenas sobre O
preço, em réis, para o kilo do cada uma es-
pealos de oleo, pedidas, entregues na inten-
doada dentro de um espaço de tempo de 40
dias, a contar da data do registro do contra-
cto no Tribunal do Contas, cabendo ti pre-
ferencia de direito ao autor da proposta mais
barata, por mudam que seja a differença
entre • ella e qualquer outra.

A estrada recnsará as propostas que apre-
sentarem preços superiores aos maximos esta-
belecidos.

As propostas, que devem estar devida
mente selladas, datadas, assignadas, com a
indicação das respeativas residencias, serão
entregues, em duas vias, em envolucros fe-
chados, com a declara:ata), por fira., . do a,se
sumpto e do nome do proponente.

Ecse envolucre deve ser acompanhado dó
um outro, ern saparado, coatepdo todo os
documentos (pia possam provar a idoneidade
-do proponenta, cairprebeado-se, entre eiies,
os reailays de atleta:J..: da ultima coilecta
dos itepastae a que estivar sujeito.

No acta da eatrega da proposta O propo-
sente deverá exhibir o recibo da caução de

1:0005, préviamente feita na thesouraria desta
estrada, para garantir a assignattira do con-
tracto, caução que reverterá para Os cofres
da mesma estrada si o proponente preferido
recusar-se a assignar o respectivo contracto,
dentro do prazo de seis dias, contados da
data do convite que for expedido para essa
fim.

O contracto só se tornarã effectivo depois
de approvado definitivamente pelo aliniste-
rio da Viação e Obras Publicas e registrado
pelo Tribunal de Contas.

A questão de idoneidade dos proponentes
será julgada o examinada páviamente, antes
de abertas as propostas. As propostas cujos
autores não tiverem sido considerados idoneos
não s — abertas.

xas de julgada a idoneidade dos propo-
nentes, serão annunciadoa o dia o hora para
abertura e leitura das propostas, que, antes
de qualquer decisão, serão publicadas.

A estrada reserva-se o direito de anpullar
a coneurrencia, caso assim convenha aos seus
interesses.

As propostas não poderão conter sinão uma
formula de completa submissão a todas as
clausulas deste edital e o preço, conforme já.
ficou estabelecido.

Não se tomarão em consideração quaesquer
offertas de vantagens não previstas neste edital
nem as propostas que contiverem apenas O
offereciniento de uma redacção sobre a prh•
posta mais bUrata.

No caso de absoluta igualdade entre duas
propostas, fica a estrada com o direito de de-
cidir a quem cabe a preferencia.

Os concurrentes ficarão sujeitos ao que
consta nas instrucções para o serviço de con-
eurrencias.

A estrada reserva-se o direito de restringir
as quantidades pedidas.

Toda o qualquer proposta que não cativei,
inteiramente de aoeardo com este edital edital
será rejeitada.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, 13 do novembro de 1918.— O secre-
tario, José Ricardo dc Albuquerque..

s--e-e
Estrada de Perro Central do Brasil

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE 200.000
TONELADAS DE CARVÃO AalERICANO, DURANTE O
ANNO DE 1919
De ordem da directoria, faço publico que ás

12 horas do dia 14 do proximo mez de dezem-
bro, na intendencia desta Estrada, na estação
Central, serão recebidas propostas para o for-
necimento durante o anno de IMO, de 200.000
toneladas americanas de 1.016 kilos, de car-
vão americano extrabado de minas reconhe-
cidas como de 1' classe, sendo a entrega em
parcellas mensaes iguaes, em quantidades
taes que todo o fornecimento esteja completo
em 31 de dezembro de 1819.

A concurrencia versará apeuas sobre o
preço em dollars, ouro americano, cabendo a
preferencia, de direito, ao autor da proposta
mais barata, por minima que seja a diffee
rança entre ella e qualquer outra.

A Estrada não acceitará as propostas cujos
preços sejam superiores a 35 dollars, por to-
neladas de 1.016 kilos.

As propostas que devem estar devidamente
selladae, datadas, assignadas, com a indicação
das respectivas residencias, serão entregues,
-em duas vias, em onvolucros fechados, com a
declaraçãu, por fóra, do assumpte e do nome
do proponente.	 •

Esse envoluero deste ser acompanhado dd
um OUtre, em separado, contendo todos os
documentas que passam provar a idoneidade
do proponente, campretiendando-sa entre enes
os recibos de quitaaavia aliaria collecta dos
impce,toa a cate estiver'ataaaeo.

Na acta; da entrega da proposta o propo-
nente deverá exhibir o recibo da caução de
10:0005, préviamente falta na thesohraria

desta estrada, para garantir a assignatttra.
do contracto, caução que reverterá para os
cofres da mesma estrada si o proponente pre-
ferido recusar-se a assignar o respectivo con-
tracto dentro do nrazo de seis dias, contado
da data da entrega do convite que fór expee
dido para esse fim.

A questão da idoneidade dos proponentea
será julgada e examinada préviamente, antes
de abertas as propostas. As propostas, cujos
autores não tiverem sido consideradosidoneosa
não serão abertas.

Depois de julgada a idoneidade dos propoa 5

nentes, serão annunciados o dia e hora paris
abertura e leitura das propostas que, antes de
qualquer decisão, serão publicadas.

A Estrada reserva-se o direito de restringie
a quantidade pedida ou de annullar a conclua.
rencia, caso assim convenha aos seus iate-.
resses.

As propostas não poderão conter sinão uma:
formula de completa submissão a todas as;)
clausulas deste edital e o preço, em dollars,
ouro americano, que o proponente offerecer
para a tonelada de 1.016 kilos de carvão,
entregue dentro dos vagões da Estrada, no .
Cites do Porto, nas condições indicadas na
clausula IV.

Não se tomarão em consideração quaesmier
°flertas de vantagens não previstas neste
edital, nem as propostas que contiverem ape- •
nas o offerecimento de uma redacção sobre a:.
proposta mais barata.

No caso de absoluta igualdade entro cluag
propostas, fica a estrada com o direito de
decidir a quem cabe a preferencia.

Toda o qualquer proposta que não estiver
inteiramente de accôrdo com esto edital sor.
rejeitada.

As bases para o contracto são as seguintes

Obriga-se o fornecedor a entregar, durante.
o armo de 1919. carvão de primeira qualldla
de. que deverá ter sido extsaiiidn recente-.
mente de minas de primeira classe, sat:sfa.•
zendo as seguintes condiçOes:

Agua 2 °a, no maxiium
Matarias volateis conibustivels, 10 a 23 °/,,01
Carbono fixo 70 °t o no nainimo;
Cinzas 6 *sono nunirno;
Enxofre volatil 1 % no maxinur,
Poder calorifico 7.500 calorias no rninime*

por gramma.
As condições, a que o carvão deve satisfa-;

ser, serão sempre verificadas no gabinete de
ensaios da estrada.

O carvão de cada carregamento só sera des-
pachado si for na sua totalidade para a Estra-
da e si o fornecedor entregar com o conheci-
mento o factura consular o attestado, cour
firma reconhecida, de quo o carvão é para a
estrada, das Minas supra citadas, correndo.
por conta do respectivo fornecedor quaesquele
despe_zas ou prejuizos cauaadoe pela inobserea,
vamia destas condições.

fl
O carvão que, submettido ã analyse e expeA

riencias, não revelar as qualidades especificam
das na clausula anterior, será rejeitado e im-
mediatamente substituido pelo fornecedor por
outro, da qualidade exigida, de modo que a
estrada não fique desprovida, hypathese eni
que se suprirá no mercado, correndo por cola,
ta do fornecedor a diffezença do preço, alétA
da multa em que incorrei'. -

III
carvão deverá ser entregue em siFlaa-o-i

não sendo admittido mais de 10 0/, de uni vo-
lume inferior a 30 pollegadas cubicas o 30
40 °/sequanto a moinha.

Entende-se por moinha a parte terrosa que;
passa através cie peneiras de cia,01 do aneaa
tura inclinada a 60° em relação ao solo.

Si as qualidades de carvão miudo e moinha'
verificadas em cada expedição forem supariog

45000

000q

4$000
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res ás estabelecidas, será todo o carvão penei-
rado por conta do fornecedor, de modo que
03 volumes dos pedales inferiores a 30 palie
gadas cubicas e os cle moinha sejam na pro-
porção estabelecida.

A verificação desta clausula será feita
quando a administração entender e pelo modo
gila julgar conveniente.

IV
Iodo o carvão será entregue em terra, den-

-léã dos vagões, no Cães do Porto, correndo
por conta da Estrada semente as despozas de
direitos aduaneiros e por conta dos fornece-
dores todas as demais despezas, inclusive as
taxas ordinarias de descarga no Cães do Porto
e at descarga dos pordes dos navios para den-
tro dos vagões da Estrada.

- As quantidades a entregar por rnez serão
em partes iguaes, em quantidades taes que
todo o fornecimento esteia completo em 31 de
dezembro de 1919, não se obrigando a Estrada
a fornecer vagões para mais de mil toneladas
diarias.

V
Por tonelada americana, de 1.016 kilos. do

carvão, entregue no caso da clausula IV o
feita a verificação das clausulas I e III, pa-
gará a Estrada de Ferro Central do Brasil o
preço de 	  em ouro americano.

VI
As contas serão processadas por carrega:.

bento de cada vapor, e o pagamento effe-
atuado em moeda nacional, dentro do prazo
de noventa dias, na thesouraria da Estrada,
vigorando para a conversão a taxa oficial da
vespera da requisição do mesmo pela hien-
alencia

Vfl
A primeira entrega mensal será dentro do

Cinta dias, contados da data do registro do'
rnstracto no Tribunal de Contas.

VIII
O fornecedor, para garantia da execução

de fornecimento, caucionará no Thesouro Na-
cional a quantia de cem contos de réis, em
dinheiro, ou em titules da divida publica,
çonforme o recibo que oxhibir, para efiecti-
aidade das multas mu que incorrer, sendo
obrigado a Integra/Uai-a todas as vezes que
(gr desfalcada por tal motivo.

IX
No falta de comprimento de qualquer das

élausulas estipuladas, poderá a directoria da
Estrada multar o fornecedor em dous a vinte
contos de réis (2:000S a 20;000S) conforme a
gravidade da feita.

X
A suppressão do fornecimento por mais de

nrci mez, ou a tentativa de fazei-o com artigo
de qualidade inferioradará direito á directo-
ria da Estrada, a annullar o fornecimento
h om p3rda de caução de que trata - a clausula
,yin, em favor dos cofres publicos.

XI
Subsistindo o estado de guerra, em diversos

Sizes, declara-se que a Estrada só conside-
Fará motivo de fórca maior para a intarrup-
-raio dos fornecimentos de carvão a probibição
da sabida do mesmo; feita cai declaração °Me
çial do governo ameriçano.

.4 O presente contracto-só se tornará atrac-
tivo depois de approvaamelefinitivamente pelo
eirdoisterio da Viação ! e Obras Publicas e se-
.gistrado pelo Tribunal de Contas;

Secaetariaida. -Estaacla de Ferre Central do
Bruta 13 de novembro do 1918.-0 secreta-

-rio, José Ricardo de Albuquerque..
•

'1.)	 Ot ai i,CIAÈ

Ministerio da Marinha
Superintenclencia de Navegação

DIRECTORIA DE PlIAROES
AVISO AOS NAVEGANTES N. 70

Brazil, Estado do Maranhão.
Extinefflo da luz do-pliarol da Ilha de S. João

Por ordem do Sr. vice-almirante graduado
Amorico Brazilio Silvado, superintendente de
navegação, avisa-se aos navegantes que o
pharol da ilha cie S. João continuará apagado,
porque, além do seu estado ser muito prera-
rio, o mar invade o local em que eile se acha
installado.

Em breve annunciar-se-ha a inarepração
do- pharol que o vae substituir.

. Directoria de Pharoes, Rio de Janeiro, 21
de novembro de 1918. — Jorge Martiniano
Castro c Abreu, capitão de fragata, director.

ANNUNCIOS
CODIGIO CIVIL BRASIG

LEIRO
Trabalhos relativos, á. sua

elaboração
1° E 20 VOLUMES

Acham-se á venda na Thesouraria da Im-
prensa Nacional, pelo preço de 105000,
cada exemplar. 	41nnnn

Companhia São Luiz a
Caxias
CONVOCAÇÃO

A as:sambléa geral ordinaria para prestação
de auritas e eleição do conselho fiscal terá
logar no dia 25 dó corrente niez, ás 13 horas,
no escriptorio da sédo á rua da Assembléa
n. 33, sobrado.

Rio, 20 de novembro do 1918.—A Dire-
ctoria.	 (*-

A.' Praça

1

Francisco Jannuzzi Si Comp., partecipam a
-ta praça e a quem possa interessar, que
ndo-se retirado da firma o Sr. José Ma-

nado de Carvalho pago e satisfeito de seus
averes, conforme escriptura lavrada em
ota do tabellião • Castro, admittiram como
ocios commanditarios 03 Srs. Francisco
armuzzi Filho e Roberto Jannuzi, continuandoom o mesmo ramo de industria sob a mesma
azão social de Francisco Jannuzzi az Comp.
Rio de Janeiro, - 18 de novembro de 1018.—

Francisco Jannuzzi. José Machado de Cai'-
,alho. Francisco Jannuzzi Filho. Roberto
annuzzi.

Empreza Constructora
Grande do Sul

ASSEAIBLÉA GERAL MINARIA

São convidados os Sr. accionistas para se
reunirem em assembléa geral ()Minaria, no
dia 4 de dezembro proximo futuro, ás 3 horas
ela tarde', no preclio da rua da Quitanda.
n. 120, 30 andar, para tomarem conheci-
mento do relatorio da directoria, e do parecer
do conselho fiscal, até 31 de de:seinbro de 1917
e procederem á eleição da nova directoria,
conselho fiscal e supplentes, acaando-se is dia-
posição dos Srs. accionistas, na séde da em-
praza, o balanço e mais documentos necessaa
rios ao sen esclarece/sento. •

Rio de Janeiro, is de novembro de 1,918.—
A directoria.	 (•

Companhia de Te(
Linho de Sapop-____

—
São convocados os Srs. acc ! onistae pere

uma assembiéa geral extraoreinaria, no saain
do predio á rua Visconde de Inhaúma n. 38,
ás 14 hqras do dia 26 de novembro corrente,
afim dentar-se da reforma de diversos arti-
gos dos estatutos.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 191.8.--.'
Antonio Fernandes dos Santos, presidente.

Empreza das Ag-uas de Ca-

1

- -roram resgatados por compra, em 11 do
rrente, mais 50 debentures no valor de!

11 :000000 (dez contos de réis) de ns. 3.22a !
3.285, para amortização do emprestirno por
bentures de 1.000:000000 (mil contos de

réis) emittidos em 1916. ficando reduzidos a !
4,570 (quatro mil quinhentos c setenta) as
dcbentures em circulação na itnportancia de f
0j4:0005000 (novecentos e quatorze contos de !
reis).
' Fica assim rectificada a communicação feita,

no Diario Offioial o Jornal do COUPTIC1*Ci0 de .
tossiam, 21 do corrente.

Rio de Janeiro, 22 de novembro do 1918.—a
41 Directoria.

.Cooperativa Nacional

Sociedade anonyma de responsabilidade
limitada

São convidados os Srs. subscripteres da so-
ciedade anonyma de responsabilidade limi-
tada Cooperativa Nacional, para se reunirem
em assembléa geral de installaçao, no dia 2e
do corrente, ás 13 horas, em sua sede, á rua
de S. José il. SI.— (is incorporadores.

A. Equitativa dos Estados
Unidos do Brasil

Effectuou-se a 19 do corrente a assembléa
geral ordinaria desta sociedade, sendo appro-
vados o relatorio, parecer do conselho fiscal, •
balanço e contas refe-entes ao ultimo penedo
social, findo a 30 de junho deste zuno.

O Sr. presidente lez uma exposição dos nee
godos sociaes, em plena.prosperidade, e a as-
sembléa unanimemente • lhe renovou as anta
rizações dadas na anterior assemblea geral,
de 2'h de outubro do 1917.

Foram reeleitos: membros do conselho fis-
cal, 03 Srs. Dr. João Francisco Barcellos,

• Dr. José Florindo de Sampaio Vianna e Vi-
cante Werneck Pereira da Silva; e supplente s •
os Srs. Dr. Augusto Brant Paes Leme. Dr. -
José de S. Alvares Borgerth e João Teixeira
Junior.

nauco Ilypothecario do
Brasil

São convidados Os Srs. accionistas a se reu-
nirem em assembléa geral ordinaria no dia
30 de novembro do corrente armo, ás 1fr ho-
ras, na avenida Rio Branco ti. 48, afim de
tornarem conhecimento do relatorio e cantas
da directoria, referentes ao anno de •19:.7 e
elegerem novo conselbo fiscal e seus sup-
plenaces.

Coatinuatn á clisposicão dos Srs. accionistas !
os documentos referidos no ate. 117 do de-
ereto n. 454, de a de julho de IzVál.

As traneferanclas de acçaa; fica rlo suspen-
sas a partir de 30 do corrente nau.	 •

Rio nrle Janeiro. 11 de novembro de 19
Pela directoria, Ragniundo de Burlei, .presi-

-dente interjua.	 .	 .

n••n•nn••11~11.1•11111~~	
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• •PRENSA NACIONAL

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA
•

AVISO
As encommendas de obras que nA0

¡orem acompanhadas do porte do Cor-
reio não serão attendidas, assim como
não se pôde acceitar em pagamento de
obras ou de exemplares do «Mario Offi-
ciai» sellos do Correio ou estampilhas do
collo adhesivo. ... .

acção Penal *(Amplia a)': Lei n. 62.
de 28 de outubro e decreto D. 3.475.
de .1 de novembro do 1899... 	 MN,

Agua (Regulamento para arrecadação
das taxas do consumo d'). Decr. mu-

. mero 11.521, de 10 do março do
. 1915. • • •••••••••••{W... ...... 	 $508

Agricultura (Crèa o Ministerio
Decr. n. 1.606. de 29 de dezembro
da, 1906 

Alfandegas (Relaforio apresestado a0
alinisterio da Fazenda sobre fiscal-,
zação das), por Leopoldo L. d Alen•
car. - • . .	 	 0000

Annuario de legislação de fazenda
referenle ao anno de 1916, por Af--
fosso Duarte Ribeiro ..... 	 • 63000

.Armazens geraes (Regulamento para o
estabelecimento dc)

'
 Decr. n. 1.102,

de 21 de . novembro de 1913 	 1	 $503

Astronorajo	 d'Y, da
E. Liais., e.• ar:•••:-•-• ::::••.•-•-• • • • • • • . 	 53000

Ausomoveis 1,(Tabellas para os prerios
dos),; fel %I	 	  •	 - Liou

Bolsa dos Corretores Mercadorias a'
navios). Decr. n. 8.249, de 22 de se.,
tembro de '1910 (Créa a). Derr. 11111

' mero 9.261. , 23 de dezembro de
1911 (Dá novo regulamento) e Re gi-
mesto Interno,: rr.,	 0000

C
Caixa do.Amertizeção '(Regulameato da)'0

Decreto n. 6.711, do 7 de novembro
de 1907.	 • 15000-

Carros (Tahellas para os preços dos..
reis. 	 	 $200 -

Casa de Detenção (Regulamenta da)it
_Decreto numero 6 863, de 27 de fe-
• vereiro do 1908.	 $500•

Carta Geral da Republica, pelo Dr. Cm.
ckatt de Sá (M)	 ..... .	 MN*

CaSamento Civil (Lei do)', necapf.tolc,4,
cão CO) ordem alphabetica.. por
'Andrd da Rocha..	 2300e

sobre emissão
de 7 de agosto

3501I
vincia de

1$000

Trabalhos relu
(M):	 •

103000
2' volume	 • jt1.•

	 103000:

Codigo Civil Brasileiro '(Li n. 3.071'i
de 1 de janeiro de 1916), 'um
lume (M) ••••.,...•• • • Ni	 ••• • • *	 0$00)

4.- Projecto (Trabalho da Commissão da
Camara dos Deputados) — 8 volumes

1.1E. ( M ) .	 ... • 4, Aue Ir aia 	  20$000

Projecto Vommissão Especial do Se-
nado), 10 volume (M) 	  6$908

..-- Projecto '(Commissão Especial do Se-
nado) 3° volume (M) 	 	 23000

f••• Projecto do Dr. 'Antonio Coelho Ro•
drigues.	 • . 	  ' 33000

Codigo Pena/ da Republica dos Estados
Unidos do Brasn; por um magistrado
mineiro.. .................	 33000

CodigO do Processe Criminal do Distri.
cto Federal, cartoaado 	  4200

Cofre de Orphãos (Regulamento para a
escripturação do) . Decr. 	 5.143, de
13 de março de 189^	   1$005

Collectorias Federaes "(Dá novas
cções para O serviço das). Decr.
mero 9.285, de '30 de dezembro de
1911 • • . .•	 $500

•Collecção de Leis de 1917 '(tres
lumes)..	 ft/ 5"'•1	 (¥	 203000

;Compilação das leis federaes Sobre
ganisação municipal do District° ree
dera!, pelo -Dr. Alexandre Soares de
Mello (M).	 23000

•
Concessões de penas d'agua r(Regula.

mento para as) . Decr. n. 3.056, da
24 de outubro de

Consolidação das leis das
••	 • .•1	 4000

Consolidação das leis relativas aos lia
mites das circumscripções judiciarias
do District° Federal (M)	 sson

Consolidação, das leis	 Justiça Fé,
deral . 	 z 	 • 51000

Contrabando e seu processo, por, A. P
de Araujo

Constituição da Republica.: sy. ,70 moa

Consumo . (Regulamento para arrecad42
ção e fiscalisação dos impostos de)a
Decreta n. 11.951, de 16 de fevereiro
de19,10 	  23000

e•-• Decreto	 J2.351, de 6 de janeiro de
1917 t(Alteragães feitas' Alte regula'

•••,.
•

mento approvado pelo 'decreto nu.1
mero 1 1,951).	 es.a	 18000

Corretores de Fundos Publicas Illeg114
lamento) — Decr. n. 1,359, de 20 de

I abril do 1893 g_o,..• • n •• n•••• ii_o_e_g• I	 IltZ10,9

Diccionario Geographieo das Mino
Brasil,. pelo Dr. Francisco Ignacio Fer-
reira	 , 	 	 6$Q00

Docas, portos -maritimos, etc. '(leperto,
rio da legislação sobre), por Caetano
Junior (M), 	 	 •	 r	 12$002

Decretos da Governo Provisority:

de março do	 - 2$0n5
de outubro de 1890...._ 	 232130
de dezembro de 1890.. te.-~",ge 3$00a
de janeiro de 1891	 2$00t

de fevereiro do 1891. ..1) 5$0g)

Decisões do Governo Provisorio:11

1° e 2° faseicules.-ri-er-7.=	 S$000
3° e	 2$000:
'Additamento..	 1$590

Decisões do Governo [(ColiecOes
de 1832.. .1..	 	•	 35000:0
de	

.,
4 R23_ _ .	 • • • .41',3,-Z	 33 00

de 1 850 	_	 3;000
'de 1887 . -.- •	 •_•,....•••:1-y-s, • T. •-r370	 33000.
de 1891. 	 •. • • • •.,N 	 1151500
de1892 • ....•7•4"-~,a,ffir~r"-"......,..b., • • 4.-7"0	 43000
'de 1893, ar•	 2$600
de 1891	 que
de 1895.. .7 • :•".•:•,!•	 2$001

' de 1RM- • • ..k.r."•!..X.r."3!..~. •'""r•-•=1 3$0001
de 33000 .1897
de 1898.0'	 25000
'de 1899. 	 	 35500
'de 1900..~._-r-,r-,_..~r.x-gr~m 3$091i-

1901.7,;.:„erse..eleze .33001
de 1402	 33000:
de 1903 . -...30.-Jinez~../."04.2rewe 43000 -
'de 1904.	 11550et.

	

- - - - • :•fir.re-erescr... • ee:r,...T.....-o0,•ourrai 	 0 1:1de	 $01905

de 1906.w.....gr!Nmiteximwaaume
1997,~f,..~.~~.760.s 811800

de
'de
da
ia

Chégues (Regulamento
de). Doer. ia. 2.591.
do 1912 	

Chorographia da.Pro
Coará... • eé....".4,0"9.

• Codigo Civil Brasileiro.
ti vos á sua elaboração

1° volume 	

e

ii$0001 .
1909 .	1$00,00'

Oen
19111, • .L e iti	 Orla.

(



Hydrographie du Haut Saint françois,
por Emol. Liais...........-.,.. 155003

• .
Hygiene Administrativa da União (licor-

ganisação dos serviços de). Decreto
n. 1.151, de'5 de janeiro de 1904, e Fe-.
gulamento dos serviços a cargo da
União, Decr. is. 5.156, de 8 de mar-
ço de 1904.: 	 	 15000

•
Ifygiene Alimentar, do Dr. Eduardo

Magalbítes. 2 volumes" (M)..	 45000

Historia Constitucional do Brasil, pelo
Dr. Aurelino Leal	 moo

4

•
„-
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Novetnimó de 19-18

Exames parceilados (lnstrucções isara
os). Doer, ri,' 4.227, do 23 de 'sovem,-
Lro de 1901  • --	 15009

escola TacitCa e de Tiro da Guarda Nai
- cionid da Capital Federal (Regula-
mento) ( M ) 	 -	 $503

	

1	 •	 n

lBsoola Tactica e de Tiro da Guarda Na-
cional do Estad5-do Rio de Janeiro

	

(Regulamento) ,, 	  

-Wleitfidi-federaes:
;" e.- Li ri. 35, de 20 de janeiro de 1892

I.' (PrdenSo'eleiloral). .: '..	 $500
€-- Lei n. 1.269. de 15 de novembrO

de 1901 (Legislação eleitoral)	 $500

• --- Deér." n; "5:391, de * 12 de dezembro
L. de 1904 (Iustrucçõq para alista-

mento-de eleitores) 	 	 $50)

-frt--_-. Lei n. 3.139, de 2 de agosto de

\
191-ff. - e -Deor-.. -ri. 12:193, de Ode
setembro, de 1916 (Lei e regula-
mento eleitoral, prescrevendo o
MOda 'Per -que deve ser feito o novo
alistamento) . ( M ) 	 	 $500

Le.i...n... 3.208, de 27 de dezembro
`, de 1910, e Decr. n. 12.391, de 7
, de fevereiro de 19,17 ,, (Processo

eleitoral) ( M ) 	 •	 -	 15000
Alicracões feitas nas leis numeres

3 .139 - e- 3 .208 . (Alistamento e ele i-
s Octs. fecieraeS) . (M) ... 	 	 $2,10

Relação dos eleitores do Districto
Federal. .. ..‘ .. ..; .. 	 	 35003

I--
;Expulsão ,de, estrangeiros,.. Decreto rri-

mero 2.2.41 	 	 $200

éttusino Secundario e Superia da Ceint-
idiCa -(Reorganisa o): Deer. n. 11.530,
ge 18 de março de 1,90 •,(M), 15000

rake amarella InstrU"eçõe'S Para o Fe e-
viço de -propbylaxia -especifica. 	 1Vi'j0

Xallencias - (Leis -sobre) . N -.024, de' 17-
de dezembro de. J903 	  i$008

waoturas . conSu1ar3S Regulamento a3-
.provado pelo Dee% a. 1.103, de 21 do
rievernbro de-1903  -	 00011

faoturas ou • eonias -assisne4a6 (Regida-
alento ppra_p cobrança do selo soara
as). Doer. ri 	 ' 1E527, din 17: de marco
de 1915 	 - § 	 -	 I t * . .	 $303

fkuccienaries • •• Publico& *( Estabilidade
aos ),../.1Qr Al'314i9 Qt,g1.9.1.72!:1;	 35000

!rd'anÇa	 Deef'eLO-A,_ft..0.9., de 31 -dedezeiribro de 1907 — nos casos de sue-
.	 cessão-. t*-,iniestatv... • .	 ; .	 $500
griatorií	 trea' gi:ainiii'"Capitãei daN .gmtiguldade" ' 	 "Cesar e Alexap,
- brel..pe/a. Dr, efiar

e-r

.....

Isenção dErtifreltói . ia7ianeirOs "(Regula.
mento..ptira as *concessões de). De-
creto o.. 8.592, de 8 de março de

1. 1911	 L...	 • •

Industrias e profissões (Regulamento)"
1$005reis

Invalidez dos funcci-iinarids 'públicos da
União (Regulamento para os exames

t de) . Dccr. ri._11.447, de,20 de janeiro
de 1915 	 	 $539

Institutos Militares de Ensino (Regule--
monto para os). Doer, R. 5.696. de
2 de outubro de 1905 	

• —	 •	 •	 •

Justiça Federal (Completa a). L& ri. 221;
de 20 de novembro de 1891..	 $500-

Jurisprudencia do Supremo Tribunal Fe..
deral.(Collecções dos accórdãor) (M):

do armo de 1895 	  25500
• do anuo de 1897 	 	  65000

do anuo de 1898 	 	  85000
do armo de 1899 	 	 95:000
do abinG de 1900—	 • g • • • •:

Justiça -do Districto Federal (Reorgi-
nisação- de) .' Decr: n. 9.-263, de 28 de
dezembro de 1.911.., 	 	 15800

•Juros' de credites bypothecarios, de-
bentures .0 dividendos das sociedad.es
anonymas (11(.7gulameiitó para a ar-

. recadatAn do imposto sobre).,
ereto numero 12.437, de 1t de abril

;500

Lei Orçamentaria de 1918, exemplar•
- reis. .. 35000

Livro -Verde (Documentos Diplomaticos
do Brasil na Guerra da Europa)'
reis. .. ".	

,
-. .. • .	 55000

.	 g.
Licções'ile Physica, por Francisco Xavier

de Oliveira Menezes ... . . ••- •
Leis (Collecções de). :	 • .„.

de 4808 a 4809. 	 -	 725500
de- 1ti.0	 1811  -	 	  .M5(12

de 1812 a 1815 	 25000
de 1816 a 1817. .-.:---;;--p.--rrin; 25000je. .
de 1818 a 1819. ..::.:,-,.-7,-...J 	 25000
de 1821 	 .,	 2$003
de 1822 	 	 25000
de..-4823. •	 -	 3

P
,de 1824. • •-.

•	

..

▪

 .

do 1825 • .•,. *V/	 •-n" el•

de 1896. •	 •

do	 • •-,‘..7,•

de 1833 	
	

4$60à
de 1831 	
	

MOO
	:de 1833 — 2 volumes ... .	 45003

de 1 836. ..... .	 ..

• 

X.:
	 35603

• de
	

3$000
de 1838 .....

•	

... . ..
	 25309

de 1839 	 	 	  15403
de	 -	 	 25000
de 1811 	
	

1$903
de-1811!	
de /843 	 	

.8
25500

5509

de 1844 	  2$869
de 18-15 	
de	 .....	

.2255360000

de 1847 	
de 1818 	  12558611090
de 1819 	  	  35400
de 1850 	  75600

•	 de 1852 — 2 volumes 	
de	 4S3. $455 620°0°
de 1855. 	  6 5600
de :

;*de	 " Volumes 	 5555630000
1858 .	2 volumes 	 65609

ale . 1859	 volumes 	
5de 1860 — 3 volumes . . „ 	 10:500000

1861	 2 .volumes. 	 55500
de 1862	 2 volumes 	 55505

1863 — 2 volumes.- 	  . 55550
de 1861 — 2 volumes 	 55E20
de 1861 — (Additamentos) 	 $1:30
de 1865	 2 volumes 	 25509
de 1866	 " volumes 	 75671-
de 1807	 2 volumes 	 6$003
de 1808 — 2 volumes 	

1874 — 3 volumes 	 7inc 95003
dc 1875 — 3 volumes, 	 9$5C)
de 1876 — 3 volumes 	 105003

1877 — 3 volumes.. ....x.:de 75507
de 1878 — 2 volumes 	
de 1379_.-- 2 yol:Imes .	• 685$0O0Ø44
de 1880 —°2 volunics 	 • 73004

•	 de 1881	 3 Nalumes.. ... . 	 toSeog

-49
de
de
de
de
de
de

4882 . — . 3 volumes 	 	 7	 12!.'000
1883 — 3 volumes 	 	 105004
1881 .— 2 voltite	 	 	 65000
1886 —,2 volumes 	 	 65000
,4889.-- 3 volumes.. 1 02i r
1894	 2o:volumes 	

41-

Delegacias Fiscaes (Crêa o. togar do COlt•
tador nas). Decr. ri. 1.178, de 16 de
janeiro de 1904:-.. 	 	 150t)0

pesapropriaçiies por necessidade ou
• utifidade publica da União e do Dia.

aricto Federal (Lei e regulamento),"
Decretos ris. 1.021 e 4.956, de 26 de
Agosto e 9 dmetembro de 1913, - ;5.03.

4.1111-

E
Voo

25003
25000
25000
1$500
45000


